
IJAII

ESTADOS UNIDOS DO BRASIL
11"

SEÇÃO 1

ANO 1-,X,OáV N." 193
	

CAPITAL FEDERAL
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ATOS DO GOVERNO
gorar sôbre o objeto da referida au-
torização.

Art. 2.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 8 de agôsto de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

GETULIO VARGAS.

Apolonio Sales.

(N.° 11.292 — 21-8-45 — Cr$ 61,20).

DECRETO N.° 19.398 — DE 10 DL,
AGÔSTO DE 1945

Concede permissão à Rádio Difusora
Taubaté 1,,inzitada para estabelecer
na cidade de Taubaté, Estado de São
Paulo, uma estação radiodifusora.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, de-
creta:

Artigo único. Fica concedida à Rá-
dio Difusora Taubaté Limitada, per-
missão para estabelecer, na cidade de
Taubaté, Estado de São Paulo, sem
direito de exclusividade, uma estação
destinada a executar os serviços de
radiodifusão, nos termos das cláusu-
las que com este baixam, assinadas
Pelo Ministro da Viação e Obras Pú-
blicas.

Parágrafo único. O contrato decor-
rente desta concessão deverá ser assi-
nado dentro do prazo de 30 dias a
contar da data da publicação deste
decreto no Diário Oficial, sob pena de
ser desde logo considerada nula a con-
cessão.

Rio de Janeiro, 10 de agôsto de
1945, 124.° da Independência e 57.°
da República.

GETULIO VARGAS.

João de Mendonça Lima.

CLÁUSULA A QUE SE REFERE O
DECRETO N.° 19.398, DESTA

DATA

Fica assegurado à "Rádio Difusora
Taubaté Limitada o direito de esta-
belecer na cidade de Taubaté, Estado
de São Paulo, uma estação radiodifu-
sora destinada a executar o serviço
ti; radiodifusão, com a finalidade e
orientação intelectual e instrutiva, e
com subordinação a tôdas as obriga-
ções e exigências instituídas neste ato
da concessão.

A presente concessão é outorgada
pelo prazo de dez (10) anos, a con-
tar da data do registro deste contrato
pelo Tribunal de Contas, e renová-
vel, a juízo do Governo, sem prejuízo
da faculdade que lhe assegura a le-
gislação vigente, de, em qualquer tem-
po, desapropriar, no interesse geral, o
serviço outorgado.

Parágrafo único. O Governo não se
responsabiliza por indenização algu-
ma, se o Tribunal de Contas denegar
o registro do contrato de que trata
esta cláusula.

III
A concessionária é obrigada a:
a) constituir sua diretoria exclusi-

vamente de brasileiros natos;
b) admitir, -exclusivamente, opera-

dores e locutores brasileird, natos e
bem assim a empregar, efetivamente,
nos outros serviços técnicos e admi-
nistrativos, dois terços, no mínimo,
de pessoal brasileiro.

c) não transferir, direta ou indire-
tamente, a concessão sem prévia au-
diência do Governo;

d) suspender, por tempo que fôr de-
terminado, o serviço, todo ou em par-
te, nos casos previstos no regulamento
dos serviços de radiocomunicação (De-
creto n.° 21.111) ou no que vier a re-
ger a matéria e obedecer à primeira
requisição da autoridade competente
e, havendo urgência, fazer cessar o
serviço em ato sucessivo à intimação,
sem que, por isso, assista à sociedade
direito a qualquer indenização;

e) submeter-se ao regime de fisca-
lização que fôr instituído pelo Gover-
no, bem como ao pagamento, adian-
tadamente, da cota mensal para as
despesas de fiscalização e de qualquer
contribuição que venham a ser esta-
belecidas em lei ou regulamento sôbre
a matéria;

f) fornecer ao Departamento dos
Correios e Telégrafos todos os ele-
mentos que este venha a exigir para
os efeitos de fiscalização e, bem as-
sim, prestar-lhe, em qualquer tempo,
tôdas as inTormações que permitam ao
Governo apreciar o modo como está
sendo executada a concessão;

g) manter sempre em ordem e • em
dia o registro de todos os programas
e irradiações lidas ao microfone, devi-
damente autenticádas e com o visto
do órgão fiscalizador;

h) obedecer às posturas municipais
aplicáveis ao serviço de concessão;

O irradiar, diariamente, os boletins
ou avisos do serviço meteorológico,
bem como transmitir e receber, nos
dias e horas determinados, o progra-
ma nacional e o panamericano;

j) submeter, no prazo de três (3)
meses, a contar da data do registro
do contrato pelo Tribunal de Con-
tas, à aprovação do Governo o local
escolhido para a montagem da es-
tação;

k) submeter, no prazo de seis (6)
meses • a contar da mesma data de
que trata a alínea anterior, à apro-
vação do Governo, ás plantas, orça-
mentos e tôdas as especificações téc-
nicas das instalações, inclusive a re-
lação minuciosa do material a em-
pregar;

1) inaugurar, no prazo de dois (2)
anos, a contar da data da aprovação
de. que trata a alínea anterior, o ser-
viço definitivo, salvo motivo de fôrça
maior, devidamente comprovado e re-
conhecido pelo Governo;

m) submeter-se à ressalva de di-
reito dá União sôbre todo o acervo da
sociedade, para garantia da liquida-
ção de qualquer débito para com ela;

n) submeter-se à ressalva de que a
freqüência distribuída à sociedade não
constitui direito de propriedade, e fi-
cará sujeita às regras estabelecidas
no regulamento dos serviços de radio-
comunicação (Decreto n.° 21.111), ou
em outro que vier a ser baixado sô.
bre o assunto, incidindo sempre sôbre
essa freqüência o direito de posse da
União;

o) submeter-se aos preceitos insti-
tuídos nas convenções e regulamentos
internacionais, bem como a tôdas as
disposições contidas em leis, regula-
mentos e instruções que existam ou ve-
nham a existir, referentes ou aplicá-
veis ao serviço da concessão.

IV

A concessionária não poderá alterar,
em qualquer tempo, seus estatutos sem
prévia aprovação do Governo, assim
como se obriga a manter sua estação
em perfeito funcionamento, com a efi-
ciência necessária e de acôrdo com
as prescrições técnicas que estiverem
em vigor ou vierem a vigorar.

V
No regime de fiscalização que fôr

instituído fica assegurado ao Gover-
no, quando julgar conveniente, o di-
reito de examinar como melhor lhe
aprouver, os livros, escrituração e tudo
que se tornar necessário a essa f isca-
lizaçao.

(Continua na página seguinte)

interpreta tivo.
Art. 3.0 Revogam-se as disposições

em contrário.
Rio de Janeiro, 23 de agôsto de

1945, 124.° da Independência e 57.° da
Re.cúblice..

GETULIO VARGAS.

Joaquim Pedro Salgado Filho.

Henrique A. Guilhen.

P. Góes Monteiro.

A. de Souza Costa.

DECRETO N.° 19.389 — DE 8 DE
AGÔSTO DE 1945

Concede à Companhia de Estanho Mi-
nas-Brasil autorização para funcio-
nar como emprèsa de mineração.

, O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos
termos do Decreto-lei n.° 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas),
decreta:

Art. 1.0 E' concedida à Companhia
de Estanho Minas Brasil, sociedade
anônima, com sede no município de
Bonsucesso, Estado de Minas Gerais,
constituída pela escritura pública de
vinte e um (21) de julho de mil nove-
centos e quarenta e cinco (1945), la-
vrada à fôlhas cento e vinte e cinco
(125) do livro de notas número cento
e trinta e cinco (135), do Cartório do
2.° Ofício de Notas da cidade de São
João dei Rei, Estado de Minas Gerais,
autorização para funcionar como em-
presa de mineração, de adrdo com o
que dispõe o art. 6.0, § 1.° do De-
creto-lei n.° 1.985, de 29 de janeiro
de 1940 (Código de Minas), ficando
a mesma sociedade obrigada a cum-
prir integralmente as leis e regula-
mentos em vigor ou que vierem a vi-

D2CRETO-LEI N.° 7.891 — DE 231
DE AG()STO DE 1945

Regula o cálculo de pensões especiais
oriundas de promoção "post-mortem"

• O Presidente da República, usando

4.1 da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180, da Constituição, decreta:

Art. 1.0 As pensões devidas aos her-
deiros dos militares promovidos post-
?norteia devem ser calculadas de acôr-
do com a tabela vigente na data da

- publicação do respectivo decreto, por-
taria ou ato regulamentar dessa pro-
moção.

Art. 2.° Êste Decreto-lei tem efeito
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EXPEDIENTE
IMPRENSA NACIONAL

A£S1NATURAS

A matem destinada aos fornias de-
vera ser endereçado ao Serviço de Pu-
blicações (S Pb

O disposto no Decreto-Lei n.0 1 705.
eme 27 de outubro de 1939 devera ser.
na leitura do expediente das reparti-
ções públicas, invariavelmente obser-
vago

As repartições públicas deverão re-
Meter o expediente destinado aos for-
Pais ortmats ate as 15 horas e, aos
sabaelos ate as 11 h e 30 m

Os originais deverão ser devidamente
autenticados

As rasuras e emendas deverão ser
sempre ressalvadas por quem de di-
reito.

Os originais deveria ser dactilografa-
dos evitando-se sempre escrever no
verso

A matéria pago tera seu recebimento
das 9 as 19 h e 30 m e. aos sabaaos.
das 9 as 16 h e 30 m e sera publicada
dentro de 48 horas

As reclamações constatadas a exis-
tência de erros ou ornissõe.s pertinentes
a matéria retribuída deverão ser for-
muladas a Seção de Redação das 8 as
29 horas e. no marimo ate 72 horas
após a salda dos órgãos oficiais.

Repartições e particulares:

Capital e Interior:
Anual 	 	 Cr$	 70.00

Semestre 	 	 Cr$	 35,00

Exterior:

Anual 	 	 Cr$	 110,00

Funcionários:

Capital e Interior:

Anual 	 	 Cr$
Semestre 	 	 Cr$

Exterior:
Anual 	 	 Cr$

As assinaturas podem ser tomadas
em ~Utile, época, por semestre ou
ano, terminando no último dia do més
em que se vencerem.

As repartições públicas se cingirão
as assinaturas anuais renovadas pelos
oigãos competentes, até 28 de fevereiro
de cada ano.

O registro de assinatura é feito à
vista do comprovante de recolhimento.

Os cheques e vales postais deverão
ser emitidos em favor do tesoureiro da
Imprensa Nacional.

Os suplementos as edições dos órgãos
OitelatS serão fornecidos aos assinantes
somente mediante solicitação.

O custo do número atrasado será
acrescido de Cr$ 0.10 e, por exercicio
decorrido, cobrar-se-do mais Cr$ 0,50.

Assinaturas:

56.00 INTERIOR — Delegacias Fiscais do
28,00 Tesouro Nacional — Alfândegas e

Mesas de Rendas — Coletorias Fe-

88.00	 derais.

DIRETOR
ALBERTO DE BRITO PEREIRA

cima. no eiewveço os ouotecaçõEs. 	 CHEFE e* Eie	 o os, ma e• elo

MURILC FERREIRA ALVES EUCLIDES DESLANDES
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VI
Pela inobservância de qualquer das

presentes cláusulas, em que não es-
teja prevista a imediata caducidade da
concessão, o Govêrno poderá pelo ór-
gão fiscalizador, impor à concessio-
nária multas de Cr$ 100,00 (cem cru-
zeiros) a Cr$ 5.000,00 (cinco mil cru-
zeiros), conforme a gravidade da in-
fração.

Parágrafo único. A importância de
qualquer multa será recolhida à Te-
souraria do Departamento -dos Cor-
reios e Telégrafos, dentro do prazo
improrrogável de trinta (30) dias a
contar da data da notificação feita
diretamente à concessionária ou da
publicação do ato no Diário Oficial.

VII

Em qualquer tempo, são aplicá,veis
à concessionária os preceitos da legis-
lação sôbre desapropriação por neces-
sidade ou utilidade pública e requi-
sições militares.

A concessão será considerada ca-
duca, para todos os efeitos, sem direito
a qualquer indenização:

a) se, em todo o tempo, fôr veri-
ficada inobservância das disposições

contidas nas alíneas a, b, c, d, e (in
fine), j, k e 1 da cláusula LII;

b) se não forem pagas, dentro dos
prazos estabelecidos a quota e con-
tribuições a que se refere a alínea e
da cláusula III bem como a importân-
cia de qualquer multa imposta nos
têrmos da cláusula VII;

c) se, em qualquer tempo, se veri-
ficar o emprêgo da estação para ou-
tros fins que não os determinados na
concessão e admitidos pela legislação
que reger a matéria.

f 1.0 Poderá a concessão ser decla-
rada caduca, a juizo do Gotrêrno, sem
direito a qualquer indenização:

a) se, depois de estabelecido fôr o
serviço interrompido por mais de trin-
ta (30) dias consecutivos, ou se se
verificar a incapacidade da concessio-
nária para executar o serviço salvo
motivo de fôrça maior, devidamente
provado e reconhecido pelo Govêrno.

b) se a concessionária incidir reite-
radamente em infrações passíveis de
multa.

f 2.° A concessão será considerada
p2rempta se o Govérno não julgar
conveniente renovar-lhe o prazo.

Rio de Janeiro, 10 de agôsto de 1945.
— João de Mendonça Lima.

(N.° 11.296-21-8-45—Cr$ 285,60)

DECRETO N.° 19.457 — DE 17
DE AGOSTO DE 1945

Autoriza a Organização ,Henrique La-
ge — Património Nacional — a pes-
quisar manganês no município de
Caeté, Estado de Minas Gerais.

O Presidente da República usando
da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição e nos tê..r-
mos do Decreto-lei n.° 1.985, de 29 de
janeiro de 1940 (Código de Minas),
decreta:

Art. 1.° Pica autorizada a Organi-
zação Henrique Lege — Patrimônio
Nacional — a pesquisar manganês no
lugar denominado Mato Grosso, no
distrito de Morro Vermelho, no muni-
cípio de Caete, Estado de Minas Ge-
rais, numa área de cem hectares (100
ha), delimitada por uni quadrado, de
mil metros (1.000 m) de lado, que tem
um vértice a duzentos e 'cinqüenta e
cinco metros (255 m) no rumo magné-
tico quarenta e um graus e quarenta
e cinco minutos noroeste(41° 45' NW)
do marco de divisa entre 'as fazendas
Mato Grosso e Gandarela, sito na por-
teira desta última, e os lados que con-
vergem no vértice considerado têm,
a partir déle, os rumos oeste (W) e
norte (N), magnéticos.

Art. 2.° Esta autorização é outor-
gada nos têrmos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.0 O titulo da autorização de
pesquisa, que será uma via autêntica
dêste decreto, pagará a taxa de mil
cruzeiros (Cr$ 1.000,00) e será trans-
crito no livro próprio da Divisão de
Fomento da Produção Mineral do Mi-
nistério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 17 de agõsto de 1945,
124.° da Independência e 57.° da Re-
pública.

GETT/L/0 VARGAS

Apolonio Sales

(N.° 10.416 — 25-7-45 — Cr$ 70,40).

DECRETO N.° 19.458 — DE 17
DE AGOSTO DE 1945

Autoriza a emprêsa Cia. de Mineração
e Siderurgia do Gandarela, da Or-
ganização Henrique Lage — Patri-
mónio Nacional a pesquisar l7nhito
no município de Santa Bárbara, Es-
tado de Minas Gerais.

O Presidente da República usando
da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição e nos tér-
mos do Decreto-lei n.° 1.985, de :W de
janeiro de 1940 (Código de Minas),
decreta:

Art. 1.° Pica autorizada a emprèsa
Cia. de Mineração e Siderurgia do



Sábado 25
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção I)
	

AgOsto de 1945 13963

GETULIO VARGAS

Apolonio Sales

(Ia° 10.414 - 25-7-45 - Cr$ 70,40) :

DECRETO N.° 19.459 - DE 17
DE AGOSTO DE 1945

Autoriza a Cia. de Mineração e Side-
rurgia do Gandarela, da Organização
Henrique Lage - Património Nacio-
nal - a pesquisar minério de ferro
no município de Nova Lima, no Es-
tado de Minas Gerais.

O Presidente da República usando
da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição e nos tar-

e
mos do Decreto-lei n.° 1.985, de 29 de
janeiro de 1940 (Código de Minas),
decreta:

Art. 1.° Fica autorizada a Cia. de
Mineração e Siderurgia do Gandarela.
da Organização Henrique Lage - Pa-
trimônio Nacional - a Pesquisar mi-
nérios de ferro no local denominado
Fazenda da Agua Limpa, no distrito
de Rio Acima, município de Nova Li-
ma, Estado de Minas Gerais, numa
área de oitenta e oito hectares e qua-
tro ares (83,04 ha), delimitada por um
poligono retilineo irregular que tem
um vértice a novecentos e vinte e oito
metros (928 m), no rumo magnético
quarenta graus e trinta minutos nor-
deste (40° 30' NE), do cunhal sudeste
(SE) da velha casa da Fazenda Agua
Limpa, residência do Sr. Antônio dos
Santos, e os lados, a partir do vértice
considerado: têm os seguintes compri-
mentos e rumos: seiscentos e vinte e
oito metros (628 m), cinco graus nor-
deste (50 NE) ; quatrocentos metros
(400 m). cinqüenta e seis graus nor-
deste (56 NE) ; mil oitocentos e vinte
metros (1.820 m). vinte e cinco graus
sudeste (25° SE) ; duzentos e quarenta
metros (240 m), sessenta e cinco graus
e trinta minutos sudoeste (65° 30'
SW) ; mil e trezentos metros (1.300
m), quenta e seis graus e trinta mi-
nutos noroeste (46° 30' NW).

Art. 2.° Esta autorização é outor-
gada nos têrmos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 30 O título da autorização de
pesquisa, que será uma via autêntica
dêste decreto, pagará a taxa de oito-
centos e noventa cruzeiros (Cr$ ....
890,00) e será transcrito no livro pró-
prio eia Divisão de Fomento da Pro-
dução Mineral do Ministério da Agri-
cultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposizaes
em contrário.

Rio de Janeiro, 17 de agôsto de 1943.
124.° da Independência e 57.° da Re-
pública.

GETULIO VARGAS

Apolonio Sales

(N.° 10.413 - 25-7-43 - Cr$ 70,40),

DECRETO N.° 19.460 - DE 17
DE AGOSTO DE 1945

Autoriza o cidadão brasileiro José Ro-
drigues Viegas a pesquisar ouro e
associados no município de Pitangui,
Estado de Minas Gerais.

O Presidente da República usando
da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição e nos tar-
mos do Decreto-lei n.° 1.985, de 29 de
janeiro de 1940 (Código de Minas),
decreta:

Art. 1.0 ' Fica autorizado o cidadão
brasileiro José Rodrigues Viegas a pes-
quisar ouro e associados no lugar de-
nominado Gamboa de Cima, no distrito
de Conceição do Pará, município de Pi-
tangui, Estado de Minas Gerais, numa
área de vinte e oito hectares (28 ha),
delimitada por um retângulo que tem
um vértice coincidindo com o marco
secular de jequitibá, situado à margem
direita do córrego Grata dos Meios,
marco asse que serve de divisa entre
as propriedades de Eugênio Pinto Le-
mos e Antônio Tôrres de Freitas, e os
lados que divergem do vértice consi-
derado têm, a partir dêle, os seguintes
comprimentos e rumos magnéticos:
trezentos e cinqüenta metros (350 m),
norte (N) ; oitocentos metros (800 m).
oeste (W) .

Art. 2.° Esta autorização é outor-
gada nos têrmos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3•0 O título da autorização de
pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de tre-
zentos cruzeiros (Cr$ 300,00) e será
transcrito no livro próprio da Divisão
de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 17 de agôsto de 1945.
124.° da Independência e 57.° da Re-
pública.

GETULIO VARGAS

Apolonio Sales

(NP 10.549 -- 30-7-45 - Cr$ 64,30) .

DECRETO N.° 19.461 - DE 17
DE AGOSTO DE 1945

Autorba o cidadão brasileiro Clóvis
Botelho Vieira a pesquisar argila,
calcário e associados no município
de Iporanga, no Estado de São Paulo.

O Presidente da República usando
da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição e nos tar-
mos do Decreto-lei n.° 1.985, de 29 de
janeiro de 1910 (Código de Minas),
decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão
brasileiro Clóvis Botelho Vieira a pes-

quiser argila, calcário e associados no
livrar denominado Volta ltedonda e
Maria Rosa, no distrito e município de
Iporanga, Estado de São Paulo, nunla
área de quinhentos hectares (500 ha),
delimitada por um retângulo que tem
um vértice a oitocentos metros (800
ai), no rumo verdadeiro sessenta e cin-
co graus e trinta minutos noroeste
(63° 30' pw) , da confluência do córre-
go do Fogo com o ribeirão Pilões, e os
lados, que convergem no vértice con-
siderado têm, a partir dêle, os se-
guintes comprimentos e rumos: mil
e quinhentos metros (1.500 m), norte
(N) ; três mil trezentos e trinta e
três metros (3.333 m), oeste (W) .

Art. 2.° Esta autorização é ou tor-
gada nos Vermos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. -3.° O título da 'autorização de
pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de cinco
mil cruzeiros (Cr$ 5.000,00) e será
transcrito no livro próprio da Divisão
de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4•0 Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 17 de agôsto de 1945,
124.° da Independência e 57.° da Re-
pública.

GETULIO VARGAS

Apolonio Sales
N." 10.276 - 2:1-7-45 - Cr$ 69,40) .

DECRETO N.° 19.462 - DE 17
DE AGOSTO DE 1945

Autoriza a Companhia de Mineração e
Metalurgia São Paulo - Paraná, da
Organização Henrique Lage - Pa-
trimónio Nacional - a pesquisar
carvdo mineral no município de Si-
queira Campos, Estado do Paraná.

O Presidente da República usando
da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição e nos cêr-
mos do Decreto-lei n.° 1.985, de 29 de
janeiro de 1940 (Código de Minas),
decreta:

Art. 1.0 Fica autorizada a Compa-
nhia de Mineração e Metalurgia São
Paulo-Paraná, da Organização Henri-
que Lege - Patrimônio Nacional - a
pesquisar carvão mineral nos imóveis
denominados Fazenda Lídia, Boa Vista
e Pinhal ou Pinhalzinho, situados no
local denominado Barbosa, no distrito
e município de Siqueira Campos, Esta-
do do Paraná, numa área de novecen-
tos e trinta e sete hectares (937 ha),
delimitada por polígono irregular que
tem um vértice a trezentos metros (300
m), no rumo magnético vinte e um
graus nordeste (21° NE), do marco do
quilômetro oitenta e sete (Km 87) da
Rede de Viação Paraná-Santa Catari-
na, ramal de Paranapanerna, e os la-
dos a partir do vértice considerado,
têm os seguintes comprimentos e ru-
mos magnéticos: mil e cem metros
(1.100 m), cinqüenta graus noroeste
(50° NW) ; três mil e quinhentos e
trinta metros (3.530 m), seis graus
nordeste (6° NE); dois mil trezentos
e sessenta metros (2.360 m), oitenta
graus sudeste (80° SE) ; mil quatro-
centos e sessenta metros (1.460 m).
quarenta graus sudoeste (40° SW); no-
vecentos e cinqüenta metros (950 m),
dezoito graus sudoeste (18° SW) : qua-
trocentos e quarenta metros (440 mi,
setenta graus sudoeste (70° SW) ; sete-
centos e trinta metros (730 m), vinte
e sete graus sudoeste (27° SW) ; seis-
centos e cinqüenta metros (650 ai),
quarenta e seis graus sudeste (46° SE);'
oitocentos e trinta metros (830 m), se-

tenta e cinco graus nordeste (75° NE)
seiscenlos metros (600 m), quarenta
e dois graus nordeste (42° NE); no-
vecentos e oitenta metros (980 In).
quarenta e nove graus noroeste (49°
NW) ; seiscentos e sessenta e cinco
metros (665 m), oitenta e sete graus
sudeste (87° SE) ; mil e cem metros
(1.100 m), cinqüenta e um graus su-
deste (510 SE) ; trezentos e oitenta e
cinco metros (335 m), vinte e Seis
graus sudeste (26° SE) ; mil e oitenta
e cinco metros (1.085 m), trinta e
três graus sudoeste (33° SW) ; mil e
quinhentos metros (1.500 m), dois
graus sudoeste (2° SW) ; dois mil qua-
trocentos e oitenta e oito metros e vinte
e nove centímetros (2.488,29 m), qua-
renta e oito graus noroeste (43° NW) .

art. 2.° Esta autorização é outor-
gada nos têrmos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.0 O título da autorização de
pesquisa, que será uma via autêntica
dêste decreto, pagará a taxa de quatro
mil seiscentos e oitenta e cinco cru-
zeiros (Cr$ 4.685,00) e será transcrito
no livro próprio da Divisão de Fomento
da Produção Mineral do Ministério da
Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 17 de agente de 1945.
124.° da Independência e 57.° da Re-
pública.

GETULIO VARGAS

Apolonio Sales

(N.° 10.412 -- 25-7-45 - Cr$ 81,80).

DECRETO N.° 19.463 - DE 17
DE AGOSTO DE 1945

Autoriza o cidadão brasileiro Luís José
de Avila a pesquisar água mineral
-no município de Santo Antônio de
Pádua, no Estado do Rio de Janeiro.

O Presidente da República usando
da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição e nos têr-
mos do Decreto-lei n.° 1.985, de 29_ de
janeiro de 1940 (Código de Minas),
decreta:

Art. I.° Fica autorizado o cidadão
brasileiro Luís José de Avila a pes-
quisar água mineral no lugar denomi-
nado Serrote, no distrito de Ibitiporà,
r município de Santo Antônio de Pá-
dua, no Estado do Rio de Janeiro, nu-
ma área de nove hectares (9 ha), de-
limitada por um losango, de trezentos
metros (300 m), de lado, que tem una
vértice a cento e vinte e seis metros
(126 m), no rumo magnético oitenta e
sete graus e trinta minutos norde te
(87° 30' NE), do canto nordeste (NE)
da casa de residência de Alberto José
de Ávila, e os lados que divergem do
vértice considerado têm, a partir dèle,
os seguintes rumos magnéticos: trinta
e sete graus noroeste (37° NW) e cin-
qüenta e dois graus sudoeste (52° SW).

Art. 2.° Esta autorização é outor-
gada nos têrmos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.0 O titulo da autorização de
pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de tre-
zentos cruzeiros (Cr$ 300,00) e será
transcrito no livro próprio da Divisão
de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposiçaes
em contrário.

Rio de Janeiro, 17 de agôsto de 1945,
124.° da Independência e 57.° da Re-
pública.

GETULIO VARGAS

Apolonio Salês

(N.° 10.021 - 30-7-45 - Cr$ 65,70).

Gandarela, da Organização Henrique
Lage - Património Nacional - a
pesquisar linhito no local denominado
Gandarela, no distrito de Conceição
do Rio Acima, no município de Santa
Bárbara, Estado de Minas Gerais, nu-
ma área de novecentos hectares (900
ha), delimitada por um retângulo que
tem um vértice a duzentos e cinqüenta
e cinco metros (255 m), no rumo mag-
nético sessenta e cinco graus sudoeste
(65° SW) do marco de divisa das fa-
zendas Mato Grosso e Gandarela sito
na porteira desta última, e os lados
que convergem no vértice considerado,
têm, a partir dèle, os seguintes com-
primentos e rumos magnéticos: quatro
mil e quinhentos metros (4.500 m),
vinte e cinco graus sudeste (25° SE) ;
dois mil metros (2.000 m), sessenta e
cinco graus sudoeste (65° SW) .

Art. 2.° Esta autorização é outor-
gada nos têrmos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.° O titulo da autorização de
pesquisa, que será. uma via autêntica
dêste decreto, pegara a taxa de quatro
mil e quinhentos cruzeiros (Cr$ 	
4.500,00) e será transcrito no livro
próprio da Divisão de Fomento da

O/ Produção Mineral do Ministério da
Agricultura.

Art. 4•0 Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 17 de agósto de 1945,
124.° da Independência e 57.° da Re-
pública.
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DECRETO N.° 19.464 — DE 17
DE AGOSTO DE 1945

Autoriza o cidadão brasileiro Odorva/
Fernandes Lopes a pesquisar quartzo,
pedras coradas e associados no mu-
nicípio de Conselheiro Pena, Estado
de Minas Gerais.

O Presidente da República usando
da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição e nos ter-
mos do Decreto-lei n.° 1.985, de 29 de
janeiro de 1940 (Código de Minas, ,
decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão
brasileiro Odorval Fernandes Lopes a
pesquisar quartzo, pedras coradas e as-
sociados, no lugar denominado São
Pedro, no distrito de Penhr do Norte,
município de Conselheiro Pena, Estado
de Minas Gerais, mima área de qua-
renta hectares e quarenta e dois ares
(40,42 ha), delimitada por um para-
lelogramo, que tem uni vértice a no-
vecentos e cinqüenta metros (950 m),
no rumo magnético cinqüenta e oito
graus sudoeste (58° SW), da confluên-
cia dos córregos do Abreu e São Pe-
dro, e os lados que divergem do vér-
tice considerado têm, a partir dêle,
os seguintes comprimentos e rumos
magnéticos: quinhentos metros (500
m), cinqüenta graus noroeste (50°
NW) ; oitocentos e cinqüenta metros
(850 m), cinqüenta e oito graus sudoes-
te (58° SW) .

Art. 2.° Esta autorização é outor-
gada nos têrmos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3•0 O titulo da autorização de
pesquisa, que será uma via autêntica
clêste decrete, pagará a taxa de qua-
trocentos e dez cruzeiros (Cr$ 	
410,00) e será transcrito no livro pró-
prio da Divisão de Fomento da Pro-
dução Mineral do Ministério da Agri-
cultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 17 de agôsto de 1945,
124.° da Independência e 57.° da Re-
pública.

e trinta minutos nordeste (26° 30' NE) ;
trezentos e setenta e cinco metros
(375 m), cinqüenta e dois graus e de-
sesseis minutos sudeste (52° 16 SE) ;
duzentos e oitenta e cinco metros
(285 m), setenta e oito graus sudeste
(78° SE) .

Art. 2.° Esta autorização é outor-
gada nos térmos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.0 O titulo da autorização de
pesquisa, que será tuna via autêntica
dêste decreto, pagará a taxa de tre-
zentos e vinte cruzeiros (Cr$ 320,00) e
será transcrito no livro próprio da Di-
visão de Fomento da Produção Mineral
do Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 17 de agôsto de 1945,
124.° da Independência e 57.° da Re-
pública.

DECRETO N.° 19.466 — DE 17
DE AGOSTO DE 1945

Autoriza o cidadão brasileiro Honório
Delgado de Paula a pesquisar dolo-
mita e associados no município de
Barra do Pirai, Estado do Rio de Ja-
neiro.

—
GETULIO ARCAS

Apolonio Sales

(‘i.° 9.307 — 21-7-45 — Cr$ 71,40) .

Autoriza o cidadão brasileiro José Por-
lírio de Sousa a pesquisar mica e as-
sociados no município de Banana?,
no Estado de São Paulo.

O Presidente da República usando
da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição e nos tês-
mos do Decreto-lei n.° 1.985, de 29 de
janeiro de 1940 (Código de Minas),
decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão
brasileiro José Porfirio de Sousa a
pesquisar mica e associados no lugar
denominado Retiro, no distrito e mu-
nicípio de Bananal, no Estado de São
Paulo, numa área de cinco hectares
(5 ha), delimitada por um retângulo,
que tem um vértice a duzentos e qua-
renta metros (240 m), no rumo mag-
nético cinqüenta e oito graus noroeste
(53° NW) da confluência dos córregos
da Chandoca e José Mulato, e os lados.
que divergem no vértice considerado
têm, a partir dêle, os seguintes com-
primentos e rumos magnéticos: duzen-
tos e quarenta metros (240 ml, quaren-
ta graus noroeste (40° NW); duzentos
e oito metros e trinta e três centíme-
tros (208,33 m), cinqüenta graus su-
doeste (50° SW) .

Art. 2.° Esta autorizaç5o é outor-
gada nos têrmos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.0 O título da autorização de
pesquisa, que será unia via autêntica
dêste decreto, pagará a taxa de tre-
zentos cruzeiros (Cr$ 300,00) e será
transcrito no livro próprio da Divisão
de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 17 de agôsto de 1945,
124.° da Independência e 57.° da Re-
pública.

Retifica o art. 1.0 do Decreto n.° 13.628,
de 21 de outubro de 1943

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos
térmos do Decreto-lei n.° 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de
Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica retificado o artigo
primeiro (1.°) do decreto número treze
mil seiscentos e vinte e oito (13.628).
de vinte e um (21) de outubro de
mil novecentos e quarenta e três
(1943), que passa a ter a seguinte
reuação: Fica autorizado o cidadão
brasileiro José Mendes de Sousa a
pesquisar calcário no lugar denomina-
do Serra do Macaia, distrito de Ijaci,
município de Lavras, Estado de Minas
Gerais, numa área de sete hectares,
sessenta e dois ares e quarenta cen-
tiares (7,6240 ha), delimitada por
um polígono que tem uni vértice
à distância de trezentos e quarenta
metros (340 m), no rumo magné-
tico trinta e nove graus sudoeste
(39° SW), da bifurcação das estra-
das de rodagem Lavras — Ijaci, e os
lados, a partir dêsse vértice, têm os
seguintes comprimentos e rumos mag-
néticos: quatrocentos metros (400 ml,
quarenta e cinco graus sudoeste (45°
SW); vinte metros (20 m), dezessete
graus e trinta minutos sudeste (17° 30'
SE) ; cento e trinta e seis metros e
sessenta centímetros (136,60 m), se-
tenta e dois graus e trinta minutos
sudeste (72° 30' SE) ; duzentos e vinte
metros (220 m), dezessete graus e trin-
ta minutos sudeste (17° 30' SE) ; no-
venta e cinco metros e cinqüenta cen-
timetros (95,50 m), setenta e sete graus
e vinte e três minutos nordeste (77s)
23' NE) ; duzentos e quarenta e oito
metros (248 m), dez graus e trinta
minutos nordeste (10° 30' NE) ; du-
zentos e quatorze metros (214 m). de-
zesseis graus noroeste (16° NW) .

Art. 2.° A presente altere ção de
Decreto não fica sujeita a pagamento
de taxa, na forma do art. 17 do Có-
digo de Minas.

Art. 3.0 Ficam mantidas as demais
disposições dos artigos do referido
decreto, que passam a fazer parte
integrante do presente.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 23 de agôsto de 1945,
121.° da Independência e 57.0 da Re-
pública.

GETULIO VARGAS.

Apolonio Sales.

DECRETO N.° 19.484 — DE 23 DE
AGOSTO DE 1945

Retifica o Decreto n.° 17.354, de 13 de
dezembro de 1944

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos
termos do Decreto-lei n.° 1.893, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Mi-
nas), decreta:

Art. 1.0 Fica retificado o artigo pri-
meiro (1.°) do decreto número dezes-
sete mil trezentos e cinqüenta e qua-
tro (17.354), de treze (13) de dezem-
bro de mil novecentos e quarenta e
quatro (1944), que autorizou o cida-
dão brasileiro Ciro Ribeiro Petreisa a
pesquisar minério de zircônio e asso-

GETULIO VARGAS

Apolonio Sales

(N.° 10.507 — 27-7-45 — Cr$ 75,50) .

DECRETO N.° 19.465 — DE 17
DE AGOSTO DE 1945

Autoriza o cidadão brasileiro Roldão
Ferreira dos Santos a pesquisar mi-
ca e associados no município de Es-
pera Feliz, Estado de Minas Gerais.

O Presidente da República usando
da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição e nos ter-
mos do Decreto-lei n.° 1.985, de 29 de
janeiro de 1940 (Código de Minas),
decreta:

Art. 1.0 Fica antorizado o cidadão
brasileiro Roldão Ferreira dos Santos
a pesquisar mica e associados no lugar
denominado Empoçado, no distrito de
Caparaó, município de Espera Feliz,
Estado de Minas Gerais, numa área
de trinta e dois hectares (32 ha), de-
limitada por um pentágono, que tem
um vértice a seiscentos e vinte e cinco
metros (625 m), no rumo magrWtico
cinqüenta e três graus sudoeste (53°
SW), da barra do córrego Ipê Pere-
ba, afluente do rio Capara& e os la-
dos, a partir do vértice considerado,
têm os seguintes comprimentos e ru-
mos magnéticos: quinhentos e sessen-
ta metros (560), sul (S) ; novecentos
metros (900 m), cinqüenta e sete
graus noroeste (57° NW); quatrocen-
tos metros (400 m), vinte e seis gra-cs

GETULIO \TARGkS

Apolonio Sales

(N.° 10.486 — 26-7-45 e- Cr$ 64,30) .

DECRETO N.° 19.480 — DE 23
DE AGOSTO DE 1945

Exclui do regime de fiscalização a fir-
ma que menciona, e dá outras pro-
vidências

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, e
tendo em vista o disposto nos arts. 4.°
e 7.° do Decreto-lei n.°, 4.807, de 7
de outubro de 1942, e no art. 4.0 , pará-
grafo único, do Decreto-lei n.° 5.661,
de 12 de julho de 1943, decreta:

Art. 1.0 Fica excluída do regime
de fiscalização pelo Govêrno, a firma
"Baga" — Fábrica de Ferragens H.
Gaiser, estabelecida na cidade de Nova
Firburgo, no Estado do Rio de Janei-
ro, cessando as atribuições do fiscal
nomeado.

Art. 2.° O presente Decreto en-
trará em vigor na data de sua publi-
cação.

Art. 3.0 Revogam-se as disposi-
ções em contrário.

Rio de Janeiro, 23 de agôsto de
1945, 124.° da Independência e 57.0
da República.

GETULIO VARGAS.

A. de Souza Costa.

O Presidente da República usando
da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição e nos ter-
mos do Decreto-lei n.° 1.985, de 29 de
janeiro de 1940 (Código de Minas),
decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão
brasileiro Honório Delgado de Paula
a pesquisar dolomita e associados no
lugar denominado Fazenda de San-
tana, no distrito de Dorància, municí-
pio de Barra do Pirai, Estado do Rio
de Janeiro, numa área de vinte e um
hectares e dezoito ares (21,18 ha), de-
limitada por um polígono que tem um
vértice a duzentos e vinte e cinco me-
tros (225 m), no rumo magnético ses-
senta e quatro graus sudoeste (64°
SW) do canto sudoeste (SW) da sede
da Fazenda de Santana, e os lados a
partir do vértice considerado, têm os
seguintes comprimentos e rumos mag-
néticos: setecentos e quarenta e três
metros (743 m), trinta e nove graus
e quarenta e cinco minutos nordeste
(39° 45' NE) ; trezentos e noventa e
sete metros (397 m), treze graus sudes-
te (13° SE) ; setecentos e sessenta e
cinco metros (765 m), cinqüenta e
um graus sudoeste (51° SW) ; cento e
trinta metros (130 m), quarenta e oi-
to graus e vinte minutos noroeste (48°
20' NW) ; duzentos e quarenta e seis
metros (246 m), vinte e nove graus e
quarenta e cinco minutos nordeste
(290 45' NE) .

Art. 2.° Esta autorização é outor-
gada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.° O titulo da autorização de
pesquisa, que será uma via autêntica
de:ste decreto, pagará a taxa de tre-
zentos cruzeiros (Cr$ 300,00) e será
transcrito no livro próprio da Divisão
de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 17 de agôsto de 1945,
124.° da Independência e 57.° da Re-
pública.

GETULIO VARGAS

Apolonio Sales

(N.° 10.247 — 20-7-45 — Cr$ 79,60) .
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ciados no município de Parreiras, Esta-
do de Minas Gerais, o qual passa a ter
a seguinte redação: "Fica autorizado
o cidadão brasileiro Ciro Ribeiro Pe-
reira a pesquisar minério de zircanio
e associados em terrenos situados no
lugar denominado Pouso Alegre, dis-
trito e município de Parreiras, Estado
de Minas Gerais, numa área de qua-
renta e sete hectares, cinqüenta e um
ares e quarenta centiares (47,5140 ha),
correspondendo à diferença entre a
área de quarenta e nove hectares e
oitenta ares (49,80 ha) definida no
artigo primeiro (/.°) do referido de-
creto número dezessete mil trezentos
e cinqüenta e quatro (17.354), de treze
(13) de dezembro de mil novecentos e
quarenta e quatro (1944), outorgado
a Ciro Ribeiro Pereira, e as duas pri-
meiras áreas, respectivamente, com
um hectare, oito ares e sessenta cen-
tiares (1,0860 ha) e um hectare e vin-
te ares (1,20 ha), que foram concedi-
das para lavra à Cia. Geral de Minas
S. A., pelo decreto número dezoito
mil quatrocentos e oitenta e seis
(18.486), de vinte e seis (26) de abril
de mil novecentos e quarenta e cinco
(1945) . A área de quarenta e nove
hectares e oitehta atas (49,80 ha) é
delimitada por um polígono mistilí-

e
ne° que tem um vértice na confluên-
cia do córrego do Barreiro com o cór-
rego do Retiro de José Emboaba, aflu-
ente do ribeirão Pouso Alegre, e os la-
dos, a partir do vértice considerado,
têm: duzentos e cinqüenta e cinco
metros (255 m), sessenta graus no-

DECRETO N.° 19.487 — DE
23 DE AGOSTO DE 1945

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e
nos têrmos do Decreto-lei n.° 1.985,
de 29 de janeiro de 1940 (Código de
Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão
brasileiro Amadeu Mendes a lavrar ja-
zida de calcário e associados em ter-
renos satuados nas margens do cór-
rego do Forno, no distrito de Ribeirão
Branco, município de Itapeva, Estado
de São Paulo, numa área de trezentos
e cinqüenta e três hectares e cinqüenta
e seis ares (353,56 ha), delimitada por
um paralelogramo, que tem um vér-
tice na confluência do córrego do
Forno, no rio Taquari-Mirim, e .os
lados que.partem dêsse vértice têm os
seguintes comprimentos e rumos ver-
dadeiros: cinco mil metros (5.000 ai),
quarenta e cinco graus sudoeste (45'
SW) ; mil metros (1.000 ml, oeste
(W) . Esta autorização é outorgada
mediante as condições constantes do
parágrafo único do art. 28 do Código
de Minas e dos artigos 32, 33, 34 e suas
alíneas, além das seguintes e de ou-
tras constantes cio mesmo Código,
não expressamente mencionadas neste
decreto.

Art. 2.° O Concessionário da au-
torização fica obrigado a recolher aos
cofres públicos, na forma da lei os
tributos que forem devidos à 'União,
ao Estado e ao Município, em cum-
primento do disposto do art. 68 do
Código de Minas.

Art. 3.° Se o concessionário da au-
torização não cumprir qualquer das
obrigações que lhe incumbem, a au-
torização de lavra será declarada ca-
duca ou nula, na forma dos artigos 37
e 38 do Código de Minas.

Art. 40 As propriedades vizinhas
estão sujeitas às servidões de solo e
sub-solo para os fins da lavra, na
forma dos artigos 39 e 46 do Código
de Minas.

Art. 5.° O concessionário da auto-
rização será fiscalizado pelo Depar-
tamento Nacional da Produção Mine-
ral e gozará dos favores discrimina-
dos no art. 71 do mesmo Código.

Art. 6,0 A autorização de lavra
terá por título éste decreto, , que será
transcrito no livro próprio da Di-
visão de Fomento da Produção Mi-
neral do Ministério da Agricultura,
após o pagamento da taxa de sete
mil e oitenta cruzeiros (Cr$ '7.080,00).

Art. 7.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 23 de agasto de
1945, 124.° da Independência e 57.°
da _República.

Autoriza o cidadão brasileiro Amadeu
Mendes a lavrar jazida de calcdri0
e associados no município de Ha-
peva, Estado de São Paulo

roeste (60° NW) magnético; oitocen-
tos e cinco metros (805 m), trinta
graus sudoeste (30° SW) magnético;
oitocentos e oitenta e cinca metros
(885 m), trinta graus sudeste (30° SE)
magnético; o quarto (4.°) lado é o seg-
mento retilíneo que partindo da ex-
tremidade do terceiro (3.°) lado, com
rumo sessenta graus nordeste (60°
NE), magnético, alcança o ribeirão
Pouso Alegre; o quinto (5.0) lado é o
rio Pouso Alegre no trecho compreen-
dido entre a extremidade do quer-
tc (4.°) lado e a barra do córrego
Retiro de José Emboaba; o último
lado é o córrego Retiro de José Em-
boaba no trecho compreendido entre
sua barra- e o vértice de partida. A
área de um hectare, oito ares e ses-
senta centiares (1,0860 ha) é delimi-
tada por um pentágono irregular que
tem uni vértice a cento e vinte me-
tros (120 m), no rumo magnético dez
graus e trinta minutos noroeste (10°
30' NW), da confluência do córrego
Campinho com o ribeirão Pouso Ale-
gre, e os lados, a partir do vértice
considerado, têm os seguintes compri-
mentos e rumos magnéticos: cento e
trinta metros (130 m), quarenta e
cinco graus nordeste (45° NE) ; oi-
tenta e quatro metros (84 na), quaren-
ta e quatro graus noroeste (41° NW) ;
oitenta e quatro metros (84 m), qua-
renta e cinco graus sudoeste (45° SW) ;
noventa metros (90 m), dez graus
sudoeste (100 SW); quarenta metros
(40 m), leste (E). A área de um hec-
tare e vinte ares (1,20 ha) é delimi-
tada por um hexágono irregular que
tem um vértice a cento e quatro me-
tros (104 m), no rumo magnético se-
tenta graus noroeste (70° NW), do
ponto de amarração da área prece-
dente, e os lados, a partir do vértice
considerado, têm os seguintes compri-
mentos e rumos magnéticos: cento e
dez metros (110 m), treze graus su-
deste (13° SE) ; cinqüenta e quatro
metros (54 m), vinte e dois graus su-
doeste (22° SW); quarenta e quatro
metros (44 m), setenta e cinco graus
sudoeste (75° SW) ; noventa e seis

metros (96 m), quarenta e dois graus
e trinta minutos noroeste (42° 30'
NW) ; quarenta e seis metros (46 m),
vinte e sete graus nordeste (27° NE1 ;
cem metros (100 m), cinqüenta e seis
grars nordeste (56° NE) .

Art. 2.° Ficam mentidas et dernala
disposições dos artigos do referidd de-
creto, que passam a fazer parte inte-
grante do presente.

Art. 3.° A presente alteração de de-
creto não fica sujeita a pagamento de
taxa na forma do art. 17 do Código
de Minas.

Art. 4.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 23- de agõsto de
1945, 124.° da Independência e 57.°
da República.

GETULIO VARGAS.

Apolonio Sales.

DECRETO N.° 19.486 — 23
DE AGOSTO DE 1945

Renova o Decreto n.° 12.171, de 7
de abril de 1943
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere o ar-
artigo 74, letra a, da Constituição e
nos térmos. do Decreto-lei n.° 1.985,
de 29 de janeiro de 1940 (Código de•
Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizada ' a cidadã
brasileira Consuelo Salgueiro F. de
Sousa, em renovação à autorização
que lhe foi conferida pelo Decreto
número doze mil cento e setenta e
um (12.171), de sete (7) de abril de
mil novecentos e quarenta e três
(1943), a pesquisar cassiterita .e asso-
ciados em terrenos situados no lugar
denominado Rio Abaixo, no distrito de
Santa Rita "do Rio Abaixo, município
de São João dei Rei, Estado de Minas
Gerais, numa área de duzentos e qua-
tro hectares e quarenta e oito ares
(204,48 ha), delimitada por um poli-
gono que tem um vértice situado à
distância de três mil metros (3.000 m),
no rumo magnético dez graus noroeste
(10° NW), do marco quilométrico cen-
to e quatorze (larn 114) da Ftêde
Mineira de Viação, e os lados, a par-
tir dêsse vértice, têm os seguintes com-
primentos e rumos magnéticos: oito-
centos e quarenta metros (840 m),
setenta graus noroeste (70° NW) ; três
mil metros (3.000 M), cinqüenta graus
sudoeste (50° S'VV); cento e vinte.me-
tros (120 m), dez graus sudeste (10°
SE); mil e trezentos metros (1.300
m), oitenta graus nordeste (80° NE) ;
dois mil trezentos e cinqüenta metros
(2.350 m), cinqüenta graus nordeste
(50° ME).

Art. 2.° Esta autorização é outor-
gada nos têrmos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3•0 O titulo da autorização de
pesquisa que será uma via autêntica
dêste decreto, pagará a taxa de dois
mil e cinqüenta cruzeiros (Cr$ 2.050,00)
e será transcrito no livro próprio da
Divisão de Fomento da Produção Mi-
neral do Ministério da Agricultura.

Art, 4.a Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 23 de agasto de
1945, 124.° da Independência e 57.°
da República.

GETULIO VARGAS.

A.poionio Sales.

(N.° 10.851— 7-8-45 — Cr$ 73,40) .

jazida de quartzito e associados loca.
lizada, na localidade de Costinga, no
município de Moji-das-Cruzes, Estado
de São Paulo, numa área de setenta
e nove hectare§ e sessenta ares
(79,60 ha), delimitada por um para-
lelogramo que tem um vértice situado
à distância de mil e quarenta e qua

-tro metros (1.044 m), no, rumo mag-
nético trinta e dois graus e dezoito
minutos sudoeste (32° 18' SW), do cru-
zamento da estrada Moji-Ribeirão-Pi-
res e da adutora Rio-Claro, e os la•
dos divergentes dêsse vértice, os se-
guintes comprimentos e rumos mag-
néticos: dois mil metros (2.000 til r,
quarenta e nove graus nordeste (49Q
ME); quatrocentos metros (400 m),
trinta e cinco graus sudeste 135° SE.
Esta autorização é outorgada median-
te as condições constantes do pará-
grafo único do art. 28 do Código de
Minas e dos artigos 32, 33, 34 e suas
alíneas, álém das seguintes e de ou-
tras constantes do mesmo Código, não
expressamente mencionadas neste de-
creto.

Art. 2.° A concessionária da auto-
rizaçao fica obrigada a recolher aos
cofres aáblicos, na forma da lei, os
tributos que forem devidos à União,
ao Estado e ao Município, em cum-
primento do disposto no art. 68 do
Código de Minas.

Art. 30 Se a concessionária da au-
torização não cumprir qualquer das
obrigações que lhe incurabem, a au-
torização de lavra será declarada ca-
duca ou nula, na forma dos artigos
37 e 38 do Código de Minas.

Art. 4.° As propriedades vizinhas
estão sujeitas às servidões de solo e
subsolo para os fins da lavra, na for-
ma dos artigos 39 e 40 do Código de
Minas. -

Art. 50 A concessionária da auto-
rização será fiscalizada pelo Depar-
tamento Nacional da Produçã.o Mine-
ral e gozará dos favores discrimina-
dos no aat; 71 do mesmo Código.

Art. 6.° A autorização de lavra terá
por titulo êste decreto, que será trans-
crito no livro próprio da Divisão de
Fomento da Produção Mineral do Mi-
nistério da Agricultura, após o paga-
mento da taxa d mil e seiscentos cru-
zeiros (Cr$ 1.600,00) .

Art. 7.° Revogam-se as disposições
Cm contrário.

Rio de Janeiro, 23 de agasto de
1945, 124.° da independência e 57.°
da República.

GETULIO VARGAS.

Apolonio Sales.

(N.° 10.624 — 30-7-45 — Cr$ 81,80) .

DECRETO N.° 19.489 — DE 23 DE
AGOSTO DE 1945

Autoriza a emprésa de mineração
Companhia Beneficiamento de Mi-
nerais S. A. a lavrar jazida de es-
teatita e associados no município de
ConSe/heiro Lafaiete, Estado de Mi-
nas Gerais.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra -a, da Constituição e nos
tarmos do Decreto-lei na 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Mi-
nas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizada a emprêsa
de mineração Companhia Beneficia-
mento de Minerais S. A. a lavrar ja-
zida de esteatita e associados localiza-
da na fazenda denominada Valente,
no distrito de Itaverava, município de
Conselheiro-Lafaiete, Estado de Minas
Cattais, numa área de seis hectares

GETITLIO VARGAS.

Apolonio Sales.

(N.° 10.778 — 7-8-45 — Cr$ 88,70) .

DECRETO N.° 19.488 — DE 23 DE
AGOSTO DE 1945

Autoriza a Companhia Paulista de Mi-
- neraçdo a lavrar jazida de guartzito
e associados no município de Moji-
das-Cruzes, Estado de São Paulo.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos
têrmos do Decreto-lei n.° 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Mi-
nas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizada a Compa-
nhia Paulista de Mineração a lavrar
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(6 ha), definida por um retângulo que
tem um vértice situado à distância de
sessenta metros (60 m), da confluên-
cia dos córregos Chácara e Olhos-
d'Agua, contados sabre o eixo alaste
último, para jusante, e os lados di-
vergentes dêsse vértice, com os se-
guintes comprimentos e rumos mag-
néticos: duzentos metres (200 In),
quarenta e um graus sudoeste (410

N í; trezentos metros (300 in), qua-
renta e nove graus noroeste (490 NW).
Esta autorização é outorgada median-
te as condições constantes do paxá-
grafo único do art. 28 do Código de
Minas e dos artigos 32, 33, 34 e suas
alíneas, além das seguintes e de ou-
tras constantes do mesmo Código, não
expressamente mencionadas neste de-
creto.

Art. 2.° A concessionária da auto-
rização fica obrigada a recolher aos
cofres públicos, na forma da lei, os
tributos que forem devidos à União,
ao Estado e ao Município, em cum-
primento do disposto no art. 68 do
Código de Minas.

Art. 3.° Se a concessionária da au-
torização não cumprir qualquer das
obrigações que lhe Incumbem, a au-
torização de lavra será declarada ca-
duca ou nula, na forma dos artigos
37 e 33 do Código de Minas.

Art. 49 As propriedades vizinhas
estão sujeitas às servidões de solo e
subsolo para os fins da lavra, na for-
ma dos artigos 39.e 40 do Código de
Minas.

Art. 59 A concessionária da auto-
rização será. fiscalizada pelo Depar-
tamento Nacional da Produção Mine-
ral e gozará dos favores discrimina-.
dos no art. 71 do mesmo Código.

Art. 6.° A autorização de lavra terá
por título êste decreto, que será trans-
crito no livro próprio da Divisão de
Fomento da Produção Mineral do Mi-
nistério da Agricultura, após o paga-
mento da taxa de seiscentos cruzei-
ros (Cr$ 600,00).

Art. 79 Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 23 de agasto de
3945, 1249 da Independência e 57.°
da República.

GETULIO VARGAS,

Apolonio Sales.
(N.° 11.261 -a- 17-8-45 — Cr$ 81,60) .

DECRETO N.° 19.490 — DE 23 DE
AGOSTO DE 1945

Autoriza o cidadão brasileiro Amadeu
Mendes a lavrar jazida de calcário e
associados no município de 1 lapeva,
Estado de São Paulo.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigc 74, letra a, da Constituição, e ros
termos do Decreto-lei n.° 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas),
decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão
brasileiro Amadeu Mendes a lavrar
jazida de calcário e associados em
terrenos situados no distrito e muni-
cípio de Itapeva, Estado de São Paulo,
numa área de duzentos e oitenta e
quatro hectares e conqüenta e dois
ares (284,52 ha), delimitada por um
retângulo, que tem um vértice na
confluência do córrego do Forno no
rio Taquari-Mirim e os lados, que
partem dêsse vértice têm os seguin-
tes comprimentos e rumos verdadei-
ros: quatro mil sètecentos e quarenta
e dois metros (4.742 In), norte (N);
seiscentos metros (600 m), oeste (W).
Esta autorização é outorgada median-
te as condições constantes do pará-

grafo único do art. 28 do Código de
Minas e dos artigos 32, 33 e 34 e suas
alíneas, além das seguintes e de ou-
tras constantes do mesmo Código, não
expressamente mencionadas neste de-
creto.

Art. 2.° O concessionário da auto-
rização fica obrigado a recolher aos
cofres públicos, na forma da lei, os
tributos que forem devidos à União,
ao Estado e ao Município, em cumpri-
mento do disposto do art. 68 do Có-
digo de Minas.

Art. 3.° Se o concessionário da au-
torização não cumprir qualquer das
obrigações que lhe incumbem, a auto-
rização de lavra será declarada cadu-
ca ou nula, na forma dos artigos 37 e
38 do Código de Minas.

Art. 49 As propriedades vizinhas
estão sujeitas às servidões de solo e
subsolo para os fins da lavra, na
forma dos artigos 39 e 40 do Código
de Minas.

Art. 5.° O concessionário da auto-
rização será fiscalizado pelo Departa-
mento Nacional da Produção Mineral
e gozará dos favores discriminados no
art. 71 do mesmo Código.

Art. 6.° A autorização de lavra terá
por título êste decreto, que será trans-
crito no livro próprio da Divisão de
Fomento da Produção Mineral do Mi-
nistério da Agricultura, após o paga-
mento da taxa de cinco mil e sete-
centos cruzeiros (Cr$ 5.700,00).

Art. 7.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 23 de agasto de 1945,
124.° da Independência e 57.° da
República.

GETULIO VARGAS

Apolonio Sales

(N.° 10.779 — 7-8-45 — Cr$ 88,70)

da mediante as condições constantes
do parágrafo único do art. 28 do Có-
digo de Minas e dos artigos 32, 33 e
34 e suas alíneas, além das seguintes
e de outras constantes do mesmo Có-
digo, não expressamente mencionadas
neste decreto.

Art. 2.° O concessionário da auto-
rização fica obrigado a recolher aos
cofres públicos, na forma da lei, os
tributos que forem devidos à União,
ao Estado e ao Município, em cumpri-
mento do disposto do art. 68 do Có-
digo de Minas.

Art. 3.° Se o concessionário da au-
torização não cumprir qualquer das
obrigações que lhe incumbem, a auto-
rização de lavra será declarada cadu-
ca ou nula, na forma dos artigos 37 e
38 do Código de Minas.

Art. 4.° As propriedades vizinhas
estão sujeitas às servidões de solo e
subsolo para os fins da lavra, na
forma dos artigos 39 e 40 do Código
de Minas.

Art. 5.° O concessionário da auto-
rização será fiscalizado pelo Departa-
mento Nacional da Produção Mineral
e gozará dos favores discriminados no
art. 71 do mesmo Código.

Art. 6.0 A autorização de lavra terá.
por titulo êste decreto, yue será trans-
crito no livro próprio da Divisão de
Fomento da Produção Mineral do Mi-
nistério da Agricultura, após o paga-
mento da taxa de seiscentos cruzeiros
(Cr$ 600,00) .

Art. 7.° Revogam-ae as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 23 de agasto de 1945,
124.° da Independência e 57.° da
República.

GETULIO VARGAS

Apolonio Sales

(N.° 10.885 — 9-8-45 — Cr$ 112,20)

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Departamento Administrativo
do Serviço Públieó

DECRETO DE 23 DE AGOSTO
DE 194511

O Presidente da República resolve

CONCEDER EXONERAÇÃO:

De acardo com o art. 93,	 19. .alf-
nea a do Decreto-lei 	 1.713, de
28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do
processo sem número, do Departa-
mento Administrativo clO Serviço Pú-
blico:

A Jaci Lopes de Sousa, do cargo da
classe F da carreira de Escriturário
do Quadro Permanente do Departa-
mento Administrativo do Servico Pú-
blico.

MINISTÉRIO
DA AGRICULTURA

DECRETOS DE 23 DE AGOSTO DE
1945

O Presidente da República resolve
CONCEDER EXONERAÇÃO:

De acárdo com o art. 93. § 19, alí-
nea a, do Decreto-lei n.° 1.713, de
28 de outubro de 1939:
Tendo em vista o que' consta do

processo n.0 30.197-45, do Departa-
mento de Administração:

A Antenor Gomes da Silva do car-
go da classe B da carreira de Obser-
vador Meteorológico, do Quadro Su-
plementar do Ministério da Agricul-
tura.

Tendo em vista o que consta do
processo n.° S.C. 29.001-45, do De-
partamento de Administração:

A Guilherme Gaudenzi do cargo da
classe H da carreira de Agrônomo, do
Quadro Permanente do Ministério cia
Agricultura.

Tendo eia vista o que consta do
processo n.° S.C. 29.693-45, do De-
partamento de Administração:

A Nuno Ferraz Infante Vieira do
cargo da classe H da carreira de Clas-
sificador de Produtos Vegetais, do
Quadro Permanente do Ministério da
Agricultura.

DISPENSAR:

De acôrdo com o art. 95, alínea b, do
Decreto-lei a.° 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939:
Antônio Vicente de Andrade Bezer-

ra, ocupante do cargo de Professor
Catedrático (F. D. Recife), padrão
M, da cadeira de Direito Civil da Fa-
culdade de Direito do Recife, do
Quadro Permanente do Ministério da
Educação e Saúde, da função de Di-
retor (F. D. Recife) da referida
Faculdade do mesmo Quadro e Mi-
nistério.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
; DECRETO DE 23 DE AGOSTO

DE 1945

O Presidente da República resolve

CONCEDER PRORROGAÇÃO DE LICENÇA:

Tendo em vista o que consta do
processo PR n.0 33.875, de 1945, da Se-
cretaria da Presidência da República:

Por um ano, 0,0 Presidente do Con-
selho Administrativo da Caixa Eco-
nômica Federal do Estado do Rio
Grande do Sul, Dr. Pompilio Cilon
Fernandes da Rosa.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES
DECRETOS DE 23 DE AGOSTO

DE 1945
O Presidente da República resOve:

DECLARAR: -

Tendo em vista o que consta do pro-
cesso n.° 22.758-45, do Departamento
do Interior e da Justiça, do Mirdsté-
rio da Justiça e Negócios Interiores:

Que Sigfried Genske, filho de Oto
Genske e de Guilherraina Genske, na-
tural de Indalal, Estado de Santa Ca-
tarina, nascido em 12 de maio de
1922, perdeu os direitos politicos, na
conformidade do art. 119, letra b, da
Constituição Federal, e art. 3.°, letra

DECRETO N.° 19.491 — DE 23 DE
AGOSTO DE 1945

Autoriza o cidadão brasileiro Alberto
Geraldino Ferreira a lavrar jazida
de diamantes e associados no muni-
cípio de Diamantina, Estado de Mi-
nas Gerais.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, e nos
térmos do Decreto-lei n.0 1,985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas),
decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão
brasileiro Alberto Geraldino Ferreira
a lavrar jazida de diamantes e asso-
ciados em terrenos devolutos localiza-
dos no lugar denominado Córrego-do-
Vintém, distrito de Datas, município
de Diamantina, Estado de Minas Ge-
rais, numa área de treze hectares
(13 ha), delimitada por um polígono,
que tem um vertice situado à distân-
cia de duzentos e quatorze metros
(214 m), rumo magnético vinte e sete
graus sudoeste (27° SW), da barra do
córrego do Vintém no ribeirão das
Datas, e os lados, a partir dêsse vér-
tice, os seguintes comprimentos e ru-
mos magnéticos: duzentos e setenta
metros (270 m), sessenta e sete graus
e trinta minutos noroeste (67° 30'
NW); cento e sessenta metros (160 In),
quarenta e nove graus nordeste (49°
NE); setenta e seis metros (76 m),
quarenta e um graus noroeste (41°
NW); trezentos e vinte e quatro me-
tros (324 m), vinte e dois graus e trin-
ta minutos nordeste (22° 30' NE); du-
zentos e setenta metros (270 m), ses-
senta e sete graus e trinta minutos
sudeste (67° 30' SE): quinhentos e
quatro metros (504 in), vinte e dois
graus e trinta minutos sudoeste (22°
30' SW) . Esta autorização é outorga-

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAÚDE

DECRETOS DE 23 DE AGOSTO
DE 1945

O Presidente da República resolva
DESIGNAR:

De acárdo com o art. 86 do Decreto-
lei n.° 1.713, de 28 de outubro
de 1939:

Joaquim Inácio de Almeida Ama-
zonas, ocupante do cargo de Professor
Catedrático (F. D. Recife), padrão
M, da cadeira de Direito Comercial (10
da Faculdade de Direito do Recife, do
Quadro Permanente do Ministério da
Educação e Saúde, para exercer a,
função de Diretor (F. D. Recife, da
referida Faculdade, do mesmo Quadro
e Ministério.
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tude da nomeação para outro cargo
de João Paulo de Morais Sodré,

Floriano Ferreira da Silva do cargo
da classe F da carreira de Escriturá-
rio (Decreto-lei n.° 145, de 1937), do
extinto Quadro II do Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da
classe G dessa carreira, vago em vir-
tude da nomeação para outro cargo
de Maria José Ribeiro da Silva.

Ester do Vai Vilares do cargo da
classe F da carreira de Escriturário
(Decreto-lei n.° 145, de 1937), do ex-
tinto Quadro II do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas, ao cargo da
classe G dessa carreira, vago em virtu-
de da nomeação para outro cargo de
Dulce Mala Faria.

Guião de Almeida Peniche do cargo
da classe F da carreira de Escriturá-
rio (Decreto-lei n.° 145, de 1937), do
extinto Quadro II do Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da
classe G dessa carreira, vago em vir-
tude da nomeação para outro cargo de
Ela, Figueiredo Queiroz.

Lígia Marinho Guimarães de Castro
do cargo da classe F da carreira de
Escriturário (Decreto-lei n.° 145, de
1937), do extinto Quadro II do Minis-
tério da Viação e Obras Públicas, ao
cargo da classe G dessa carreira, vago
em virtude da nomeação para outro
cargo de Fortunato Medina. Coeli.

Sebastião Fernandes Brandão do
cargo da classe F da carerira de Es-
criturário (Decreto-lei n.° 145; de 1937) ,
do extinto Quadro II do Ministério da
Viação e Obras Publicas, ao cargo da
classe G dessa carreira, vago em vir-
tude da nomeação para outro cargo
de Joana Pereira Cabral. 	 ,

b. do Decreto-lei n.°•389, de 25 de
'abril de 1938, em virtude da recusa,
'motivada por convicção religiosa, da
prestação do serviço militar.

CONCEDER A NATURALIZAÇÃO QUE PE-
, DIRALI A FIM DE QUE. POSSAM GOZAR

LOS DIREITOS OUTORGADOS PELA CONS-
TITUIÇÃO E LEU DO BRASIL:

Na conformidade dos Deerctos núme-
ros 6.948, de 14 de maio de 1908,
2.004, de 2G de novembro do mesmo
ano e Decreto-lei n.° 389, de 25 de

' abril de 1938:

Karoline Ernilie Auguste Haak Ber-
nhardt, residente no Estado de Santa
Catarina.

A José Andino Monaco, natural da
Argentina, nascido a 25 de maio de
1905, filho de Antonino Monaco e de
Marcelina Rossi Monaco, residente no
Estado do Rio Grande do Sul.

A Jorge Vaucher, natural da Argen-
tina, nascido a 23 de abril de 1904, fi-
lho de Plena Vaucher e de Maria
Vau2.her, residente no Estado do Rio
de Janeiro.

A Jorge Arbex, natural da Síria,
nascido a 29 de março de 1892, filho
de -Assaf Arbex e de Malake Arbex,
residente no Distrito Federal.

A Mariantonia Branca Duarte, na-
tural da Itália, nascido a 26 de autu-
bro de 1892, filha de Garibaldi Pylo e
de Adélia Rossi, residente no Distrito
Federal.

A Oscar Herman Barlach, natural
da Polônia, nascido a 14 de janeiro de
1921, filho de Aron Bar Barlach e de
Cipa Barlach, residente no Estado de
São Paulo'

MINISTÉRIO DAS RELAÇõES
EXTERIORES

DECRETO DE 23 DE AGOSTO
O Presidente da República resolve

CONFERIR:
-

No caráter de Grão-Mestre das Ordens
Brasileiras e nos tèrmos do Decreto
n.° 22.610, de 4 de abril de 1933:
A Ordem pacional do Cruzeiro do

Sul, nos seguintes graus, aos mem-
bros da Academia das Ciências de Lis-
boa, abaixo mencionados:

Grã-Cruz - Ao Professor Gustavo
Cordeiro Ramcs;

Grande Oficial - Aos Professôres
José Maria Queirós Veloso, Luis da
Cunha Gonçalves e Francisco da Luz
Rebêlo Gonçalves.

MINISTÉRIO DO -TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

DECRETOS DE 23 DE AGOSTO DE
1945

O Presidente da República resolve
NOMEAR:

De ctcôrdo com o art. 14, item II!,
letra b, combinado com o art. 17,
do Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de
outubro de 1939:

Nilce Martins de Almeida para exer-
cer, interinamente, o cargo da classe
D, da carreira de Atendente do Qua-
dro tanico - Parte Permanente - do
Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio, vago em virtude da promo-
ção de Alice Alves Mateus.

TORNAR SEM EFEITO:

Tendo em vista o que consta-do pro-
cesso n.° MTIC 301.838-45, do Depar-
tamento de Administração:

O decreto de 15 de maio de 1945,
que designou, de acôrdo com o arti-
go 684 combinado com o art. 685, da
Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-lei n.° 5.452, de
1 de maio de 1943, José Sanches Du-
ran, para exercer a função de Su-
plente de Vogal, representante dos em-
pregados, no Conselho Regional do
Trabalho da 2.a Região, com sede em
São Paulo, Estado de São Paulo. •

Tendo em vista o que consta do pro-
cesso ri.° ,MTIC 280.733-45, do Depar-
tamento de Administração:

O decreto de 27 de julho de 1944,
que nomeou de acôrdo com o art. 14,

item I, Co Decreto-lei n.° 1.713, de
28 de outubro de 1939, Satiro de Melo,
para exercer o cargo da classe E da
carreira de Esoriturário do Quadro
Unia° - Parte Permanente - do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio, vago em virtude da exonera-
ção de Maria de Campos.

CONCEDER EXONERAÇÃO:

De acôrdo com o art. 93, § 1.0, ali-
nca a, do Decreto-lei n.'' 1.713, de
28 de outubro da 1939:
Tendo em vista o que consta do

processo n.° MTIC 278.969-15, do De-
partamento de Administração:

A Gilda Serafim da Silva do car-
go da classe E da carreira de Esta-
tístico-Auxiliar do Quadro Unice' =-
Parte Permanente - do Ministério do
Trabalho, Indústria e Comércio.

REMOVER, A PEDIDO:

De acórdo com o art. 71, item I, do
Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939, combinado com o ar-,
tigo 1.0 do Decreto-lei n.° 1.795, de
22 de novembro de 1939;

Rubens Domecildes, ocupante do
cargo da classe D da carreira de Dac-
tilógraf o do Quadro Unia() - Parte
Permanente - do Ministério do Tra-
balho, Indústria e Comércio, da 3.a
Junta de Conciliação e Julgamento de
São Paulo para a 5.a Junta de Con-
ciliação e Julgamento de São Paulo,
preenchendo o claro existente na lo-
tação em virtude da transferência de
Osiris Lodeiro.

DESIGNAR:

De acôrdo com o art. 684, combina-
do com o art. 686, da Consolidação
das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-lei n.° 5.452, de 1 de maio
de 1943:
Guilherme José Cossermelli, para

exercer a função de Suplente de Vo-
gal, alheio aos •interêsses profissio-
nais, do Conselho Regional do Tra-
balho, da 2." Região, com sede em S.
Paulo, Estado de S.. Paulo.
De acôrdo com o art. 1.° do Decre-

to-lei n.° 4.153, de 6 de março de
1942, alterado pelo Decreto-lei nú-
mero 4.397, de 23 de junho de 1942:
Elpídio Ferreira Dias para exercer

a função de representante dos empre-
gados no Conselho da Delegacia do
Trabalho Marítimo no pôrto de Foz de
Iguaçu, Território do Iguaçu.

DISPENSAR:

Tendo em vista o que consta do
processo ri.0 MTIC 181.851-44, do De-
partamento de Administração:

João Emílio Mate, da função de re-
presentante dos empregados no Con-
selho da Delegacia do Trabalho Ma-
rítimo, no ~to de Foz de Iguaçu,
Território de Iguaçu.

MINISTÉRIO DA VIACÃO
E OBRAS -PÚBLICAS

•
•
DECRETOS DE 23 DE AGOSTO

DE 1943

O Presidente da República, resolve
PROMOVER, POR MERECIMENTO:

De acôrdo com o art. 47 do Decreto-
lei n.° 1.713, de 28 de outubro de
1939:

Lincoln Washington Tolentio do
cargo da classe F da carreira de Es-
criturário (Decreto-lei n. 0 145, de 1937),
do extinto Quadro II do Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da
lasse G dessa carreira, vago em vir-

• A Giovanni Benedetti, natural da
Itália, nascido a 22 de fevereiro de
.1893, filho de Fortunato Benedetti e
de Scrafina Matraia, residente no Es-
tado de São Paulo.

Na conformidade dos fd 2.° e 3.0 do
• art. 40 do Decreto-lei n.° 1.202, de

8 de abril de 1939:
A Manuel Rodrigues, natural de Por-

tugal, nascido a' 7 de setembro de
1889, filho de Manuel Rodrigues e de
Maria de Jesus, residente no Distrito
Federal.

Na conformidade do art. 1.0, letra f,
do Decreto-lei n.° 389, de 25 de abril
de 1938:	 •
A Abram Abramowicz, natural da

Polônia, nascido a 14 de janeiro de

010 1911, filho de Rafael Abramowicz e de
Zysla-Laia, residente no Distrito Fe-
deral.
' A Abel Carnot Pinto Camilo, na-
tural de Portugal, nascido a 3 .de agôs-
to de 1889, filho de Júlio Pinto Camilo
e de Rosalina de Jesus, residente no

..Distrito Federal.
A Amélia Dimenstein Atrias, natu-

ral da Argentina, nascida a 20 de no-
vembro de 1917, filha de Davi Di-
menstein e de Rosa Chichelnesky, re-
sidente no Distrito Federal. a

A Alfred Ury, natural da França,
nascido a 27 de fevereiro de 1888,
filho de Félix Ury e de Emma Ury,

' residente no Estado do Ceará.
A António Pereira, natural de Por-

tugal, nascido a 6 de março de 1895,
•filho de Manuel Pereira Leandro e de
Josefa Pereira de Jesus, residente no
Distrito Federal.

A Augusto Eugênio de Castro Ro-
drigues, natural de Portugal, nascido
a 2 de agósto de 1896, filho de Au-
gusto Eugênio de Castro Rodrigues e
de Severiana Emília da Silva Bastos
Rodrigues, residente no Distrito Fe-
deral.

A Augusto Capociama, natural da
, Itália, nascido a 29 de julho de 1883,
filho de Felipe Capociama e de Agne-
ze Desideri Capociama, residente no
Estado de São Paulo.

A Baty da Costa, natural da Letô-
nia, nascida a 14 de janeiro de 1908,
filha de Ganise Magaras e de Sara
Magaras, residente no Distrito Fe-
deral.

A Carlos Vilar, natural de Portugal,
•nascido a 15 de outubro de 1902, filho
de António Joaquim Vilar e de Maria

•Carolina Vilar, residente no Estado da
Bahia.

A Emílio Haddad, natural do Líba-
no, nascido a 14 de maio de 1905, fi-
lho de Ibrahirn Haddad .e de Carime
Haddad, residente no Estado de Minas
Gerais.

A Felice Alberto Orlandi, natural
da Itália, nascido a 12 de fevereiro
de 1894, filho de Domenico Orland e
de Lúcia Mattia, residente no Estado
de São Paulo.

A Fernando Augusto Otto Bernhardt,
natural da Alemanha, nascido a 15
de agôsto de 1874, filho tio Friderich
Wilhelm Ferdinand Bernhaadt e de

Hemetério Antônio da Mata do car-
go da classe F da carreira de Escri-
turário (Decreto-lei n.o 145, de 1937),
do extinto Quadro II do Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da
Classe G dessa carreira, vago em vir-
tude da nomeação para outro cargo de
Maria Amanda Martins Barbosa:

Antônio Fagundes do cargo da classe
F da carreira de Escriturário (Decre-
to-lei ri.° 145, de 1937), do extinto
Quadro II do Ministério da Viação e
Obras Públicas, ao caiam da classe G
dessa carreira, vago em virtude da no-
meação para outro cargo de Maria de
Lourdes Pinto.

Valdemar José -  do cargo da
classe F da careira de Escriturário
(Decreto-lei n.0 145. de 1937), do ex-
tinto Quadro II do -Ministério da Via-
ção -e Obras Públicas, ao cargo da
classe d dessa carreira, vago em vir-
tude da nomeação para outro cargo
de Mauro de Almeida Soares.

Humberto Sgambato do cargo da
classe F da carreira de Escriturário
(Decreto-lei 11.0 145, de 1937), do ex-
tinto Quadro II do Ministério da Via-
dação e Obras Públicas, ao cargo da
classe G dessa carreira, vago em vir-
tude da nomeação para outro cargo
de Nair Vieira Henriques.

Euclides Machado do cargo da classe
F da carreira de Escriturário (Decreto-
lei n.o 145, de 1937), do extinto Quadro
II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe -G dessa
carreira, vago em virtude da nomea-
ção para outro cargo de Sirene Mo-
reira dos Santos.

Orlando Soares do cargo da classe F
da carreira de Escriturário (Decreto-
lei n.° 145, de 1937), do extinto Qua-
dro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe G dessa
carreira, vago em virtude da nomea-
ção para outro cargo de Serafina
Conceição Sousa.

Custódio José Martins do cargo da
classe 11 da carreira de Escriturário
(Decreto-lei n.° 145, de 1937), do ex-



"Compete ao DepartamEnto Fe-
deral de Compras adquirir todo o
material permanente e de consu-
mo necessário aos serviços públi-
cos civis." (O grifo é nosso) .

Posteriormente, o Decreto n.° 5.848,
de 22-6-40, que aprovou o regimento
do D. F. C., no capitulo referente à
sua finalidade, estabelece:

"O Departamento Federal de
Compras ... tem por finalidade e
incumbência a aquisição de' ma.
terial de consumo permanente des-
tinado ao Serviço Público Civil".
(O grifo é nosso) .

E, finalmente, o Decreto n.° 5.875,
da mesma data anterior diz:

"Regulamenta as aquisições de
material para o Serviço Público
Civil, efetuadas pelo Departa-
mento Federal de Compras'. (O.
grifo é nosso) .

5. Esclarecidos, assim, os comen-
tários sôbre a ação do D. F. C., pas-
semos a examinar as sugestões referi-
das no item 1.

6. A definição do "instituto ca re-
quisição", conforme salienta a Cl. C.
R., é necessária, a fim de evitar o
encaminhamento à mencionada Co-
missão de processos que fogem à sua
competência. Examinando a legislação
sôbre o assunto, 'este Departamentd
constatou a ausência de urna defini-
ção expressa do referido instituto. E'
provável que tal lacuna da legislação
venha determinando os inconvenien-
tes apontados pela C. C. R. Todavia,
parece-nos que a solução para o pro-
blema depende assencialmente de ini-
ciativa da própria C. C. R., tendo-se
em vista a sua função de orientadora

o

tece comentários sôbre compras de 1312

terial para o Ministério da Guerra,
efetuadas pelo Departamento Federal
de Compras;

c) equiparação dos civis e milita-
res exercendo iguais funções na C. C.
R., para efeito de percepção de grati-
ficação de função.

2. • O relatório já tinha sido apre-
ciado pelo Ministério da Fazenda, que
esclareceu alguns pontos que dizem
respeito ao D. F. C„ e pronunciou-se
sôbre a última sugestão.

3. Assim, esclareceu o M. F. que,
com respeito à afirmativa da C. C. R.
relativa ao fornecimento de materiais
ao Ministério da Guerra pelo D. F. C.,
há evidente equivoco, pois aquele De-
partamento não compra materiais para
os ministérios militares, os quais fa-
zem as suas aquisições diretamente.

4. Examinando essa sugestão, veri-
ficou êste Departamento que, real-
mente, não tem o D. F. C. competên-
cia para fornecer materiais aos minis-
térios militares. Suas atividades res-
tringem-se à aquisição de materiais
para os serviços públicos civis. A le-
gislação que regula a matéria deixa
expressa essa restrição. Ao dispor sô-
bre os Serviços de Material e a re-
forma da Comissão Central de Com-

t iaras, diz o Decreto-lei n.° 2.206, de
I 20-5-4(‘), em seu art. 14:

O
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turário (Decreto-lei n.° 145, de 1937),
do extinto Quadro It do Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da
classe G dessa carreira, vago era vir-
tude da nomeação para outro cargo
de Carlos Alberto de Lima.

Francisco Aniceto Ribeiro do cargo
da classe F da carreira de Escriturá-
rio (Decreto-lei n.° 145, de 1937), do
extinto Quadro II do Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da
classe G dessa carreira, vago em vir-
tude da nomeação para outro cargo
de Clara má de Araújo.

Antônio Jucá do cargo da classe F

Natercia Guaraciaba do cargo da
classe F da carreira de Escriturário
(Decreto-lei n.° 145, de 1937), do ex-
tinto Quadro II do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas, ao cargo da
classe G dessa carreira, vago em vir-

Sebastião Roberto Schneider do
cargo da classe F da carreira de Es-
criturário (Decreto-lei n.° 145, de
1937), do ,eictinto Quadro II do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas,

tinto Quadro II do Ministério da Via- Agenor Acioli de Morais Cahet do'
ção e Obras Públicas, ao cargo da cargo da classe F da carreira de Escri-
classe G dessa carreira, vago em vir-
tude da nomeação para outro cargo
de Maria da Glória Carvalho da Silva.

Antenor Pereira da Silva do cargo
da classe F da carreira de Escriturário
(Decreto-lei n.° 145, de 1937), do ex-
tinto Quadro II do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas, ao cargo da
classe G dessa carreira, vago em vir-
tude da nomeação para outro cargo
de Maria Amélia da Costa Carvalho.

r Benedito Vilanova do cargo da clas-
se F da carreira de Escriturário (De-
creto-lei n.° 145, de- 1937), do extinto

, Quadro II do Ministério da Viação e
Obras Públicas, ao cargo da classe G da carreira de Escriturário (Decreto-

, dessa carreira, vago em virtude da no- I lei n.0 145, de 1937), do extinto Qua-
meação para outro cargo de Eleodi- dro II do Ministério da Viação e Obras
ce dos Santos Lemos.	 Públicas, ao cargo da classe G dessa
• Benedito Miguel Peregrino do cargo carreira, vago em virtude da nomea-
ia classe F da carreira de Escriturá- ção para outro cargo de Bento de Wil-
rio (Decreto-lei n.° 145, de 1937), do ton Morgado.
extinto Quadro II do Ministério da

, Viação e Obras Públicas, ao cargo da
classe G dessa carreira, vago em vir-
tu te da nomeação para outro cargo
dE Laura Borges.

' Maria Dias Tôrres do cargo da classe
P da caxreira de Escriturário (De-	 do falecimento dJ etu-ema D'Apa-tude

Quadro II do Ministério da Viação
creto-lei n.° 145, de 1937), do extinto recida Carneiro Barros.

e Obras Públicas, ao cargo da classe Cl
dessa carreira, vago em virtude da
aposentadoria de José Ernesto Franco.

Osvaldo Júlio de Melo do cargo da
classe F da carreira de Escriturário ao cargo da classe G dessa carreira,
(Decreto-lei h.° 145, de 1937), do ex- vago em virtude do falecimento de

Cari Ramos Souto.
Maria do Carmo de Almeida Martins

do cargo da classe F da carreira de
Escriturário, do extinto Quadro II do
Ministério da Viação e Obras Públi-
cas, ao cargo da classe G dessa car-
reira, vago em virtude da aposentado-
ria de Edite Emilia Teles.

José Valter de Sousa do cargo da
classe J da carreira de Oficial admi-
nistrativo, do extinto Quadro II do
Ministério da Viação e Obras Públi-
cas, ao cargo da classe K dessa car-
reira, criado pelo Decreto-lei n.° 6.511,
de 18 de inalo de 1944.

Silvio Antônio de Menezes do cargo
da classe I da carreira de Oficial ad-
ministrativo, do extinto Quadro II do
Ministério da Viação e Obras Públi-ae o cru virtude da nomeação para ca ao cargo da classe J dessa carreira,e tiro cargo de Maria da Glória Fer- vago em virtude da promoção de Jose
Valter de Sousa.

Hermenegildo Francisco da Cruz do
cargo da classe H da carreira cie Ofie
cial administrativo, do extinto Qua-
dro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe I dessa

da nomeação para outro cargo de carreira, vago, em virtude da promo-
Leovigildo Cardoso.	 ção de Sílvio António de Menezes.

Maria Vieira do cargo da classe F' 	 PROMOVER POR ANTIGUIDADE:
da carreira de Escriturário (Decreto-
lei n.° 145, de 1937), do extinto Quadro
II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe G dessa
carreira, vago em virtude da nomeação
para outro cargo de Josina de Manes-
sea Matos.

João , Teixeira Alves do cargo da
classe F da carreira de Escriturário
(Decreto-lei n.° 145, de 1937), do ex-
tinto Quadro II do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas, ao cargo da
classe G dessa carreira, vago adi vir-
tude da nomeação para outro cargo
de Irene de Agôsto.

Nestor Coelho da Cunha do cargo
da classe F da carreira de Escriturário
(Decreto-lei n.° 145, de 1937), do ex-
tinto Quadro II do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas, ao cargo da clas-
se G dessa carreira, vago em virtude
da nomeação para outro cargo de
Darcília Luisa de Carvalho.

De acôxrdo com o art. 46 do Decreto-
lei 71. 0 1.713, de 28 de outubro de
1939:
Oterbal Nascimento de Oliveira do

cargo da classe I da carreira de Ofi-
cial administrativo, do extinto Qua-
dro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe J dessa
carreira, vago em virtude da aposen-
tadoria de Edgar Gomes de Carvalho.

Manuel Cordeiro do cargo da clas-
se H da carreira de Oficial adminis-
trativo, do extinto Quadro II do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe I dessa carreira, va-
go em virtude da promoção de Oterbal
Nascimento de Oliveira.

Heitor Guimarães do cargo da clas-
se K da carreira de Engenheiro, do
extinto Quadro II do Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da
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tinto Quadro II do Ministério da Via-
çJ.. o e Obras Públicas, ao cargo da
classe G dessa carreira, vago em vir-
tede da aposentadoria de Cristóvão
T t vares Gomes.

Paulo Tomaz da Gama Botelho do
cargo da classe F da carreira de Es-
criturário (Decreto-lei n.° 145, de 1937) ,
cio extinto Quadro II do Ministério
da Viação e Obras Públicas, ao cargo
ela classe G dessa carreira, vago em
virtude da nomeação para outro cargo
de Presciliano Nogueira Viana.

Sebastião Nolasco de Carvalho da
cargo da classe P da carreira de Es-
criturário (Decreto-lei n.° 145, de
1937), do extinto Quadro II do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas,
ao Cargo da classe G dessa carreira,

r 'ira Marques. -
Alcides Gomes da Silva do cargo da

;lasse F da carreira de Escriturário
(Decreto-lei n.° 145, de 1937), do ex-
tinto Quadro II do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas, ao cargo da clas-
se Cl dessa carreira, vago em virtude

classe L dessa carreira, vago em vir-
tude da aposentadoria de José Assun-
ção Viriato de Araújo.

Jefferson Coutinho Carvalhais do
cargo da classe H da carreira de En-

Excelentíssimo Sr„ Presidente da
Repúblita:

1 - Por Decreto-lei n.° 7.091, de 28
de novembro de 1944; Vossa Excelên-
cia isentou do pagamento dos direitos
de importação e demais taxas adua-
neiras, inclusive a de' previdência so-
cial, pelo prazo de seis meses, o gado
ovino em pé e a carne de carneiro,
congelada ou reSfriada.

2 - O referido prazo, esgotou-se a 30
de maio último.

3 - Considerando:
a) que continuam em grande parte

os efeitos da seca no Rio Grande do
Sul, Estado a que mais interessa a
medida adotada pelo citado Decreto-
lei;

b) que continua tatnbém o racio-
namento de carne em :Pôrto Alegre e
em diversas outras cidades daquele
Estado;

c) que a carne de carneiro auxilia
o abastecimento, pois a população su-
lina tem-se habituado ao consumo do
produto, principalmente : em Pôrto\ Ale-
gre;

d) que o rebanho , ovino daquele
Estado não é Suficiente para assegurar
o consumo atual de carne de carneiro;

e) que a mencionada isenção não
implica em redução de renda pública,
de vez que sem ela o dado ovino em
pé não entra no país, tenho a honra
de submeter à consideração de Vossa
Excelência o anexo projeto de De-
creto-lei, relativo à isenção do paga-
mento dos direitos de importação e de-
mais taxas aduaneiras, inclusive a de
previdências social, pelo prazo de doze
meses, do gado ovino eni pé.

4 - Aproveito a oportunidade para
reiterar a Vossa Excelência os protes-
tos do meu mais profundo respeito.

Em 16 de adento de 1945. -- Anã pio
Gomes.

(Assinado Decreto-lei n.° 7.884 -
Em 21-8-1945) .

DEPARTAMENTO
ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO

• PÚBLICO
EXPOSIÇA0 DE MOTIVOS

E. M. 1.657 - Em 14 de adasto de
1945 - Excelentíssimo Sr i Presidente
da República - Submeteis V. Excia.
à apreciação dêste DepartaMento o re-
latório da Comissão Central de Requi-
sições relativo às atividades daquêle
órgão em 1944, no qual são sugeridas
as seguintes medidas:

a) definição do institutci das requi-
sições, de modo a evitar 'a confusão
que geralmente se-dá com a cessão da
propriedade particular, ou com a com-
pra forçada para pagamento à vista;

b) habilitação da C. C R. para,
em caso de interêsse público, poder
forçar a baixa dos preços. Neste ponto

COORDENAÇÃO
DA MOBILIZAÇÃO

ECONÔMICA
EXPOSIÇA0 IÁ MOTIVOS

N.° 2.998

DIÁRIO OFICIAL '(Seção I)	 Avisto de 1945
".letnnn••n••n••nn

saiador, do extinto Quadro II do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe I dessa carreira,
vago em virtude da demiasão de Ar-
mando Tavares Gonçalves.

PRESIDÊNCIA DA 
REPÚBLICA
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e fiscalizadora da prática das requisi-
ções e, ainda, sua experiência na apre-
ciação de casos concretos. Assim sen-
do, caberia à própria C. C. R. pro-
mover os necessários estudos no sen-
tida de ser completada a legislação que

•• regula a matéria.
7. A segunda sugestão da C. C. R.

é, como vimos, relativa à conveniêne
• aia de lhe ser facultada a utilização
do "instituto das requisições" no sen-
tido de forçar, em caso de interêsse
público, a baixa dos preços. Alega a
referida Comissão que tal competência
poderia torná-la um órgão com bas-
tante eficiência para regtilar a ques-
tão do preço na aquisição dos artigos
de consumo público. A utilização do
"processo requisitório" como meio de
regular a questão do preço, entretan-
to, não deveria competir à C. C. R.,
porque é atribuição que diz respeito
a regulação da economia nacional, e,
assim sendo, só caberia a órgãos regu-
ladores da economia nacional.

8. Relativamente à possibilidade de
serem pagas "gratificações de função"
aos oficiais da ativa do Exército, ser-
vindo na C. C. R., êste Departamento
Verificou:

a) que de conformidade com o
t. 4.° do Decreto-lei n.° 2.186, de
5-40 (Código de Vencimentos . e

'antagens dos Militares), ia verbis:

"Os vencimentos dos militares
da ativa são divididos em duas
partes: siado e gratificação. O
sfildo correspondente a dois tèrços
do vencimento e a gratificação a
um têrço.

1.°

2.° A gratificação é devida
pelo exercício do pôsto, princi-
piando e cessando o respectivo

' abono com o mesmo exercício, sal-
vo os casos indicados neste Có-

digo."

b) que b citado Código, em sua
Seção III — Em comissão fora do Mi-
nistério da Guerra — Art. 22, dispõe
que:

"Terão direito aos vencimentos
Integrais do pôsto os oficiais:
a) em comissão militar do go-

verno federal;

4) C) que o parágrafo único do mas-
tim artigo permite, apenas, aos ofi-
ciais afastados, na forma da Seção III,
sem que isso constitua acumulação,
que os mesmos percebam a gratifica-
ção relativa ao exerpicio em órgão de
deliberação coletiva;

d) que o art. 23 da mesma Seção
III, dispõe ainda:

"Terá direito ómente ao só:da o
oficial que servir:

a) nas fôrças policiais estaduais,
reservas do Exército;

b) da Aeronáutica, em exercício
de atividades técnicas na aviação
civil e indústrias correlativas,
observando o disposto no art. 35".

Por tudo isso se conclui que a parte
de gratificação dos vencimentos dos
oficiais da ativa destina-se à retribui-
ção do exercício da função cio pôsto.
Assim, não se justifica o pagamento
de outra "gratificação de função paio
fato de exercer o oficial da ativa suas
funções na C.C.R., uma vez que ali
continua a perceber a ratif aeo pela
exercício da função do pôsto de que
ra3 acha afastado.

9. Ainda, o C.V.V.M.E., em seu
Capítulo IV — DaS acumulações —
dispõe:

"Art. 76 — E' vedada a acumu-
lação de funções ou cargos públicos
remunerados da União, dos Estados
ou Municípios, bem como de tuna
e outra dessas entidades, qualquer

- que seja a forma de remuneração.
(O grifo é nosso)

Art. 78 — Não se compreende na
proibição dos artigos precellentes
o recebimento de ajudas de custo,
diárias, representação, gratificação
por serviços extraordinários e gra-
tificação de funções legais ou re-
gulamentares.
• Parágrafo único. — A.3 gratifi-
cações de funções legais ou regu-
lamentares são as atribuídas ao
pôsto ou cargo". (Os grifos são
nossos) .

De acardo com os dispositivos legais
tianscritcs, constituiria inequalocamene
te acumulação de gratificações e rece-
bimento simultâneo da gratificação
atribuída ao exercício da função do
pôsto militar e o da destinada a retri-
buir o exercício da "função gratifica-.
da" civil.

10. Mais ainda, regulamentanda
matéria, o citado C.V.V.M.E. apenas
permite o exercício de funções remu-
neradas acs militares da reserva e aos
reformados em data anterior à Lei
n.° 197, de 1938, cuja idade nãa ultra-
passar o limite de 68 anos, qoarido
nomeados para qualquer função TIO

Ministério da Guerra, limitando, po-
rém, as -vantagens de modo a não ul-
trapassar os vencimentcs e vantagens
atribuídos aos seus postos e funções
na atividade (art. 205, do Deereto-
lei n.° 2.186, de 13-5-40 ,modificado
pelo Decreto-lei n.° 2.604, de 19 de
setembro de 1940).

11. Além disso, a "função grati-
ficada" foi instituída pelo Estatuto
dos Funcionários Públicos Civis da
União, em seu art. 85, para o funcio-
nário (o grifo é nosso) e para atender
ao encargo de chefia e outros que não
justifiquem a criação de cargo. Por
outro lado, o parágrafo único do ar-
tigo 45, do Decreto-lei n.° 3.084, de
1-3-41 (Estatuto dos Militares) dis-
põe que:

"A carreira das armas conse-
quentemente, não é emprêgo, Ines
profissão Cala feita de abnegação
e altruísmo.

Assim, os militares da carreira
não são funcionários público. Sem
constituirem casta no âmbito so-
cial, formam uma classe especial
de servidores da Pátria — a cas-
se dos militares". (O grifo é
nosso).

Nessas condições, não poderão se:
aplicadas acs militares as disposições
do Estatutos dos Funcionários, de vez
que são duas modalidades diversas de
servidores da Pátria, regidos cada qual
por seu Estatuto próprio. Assim, sen-
do o exercício da "função gratificada'
uma sequência e consequência do
exercício do cargo de funcionário pú-
blico, só a êle deverá ser atribuído.'

12. Como esclareceu o Ministério
da Fazenda, há o Decreto-lei n.° 2.914,
de 30-12-40, que permite a designação
de oficial da reserva para a função de
Administrador do Edifício da Guerra,
e. ainda, o Decreto-lei ri.° 2.385, de
10-7-40, dispondo que a funçãa grati-
ficação de secretário do Conselho Na-

eicnal de Proteção aos Indios, "poderá
! ser exercida por oficial do Exército
da ativa, da reserva, ou refcrmado".
Porém, nesses casos, se trata de situa-
ções reguladas por Decretos-leis e que,
assim, derrogaram especificamente o
disposto no C.V.V.M.E. e no E.F.,
também decretos-leis e consequente-
mente . derrogáveis por outros. Dêsse
medo, só por lei especial poderá ser
concedida 'a .gratificação em cansa.

13. Entretanto, sendo o C V. V.
M. E. e o E.F. leis de caráter norma-
tivo, não seria aconselhável a prática
de sua derrogação para atender a si-
taações isoladas, o que viria a desvir-
tuas o seu caráter essencial. Por isso,
mais razoável seria a revisão daqueles
decretos-leis a fim de serem os mes-
mos adaptados à legislação específica
e normativa dos direitos e vantagens
dos militares e dos funcionários civis:
o C.V.V.M.E. e o E.F.

14. Nessas condições, êste Departa-
mento manifesta-se contrariamente ao
pagamento da "gratificação de fun-
ção" aos oficiais servindo na C.C.R.,
pelos motivos acima expostas.

Luiz Simões Lopes, Presidente.
Aprovado. — Em 15-8-45.

DESPACHOS DO SR. PRESIDENTE
DA REPCBLICA

O Sr. Presdente da Repúblico apro-
vou as seguintes propostas de extra-
numerários:

PARECERES

Admissão

N.° 4.328 — 7-8-45 — De Miguel de
Meneses Ribeiro para assistente de
ensino XVII, da E. O. — anexa a
P.M. de Pôrto Alegre — M. E. S.

N.o 4.333 — 7-8-45 — De Oscar de
Santana para servente IV, da F. M.
da Bahia — M. E. S.

N.° 4.334 — 7-3-45 — De Alvaro,Ro-
drigues de Jesus para servente IV, da
F. M. Bahia — M.E.S.

N.° 4.335 — 7-8-45 De Maria Co-
rina Guimarães para enfermeiro VII,
do I.N.P. — M. E. S.

N.° 4.336 — 7-8-45 — De Ildemicio
Silva Souto para servente IV, da P.M.
da Bahia — M. E. S.

N.° 4.337 — 7-3-45 — De Eva Ro-
drigues da Silva Dias para enfermeiro,
VII, do I.N.E.P, lotado no S. 13. M.
— M. E. S.

N.° 4.338 — 7-8-45 — De Antônio
Ribeiro Junqueira para assistente de
ensino XVII, da E.N.V. — M. A.

N.° 4.339 — 7-8-45 — De Benedito
Morais e Sousa para agrônomo XV,
da D.P.P.V. — M. A.

N.° 4.343 — 8-8-45 — De Fernando
Luís Vieira Duque para assistente de
ensino XVII, da F.N.M. — M.E.S.

N.° 4.344 — 8-8-45 — De Maria Te-
resa Coelho Costa para médico XV, da
D. P. do M. A.

N,° 4.350 — 8-8-45 — De Jupyriman
Barroso para trabalhador V, do D. N.
P. R. C. — M. V.

N.° 4.355 — 9-8-45 — De Mário Pe-
reira dos Santos Silva, trabalhador IV,
para guarda V, da D.R.C.T. do Rio
de Janeiro — M. V.

N.° 4.356 — 8-8-45 — De Dulce Pi-
ragibe Matias para atendente VI, da
P. C. do D. F. — M. J.

N.° 4.357 — 8-8-45 — De Benta de
Freitas Galo para agente auxiliar 1I,
da D.R.C.T. de São Paulo	 M. V.

N.° 4.359 — 8-8-45 — De Tarceina
de Melo Guedes para agente auxiliar
I, da D.R.C.T. da Paraíba — M. V.

N.° 4.383 — 13-8-45 — De Mariaao
Ferreira Leite, Sílvio de Oliveira, José
de Sousa Estrada, Luís Augusto de
Freitas Pereira Sobrinho, José Correitsi

de Mendonça, Eduardo Gomes da Sil-
va, Moacir Portes dos Santos e Rena-
to Mendonça de Sousa, para delinea-
dor, o primeiro, na ref. XXI, o se-
gundo, na ref. XX, o terceiro e o quar-
to, na XIX, o quinto e o sexto, na
XVIII, e os demais, na XVII; de José
Jesus de Sousa, Eduardo de Andrade
Pintanga, Geraldo Fernandes, Mozart
Barroso e Maurílio Gaivão Monteiro,
para delineador auxiliar, respectiva-
mente, XVI XV, XIV, XIII e XII; de
Elmo Ramos de Oliveira, José Rodri-
gues, Tasso Pereira, João Mr finito de
Araújo Filho, Milton José Silveira
Martins, Carlos Freire, Hebenezer Pe-
reira Pinto, Rubens Francisca Pereira
Dias, Alvaro Rodrigues Teixeira Filha.
Carlos Câmara de Sousa, Crismário
Guimarães e Jadir Gomes da Silva,
para desenhista, o primeiro XI, o se-
gundo X, o terceiro e quarto IX, o
quinto e o sexto, na, VIII e os demais,
na VII todos da Fábrica do Andarai

— M. G.
N.° 4.393 — 13-8-45 — De José Dar-

bosa dos Santos para praticante de
tráfego III, da D.R.C.T. de São Pau-
lo — M. V.

N.° 4.394 — 13-8-45 — De João Ba-
tista de Sousa e Silvio de Amorirn
Wanderley para trabalhador III, da
D.R.C.T. de Pernambuco — M. V.

N.° 4.395 — 13-8-45 — De Hélcio
Boscaino e Otávio Luís Pilho para
praticante de tráfego III, da D.R.C.
T. de S. Paulo — M. V.

N.° 4.393 — 13-8-45 — De Allamiro
da Costa Pinheiro, trabalhador IV,
para guarda V, da D.R.C.T. do Rio
de Janeiro — M. V.

N.° 4.404 — 13-8-45 — De Osvaldo
de Melo para motorista auxiliar VIII,
da F. do Galeão — M. Aer.

N.° 4.405 — 13-8-45 — De Sebaetião
Guimarães Ribeiro para artífice IX,
da S.P.S. do Galeão — M. Aer.

APOSENTADORIA

(*) N.° 3.960 — 24-7-45 — Na for-
ma da alínea b, do art. 2.° do Decre-
to-lei n.° 3.768-41, de Ota Feijó Foi-
seca, matricula n.° 330.345, mensarsta,
agente auxiliar III, da D. R. C. T.
do Rio Grande do Sul — M. V.

N.° 4.219 — 7-8-45 — Na forma da
alínea b, do art. 2.° do Decreto-lei raú-
mero 3.768-41, de Ismael José Ferrei-
ra, matrícula n.° 324.679, tarefeiro da
D. R. C. T. de Juiz de Fora — M.V.

N.° 4.230 — 7-8-45 — Na forma da
alínea b, do art. 2.° do Decreto-lei nú-
mero 3.768-41, de Júlio Thompson,
matrícula n.° 134.634, diarista do A.
M. I. C. — M. M.

N.° 4.252 — 7-8-45 — Na forma da
alínea a, do art. 2.° do Decreto-lei nú-
mero 3.768-41, de Balbino Augusto
Kelly, matricula n.° 346.076, mensalis-
ta, agente auxiliar II, da D.R.C.T.
do Ria de Janeiro — M. V,

N.° 4.254 — 7-8-45 — Na forma da
alínea d, do art. 2.° do Decreto-lei ilf1-•
mero 3.768-41, de Latida Duarte Ro-
cha, matrícula n.° 345.242, inensalista,
auxiliar de tráfego XI, da D.R.C.T.
do Rio de Janeiro — M. V.

N.° 4.261 — 7-8-45 — Na forma da
alínea c, do art. 20) do Decreto-lei nú-
mero 3.768-41, de Durval ~Unário
de Lima, matrícula n.o 143.053, mensa-
lista, artífice XI, da D.M.B. (F. de
Bonsucesso) — M. G.

N.° 4.262 — 7-8-45 — Na forma da
alínea d, do art. 2.° do Decreto-lei

(*) Publicado novamente ror haver
saído com incorreções no Diário 0/1-
cial de 8-8-45.

!il
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Leia-se: ... José Cordeiro Ca-
lumbi

No Diário Oficial de 21-7-45 — pá-
gina 12.433 —

Par. 3.463 — Onde se lê: Ester
Paulita Soares de Oliveira ...

Leia-se: Ester Pautila Soares de
Oliveira...

Par. 3.405 — Onde se lê: ... da
D.R.C.T. — M.V.

Leia-se: ... da D.R.C.T. de
Campanha — M.V.

No Diário Oficial de 24-7-45 — pá-
gina 12.540 —

Par. 3.4569 — Onde se lê: N. 3.4069
— 6.7.45 —

Leia-se: N. 3459 — 6.7.45 —
No Diário Oficial de 8-8-45 — pá-

gina 13.240 —
Par. 3.812 — Onde se lê: ... João

Reficio Gabriel ...
Leia-se: ... João Lúcio Gabriel...

No Diário Oficial de 9-8-45 — pá-
gina 13.291 —

Par. 4.066 — Onde se lê: ... R.V.C.
M.V.
Leia-se: ... D.N.P.R.C. — M.V.

No Diário Oficial de 10-8-45 — pá-
gina 13.343 —

Par. 3.800 — Onde se lê: ... me-
diante retribuição mensal de Cr$ ....
2.000,00 ...

Leia-se: ... mediante retribuição
mensal de Cr$ 2.600,00 ...

No Diário Oficial de 11-8-45 — pá-
gina 13.389 —

Par. 4.049 -- Onde se lê: N. 4049
— 28.7.45 —

Leia-se: N. 4094 — 28.7.45 —
No Diário Oficial de 17-8-45 — pá-

gina 13.602 —
Par. 4.488 — Onde se lê: N. 4488

— 2.8.45 —

Leia-se: N. 4183 — 2.8.45 —
(POR bmos DO ORIGINAL)

No Diário Oficial de 8-8-45 — pá-
gina 13.239 —

Par. 3.909 — Onde se lê: ... Agen-
te, VI, ...

Leia-se: ... Agente de Estrada de
Ferro, VI, ...

No Diário Oficial de 10-8-45 — pa-
gina 13.343 —

Par. 3.800 — Onde se lê: Jaime da
Rocha Portela ...

Leia-se: Jaime Rocha Portela
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n.o 3.768-41, de Euclides Paim, matrí-
cula n.° 290.125, diarista, artífice, do
E.M.I. 3." R.M. — M. G.

N.° 4.286 — 7-8-45 — Na forma da
alínea d, do art. 2.0, do Decreto-lei
ri.° 3.768-41, de João Eli Gonçalves,
matrícula n.° 335.356, diaristas do A.
G. General Câmara — M.G.

N.° 4.64 — 9-8-45 — Na forma da
alínea d, do art. 2.°, do Decreto-lei
n.° 3.763-41, de Flamini° de Sousa,
matricula n.° 117.204, mensalista, in-
vestigador, VIII, do D.F.S.P. — M.J.

N.° 4.365 — 8-8-45 — Na forma da
alínea ta do art. 2.°, do Decreto-lei
n.° 3.768-41, de Maria Pimentei Ma-
deiro, matrícula n.° 356.033, mensalis-
ta, agente auxiliar, II, da D.R.C.T.
do Ceará — M.V.

N.° 4.369 — 9-3-45 — Na forma da
alínea " ri, do art. 2.° do Decreta-lei
n.° 3.768-41, de Osório Henrique Ma-
nano, matricula n.° 608.210, diarista,
operário, do A.M.I.C. — M.M.

N.° 4.377 — 8-8-45 Na forma da
alínea a, do art. 2.0, do Decreto-lei
n.° 3.768-41, de Francisco Cardeal,
matricula n.° 327.787, diarista, traba-
lhador da D.F.P.A. — I.R. era Pe-
dro Leopoldo — M.A.

Contrato

N.° 4.295 — 7-8-45 — De Grimoaldo
alôbrega de Araújo, para técnico em
imuno-alergia da tuberculose, do
S.N.T., com o salário mensal de Cr$
1.800,00, até 31-12-45 e a partir do
Registro no T.C. — M.E.S.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇAO E
SAVDE

VERBA 1 -- PESSOAL

Consignação II — Pessoal extranume-
rário

Subconsignação 08 — Novas admis-
sões, etc.

Cr$
04 — Departamento de

Administração 06 —
Divisão do Pessoal .. 1.762.200.00

Destaque à conta da Sub-
sonsignação acima, de
acôrdo com a Circular
1-14, da Secretaria da
Presidência da Repú-
blica, para atender à
despesa com a admis-
são de um extranume-
rário contratado para o
Serviço Nacional de
Tuberculose, do Depar-
tamento Nacional de
Saúde	 21.600,00

N.° 4.346 — 9-8-45 — De Carl Wi-
thers para antropólogo, do M. N., com
o salário mensal de Cr$ 5.000,00, a
partir da data do registro do T. C.
por dezoito meses. — M.E.S.

N.° 4.347 — 9-8-45 — De José Cân-
dido Melo Carvalho, para zoólogo es-
pecializado em Hemipteros do M.N.,
com o salário mensal de Cr$ 2.600,00,
até 31-12-47 a partir .da data do re-
gistro no T.C. — M.E.S.

N.° 4.351 — 9-8-45 — De Raul de
Paula para encarregado da difusão das
publicações do D.A.S.P., do S.D.,
cora o salário mensel de Cr$ 2.600,00,
a partir da data da assinatura, até
31-12-47.

RETIFICAÇÕES'

POR "ERROS DE REVISÃO)

No Diário Oficial de 20-7-45 — Pá-
gina 12.380 —

Par. 3.388 — Onde se lê: ... José
Cordeiro Calumi

ção de Plínio Leda Palhano, Ajudante
de Tesoureiro, padrão "J" do Q. P. do
Ministério da Fazenda para a classe
"J" da carreira de Oficial Adminis-
trativo do mesmo Quadro.

2 — Sob o ponto de vista legal, nada
opõe a D. F.

3 — Examinando o assunto, esta
Divisão é de parecer que a transfe-
rência proposta deverá condicionar-
se a habilitação Co transferendo no
mesmo conjunto de provas constan-
te das instruções reguladoras do con-
curso para Oficial Administrativo (C.
181), publicadas no Diário Oficial de
21-6-45.

D. S. do D.. A. S. P. em 21 de
agêsto de 1945. — Murilo Braga, Di-
retor de Divisai).

Despacho: Aprovado.
Em 21-3-45. — Luiz Simões Lopes.

Processo n.° 15.540-45 — Elora Leão,
Postalista Auxiliar, classe F, ao Qua-
dro III — P. S. do Ministério da
Viação e Obras Públicas, solicita
transferência para igual clame da
carreira de Escriturario.

2 — Sob o ponto de vista legal, na-
da opõe a D. F.

3 — Informa o Ministério que a in-
teressada foi nomeada em 6-1-27 —
Fiel de Tesoureiro da Administração
dos Correios de, Teófilo Otoni; em
20-12-30, considerada Fiel de Tesou-
reiro da Agência dos Correios da mes-
ma cidade; em 27-5-43, nomeada Au-
xiliar de 2." classe; em 1-1-37, consi-
derada Escriturário, classe E, do Qua-
dro XXXVII; em 5-11-40, conside-
rada Postalista da classe E, do Qua-
dro III — Parte Suplementar, em
30-10-41, considerada Postalista Au-
xiliar, classe E; e em 30-12-44, pro-
movida à classe E da mesma carrei-
ra.

4 — Examinando o a:;sunto, esta Di-
visão é de parecer que a transferên-
cia em causa deverá condicionar-se ao
mesmo conjunto de provas, constantes
das instruções reguladoras, publicadas
no Diário Oficial cie 19-2-45 do con-
curso para a carreira de Escriturário.

D. S. do D. A. S. P., em 16 de
adato de 1945. — Murilo Braga, Di-
retor de Divisão.

Despacho: Aprovado.
Em 21-8-45. — Luiz S'im6es Lopes.

Processo n.° 15.669-45 — O Departa-
mento dos Correios e Telégrafos —
M. V. O. P. — prqpõe a transferên-
cia ar-officio de José Fernandes,
Mensageiro, referência V, para igual
referência da série funcional de Car-
teiro.

2 — Examinando o assunto, esta Di-
visão é de parecer que a transferên-
cia em causa deverá condicionar-se à
prestação do mesmo conjunto de pro-
vas, constante das instruções regula-
doras da prova de habilitação para
Carteiro, publicadas no Diário Oficial
de 30-7-45.

D. S. do D. A. S. P., em 16 de
agasto de 1945. — Murilo Braga, Di-
retor de Divisão.

Despacho: Aprovado.
Em 21-8-45. — Luiz, Simões Lopes.
Processo n.° 15.921-45 — Iedda de

Mendonça, solicita admissão na série
funcional de Auxiliar de Escritório
(Tipo A), à vista das notas obtidas no
concurso de Dactilógrafo C. 102.

2 — A interessada, no aludido con-
curso, obteve os seguintes resultados:

a) nível mental e aptidão — habi-
litada.

b) trabalho dactilográfico (min. 60)
35,9.

c) conhecimentos gerais 52,0.
3 — O aproveitamento na série fun-

cional de Auxiliar de Escritório (Tipo
A), verifica-se à vista das notas obti-
das pelos candidatos nas provas dos
concursos de Escriturário. No tipo B,
esta D. S. toma por base o de Dacti-
lógrafo. Os dois critérios se explicam
do seguinte modo: em determinadas
repartições há necessidade de auxi-
liares para serviço de escritório, au-
xiliares esses geralmente de nível pou-
co inferior a do Escriturário; noutras
os serviços mecanográficos impõem
grande número de auxiliares com
prática em- dactilografia.

Ésse aproveitamento é feito tendo
em vista os níveis de conhecimento
exigidos.

Assim, um candidata Inabilitado no
concurso de Escriturário poderá pre-
encher as condições de habilitação pa-
ra Auxiliar de Escritório (Tipo A); o
inabilitado no concurso de Dactiló-
grafo, por sua vez, poderá apresentai'
habilitação para Atualiar de Escri-
tório (Tipo B.).

Sôbre o assunto, as papeletas DS-
300 e DS-507, publicadas no Diário
Oficial de 2-4-45 e 19-5-45, estabele-
ceram as normas a ser observadas.

4 — Nestas condições, esta Divisão
opina contrariamente à pretensão .o
interessada, tendo em vista que ..
notas não satisfazem as exigências
firmadas nas papeletas supra-citadas.

D. S. do D. A. S. P., em 17 de
agasto de 1945. — Murilo Braga, Di-
retor de Divisão.

Despacho: Aprovado. 	 .
Em 21-8-45. — Luiz Simões Lopes,
Processo n.° 15.930-43 — Propõe

o Departamento dos Correios e Telé-
grafos — IvI.V. O . P . a transferência
ex-of ficio de Silvio Soares Pereira,
Mensageiro, referência VI, oara a mes-
ma referência de S.F. da Carteiro.

2. Examinando o assunto, esta Di-
visão é de parecer que a trarts:ertk,cis
em causa deverá condicionar-se à na-
bilitação do transferendc no mecaic
conjunto de provas, constante das ins-
truções reguladoras da pfc,va, de ha-
bilitaçao para Carteiro, publicadas no
Diário Oficial de 30-7-45.

D.S. do D.A.S.P., em 1G dc agósto
de 1945. -- Murilo Braga: Diretor Cie
Divisão.

Despacho: Aprovado — Em 21 . 3-i -
- Luiz Simões Lopes.

Processo n.° 15.979-45 — No anexa
processo, Ubiratam. Campagnac, Auxi-
liar de Escritório, referência VIII, do
Instituto de Fermentação do M.A.,
solicita seja examinada a possIbilidarie
de sua habilitação para o cargo de
Escriturário.

2. Alega o interessado licuer-se ha-
bilitado como Amanuense e Amanuen-
se Auxiliar, respectivamente nas Pr.
HH. as. 220 e 977, e que no concursa
de Oficial Administrativo (C. 103)
obteve as seguintes notas:

•
Português e Direito Administra-

tivo
Matemática, Estatística e No-

ções de Contabilidade Públ. ca 71,0
Direito Constitucional, Penal e

Civil .
Geografia

3. Acrescenta, outrossim o interes-
sado que esta D.S., nos processos nú-
meros 7.536 e 717-45, foi de parecer
que "o candidato habilitado para a
carreira de Oficial Administrativo pre-
enche tôdas as condições de capaci-
dade que devem ser exigidas em con-
curso de candidato a Escriturário - e

Divisão de Aperfeiçoamento
PARECER

RECURSO

Processo n.° 8.435-45 — ai presente
reqerimento é cópia, ipsis verbis, do
pedido de 4 de abril do corrente ano
(Proc. 6.779-45), em que a interessa-
da recorre do ato pelo qual, de acôrdo
com o parecer do professor da maté-
ria e julgador da prova, esta Divisão
Use negou aumento de nota no exame
final de princípios de organização.

Por despacho de 18 de abril, publi-
cado no Diário Oficial de 25 do mesmo
mês, determinei o arquivamento da-
quele recurso, nos Vamos do parecer.

Estabelecendo a lei que "nenhum
recurso poderá ser encaminhado mais
de uma vez à mesma autoridade", não
posso conhecer do presente processo,
pelo que deve continuar o mesmo ar-
quivado.

D. A. 23 de agõsto de 1945. — Be-
nedito Silva, Diretor.

Divisão de Seleção
Processo n.° 15.423-45 — Trata o

presente processo da transferência
ex-officio, no interêsse da administra-
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em face das notas obtidas por um can-
didato no concurso de Oficiai Adira-
nistrativo sua transferência para a
carreira de Escriturário deveria con-
dicionar-se únicarnente à prova de
sanidade e capacidade física. O pos-
tulante, todavia, aludindo ao processo
n.° 7.536, não está por êle azaparado.
O seu caso é diferente. No paocesso
ri.° 7.536 trata-se de candidato habili-
tado no concurso de Oficial Atai:beis-
trativo. Ora, o interessado, não foi
aprovado nesse concurso, e , além dis-
so, comete um é/TO ao assinalar que
sua nota na prova de Matemática e
Português foi 62,4. Se assim fiasse, es-
taria habilitado no concurso (C 105).
Haja vista as instruções reguladoras-
do C. 105, as quais determinam o mí-
nimo de 60 pontos para a prava de
Português e Direito Administrativo;
entretanto, para a parte de Português,
como para a de Direito Administrativo
há o mínimo de 30 pontos. Em Pin-
tuguês o interessado obteve 25 pontos.
Assim, não poderia somar um resultado
que o inabilita com outro que o
aprova.

Com relação ao outro processo, o
interessado incide também em conclu-
sões apressadas. O assunto versa só-
bre transferência de uma carreira para
outra de denominação diversa. Na
,tiffliferência esta D.S. indica e pro-
Mie a realização das provas que
julgar necessária. O servidor, neste
caso, não apresenta as mesmas condi-
ções de o candidato a concurso. Além
disso, no supracitado processo, a trans-
ferência verificou-se primordialmente
à vista do resultado na prova de Por-
tuguês e Direito Administrativa, prova
essa fundamental pdra a carreira de
Oficial Administrativo e de importân-
cia relevante na de Escriturário.

A vista do exposto, esta D.S. opina
por que não seja atendido o requerente
e pelo arquivamento do processo.

D.S. do D.A.S.P., em 21 de agasto
de 1945. - Murilo Braga, Diretor de
Divisão.

Despacho: Aprovado - Em 21-8-43.
- Luiz Simões Lopes.

Processo n.° 16.003-45 - Propõe o
Departamento dos Correios e Telégra-
fos - M.V.O.P. - a transferancia
ex-of ficio, de Sandoval Araújo de Oli-
veira, Mensageiro, referência VI para
a igual referência da S.P. de Cariei-

Examinando o assunto, esta Di-
visão é de parecer que a transferên-
cia em causa deverá condiclanar-ae à
prestação do mesmo conjunto de pro-
vas, constante das instruções recaia-
dorus da prova de habilitaçao para
Carteiro, publicadas no Diário Oficial
de 30-7-45.

D.S. do D.A.S.P., em 16 de agôsto
de 1945. - Murilo Braga,- Diocetor de
Divisão.

Despacho: Aprovado - Em 21-8-45.
- Luiz Simões Lopes.

Processo n.° 16.004-45 - Propõe o
Departamento dos Correios e Telégra-
/Cs - M.V.O.P. - a transferência
ex-officio, de Félix Anunciacad, Men-
sageiro, referência V, para igual re-
ferência da S.F. de Carteiro.

2. Examinando o assunto, esta Di-
visão é de parecer que a transferên-
cia em causa deverá condicionar-se à
habilitação do transferendo no mesmo
conjunto de provas, constante das ins-
truções reguladoras da prova de ha-
bilitação para Carteiro, publicadas no
Diário Oficial de 30-7-45.

D.S. do D.A.S.P., em 16 de ageato
de 1945. - Murilo Braga, Diretor de
Divisão.

Despacho: Aprovado.
Em 21-8-45. - Luiz Simões Lopes.

Processo n.° 16.060-45 - Sarina
Zebulum solicita inscrição nr. prova
de nabilitação para Auxiliar e Pra-
ticante de Escritório (P.H. 1.170),
independente do limite de idade.

Despacho : Indeferido.
Em- 21 de agôsto de 1945. - Luiz

Simões Lopes, Presidente.
Processo n.° 16.130-45 - Inezilda da

Cruz solicita inscrição na prova de
habilitação para Auxiliar e Pratican-
te de Escritório (P.H. 1.170), inde-
pendente do limite de idade.

Despacho: Indeferido.
Em 21 de ageato de 1945 - Luiz

Simões Lopes, Presidente.
Processo n.° 16.225-45 - Propõe o

Ministério da Aeronáutica, no anexo
processo a transferência ex-officio, ào
Agente Especializado, referência XVI,
Aécio Pestana, da T.N.M. da Direto-
ria de Aeronáutica Civil para a fun-
ção de Radiotelegrafista 	 T.N.M.
da Diretoria de Rotas Aéreas. -

a. Está anexado ao processo, como
prova de capacidade do Lansferendo,
um seu certificado de radiotelegrafis-
ta de ta classe fornecido pelo Depar-
tamento dos Correios e Telégrafos -
M.V.O.P. - em 1-4-43, em virtude
de sua aprovação em exames reali-
zados na D.R. de São Paulo.

3. Nestas condições, esta Divisão
manifesta-z. favoravelmente Á, trans-
ferência proposta.

D.S. do D.A.S.P., em 18 de adis-
to de 1945. - Murilo- Braga, Diretor
de Divisão.

Despacho: Aprovado. •
Em 21-8-45 - Luiz Simões Lopes,

Presidente.
Processo n.° 16.856-4a - Manuel

Ponciano da Silva, candidato inscrito
no concurso para a carreira de Almo-
xarife, solicita revisão de provas.

Despacho: Mantenho o julgamento
recorrido, à vista do parecer.

D.S. do D.A.S.P., em 21 de adis-
to de 1945. - Murilo Braga, "Diretor
de Divisão.

Processo n.° 17.003-45 - Cenho
Pessoa da Costa Paiva, candidato ins-
crito na prova de habilitação para Au-
xiliar de Seleção (P.H. 1.520), soli-
cita revisão da prova de Português-.

Despacho: Mantenho o julgamento
recorrido, à vista do parecer.

D.S. do D.A.S.P., em 21 de agõs-
to de 1945. - Murilo Braga, Diretor
de Divisão.

Processo: Concurso para rrovimerto
em cargos da classe inicial da car-
reira de Guarda Civil do afinialério

da Justiça e Negócios' Interiores.

C. - 173

• Proponho para constituírem a Ban-
ca Examinadora do concurso acima
referido, os Senhores:

Edgar Pinto Estréia.
Zildo José Jorge.
João Teófilo Germano Keller.
João Gualberto Coutinho.
D. S. do D. A. S. P., em 20 de

agôsto de 1945. - Murilo Braga, Di-
retor de Divisão.
, Despacha: , Aprovado.. Em 21-8-45.
- Luiz Simões Lopes.

Processo: Concurso para 'crovimento
em cargos da classe inicial dg car-
reira de Naturalista, do Ministério
da Agricultura.

C. - 177

Proponho para constituírem a Ban-
ca Examinadora do cone ursa marna
referido, os Senhores:

Fernando Romano Milanez - Pre-
sidente.

llonório Monteiro Filho.

Nearch de Azevedo.
D. S. do D. A. S. P., em 20 de

agôsto de 1945. - Murilo Braga, Di-
retor de Divisão.

Despacho: Aprovado. Em 21-8-45.
- Luiz Simões Lopes.

Processo: Prova de habilitação Para
Extranumerário mensalista do Ser-
viço de Estatística Econômica e Fi-
nanceira do Ministério da Fazenda
- Operador Especializado

P. H. - 1,4137

Terminados os trabalhos da prova
de habilitação acima referida, em que
foi habilitados 1 dos 12 ~lidados
inscritos, proponho a sua homologa-
gação.

D. S. do D. A. S. P., arn 17 de
agôsto de 1945. - Carlindo Buque-
ney, Chefe da Seção de Provas.

De acôrdo com a proposta. Encami-
nho ao Sr. Presidente.

D. S. do D. A. S. P., em 17 de
agôsto de 1945. - Murilo Bre ",,a, Di-
retor de Divisão.

Homologado. Em 21-8-45. - Luiz
Simões Lopes, Presidente.

Processo: Prova de habilitação para
Extranumerário mensalista do De-
partamento Administrativo do Ser-
viço Público - Assistente de Orça-
mento.

P. H. - 1.461

Proponho para constituírem a Ban-
ca Examinadora da prova de habi-
litação acima referida. os Senhores':

Sebastião Santana e Silva - Pre-
sidente.

Newton Correia Ramalho.
Eduardo Lopes Rodrigues.
D. S. do D. A. S. P., em 20 de

agõsto de 1945. - Murilo Braga, Di-
retor de Divisão.

Despacho: Aprovado. Em 21-8-45.
- Luiz Simões Lopes.

Processo: Prova de habilitação para
EXtranumerário mensalista do Ser-
viço Nacional de Doenaas Mentais,
do Ministério da Educação e Saúde
- Laboratorista VI (Laboratório de
Farmácia).

P. li. - 1.472

Terminados os trabalhos da prova
de habilitação acima referida, em que
foram habilitados 2 dos 5 candida-
tos inscritos, proponho a sua homo-
logação.

D. S. do D. A. S. P., em 17 de
agôsto de 1945. - Carlindo Hugue-
ney, Chefe da Seção de Provas.

De acôrdo com a proposta. Enca-
minho ao Sr. Presidente.

D. S. do D. A. S. P., em 17 de
agilisto de 1945. - Murilo Braga, Di-
retor de Divisão. -

Homologado. Em 21-8-45. - Luiz
Simões Lopes, Presidente.

PORTARIA N.° 386

O Presidente do Departamento Ad-
ministrativo do Serviço Público,

Resolve:

Aprovar as Instruções destinadas a
regular o concurso para provimento
Em cargos da classe inicial da carrei-
ra de Fiscal de Seguros do Ministé-
rio do Trabalho, Indústria e Comér-
cio.

Rio de Janeiro, em 21 de agbsto
1945. - Luiz Simões Lopes.

Instruções a que se refere a Portaria
n.° 386 de 21 de ag6sto de 1945. a
que regulam o concurso de provas
para provimento-em cargos da clas-
se inicial da carreira de Fisco.: de
Seguros do Ministério do Trabalho,
Indústria e Comércio.

No concursa serão observadas as se-
guintes condições:

1. Nacionalidade - O candidato
nevará ser brasileiro nato ou natura-
lizado.

2. Sexo - Poderão inscrever-se
candidatos de ambos os sexos.

3. Idade - Mínima: 21 anas cora-
pletos, à data do encerramento da ins-
crição; máxima' 40 anos incbmpletos.
a data da abertura da inscrição..

4. Serviço Militar - Ao candida-
to do sexo masculino será exigala, no
ato da inscrição, prova de quitaaa o
cem o serviço militar.

5. Tipos de Trabalho que poderão
ser atribuídos ao ocupante da carr(i-
ra - Ao ocupante da carreira acaielão
ser atribuídos, entre outros, os seguir -
les traDalhos:

exercer fiscalização preventiva e per-
manente junto as sociedade e agén-
alua: aerificar se as sociedades cum-
paem fielmente as leis, ragularnentos
e decisões do Govêrno e do Dia.S.P.0 ;
orientar as sociedades fiscadzadas,
'quanto ao cumprimento das leis, re-
gulamentos, -estatutos sociais e deci-
sões do Govêrno e do D.N.S.P.C.; au-
tenticar os livros e documentos das
sociedades fiscalizadas; fiscalizar lia-
portos sôbre operações de 'seguros e
capitalização; visar guias; dar pare-
cer sôbre sôbre processos ou mfor-
má-los; fazer diligências; verificar o
cumprimento das notificações e deter-
minações feitas às sociedades fiscali-
zadas; assistir aos sorteios das socie-
dades fiscalizadas; apresentar relató-
rios; apresentar as sociedades junto
as quais servir, para ciência, quando
em serviço fora da sede, as notifica-
ções e intimações da inspetoria.

Para o desempenho de tais traba-
lhos, poderá ser determinada a ei-
manência do 'funcionário, por largo
prazo, em qualquer ponto do territó-
rio nacional.

6. Provas - As provas do con-
curso serão de seleção (eliminatória)
e de habilitação.

7. Provas de Seleção - As provas
de seleção serão asseguintes:

a) prova de sanidade e capacídade
física que terá por fim verificar se o
candidato não apresenta doenças
transmissíveis, alterações crgânicas
funcionais dos diversos aparelhos e
sistemas, bem como contra-indicação
para o exercício do cargo, por ano-
malia morfológica ou funcionai;

b) prova de Contabilidade, constan-
te de:

I - resolução de questões objetivas
sracre assuntos do seguinte prog,rarna:

1. Conceito de devedor e credor.
Método das partidas dobradas. Con-
ta.s de agente consignatário -corres-
pondente e proprietário; aontas ara-
arai: e contas diterenciais; conta: de
GM/lpensaçã.c.

2. Sistemas de escrituração: livros.
fichas. "Vouchers" "Slups". Livros
finalamentais e auxiliares. Livros cro-
nológicos e sistemáticos.

3. Documentos comerciais. Ações;
ta3es preferenciais, debêntures. titules
da divida pública; conceito, semelhan-
ças e distinções. Conhecimentos.
"Warrants". Apólices de seguros.

4. Plano e nomeclatura das can-
tas. Contaprincipal, subconta e dei-

I
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dobramento da subconta. Lançarden"-
tos. Erros de escrituração e sua cor-
reção. Balancetes de ver i ficaçãu -
sua função no preparo do balanço.

5. A conta "Mercadorias" e outras
désse tipo; diferentes sistemas de sua
escrituração. Apuração do lucro. Ma
• ão do estooue pela contabdidiale,
roo casos de serem creditadas os lu-
cras da venda na conta "Mercaãorias".

6. Encerramento das contas de re-
ceita e despesa. A demonstração de
lucros e perdas, de receita e despesa
• osalteelo do exercício -- sua &on-
ça() e utilidade. Disposições gráficas.
Distribuição de lucros. Formação de
seserv a. Caso especial das reserves,
técnicas (obrigatórias) em segura e
capitalização, as quais Mdependena de
lucro,.

7. Balanços das emprêsas. Ativo
e passivo. Inventários gerais e s ar-
ciais enumeração, contagem e ava-
liação. Depreciação, valorização e
amortizaço. Critérios de avaliação.
Fundo de depreciação e outras contas
clêsscs tipo.
-v .ãov	 (
a 8. Análise dos balanços e da de-
monstração de lucros e perdasj Aná-
lise pelas percentagens, quocientes e
números 5ndices. Bens económicos.
Patrimônio. Ativo e passivo real.
Ativo e passivo fictício. Cálculo do
ativo líquido e do "limite legal" es-
tabelecido pelo Regulamento de Se-
guros (Arts. 70 a 72 do Decreto-lei
n.° 2.063, de 7-3-40).

9. Aspectos particulares da conta-
bilidade de seguros e de capitalização.
Plano e nomenclatura das contas. Fe-
chamento e análise de balanço. Recei-
ta e desoesa industrial. Seguro. res-
seguro e retrocessão. Aceitação e ces-
são. Prêmios. Comissões. Sinistros.
1 10. Reservas técnicas para as.ope-
rações de seguros e capitalização dos
ramos elementares. Fundo para ga-
rantia de retrocessões (Decreto-lei
n.° 3.784, de 30-10-41) . Cobertura das
reservas no ativo.

II - problema de Contabilidade,
1(1(1z:sive fechamento e anáaise do ta-
lanço de sociedade de seguro privado
ou de capitalização.

Esta prova valerá até rem pontos',
assim distribuídos:

Resolução de questões objetivas, ata.
50 pontos.

Problemas de Contabilidade, ete,
50 pontos.

Só será considerado habilitado nes-
ta prova o candidato que obtiver nota
igual ou superior a sessenta palatos.

c) prova de conhecimento de Segu-
ros Privados e de Legislação de Se-
guros, Resseguros e Capitalização,
constante de:

I - resolução de questões objetivas
a,Obre assuntaas do seguinte proasaataa:

. Classificação e divisão do se-
guro. Sociedades que pod ens operar
em seguros privados. Sociedades na-
cionais e estrangeiras. Regulamentação
legal de sua constituição. autorização
e condições gerais para funcionamento.

2. Contrato de seguro -- classi-
ficação. Elementos essenciais. Foima-
cria, validade e dissolução do contrato

seguro. Direitos e deveres das par-
tes. Regras peculiares ao segure ma-
rítimo. Sob-rogação e abandono. Adi-
tamentos, renovações e averbações de
c entrai os.

l'. Propostas ds; seguros. Aparces
e seus requisitos. Classificação e
transferência das apólices.
4. Capital e fundo inicial. Capital

mínimo. Formas e prazos para a rea-
lização de capital.

5 rteservas obrigatórias - diveisas
espécies. Determinação do vaiar e
aplicação das reservas. Reservas liv
vres.

6. ' Risco. Característicos do risco.
Limites do risco. Riscos excluídos.
Retenção própria, limites de retençãa
c de aceitação. Excedente. Organiaa-
çãa, contrôle e alteração das tabelas
de retenção. Ativo líquido e cálculo
do máximo de responaabilidades.

7. Cosseguro e resseguro -- defi-
nição, conceito e distinçao. Vanta-
gens e desvantagens. Cosscguro - es-
pécies. Cláusulas de contribuição pro-
procional de cossegsuradores. Res-
seguro-natureza jurídica e princípios
reguladores do contrato. Finalidade
técnica. Aceitação, cessão e retroces-
são. Resseguro avulso e automático;
obrigatório e facultativo. Automático
por cota, misto e excedente. O Insti-
tuto de Resseguros do Brasil - or-
ranização, finalidade e atriasiçass.

8. Prêmios - princípios especiais.
Prêmios mínimos. Organização, ate o-
saçãe e alteração das respectivas ta-
rifas.

9. Prestação da seguaador: natu-
reza dessa prestação. Respons
de do tegurador. Valor da indenização
no seguro de coisas.

10. Formalidades e ônus a que
estão sujeitas as sociedades que ope-
ram em seguros, Livros, registros e ou-
tros documentos. Impostos. Fiscaliza-
ção e contrôle das operações. Orga-
nização, atribuições e finalidades do
Departamento Nacional de Sagures
Privados e Capitalização.

11. Liquidasãe das soei idades de
seguros privados e cessação das opera-
ções.

12. Seguro marítimos. Seguros in-
cêndio. Seguros acidentes pessoais,
Seguro automóvel. Seguro-responsa-
bilidade civil. Beguro-vidro. "Sesura-
roubo. Seguro-imedelidade de empre-
gados. Seguro de animais. Seguros
aeronáuticos. Seguro-vida. nese w d
vimento. Formação do contrato.
Bases de funcionamento. Modalidades.
Seguro sôbre a vida de terceiros.
Cláusulas proibidas. Beneficiários.

13. Seguro de acidente do trabalho
- seu conceito. Segurado acidentado
e beneficiários .Garantia de pagamen-
to das idenizações.

14. Conceito de acidente do traba-
lho. Empregado. Empregador. Ex-
clusos de lei.

15. Assistência médica, farmacêutica
e hospitalar. Incapacidades e inde-
nizações. Remuneração e salário.
Perícia médica.

16. Comunicação de liquidação do
acidente.

17. Procedimento judicial. Revisão.
18. Prevenção de acidente e higie-

ne dá trabalho. Readaptação profis-
sional e reaproveitamento do aciden-
tado.

19. Operações de capitalização -
conceito. Analogia e diferenciação en-
tre as operações de capitalização no
sentido stricto-sensu e as de seguros,
as bancárias e as loterias.

20. Origem e evolução das opera-
ções de capitalização. Grau de de-
senvolvimento atual.

21. Noções gerais da técnica dessas
operações. Tarifas de proêmios. De-
terminação dos Capitais. Reservas
matemáticas. Despesas de aquisição,
gestão e recebimento. Valores de res-
gate e de redução: Empréstimos sob
garantia das reservas. Participaçao
nos lucros. Sorteios.

22. Natureza jurídica do contrato
de capitalização; sua formação, pro-
va, condições e efeitos. Obrigações c
direitos, dos tomadores de títulos das
cmprésas; sua extinção.

23. Sociedades de capitalização --
definição e funcionamento. Socieda-
des mútuas e sua gestão. Organiza-
ção, funcionamento, extinção e fisca-
lização das sociedades de capitaliza-
ção.

II -resolução de questões relativas
à aplicação, a casos concretos, dos
princípios básicos da legislação vigen-
te, e que versem especialmente sôbre.

Código Comercial Brasileiro (artigos
666 e 796).

Código Civil Brasileiro (artigos 1.432
e 1.476.

Decretos números:
22.456, de 10-2-933.
24.783, de 14-7-934.
5.901, de 29-6-940.
18.809, de 5-6-945.

Decretos-leis sulmeros:
1.186, de 14-7-934.
1.805. de 27-11,939 e Estatutos do

I. R. 13..
2.063, de 7-3-940.
2.627, de 26-9-940.
3.172, de 3-4-941.
3.250, de 8-5-941.
3.784, de 30-10-941.
3.908, de 8-12-941.
4.608, de 22-8-942.
4.609, de 22-8-942.
5.384, de 8-4-943.
5.893, de 19-10-943.
6.274, de 14-2-944.
7.036, de 10-11-944.
7.377, de 13-3-945.
7.527, de 7-3-945.
7.551, de 15-5-945.
Legislação Fiscal, exclusivamente na

parte relativa a seguros privados, aci-
dentes de trabalho e capitalização.

Lei 4.984, de 31-12-925 (art. 11).
Decretos números:

15.589, de 29-7-922.
19.957, de 6-5-931.
21.335, de 29-4-932.

Decretos-leis números:
1.726, de 1-11-939.
4.655, de 3-9-942.
5.844, de 23-9-943.
6.694, de 14-7-944,
Esta prova valerá até

assim distribuídos:
resolução de questões objetivas,

50 pontos;
aplicação da legislação, até 50 pon-

tos.
Só será considerado habilitado nes-

ta prova o candidato que obtiver no-
ta igual ou superior a sessenta pontos.

d), prova de noções de Direito Ci-
vil e de Direito Comercial, constante
de resolução de questões objetivas só-
bre assuntos do seguinte programa:

I - Direito Civil;
1. Pessoas naturais e jurídicas. Ca-

pacidade civil - modos de aquisição.
Incapacidade. Domicílio. Bens - de-
finição e divisão. Atos jurídicos -
efeitos, modalidade, forma e prova.
Anulação e nulidade dos atos jurídicos.

2. Casamento - efeitos jurídicos;
regime de bens. Dissolução da sefele-
dade conjugal.

geral; aqul-3. Da propriedade em
da proprie-sição, exercício e perda

dade móvel ou imóvel.
4. Obrigações - noções gerais;

modalidades e efeitos.
5. Principais contratos. Sub-roga-

ção, solidariedade-e prescrição.
6. Sucessão - noções gerais. Su-

cessão legítima e testamentária.

- Direito Comercial:
1. A regulamentação do exercício

do comércio quanto tia pessoas: qua-
lidades necessárias e impedimentos
para comerciar.

2. Obrigações comuns a todos os
comerciantes. Livros comerciais -
requisitos legais. Agentes auxiliares
do comércio - requieitos e impedi-
mentos.

3. Contratos e obrigações mercan-
tis - meios e provas; nulidade e pena
convencional; extinção das obriga-
ções comerciais. Noções gerais sôbre
o mandato, a comissão mercantil e a
gestão de negócios. Compra e ven-
da mercantil; como se caracteriza em
face do Código Comercial Brasileiro.

4. Noções gerais sóbre finanças e
cartas de crédito, no Direito Ccmer-
cial Brasileiro.

5. Noções gerais sõbre as diversas
espécies de sociedades comerciais:
objetos e fins - requisitos legais. So-
ciedades mútuas. Sociedades coopera-
tivas.

6. Noções gerais sôbre falências e
concordatas: impontualidade, dívida
líquida e certa; falência culposa e
fraudulenta.

Esta parte valerá até cem pontos,
assim distribuídos:

questões de Direito Civil, até 40,
pontos;

questões de Direito Comercial, até
50 pontos.

Só será considerado habilitado nes-,
ta prova o candidato que obtiver no-
ta igual ou superior a sessenta pon-
tos.

8. Prova de habilitado - A prova
de habilitação constará de:

I - resolução de questões objeti-
vas sôbre assuntos do seguinte pro-
grama de Matemática:

1. Juros e descontos simples. Cál-
culo dos juros e montantes. Determi-
nação da taxa e do tempo. Divisores
e multiplicadores fixos.

2. Descontos por dentro e por fora;
valor atual e nominal; determinação
de vários elementos.

3. Juros e descontos compostos;
distinção entre juros simples e com-
postos; cálculos dos juros e do mon-
tante; determinação da taxa e do
tempo; uso das tabelas e fórmulas;
valor atual de um capital; vai^
atual de vários capitais; taxa méelinir
uso das tabelas e fórmulas.

4. Capitalização - cálculo do
montante; anuidades antecipadas e
postcipadas; taxas equivalente e pro-
porcional; determinação dos juros e
do prazo; uso das tabelas e fórmulas.

5. Amortização - anuidades de
amortização; decomposição da anui-.
dade em cota de amortização e juros;
estado da divida em dado instante;
uso das tabelas e fórmulas.

II - resolução de questões objetivas
sôbre assuntos do seguinte programa
de noções de Estatística:

1. Distribuiçãe de freqüência sim-
ples e acumulada. Grupamento de
valores em classe. Valores limítrofes
das classes. Intervalo de classe. Pon-
to médio.

2. Gráficos em curvas, barras e se-
tores. Construção do histograma e co
polígono de freqüência.

3. Média aritmética; conceito e
utilidade; Cálculo pelo processo rá-
pido. Mediana e moda; conceito, uti-
lidade e cálculo.

4. Números índices; conceito, deter-
minação e utilidade.

Esta prova valerá até cem pontos,
assim distribuídos:

cem pontos,

até



questões objetivas de Matemática,
até '70 pontos;

questões objetivas de Estatística, ate
30 pontos.

• 9. Nota Final - A nota final do
-¥ candidato será a média ponderada

das notas obtidas, observados os se-
guintes pesos:

Prova de Contabilidade 	
Ptova dê conhecimentos de Segu-

ros Privados, de Legislação "de
Seguros, Resseguros e Capitali-
zação 	

Prova de Direito Civil e de Direi-
to Comercial. 	

Prova de Matemática e
de Estatisica . 	
Só será considerado habilitaao o

candidato que obtivér, por essa for-
ma, nota final igual ou superior a
sessenta pontos.

Ocorrendo empate, será observada,
para efeito de classificação, a seguinte
ordem de preferência:

a) - melhor resultado na prova de
conhecimentos de Seguros Privados, de
Legislação de Seguros., Resseguros e
Capitalização;

b) - melhor resultado na prova de
Contabilidade; e

c) - melhor resultado na prova de
noções de Direito Civil e de Direito
Comercial.

• 10. Observações Gerais - a) A ins-
crição implicará o conhecimento das

• presentes instruções, por parte do
candidato, e o compromisso tácito de
aceitar as condições do concurso, tais

•comb aqui se acham estabelecidas; e
b) os casos omissos serão resolvidos
pelo Diretor da Divisão de Seleção.

D. S. do D. A. S. P., em 21 de
agôsto de 1945. -- Murilo Braga, Di-
a'etor de Divisão.

de noções
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PORTARIA N.° 387
O Presidente do Departamento Ad-

ministrativo do Serviço Público,
Resolve aprovar as Instruções des-

tinadas a regular o concurso para
provimento em cargos da classe Mi-
dal da carreira de Conservador (de
Museus) do Ministério da Educação
e Saúde.

Rio de Janeiro, 23 de agõsto de 1945
- Luiz Simões Lopes.

CONSERVADOR (DE MUSEUS) - M. E. s.
1945

Instruções a que se refere a Portaria
n.° 387, de 23 de agôsto de 1945, e
que regulam o concurso para pro-
vimento em cargos da 'classe inicial
da carreira de Conservador (de Mu-
seus) do Ministério da Educação e
Saúde.

No concurso serão observadas as se-
guintes condições:

1. Nacionalidade - O candidato
deverá ser brasileiro nato ou 'natura-
lizado.

2. Sexo - Poderão inscrever-se
çandidatos de ambos os Sexos;

3. Idade - Mintma: 18 anos com-
pletos, à data do encerramento da
inscrição; máxima: 33 anos incom-
pletos, à data da abertura da ins-
crição.

4. Serviço militar_- O candidato
do sexo masculino - deverá apresentar,

.no ato da inscrição, prova de quitação
com o serviço militar.

5. Títulos - No ato da inscrição,
o candidato deverá apresentar, orga-
nizada em três vias, uma lista dacti-
lograda • de seus títulos, de actordo
com a numeração que der a cada um,
e da qual conste, também, um resumo
do conteúdo de cada título.
6. Apresentação dois títulos - Os

candidatos serão convocados, por edi-

•

tal, em época oportuna, para apre-
sentar à Banca Examinadora os títu-
los comprobatórios de atividades ou
estudos relacionados com a carreira
de Conservador, os quais deverão ser
rubricados pelo candidato e ter nu-
meradas tôdas as fôlhas, salvo quan-
do se tratar de livrop ou publicações
impressas, cujas páginas já estejam
numeradas.

7. Opção - Para efeito de reali-
zação da prova de técnica de Museus,
o candidato deverá optar, no ato (14
inscrição, por uma das seguintes es-
pecialidades:

a) Obras de Arte;
b) P4as de Valor Histórico.
8. Provas - As provas do concur-

so serão de seleção (eliminatórias) e
de habilitação.

9. Provas de seleção - As provas
de seleção seráo as seguintes:

a) Prova de Sanidade e Capacidade
Física, que terá por fim verificar se
o candidato não apresenta doenças
transmissíveis, alterações orgânicas ou
funcionais dos diversos aparelhos e
sistemas, bem como contra-indicação
para o exercício do cargo, por anoma-
lia morfológica ou funcional.

b) Prova de Técnica do Museu, que
compreenderá:

I - elaboração de uma ficha de que
conste cslassificaçáo e catalogação de
obras de arte ou peças de valor his-
tórico que forem examinada-à, de acôr-
do com a opção do candidato; e

II - relatório minucioso, em que
se apreciarão a facilidade de redação
e correção de linguagem, relativo às
obras ou peças examinadas.

Esta prova valerá até cem pontos,
assim dieribuídos:
Exame e elaboração de fi-

cha, até	 	  30 pontos
Relatório; até . 	  '70 pontos

Só será considerado habilitado nes-
ta prova o candidato que obtiver no-
ta igual ou superior a sessenta pon-
tos.
c) - Prova escrita de História do

Brasil e História da Arte, que com-
preenderá:

I - dissertação sôbre ponto sortea-
do e resolução de questões objetivas
sôbre assuntos do seguinte programa:

1. Populações indígenas; usos e cos-
tumes.

2. A civilização portirguêsa no sé-
culo XVI e sua adaptação no Brasil.

3. Influência colonizadora das cor-
porações religiosas, evecialmente dos
Jesuítas.

4. As bandeiras; sua importância
econômica e geográfica.

5. Vida econômica no Brasil colo-
nial; agricultura, pecuária e minera-
ção; a escravidão africana.

6. Manifestações do espírito da in-
dependência no Brasil, durante o pe-
ríodo/colonial. Inconfidência Minei-
ra.

7. O Brasil Reino: sua importância
na vida política, social, econômica do
país.

8. -A Independência Nacional. Pri-
meiro Reinado e Regência.

9. O Reinado de D. Pedro II. Lu-
tas no Prata. Guerra do Paraguai.

10. A abolição. A República. Esta-
do Novo.
ii -- dissertação sôbre ponto sortea-

do e resolução de questões objetivas
stSbre assuntos do seguinte progra-
ma:

1. Noções gerais sôbre o desenvolvi-
mento das artes no Ocidente: a Gré-
cia, Roma, Bizâncio; arte romântica

4. O Barroco: suas manifestações
em Portugal. Arte árabe: suas par-
ticularidades e influências na penín-
sula ibérica.

2. A arte da Renascença na Itália
- arquitetura, escultura, pintura: as
principais fases e os grandes mestres;
suas características. 	 •

3. Os mestres flamengos e sua in-
fluência na pintura portuguêsa. Mes-
tres espanhóis.

4. O Barrbso: suas Manifestações
em Portugal e na Espanha e conse-
qüente desenvolvimento na América
luso-espanhola. -

5. Arquitetura e escultura no Bra-
sil, de fins do Século XVI à 1. a me-
tade do Século XVIII. Característi-
cas de sua evolução.

6. A arte religiosa em Minas no
Século XVIII. Antônio Francisco Lis-
bôa.

'7, As obras de arte nas igrejas do
Rio de Janeiro. Mestre Valentim e
Suas obras.

8. Missão Artística Francesa e sua
influência.

9. Pintura e escultura brasileira na
2. a metade do século XIX.

10. A evolução geral de mobiliário
europeu: influências recíprocas. O
mobiliário no Brasil.

Esta prova valerá até cem pontos,
assim distribuídos:
História do Brasil, até 	 50 pontos,

• sendo:
dissertação, até	 	  20 pontos
questões objetivas, até 	  30 pontos
História da Arte, até 	  50 pontos,

sendo:
dissertação, até •. 	  20 pontos
questões objetivas, até 	  30 pontos

Só será considerado habilitado nes-
ta prova o candidato que obtiver no-
ta igual ou superior a sessenta pon-

10. Provas de habilitação --• As pro-
vas de habilitação serão as seguin-
tes:

a) Prova de Idioma • Estrangeiro,
Francês e Inglês, que compreenderá:

I. Francês, constante de:
1. tradução, sem auxílio de dicio-

nário, de um trecho de duzentas -a
trezentas palavras, extraído de livro
ou revista técnica; e

2. versão, sem auxilio de dicionário,
trecho de cem a cento e cm-

palavras, extraído de livro ou
técnica, em língua portuguê-

sa.
II. Inglês, constante de:	 -„
1. tradução, sem auxílio de dicioná-

rio, de um trecho de duzentos a tre-
zentas Dalayras, extraído de livro ou
revista técnica; e

2. versão, sem auxilio de dicionário,
de uni trecho de cem a cento e cin-
qüenta palavras, extraído do livro ou
revista técnica, em língua portuguêsa.

Esta prova valerá até cem pontos,
assim distribuídos:
Francês, até . 	 -

tradução, até . . 	
versão, até

b) Prova de Títulos,
apresentação de títulos.

Esta piava valerá até cem pontos,
assim distribuídos:
I. Diploma de conclusão de

Curso , de Museus, até .. 60 pontos
II. Outros títulos relaciona-

dos com a carreira, até.. 40 pontos,

11. Nota Final - -A nota final do
candidato será' a média ponderada
das notas obtidas rias diversas pro-
vas, observados os seguintes pesos:
Técnica de Museus • • 	 3
História do Brasil e História da

Arte	 	  2
Idioma estrangeiro
	 	 ,1

Títulos . 	
	

1

Só será considerado habilitado o
candidato que obtiver, por essa forma,
nota final igual ou superior a sessen-
ta pontos.

Ocorrendo empate, será observada,
para classificação, a seguinte ordem
de preferência:

a) melhor resultado na prova de
Técnica de Museus;

b) melhor resultado na prova de
História do Brasil ejlistória da Arte;
e
• c) melhor resultado na prova de

Idioma Estrangeiro.
12. Observações gerais - a) A ins-

crição implicará o conhecimento das
presentes instruções, por parte do
candidato, e o compromisso tácito de
aceitar as condições do concurso, tais,
como aqui se acham estabelecidas; e

b) os casos omissos serão resolvidos
pelo Diretor da Divisão de Seleção.

D.S. do D.A.S.P.,'em 21 de agets-
to de 1945: - ' Murilo Braga, Diretor
de Divisão.

Serviço de Administração
• Seção do Pessoal

PORTARIAS DO PRESIDENTE DO
D.A.S.P.

%Portaria n.° 384, de 21-8-45 - An-
tecipa, durante trinta dias, a partir de
20 do corrente, o expediente dos se-
guintes servidores do mesmo Deportas
mento:

Eduardo Pinto Pessoa Sobrinho,
técnico de administração, classe L .do
Q.S.; e Hermelindo Borsato, assis-
tente de pessoal, referência XVIII,
concedendo ao primeiro a gratificação
de Cr$ 866,00 (oitocentos e sessenta e
seis cruzeiros) e ao segundo a de Cr$
466,00 (quatrocentos e sessenta e seis
cruzeiros), de acôrdo com os artigos
120 item III e 122, alínea a, do De-
creto-lei n.° 1.713, de 28-19-39.

Portaria n.° 388 de 21-8-45 -Con-
cede dispensa a Natalina Cunha, da
função de Bibliotecário, referência
VII, da T.N.M. do D.A.S.P.

consanniaçÃo DE ESTAGIÁRIO

Em despacho exarado no processo
S.A. /S.P. - s/n de 18-8-45, o Presi-
dente do Departamento Administrati-
vo do Serviço Público confirmou no
cargo de Dectilógrafo, classe D, do
Q.P. do mesmo Departamento, Mar-
ta Lúcia da Costa.

CONSELHO DE IMIGRAÇÃO
• E COLONIZAÇÃO

ATA DA 559•° SESSÃO, EM 6 DE
AGOSTO DE 1945 •

Aos seis dias do mês de agiasto do
ano de mil novecentos e quarenta e
Cinco, às dezessete horas e quarenta e
cinco minutos; na sala do Ministério
das Relações Exteriores em que se rea-
lizam as sessões do Conselho de Imi-
gração e Colonização, presentes os Se-
nhores Conselheiros Capitão de Mar
e Guerra Attila Monteiro Aché, Te-
dente Coronel Armando Vilanova Pe-
reira de ' Vasconcelos, Dulphe Pinheiro
Machado e José de Oliveira Marques,
respectivamente Vice-Presidente em
exercício e Membroã do Conselho foi
pelo Senhor Vice-Presidente declarada
aberta a 559.° sessão.

de um
qüenta
revista

tradução, até
versão, até .
Inglês, até .

. .

50 pontos
sendo:

	  20 pontos
	  30 pontos
	  50 pontos,

sendo:
20 pontos
	  30 pontos
constante de

I	 '11	 ' 	 f
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dos Estados Unidos da América do
Norte, 3 aviões Douglas, equipado com
aparelhamento de rádio, completo. —
Autorizo.

Panair do Brasil 'S.A., solicitando
autorização para importar de New
York para o Rio, via maritima, 12 In-
dicadores de pressão; 6 Indicadores de
curva e 18 Flapes para aviões Lo-,,
destar. — Autorizo. !

Dia :4.3
3S-Q-AT-TS — Luis Ilessa, soliel-

tando tolerância de limite máximo de
idade para fins de inscrição no Con-
curso de Admissão à Escola de Aero-
náutica em 1946. — Indeferido.

PORTARIA N.° 253, DE 23 DE
, AGOSTO DE 1945

O Ministro de Estado dos Negócies
da Aeronáutica, resolve licenciar, do
serviço ativo, o 2.° Tenente Médico da
Aeronáutica da Reserva, Convocado
Dr. Nelson Bittencourt Correia. --
Joaquim Pedro Salgado Filho.

PORTARIA N.° 254, DE 23 DE
AGOSTO DE 1945

O Ministro de Estado dos Negócios
da Aeronáutica. tendo ] em vista a au-
torização do Senhor , Presidente da
República, exarado na Exposição, de
Motivos n.° 1.607-45, do Departamento
Administrativó do Serviço Público, e
de acôrdo com o art. 39, do Decreto-
lei n.° 240, de 4 de janeiro de 1938,
alterado pelo de n.° .4.683, de 11 de
setembro de 1942, resolve admitir Nel-
son Ferreira Brandão, para, como dia-
rista de obras, desempenhar a função
de engenheiro, no Serviço de Obras, da
3.a Zona Aérea, com o salário de ....
Cr$ 80,00, correndo a despaki com o
salário, pago na base de dia Ve traba-
lho efetivamente realizado, à conta da
Consignação I — Obras — Subconsig-
nação 02-01 — Prosseguimento e con-
clusão de obras iniciadas em exercícios
anteriores e sua fiscalização, da Tabe-
la 3, do Decreto-lei 7.213, de 30 de de-
Zembro de 1944. — Joaquim Pedi()
Salgado Filho.

PORTARIA N.° 255, 11 DE 23 DE
AGOSTO DE 1945

O Ministro de Estado dos Negócios
da Aeronáutica, resolve ' designar, de
acôrdo com o art. 34, do Decreto-lei
n.° 1.713, de 28 de outubro de 1939.
Carlos Gomes, ocupante, interino, do
cargo da classe E da carreira de Es-
criturário, do Quadro, Permanente
dêste Ministério, para servir na Dire-
toria do Pessoal, preenchendo vaga ali
existente. — Joaquim Pedro Salgado
Filho.

PORTARIA N.° 256, DE 23 DE
AGOSTO DE 1945

O Ministro de Estado ! dos Negócios
da Aeronáutica, resolve designar, de
acôrdo com o art. 34, do Decreto-lei
n.° 1.713, de 28 de outubro de 1939,
Nilson Camargo dos Santos, ocupante,
Interino, do cargo da classe D. da car-
reira de Dactilógrafo, do Quadro Per-
manente dêste Ministério, para servir
na Diretoria do Pessoal, preenchendo
vagá ali existente. — Joaquim Pedro
Salgado Filho.

PORTARIA N.° 257, 'DE 23 DE
AGOSTO DE 1945

O Ministro de Estado dos Negócios
da Aeronáutica, usando da atribuiçãc
que lhe confere o art. 39, do Decreto-
lei n.° 240, de 4 de fevereiro de 1938,
resolve conceder dispensa, a Rubens
Epaminondas de Almeida, da função
de engenheiro, que exerce, çomo diaris-
ta de obras, na 4.a Zona Aérea, com o
salário de Cr$ 50,00. — Joaquim Pedro
Salgado Filho.

Esteve igualmente presente o Senhor
Antonio Pedro de Andrade Muller,
observador do Estado de São Paulo.

Aprovada a ata • da sessão anterior,
passou-se à ordem cio dia, decidindo o
Conselho aprovar os pareceres: .1) de-
ferindo o pedido de retificação de na-
cionalidade do estrangeiro Alfred Stei-
ner; 2) baixando em diligência o pro-
cesso de Wengel Vale; 3) 4) manten-
da até ocasião oportuna os despachos
que indeferiram os processos de reti-
ficação de nacionalidade dos estran-
geiros Vianda Dronak c Alfred Schre-
yer; 5) baixando em diligência o pro-
cesso de Adolf North; 6) no processo
em que é interessado o marítimo Ri-
chard Vrede: a) seja feito ofício ao
Serviço de Registro de Estrangeiros do
Pará para que seja substituída por
unia carteira de permanência tempo-
rária a sua carteira modélo 19 e b)
sejam notificada sas autoridades po-
liciais de Belém do Pará especialmente
o Departamento de Segurança Pública
daquele Estado sôbre a observáncia
rigorosa dos preceitos legais quanto à
fiscalização e registro dos estrangeiros
entrados no pais; 7) deferindo o pedi-
do de retificação de nacionalidade for-
mulado por Kuchar Erch Alois; 8)
deferindo o pedido de Vasilius Davi-
devas, pagas as taxas legais; 9) inde-
ferindo até ulterior decisão o requeri-
mento de Lucie Maria Catlaririe Moli-
nari; 10) restituindo ao Serviço de Re-
gistro de Estrangeiros de São Paulo o
processo de Gertrudes Langreney.

'A sessão foi encerrada às dezoito
horas e trinta 'minutos.

, Rio de -Janeiro, em 6 de agôsto de
1945. -- O Vice-Presidente em exerci-
cio, Attila Monteiro Aché. — Pelo
Chefe da Secretaria: Julia L. Figuei-
ra de Mello.

ATA DA 560•3 SESSÃO. EM 8 DE
AGOSTO DE 1945.

Aos oito dias do mês de agosto de
mil novecentos e quarenta e cinco, às

Encerrando a Sessão o Senhor Vice-
Presidente em exercício agradeceu ao
Doutor Dona de Vasconcelos a exposi-
ção feita, que. havia produzido a me-
lhor das impressões entre os Senhores
Conselheiros pela maneira brilhante
com que conduzira os trabalhos finais
da referida lei..

A sessão foi encerrada às dezenove
horas.

Rio de Janeiro, em 8 de agõsto de
1945. — O Vice-Presidente em exer-
cício: Attila Monteiro Aché, Pelo Che-
fe da Secretaria: Ellen Christina Kjer.

c) Classificação:
Do 1.0 Tenente Médico da Reserva,

Convocado, Dr. Jorge Ferreira Pinto.
no Parque de Aeronáutica dos Afon-
sos;

Dos 2°s. Tenentes Médicos da Re-
cerva, Convocados — Drs. Alcides de
Figueiredo Medeiros Filho e Armando
Neves, na Seção de Pronto Socorro dos
Afonsos .

Do 2.° Tenente Médico da Reserva,
Convocado, Dr. Hylmer de Matos Dias,
no Departamento de Seleçã oe Con-
trole.

d) Transferência:
Do 2.° Tenente Aviador da Reserva,

Convocado, Eduardo de Morais Barros
Cardim, do 2.° Regimento de Aviação
para a Base Aérea de São Paulo.

Dos 2°s. Tenentes - Aviadores da Re-
serva, Convocados Noally Dieguez e
Victor Kairuz, da Base Aérea de São
Paulo para o 2.° Regimento de
Aviação.

Do 1.° Tenente Aviador, Roberto Luis
Macedo Vinhais, do 4.° Grupo de Bom-
bardeio Médio (Fortaleza) para o 1.°
Regimento de Aviação (Santa Cruz) .

Requerimentos despachados:
Dia 18 de agôsto de 1945

Viação Aérea Santos Dumont S.A.,
solicitando autorização para Importar

PORTARIA N.° 258, DE 23 DE
•" AGOSTO DE 1945

O Ministro de Estado dos Negócios
da Aeronáutica, usando da atribuição
que lhe confere o art. 39 do Decreto-
lei n.° 240, de 4 de fevereiro de 1938,
alterado pelo de n.° 4.683, de 11 de se-
tembro de 1942, resolve dispensar Mau-
ricio Solano Carneiro da Cunha, da
função de Engenheiro da Fábrica do
Galeão, a partir de 23 de maio do cor-
rente ano, com a diária de Cr$ 60.00,
por ter sido admitido como extranu-
mreário-contratado. — Joaquim Pedi o
Salgado Filho.

Escola de Especialista
de Aeronáutica

Relação de despachos dados, em 24 de
agõsto de 1945, pelo Sr. Comandante
da Escola de Especialistas de Aero-
náutica, em requerimentos para o
concurso de admissão (setembro de
1945), ao curso de Especialistas de
Aeronáutica.

Deferidos:
Distrito Federal:

Si — Antônio Carvalho Ribeiro.
Si — Antônio Ivan da Silva.
T2 — António Molinaro.
52 — Assis Pereira de Alencar.
CB — Darldolo Edgard Bagetti.
Si — Daniel Dantas.
Si — Idimar Ramos Bastas.
CB Jacir Dias Laranjeiras.
S2 — Net Simões.
CB •— Paulo Morais Gomes.
CB — Pierre dos Santos.

Recife — Pernambuco:

Si — Antônio Gedeão Carneiro.
S2 — António Lopes dos Santos.
S2 — Ari Nunes Carneiro.
Si — Edson Barros Pinto.
S2 — Joer Otaviano da Costa.
82 — Rinaldo Lisboa Calheiros.
S2 — Roderick de Melo e Silva.

Pôrto Alegre — R. G. do Sul:

Si — Carlos Lima Vieira.
Fortaleza — Ceará:

Si — José Paulo de Almeidoa.
Indeferidos: por não terem comple-

tado o limite mínimo de Idade.
Recife — Pernambuco:

S2 — Augusto José Neubauer.
52 — Severino Ferreira da Silva.
. • Estevam Leite de Rezende, Tenente

Coronel Aviador, Comandante inte-
rino.

GABINETE DO MINISTRO

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

ATOS

Dia 18 de agdsto de 1945
Por necessidade do serviço, foi feita

a seguinte movimentação de oficiais:
a) Nomeação:

Dos 1°s. Tenentes de Infantaria de
Guarda José Francisco TellTeS e Exaldo
de Oliveira Montenegro, para Instruto-
res de Instrução Militar do Corpo de
Cadetes e do 2S. Q. IG. FI. Rosental
Gonçalves, para Monitor, todos na Es-
cola de Aeronáutica e a partir de 18
do corrente.

Dia 20

b) Designação:
Dos Aspirantes Aviadores da Reser-

va, Convocados, José Rodrigues
Costa e Izidoro Maldonado Loureiro,
para fazer um estágio de seis (6) iner-
ses, na Escola de Aeronáutica.

Dia 21

Do Aspirante Aviador da Reserva,'
Convocado Rudolfo Kusel, para esta-
giar no II Grupamento do C. P. O.
R. Aer. (Galeão).

dezessete horas e trinta minutos, na
sala do Ministério das Relações Exte-
riores em que se realizam as sessões do
Conselho de Imigração e-Colonização,
presentes os Senhores Conselheiros
Capitão de Mar e Guerra Attila Mon-
teiro Ache, Dulphe Pinheiro Machado,
Tenente Coronel Armando Vilanova
Pereira de Vasconcelos e José de Oli-
veira Marques, respectivamente Vice-
Presidente em exercício e Membros do
Conselho, foi pelo Senhor Vice-Presi-
dente declarada aberta a 560.a sessão.

Esteve presente o Doutor Henrique
Dona de Vasconcelos, Diretor do De-
partamento Nacional de Imigração.

Abrindo a sessão, o Senhor Vice-Pre-
sidente em exercicio deu a palavra ao
Doutor Henrique Dona de Vasconce-
los que trouxe ao conhecimento do
Conselho ter sido recebida, pela Co-
missão do Planejamento, a nova lei
sôbre Imigração e Colonização, enca-
minhada a ésse órgão pela Secretaria
da Presidência da Repúolica. Em se-
guida o Doutor Dona de Vasconcelos
expôs ao plenário as modificações que
a Comissão do Planejamento havia in-
troduzido na nova lei elaborada pelo.
Conselho, sendo as mesmas aprovadas
por unanimidade, ficando ainda resol-
vido submeter a referida lei, quanto
antes, à assinatura de Sua Excelência
o Senhor Presidente da República. .

MINISTÉRIO DA
AERONÁUTICA 

Diretoria de Aeronáutica Civil

DESPACHOS DO SR. DIRETOR

Dia 23 de agõsto de 1945
Processos:

N.° 1.612-45 — Fleury Bottene, re-
querendo 2.a via de sua carta de pilõto
de aeronave de recreio. -- Deferido.

N.° 4.348-45 João Custódio da
Veiga Resende, requerendo licencia-
mento em aeronaves do tipo CAP-4.
— Deferido.

N.° 4.337-45 — Ramiro Vasconcelos
de Araújo, idem, idem, em diversos
tipos. — Deferido.

N.° 4.331-45 — Alexandre Afonso 01)
Humberto Monte, idem, idem, idem.
— Deferido.

N.° 4.358-45 — Mariano Osvaldo
André, idem, idem, idem. — Deferido.

N.° 3.640-45 — Wilson da Silva Ri-
beiro, idem, idem, idem. — Deferido.

N.° '3.620-45 — Wilson da Silva Ri-
beiro, idem, idem, idem, — Deferido.



Relação de despachos dados, em 24 de
agósto de 1945, pelo Sr. Comandante
da Escola de Especialistas de Aero-
náutica, em requerimentos para o
concurso de admissão (setembro de
1945), ao curso de Especialistas de
Aeronáutica.

Deferidos:
Distrito Federal:

Abelardo Augusto da Silva.
Ademar Fernandes da Graça.
Aguinaldo Martins.
Alberto Fernandes.
Alão Fúlvio Pacheco.
Alfredo Batista Gaivão.
Amauri Lopes da Fonseca.
Anselmo Loureiro dos Santos.
Antônio de Aguiar Caldas Filho.
Ari de Morais.
Atanair de Oliveira Costa.
Airton Silva.
Carlos Ivo Bellizzi.
Célio Sappi.
Dante da Fonseca e Silva.
Darli Maciel.
Dirceu Luís Pereira.
Epitácio da Rocha Bugarin.
Eugênio Sousa Nascimento.
Florival Barbosa da Silva.
Francelino Arcanjo de Matos
Franklin Quintanilha Whyte.

• Geraldo Amaral da Rocha.
Geraldo Fidelis Cardoso.elliamilton Leonardo da Silva.

élsio Rodrigues.
Hênio Magalhães.
Hertz Magalhães.
Hilson de Matos;
Jesuíno de Carvalho.

'Jorge do Amaral .

Jorge Evandro Silva.
Jorge Sebastião da Cunha Machado.
José Carlos do Amaral.
José da Costa Vilela.
José do Nascimento Barbosa,
José Pereira Dias.
Laci Braga.
Leir Pires Ferreira.
Leopoldino José Vieira.
Lúcio Brandão.
Lucivio Marques.
Nilton Gomes Pereira.
Nilton da Silva Marins.
Ninou Soares.
Nilton de Sousa Cananéa.
Norton Fernandes Viana.
Orlando Pereira de Oliveira.
Paulo Wolff.
Reinaldo Rutigliani.
Roberto Costa.
Ubaldo Brasil de Oliveira.
Wellington Ferreira.
Wilson Oliveira Rocha.
Wylden Wreden Silva.

Niterói, - Estado do Rio:

Cláudio Francisco Cardoso.
José Almeida Macedo.
José de Freitas Fernandes.
Manuel de Oliveira Teixeira.
Mílton Bezerra.

Caxias - Estado do Rio:

Édson Alves Paixão.
Mesquita - Estado do Rio?

Hugo Cirilo Coelho.
Estevam Leite de Rezende, Tenente

Coronel Aviador, Comandante inte-
rino.
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MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA

GABINETE DO MINISTRO
Comissão Executiva da Pesca

PORTARIA N.° 268, DE 23 DE AGUTO DE 1915
O Presidente da Comissão Executiva

da Pesca, de acôrdo com o disposto
no Decreto-lei número 7.124, e Decre-
to número -17.287, de 4 de dezembro
de 1944,

Resolve promover, por merecimento,
Lourdes Pimentel de Barros, a escri-
turário referência 17, da Tabela Nume-

ca Ordinárna do Pessoal. - Bemvin-
o Taques Horta, Presidente em exer-

cicio.
PORTARIA N.° 269, DE 23 Dr. ArItiSTO DE 1943

O Presidente da Comissão Executiva
da Pesca, de acôrdo com o disposto
no Decreto-lei número 7.124, e Decre-
to número 17.287, de 4 de dezembro
de 1944,

Resolve promover, por merecimento,
Helena Pimentel de Barros, a escritu-
rário referência 17, da Tabela Numé-
rica Ordinária do Pessoal - Bemvin-
do Toques Horta, Presidente em exer-
cício.
PORTARIA N.° 270, DE 23 DE AGUTO DE 1945

O Presidente da Comissão Executiva
da Pesca, de a,côrdo com o disposto
no Decreto-lei número 7.124, e Decre-
to número 17.287, de 4 de dezembro
de 1944,

Resolve promover, por merecimento,
Marina Costa, a escriturário referên-
cia 21, da Tabela Numérica Ordinária
do Pessoal. - Bemvindo Toques Horta,
Presidente em exercido.
PORTARIA N.° 271, DE 23 DE AGASTO DE 1945

O Presidente da Comissão Executiva
da Pesca, de acôrdo com o disposto

no Decreto-lei número 7.124, e Decre-
to número 17.287, de 4 de dezembro
de 1944,

Resolve promover, por merecimento,
Beatriz Pimentel de Barros, a escritu-
rário referência 21. da Tabela Numé-
rica Ordinária do Pessoal. - Bemvin-
do Toques Horta, Presidente em exer-
cício.

Centro Nacional de Ensino
e Pesquisas Agronômicas

Cursos de Aperfeiçoamento, Es-
pecialização e Extensão

Of. n.° 335, de 21 de agôsto de 1945
Ao Reitor da Universidade Rural:
Tendo em vista a exposição constan-

te do processo anexo, UR - 471-45,
aprovou o Conselho Técnico fôssem
adotadas, no corrente ano, a fim de
permitir a realização das sugestões
apresentadas, as seguintes alterações
no regime escolar dos Cursos de Vete-
rinário sanitarista e Inspetor de pro-
dutos de origem animal: 1 de agôsto a
21 de setembro e 23 de outubro a 31
de dezembro - 2.° período de aulas;
22 de setembro a 22 de outubro - ex-
cursões; 1 a 10 de janeiro - segundas
provas parciais; 11 de janeiro a 31 de
março - estágios e seminários; 1 de
abril a 10 de julho - 3•0 período de
aulas; 11 a 19 de julho - terceiras
provas parciais; 20 de julho a 4 de
agõsto - excursões; 5 de agôsto a 31
de outubro - 4.° período (seminários).

Nestas condições, solicito-vos digneis
submeter o assunto ã elevada conside-
ção do Senhor Ministro, encarecendo a
oportunidade da medida que visa pro-
porcionar aos alunos e professores dos
aludidos Cursos o comparecímenW ao
III Congresso Brasileiro de Medicina
Veterinária que se realizará em Pôrto

Alegre nos meses de setembro e outu-
bro próximos e onde serão debatidas
questões de ordem técnico-cientificas
de suas especialidades relacionadas com
a economia nacional.

Aproveito o ensejo para apresentar-
vos minhas atenciosas saudações. -
Arthur Torres Filho, Diretor. - De
acôrdo. A consideração do Diretor
Geral do CNEPA.. - Em 17-8-1945.
Guilherme E. Hermsdorf I, Reitor in-
terino. - De acôrdo. Sobe à elevada
consideração do Senhor Ministro.

Em 20-8-45. - Heitor Grilo.
Aprovo. - 21-3-43. - Apolonio

Saltes.

GABINETE DO MINISTRO
JUNTA ESPECIAL A QUE SE REFE-

RE O DECRETO-LEI N." 7.401, DE
20 DE MARÇO DE 1945.

Expediente aprovado e despachado
em sessão do dia 17 de agõsto de 1945.

Processos:
N.° 40.784-44 - Ofélia Benedita Lo-

sito. - Valide o curso secundário.
N.° 58.365-43 - Adib Abdo. - Te-

legrafe-se ao Inspetor da D. F. Odont.
de Ribeirão Preto (resolução n.° 3) .

N.° 59.832-43 - José Gonçalves Dias.
- Idem.

N.° 38.519-44 - R.agosino Alves Ri-
beiro. - Idem.

N.° 59.863-43 - Francisco Coelho
Filho. - Idem.

N.° 58.395-43 - José de Barros Mo-
reira. - Idem.

N.° 58.373-43 - Artur Drumond
Guimarães. - Pode validar o curso
superior (resolução n.° 3) - Telegrafe-
se ao Inspetor da F. F. Odont. de Ri-
beirão Preto autorizando a validação.

N.° 46.418-43 - Mercírio Poubel da
Silva. - Indique a Fac, onde deseja
validar o curso superior pois o reque-
rente não esclarece.

N.° 50.306-43 - Nildo de Ataíde Pi-
nheiro. - Requisite-se e diploma -
Na ocasião de entrega do diploma deve
apresentar prova da quitação do ser-
viço militar.

N.° 49.541-43 - Jacinto Menegardo.
- Registre-se o diploma.

N.° 40.641-44 - Maria Antonieta
Oliva Martins. - Ifistrua o proc. com
certidão de idade e demais documen-
tos necessários.

N.° 58.387-43 - Geraldo Rocha de
Oliveira. - Telegrafe-se ao Inspetor
da F. F. Odont. de Ribeirão Preto
autorizando a validação (resolução nú-
mero 3) .

N.° 60.657-43 -João Carloà de Sousa
Ferreira. - Indeferido - O reque-
rente não s instrui suficientemente o
processo.

N.° 60.655-43 - Jorge Sebe. - In-
deferido - O processo não está *Afiei-
entemente instruido.

N.° 38.695-44 - Sóstenes de Oliveira
Martins. - Junte certidão de idade.

N.° 37.684-41 - Weimar de Freitas.
- "Idem.

N.° 57.434-43 - Jaime de Andrade
Nogueira. - Pode ser dada auporiza-
ção para validar o curso superior (re-
solução n.° 3), em virtude do nome
constar do Relatório da Comissão
(proc. n.° 2.908-36) . Oficie-se ou te-
legrafe-se ao Inspetor da F. F. Odont.
e Ribeirão Preto.

N.° . 56.137-43 - Plínio de Carvalho
e Silva. - Idem.

N.° 59.210-43 - José Pedro Martins.
- Idem.

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

Divisão do Pessoal
DESPACHO DO SR. DIRETOR

Dia 20 de julho de 1945
Representação de Achilles Seara de

Oliveira, dirigida ao Presidente do
D.A.S.P., com objetivo uc ser ins-
taurado no Serviço de Expansão do
Trigo, inquérito administrativo, ou
apurada, por meios sumários, a res-
ponsabilidade pelo èxtravio de um
processo. - Arquive-se, tendo em vis-
ta o despacho de 9-7-45, do Pre-
sidente do D.A.S.P. (SC. 5.481-45).

N.° 56.574 .-43 - Delfino Facchina..
- Idem.

N.° 40.977-44 - Geraldo Mala. -
Autorizada a colação de grau e a ex-
pedição da diploma.

N.° 36.425-44 - Nice Marandino. -
Valide o curso de piano que concluiu
no Conservatório Brasileiro de Música
instituto reconhecido por decreto fe-
deral Escola Nacional de Música.

N.° 54.279-43 - José Ferreira da
Silva. - Faça-se entrega do diploma
ao interessado, mediante recibo.

N.° 9.634-38 - Oecar Hensen. -
Idem.

N.° 59.021-43 - Trajano Ferreira
Martins. - Idem.

N.° 40.744-44 - Jogé Pinheiro Lu-
cas. --7 Idem.	 .

N.° 50.999-41 - Clóvis Ferreira de
Azambuja. - Idem .

N.° 39.127-44 - Aniz Badra.
Idem.

N.° 34.954-44 - Heitor Pires.
Idem.

N.° 53.638-43 - Norberto dos Santos.
- Idem.

N.° 54.839-43 - João Simplicio
Sousa. - Autorizada a colação de
grau e a expedição do diploma

Requerimentos:
Juventino Pereira. - Indique o nú-

mero do processo primitivo.
João Batista dos Santos Júnior.

Idem.
Artur Garcia Lopes. - Idem .
José Diogo de Sousa Júnior

Idem.
Jairo Cintra Franco. - Idem.
José de Melo Braga. - Idem.
João Elias Feraz Brochado. - Idem.
Alberto Genta. - Idem.
Maria Antonieta Oliva Martins. -

Idem.
Gustavo Cardoso Menezes Júnior. -

Requisite-se o processo anterior.
N.° 39.289-44 - Eurico Jaime Cha-

ves. - Telegrafe-se ao Insp. da F.
Farmácia e Odontologia de Ribeirão
Preto autorizando a validação conf. re-
solução n.° 3.

N.° 49.228-43 - Francisco Moreira
da Silva. - Prove o alegado.

N.° 60.658-43 - Maria das Vitórias
de Sousa Ferreira. - Indeferido. a.
petição foi aceita fora de época e nãe
está devidamente instruída.

N.° 56.210-43 - Laurindo Reginato
- O nome não consta do proc. 2.908
de . 1936 . - Indeferido.

N.° 54.935-43 - Jorge Leal Sousa
Lima. - Idem.

N.° 58.378-43 - Darei Mendes Do-.
menici. - Telegrafe-se ao Inspetor
F. F. Odontologia de Ribeirão Preto,
autorizando a validação conf. reso-
lução n.° 3 e se aprovado colar grau
e expedir diploma.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAÚDE
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N.° 55.038-43 - José Avelino de
Carvalho. - Faça prova que tem o
curto secundário regular 3 não feito
no curso anexo, junte certidão de nas-
cimento e volte querendo.

N.o 53.a42-43 - Januário de Pascoal
- Pode ser oficiado ao Colaglo Pedro
II, autorizando a validação do secun-
dário, visto o nome do requerente cons-
tar do proc. 2.908-36.

N.° 57.402-43 - Joaquim de Castro.
- Valide o curso secundário.

N.° 53.320-43 Hugo Herrnont. -
Telegrafe-se ao Inspetor da F. F.
Odontologia da Universidade de Mines
Gerais (resolução n.° 3).

N.° 53.321-43 - Moacir de Oliveira.
- Autorizo a validação do curso se-
cundário no Ginásio D. Silvério (Se-
te Lagoas) •

N.° 59.C81-43 - José Loiole - Tele-
grafe-se ao Inspetor da F. aa Odon-
tologia de Ribeirão Preto, autorizan-
do a validação: resolução n.° 3).

N.° 5a.770-43 - Emílio Paripolini.
- Atenaidas as exigências da J. E.,
pode vendar o curso superior na Fa-
culdade de Farmácia e Odontuiogia
de Ribeirão Preto.

N.° 57.967-43 - Otacílio Flaeschen.
- O requerente não prova ter feito
qualquer ato escolar no curso me-
nor: indeferido. .

N.° 57.178-43 - Petrônio de Again°.
- O nerne do requerente consta da
pasta da fichas n.o 63, da Faculdade
de Farmacia. e Odontologia do Distrito
Federal; deve, porém, o requerente,
primeiro validar o curso aeeundário,
podendo fazê-lo no Colégio Pedro 1I.

N.° 37.532-44 - Saturnino eives. -
O nome do requerente não consta do
arquivo da Faculdade de Farmácia e
Odontoleala do Distrito Federal, re-
colhido pela J. E.; indeferido.

N.° 57.179-43 - Miguel Geraldo Pe-
reira Cearal. - O nome do reque-
rente consta da pasta de fichas aa-
mero C3, da Faculdade de Farmácia
e Odontologia do Distrito Federal;
deve, porém, o requerente primeiro
validar o curso secundário, podendo
fazê-lo no Colégio Pedro II.

N.° 57.537-43 - Nélson Lopes Baetos
- Preliminarmente valide o curso se-
cundária.	 -

N.° 55.132-43 - Ester Nogueira
Lima. - Requisite-se à D. E. ele.
o levantamento do histórico assolar
do requerente, por não estar com a
J. E. o arquivo da Universidade da
Capital Federal, senão na parte de
Direito e Odontologia.

N.° 55.520-43 - Joaquim Francis-
co dos Santos. - Idem.

N.° 57.777-43 - Raimundo Augusto
Pereira de Melo. - Havendo casos
análogos, valide o curso secundário no
Colégio Estadual de Minas Gerais, em
Belo Horizonte.

N.° 59.182-43 - Milton Barcelos. -
O nome do requerente consta da pas-
ta de fichas n.° 63, da Faculdade de
Farmácia e Odontologia do Distrito
Federal; deve, porém, o requerente,
primeiro validar o curso eecendárlo
podendo fazê-lo no Colégio Pedro H.

N.° 54.978-43 - Valdemar dos San-
tos Carneiro. - Idem.

N.° 55.714-43 - Virgílio Braga Ber-
reiros. - Idem.

N.° 56.164-43 - Mateus Correia. -
Idem.

N.° 32.608-44 - João Batista de Cas-
tro. - Registre-se o diploma.

N.° 56.573-43 - Vicente Credictio.
- Autorizada a colação de grau e a
eepedição do diploma.

N.° 21.467-38 - José Seabra Le-
mos. - Idem.

Na 85.757-43
	 Antônio Pádua de

-- Idem.
Da° 56.571-43 -- Carlos Plaatina. -

Idem.
Na 58.120-43 -- José Grossi. -

Idem.
N.° 57.938-43 - Hílton de Sousa

Meireles. - Idem.
N.° 55.712-43 - Alvaro Marcos da

Silva. - Registre-se o diploma.
N.° 56.482-43 - Maria Joeé Watzi

Americano do Brasil. - Autorizada a
colação de grau e expedição do di-
ploma.

N.° 55.028-43 - Francisco Alexandre
Norberto da Costa. - Autorleada a
aolação de grau e expedição do di-
ploma.

N.° 56.517-43 - Maura de Oliveira.
- Idem.

N.° 40.937-44 - Amo Von Muhlen.
- Registre-se o diploma.

N.° 60.305-43 - Manuel Mourão.
- Autorizada a. colação de gra a e a
expedição do diploma.

Francisco Odall Jardini. - Regis-
tre-se o processo anterior.

Mário d'Avila Lima. - Idem.
João Vale. - Idem.

Expediente aprovado e despachado em
sessão do dia 20 de agaicto de 1945

Processos:

N.° 58.389-43 - Hélio Sales Santos.
- Oficie-se ao Inspetor da Faculdade
de Farmácia e Odont. de Ribeirão
Preto autorizando a validação.

N.° 56.148743 - Carlos Sauvagedt
Assunção. - Apresente o documento
que diz possuir do curso secundário.

N.° 42.486-44 - Danilo Carvalho
Teixeira. - Oficie-se ao Inspetor da
F. F. Odont. de Ribeirão Preta uma
vez que o nome consta do livro de fi-
chas da F. F. Odont. do Distrito Fe-
deral.

N.° 58.367-43 - Alcindo Otoni Nei-
va. - Valide o curso secundário.

N.° 56.541-43 - Alcides de Melo. -
Pode fazer o secundário no local pe-
dido uma vez que consta o nome do
Relatório de Comissão; processo nú-
mero 2.908-3a.

N.° 6.065-38 - Lair Xavier Correia.
- Valide o curso secundário no Co-
légio Pedro II.

N.° 57.733-43 - Benedito Ponciano
de Oliveira. - O requerente diz que
terminou .0 curso de 1936 e um histó-
rico anexo diz que 1941, logo: indefe-
rido.

N.° 54.840-43 - Chafick José Abdo.
- Valide o curso secundário, o nome
consta do processo n.° 2.908-36.

N.° 58.913-4.3 - Carlos Gomes. -
Idem.

N.° 58.248-43 - Cândido Ernesto
Minervim. - A Divisão do Ensino
Superior para instruir o processo com
o histórico escolar da Facurdade Ma-
togrossense de Farmácia e Odontolo-
gia.

N.° 32.182-44 - Carlos Machado de
Oliveira. - Valide o curso secundário,
o nome consta do livro de fichas da
F. F. Odont. do Distrito Federal.

N.° 36.668-44 - César Cerruti. -
Idem.

N.0 58.207-43 - Armando Hermes
Ribeiro Samíco. - Valide, o curso se-
cundário.

N.° 59.747-43 - Francisco Pereira
Xavier Filho. - Oficie-se ao Inspe-
tor de F. F. Odontologia de Ribeirão
Preto autorizando a validação do cur-
so superior (Resolução n.° 3).

N.° 40.301-44 - Dirceu Banal. -
Pode ser dada autorização para vali-
dar o curso secundário uma vez que

o nome consta do livro de fichas da
F. F. Odont. do Distrito Federal.

N.° ,59.907-43 - Aurélio Alves Fer-
reira. - Oficie-se ao Inspetor da F.
F. Odont. de Ribeirão Preto, auto-
rizando a validação do curso superior
e se aprovado colar grau e expedir
diploma.

N.° 59.728-43 -- Alcipo de Oliveira.
- Apresente certidão de nascimento
e esclarecimentos do curiculum supe-
rior.

N.° 44.970-43 -a- Orestes Ourives da
Costa. - Oficie-se ao Colégio Pedro
II, autorizando a validação uma vez
que o nome consta do livro de fichas
do Distrito Federal.

N.° 39.588-44 - Nemesio Miguens
- Valide o curso secundário uma vez
que o nome consta do livro de fichas
da F. F. Odont. do Distrito Federal.

N.° 58.398-43 - José Felicio Pe-
reira - Oficie-se ao Inspetor da
F. F. Odont. de Ribeirão Preto
autorizando a validação do aurso su-
perior.

N.° .403-43 - Manuel Moreira Di-
niz - Prove onde realizou o 1. 0 ano.

N. o 36.868-44 -e Nicole Lupo -
Constando o nome no livro de fichas
da F. F. Odont. do Distrito Federal.
pode ser dado autorização.

N.° 36.682-44 -' Maria das Dores
Ribeiro. - Oficie-se ao Inspetor da
F. F. Odont. de Ribeirão Preto auto-
rizando a validação, resolução n.° 3.

N.° 36.871-44 - Wenceslau Ribeiro.
- Idem.

N.° 5a.959-43 - José Hervelha. -
Oficie-se ao Inspetor da F. F. Odon-
tologia de Ribeirão Preto uma vez que
o nome consta do processo número
2.908-36.

N.° 56.539-43 - Denizard Scott de
Almeida. - Valide , o curso superior
na forma das Resoluções n.° 3 e 13.

N.° 47.300-44 - Valter Carlos
Eduardo • Germano Boeger. - Valide
o curso secundário.

N.° 56.231-43 - Cirilo Nunes Vaz.
- Valide o curso superior na forma
das Resoluções n.° 3 e 13.

N.° 57.242-43 - Clibas de Alvaren-
ga. Valide o curso secundário no
Colégio Pedro II.

N.° 57.732-43 - Dina Bilkis. -
Havendo divergência quanto à nacio-
nalidade volte fazendo a prova ne-
cessária.

N.° 58.200-43 - Maria Isabel Pei-
xoto. - Valide o curso secundário no
Colégio Pedro II.

N.° 54.766-43 - Ricardo de Paula
Neto. - Idem.

N.° 56.342-43 - Francisco Callo La-
meirão Monteiro. - Autorizada a va-
lidação do curso secundário ro Gi-
násio Fluminense, de Petrópol(s.

N.° 57.664-43 - Fernando ralos Le-
visky. - Providencie a comprovação
da vida escolar que o processo não re-
fere.

N.° 72.639-43 - Sílvio José da Costa
- Registre-se o diploma.

N.° 37.645-44 - Edgard de Araújo
Lima. - Providencie a apresentação
do histórico escolar em tOrmos, por-
que os elementos oferecidos não bas-
tam.

N.° 27.483-41 - Nicanor de 'anos
Pimentel. - Autorizada a colação de
grau e a expedição do diploma.

N.° 56.408-43 - Acácio Soares de
Almeida. - Idem.

N.° 57.117-43 - Aurélio Mendes Lo-
bão. - Idem.

N.° 39.914-44 - João Gomes de 011-

, veira. - Idem.

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

Divisão do Pessoal
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

PORTARIA MINISTERIAL N.° 363, DE 9 DE

AGÓSTO DE 1945
Delega competência.

O Ministro de Estado da Educação
e Saúde, resolve:

I - E' delegada competência, até
ulterior deliberação, a Celso Augusto
Santiago Caldas Filho, Delegado Fe-
deral de Saúde da 2.a Região, para:

a) realizar concorrências adminis-
trativas e coleta de preços;

N.° 54.660-43 - Pedro Marques Si-
mões Filho. - Reconsidero o despa-
cho supra para que seja apresentado
em térmos o histórico escolar na par-
te referente às três primeiras séries
do curso jurídico processadas na Fa-
culdade Brasileira de Direito Os S.a()
Paulo:

N.° 59.235-43 - Oscar Moreno da.
Silva. - Solicitem-se do Sr. Minis-
tro as devidas providências para a
Identificação das firmas Oscar Moreno
da Silva, em conseqüência das dúvi-
das da D. E. Su., a fls. 7 do pre-
sente processo.

N.° 53.887-43 - José Lima de Oli-
veira. - Solicitem-se ao Sr. Minis-
tro as devidas providências pora a
Identificação das assinaturas de José
Lima de Oliveira em conseatiencia da
dúvida da D. E. Su., a fls. 10 do
presente processo.

N.° 7.666-44 - Pedro Vergara. -
A vista da informação supra devo!--
va-se ao Sr. Ministro da Educação
e Saúde.

N.° 62.942-45 - Escola Politécnica
de Pernambuco. - "A petição não
pode ser atendida, já estando o assun-
to resolvido pelas resoluções name-
ros 3 e 5, homologadas pelo Sr. Minis-
tro da Educação e Saúde".

N.° 39.609-44 - Afonso Caries.
Cumpre reconhecer as assinaturas dfik
certidões constantes do processo e es-
clarecer quais os preparatórios pres-
tados.

N.° 59.607-43 - Odilon Fonseca. -
Pode validar o curso superior na Fa-
culdade de Farmácia e Odontologia de
Ribeirão Preto.

N.° 59.180-43 - Cirilo de Siqueira
Mothé. - O nome do requerenr,e
ta da pasta n.° 63, da Faculdade
de Farmácia e Odontologia (I) Dis-
trito Federal; deve, porém, o reque-
rente primeiro validar o curso secun-
dário, podendo fazê-lo no Colégio Pe-
dro II.

N.° 80.238-43 - Clóvis de Azevedo
Sá. - Idem.

N.° 40.303-44 - Edalmo Delonne Es-
naeraldo. - Idem.

N.° 42.947-44 - João Alves de Ma-
cedo Couto. - Preliminarmente valide
o curso secundário.

N.° 56.165-43 - Maria Martins. -
Idem.

N.°. 79.002-43 - Pedro Ralo da Sn.
va. - O nome do requerente consta
de pasta de fichas n.° 63, ia Facul-
dade de Farmácia e Odontologia do
Distrito Federal; deve, porem, o re-
querente primeiro validar o curso se-
cundário.
• N.° 58.477-43 - Marcio Cota. - As
certidões de exames de preparoaônos
e de vestibulares têm validade, pois
a primeira nem assinada está: Inde-
ferido.
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PORTARIA MINISTERIAL lçr.° 364, DE 9 DE
AGÔSTO DE 1915

Delega competência.

O Ministro de Estado da Educação
e Saúde, resolve :
I - E' ledegada competência, até

ulterior deliberação, .a Mário de Larmo
Cantição, Delegado Federal de Saúde,
da 3.a Região, para :

a) realizar concorrências adminis-
trativas;

b) requisitar pagamentos de pes-
soal e material, assim como . adianta-

tos à conta das verbas distribuí-
as Delegacias Fiscais do Tesouro

Nacional nos Estados;
c) requisitar transportes e passa-

gens (terrestres, marítimas, fluviais e
aéreos), nos limites das dotações pró-
prias concedidas às respectivas reparti-
ções.

II - A presente delegação de com-
petência prevalecerá para os substi-
tutos eventuais dos Delegados acima
referidos.

Rio de Janeiro, 9 de agôsto de 1945.
- Gustavo Capanema.

(Processo n.° 56.385-45) .
•

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE EDUCAÇÃO

Divisão do Ensino Secundário
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 20 de agósto de 1945
N.0 57.411-45 - Hilda Iglésias Ri-

olir
o - Transferência. - sim. -

8-45. (Deferido).

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
GERAL DO DEPARTAMENTO

Dia 16 de agósto de 1945

REGISTRO DE PROFESSOR

N.° 58.935-41 - José Azevedo Oli-
veira (Registro em Matemética) . -
Os documentos de fls. 4, 5, 6 e 7 não
têm a sua validade restringida para
nenhum efeito. Registre-se, pois, em
Matemática.

N.° 66.966-43 - Guilherme Ber-
nardo António Boing (Registro em
Francês) . - De acôrdo. (Indeferi-
do por já estar registrado em 4 dis-
ciplinas) .

N.° 67.522-44 - Paulina Ariztegni
(Registro em Matemática, Desenho,
História Geral e Espanhol) . - Prove
que é ou era de grau pelo menos se-
cundário o curso a que se refere o
documento de fls. 11, ficando claro,
desde já, que pela razão do parecer
só será possivel o deferimento em
Matemática e Desenho.

N.° 69.509-44 - Maria Fausta de
Carvalho (Registro em Português,
Geografia Geral, Geografia do Bra-
sil, para o Estado do Maranhão) . -
Declare em que localidade pretende
lecionar.

N.0 82.559-44 - Tiyoko Aoky (Re-
gistro em Trabalhos Manuais, Eco-
nomia Doméstica) . - Parece-me que
em 1944 já se fazia exigência de
prova de exercício de magistério: Pe-
lo menos, tal prova já era exigiyel
então.

N.° 96.647-44 - Emília CruzÕe
Lima (Registro em Trabalhos Ma-
nuais) . - Deferido.

N.° 17.201-45 - Mário Vieira Mala
(Extensão em Matemática, Física e
Química) . - De acôrdo. (Deferido).

N.° 19.656-45 - Antônio de Aze-
vedo Marques. - O processo núme-
ro 62.178-41 referente a Antônio de
Azevedo Marques foi enviado ao Ar-
quivo em 20-4-43. Assim sendo, a
vista da informação prestada pelo S.
C. à fls. 3, deve ser considerado des-
truido.

N.° 25.462-45 - Iracema Caiado de
Castro (Registro em Física). - In-
deferido. (A documentação não sa-
tisfaz para o registro no 2.° ciclo) .

N.° 26.632-45 - Cacilda Lopes
d'Assunção Barreiros (Registro em
Trabalhos Manuais) . - Junte ates-
tado de exercício de magistério.

N.° 28.666-45 - Tomás de Aquino
Bastos (Registro em Português) . -
Atentando no parecer de fls. 11 e,
ao mesmo tempo, considerando os
documentos de fls. 3, 6 e 7, autorizo
o registro, devendo ser expedido cer-
tificado provisório.

N.° 29.436-45 - Jara Tavares,(Re-
gistro em Economia Doméstica). -
Não atende às exigências das instru-
ções o atestado de fls. 4, no qual
não figura o período em que a re-
querente lecionou.

N.° 31.554-45 - Bernhard Schnel-
der (Registro em Latim, Francês, In-
glês e Geografia Geral) . - A vista
do que consta do proc. n. 0 33.849-44,
indeferido.

N.° 32.422-45 - João de Lima
Acioli (Registro em Matemática) . -
A vista dos documentos de fls. 7 e
10, autorizo o registro no 1.0 ciclo,
expedindo-se certificado provisório.

N.° 50.739-45 - Ormeril Camara
de Oliveira (Registro em Português,
Latim, Matemática, História do Bra-
sil). - Indeferido (processo de
1945) .

N.° 50.740-45 - Jair Silva Martins
Brasileiro (Registro em História do
Brasil) Indeferido. A Faculdade
de Filosofia tem em funcionamento
curso de Geografia e História.

N.° 50.741-45 - Valter Figueiredo
de Sousa (Registro em'Matemática) .
- Indeferido.

N.° 50.742-45 - Renato Vaz Sam-
paio (Registro em Português e His-
tória Geral) . - Indeferido.

N.° 50.743-45 - Amilcar de Araújo
Falcão (Registro em Francês) . -
Indeferido.

N.° 51.056-45 - Luis José Fin (Re-
gistro em Latim). - Sim.

N.° 51.059-45 - José Alberto de
Oliveira Bastos (Registro em Maté-
mática, História Geral e História do
Brasil) . - Indeferido. (Registro para
a Cidade do Salvador. Estado da
Bahia, onde existe Faculdade de Fi-
losofia) .

N.° 51.067-45 - Celso Barros Coe-
lho (Registro em Português e Latim).
- Esclareça o requerente o ano em
que terminou o curso a que se refere
c documento de fls. 5.

N.° 51.243-45 - Francisco Alves
Fonseca (Registro em Português e De-
senho). - Junte atestado de exercí-
cio de magistério em Desenho.
• N.° 51.362-45 - Consuelo Duarte de
Magalhães (Registro em Geografia

EXPEDIENTE DA SRA. DIRETORA
DA DIVISA()

REGISTRO DE PROFESSOR

N.° 23.638-41 - Augusto "Elpiclio
Boamorte (Extenso em Inglês) . Fazer
traduzir os documentos de fls. 17 e
18 por tradutor público juramentado e
apresentar prova de habilitação para
o ensino de literatura inglêsa.

N.° 19.035-45 - Cid Lopes (Exten-
são em Português e Latim). Provar
ter dez anos ou mais de exercício de
magistério nas disciplinas em que de-
seja extensão; provar habilitação para
o ensino de literatura brasileira, por-
tug-uêsa e latina e, visto ser licenciou°
em Filosofia, tendo assim, direito co
registro definitivo nessa disciplina, de

-clarar qual das outras disciplinas de-
seja substituir por Filosofia. Juntar
nova prova de identidade por ter .o
processos anterior sido destruído no
Incêndio de 2-7-44.

N.° 19.767-45 - Carmem C. Spinola
(Registro em Trabalhos Manuais, De-
senho e Economia Doméstica) . Apre-
sentar provas de identidade e idonei-
dade.

N.° 47.157-45 - Maria Agostinha
Simões de Lima (Dev. dip.) Sim.

N.° 51.205-45 - Abdias Ferreira No-
bre (Registro em Português, História
Geral, História do Brasil e Filosofia)
Juntar prova de idoneidade moral,
prova de ter feito curso superior onde
se ministre Filosofia e atestado de
exercício de magistério, pelo menos
durante dois anos, nessa disciplina.
Selar os documentos de fls. 5 ell de
acórdo com a lei, fazer reconhecer o
sinal público do tabelião que reconhe-
ceu a firma do documento de fls. 7 é
declarar para onde deseja o registro.

N.° 51.257-45 - Antônio Augusto de
Lima Coutinho (Registro em Francas,
Ciências Naturais, Matemática e De-
senho). Apresentar prova de exercício
do magistério, citando as datas.

N.° 51.258-45 - José Drumoni (Re.
gistro em Francês, Ciências Naturais
Matemática e História do Brasil).
Apresentar prova de exercício do ma-
gistério citando as datas e prova 20
ter feito exame final das disciplinas
em aprêço.

N.° 52.987-45- Lúcia Drumoni Tos-
tes (Registro em Português, Francês,
História Geral e Desenho) . Pagar se-
lo por verba nos diplomas apresenta-
dos.

N.° 52.990-45 - Dulce Drumond
Tostes (Registro em Francês, Desenno
e Ciências Naturais) . Pagar selo por
verba no diploma apresentado.

N.° 55.019-45 - Zita Abdalla (Re-
gistro em História, Geografia, De.se.nno
e Música) . Mandar reconhecer o sinal
público do tabelião que reconheceu as
firmas nos documentos apresentados;
declarar o período lecionado no atesta-
do de exercício de magistério; desta-
rar em qual Geografia e História de-
seja registro; apresentar prova de exa-
me final nas disciplinas em que pre-
tente registro.

N.° 55.020-45 - Bárbara Nicolau da
Cunha (Registro em História Geral e
Geografia) . Fazer reconhecer o sinal
público do tabelião que reconheceu as
firmas nos doctunentos apresentados:
declarar as datas do período lecionado
no atestado de exercício no magisté-
rio.

N.° 55.175-45 - Prosper Louis Joseph
Forestier - (Registro em Feancés,
História da Civilização, Geografia e
Desenho) . - Declarar em qual Geo-
grafia e História deseja permanecer
registrado.

N.° 60.282-45 - Francisco Jerônimo
Sales Lara - (Registro em Ciências
Naturais e Biologia), Apresentar pro-
va de exercício de magistério, peio
menos durante dois anos, nas dis-
ciplinas cai que deseja registro.

N.° 60.677-45 - Clóvis Vilali - (Re-
gistro em Geografia Geral, Geogra-
fia do Brasil, História Geral e His-
tória do Brasil) . Apresentar prova de
exercício do magistério pelo menos du-
rante dois anos, nas disciplinas em que
deseja registro.

N.° 60.904-45 - Celso Lemos - (Re-
gistro em Filosofia) . Optar por qua-
tro disciplinas, apresentar: atesa -too
de exercício do magistério em que ti-
gure o nome da Faculdade onde .e.
dona; prova de identidade e o certi-
ficado anterior.

N.° 60.947-45 - Guilherme Geissner
(Registro e essensão em Física e Quí-
mica) . - Selar o documento de ISS-
lhas 8, de acõrdo com a lei.

N.° 61.425-45 - António Marrnora
Filho - (Registro em Canto (arreei-
nico) - Apresentar provas de iden-
tidade, idoneidade, idade.

N.° 61.479-45 - Alfredo Nélson Zilio
- (Registro em Português, Francos,
Desenho e Trabalhos Manuais) . -
Provar como, quando e onde estudou
Trabalhos Manuais.

Foi autorizada a substituição dos
certificados de registro dos -protessô-
res abaixo relacionados:

N.° 6.024-38 - Heriberto José • Sch-
mitt.

N.° 22.297-28 - Maurice P.egis Lousa
Teisseyre.

N.° 23.517-38 - Nadir Costa Ma-
rach.

N.° 30.427-38 - Domingas Augusta
Soares Bitencourt.

b) requisitar pagamentos de pes-
soal e material, assim como adianta-
mentos à conta das verbas distribui-
das às Delegacias Fiscais do Tesouro
Nacional' nos Estados; e -

c) requisitar passagens e transpor-
tes (terrestres, marítimos, fluviais e
aéreos), nos limites das dotações pró-
prias concedidas. à respectiva reparti-
ção.

II - A presente delegação de com-
petencia prevalecerá para o substituto
eventual do Delegado acima referido.

Rio de Janeiro, 9 de agesto de 1945.
- Gustavo Capanema.

(Processo n.° 56.886-45) .
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Geral e Geografia do Brasil). - In-
deferido. (Pedido de registro para a
cidade de Pôrto Alegre, Estado do Rio
Grande do Sul, onde existe Fac. de
Filosofia) .

N.° 52.951-45 - Alfonso Martinez
Rodriguez (Registro em Espanhol) . -
Indeferido.

N.° 54.761-45 - Helena Klekl de
Arruda (Registro em Trabalhos Ma-
nuais e Economia Doméstica) . -
Sim.

N.° 55.533-45 -s. Valquirla Alves
(Registro em Portukuês e Matemá-
tica) . - Indeferido. (processo de
1945) .

N.° 55.534-45 - Maria Amélia
Hardman (Registro em Portugus e
Estenografia) . - Indeferido. Enca-
minhe-se à D.E.C. para que exami-
ne a possibilidade de atender quanto
ao registro em Estenografia.

N.° 56.769-45 - Nelly Marga Gas-
pary (Registro em Francês, Geogra-
fia Geral, História Geral e História
do Brasil) . - Sim.

N.° 57.380-45 - Ernesto Dewes (Ex-
tensão em Português, Francês e In-
glês) . - Sim.

N.° 58.873-45 - Nominato Pereira
Cançado (Extensão em História Gera,!
História do Brasil, Geografia Geral e
Geografia do Brasil) . - Junte ates-
tado de exercício de magistério.

N° 59.368-45 - Maurílio Aires Ro-
cha (Registro em Português, Francês,
Inglês e Matemática) . Prove que tem
exames finais das cadeiras em que
pede registro.

N.° 59.437-45 - Guithel Golfnaan
(Registro em Inglês) . Junte .atestado
de exercício de magistério.

N.° 59.646-45 - José de Anchieta
Silva Moreira (Registro em História
Geral, Geografia e Latim) . Indeferi-
do.
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N.° 36.339-38 - Celso Ferraz de Ca-
Letargo.

N.° 41.753-38 - Francisco Rosinell
rreire.

N.° 43.016-38 - Ana Reudux Duarte.
N.° 46.485-38 - Herculano Serafim.
N.° 5.'743-40 - Antônio Lemos Pe-

1ie.
N.° 15.662-41 - Herminia Lopes de

Castro.
N.° 28.769-41 - Maria Carolina Rai-

inundi.
N.° 50.056-41 - Artur Fernandes de

N.^ 73.830-44 - Maria Lavinia Cos-
ta.

N.° 88.574-44 - Iolanda Machado
Ribeiro.

N.° 11.664-45 - Pedro Comes de
Melo.
N.° 46.294-45 - Maria Pia Pavoleri.

N.° C1.483-45 - João Batista Ca-
n-1.11ot°.

N.° C1.729-45 - Dulce Barreira de
Alencar.

N.° 47.490-45 - Antônio Pedro
Mata.

N.° 92.279-44 - Ari Camargo --- Re-
tificeçáo de nome. - Deferida. --
17-5-45.

N.° 18.787-45 - Linda Bufarah Bra-
sil - Retificação de nome. -- De-
ferido. 17-8-45.

N.° 34.384-45 - Mauro Abraotes -
Transferência. - Deferido. - Em
16-3-45.

N.° 49.687-45 - Pedro Benjamin
Vieira - Revisão de prova de dese-
nho. - Mantenho o julgamento re-
corric:o, em face do parecer. - Em
14-5-45. (Indeferido) .

N.° 55.242-45 - Maria Conceição
Passos - Transferência. - Deferido,
em face da necessidade de internar
o aluno. 17-8-45.

N.° 55.640-45 - Erasmo Silveira.
- Retificação de nome. - Deferido.
- 18-8-45.

N ° 55.647-45 - Arlindo Milagres
Mascarenhas - Retificação de nome.
- Deferido. - 17-8-45.

N.° 59.729-45 - Alípio da Costa
Fernandes - Histórico escolar. -
Informe a que estabelecimento reque-
reu, em 1930, os exames previstos no
Decreto n.° 19.246, de 1930. -- Em
17-3-45.

N.° 60.759-45 - Gestão Toddai -
Certificado, segunda via. - Deferi-
do, nos têrmos do parecer. - Em
17-8-45. (Prove que era 2.° tenente
comissionado ou inferior do Exército
ou da Armada quando se submeteu
aos exames) .

N.° 62.176-45 - Hans Anspach -
Transferências. - Deferido, em face
da mudança de residência. -- Em
8-8-45.

N.° 62.177-45 - Lúcia do Ainaral
Lopes - Anulação do ato de dispen-
sa. - Mantenho o ato, em face do
que dsipõe o art. 238 do Decreto-lei
ri.° 1.713, de 28 de outubro de 1939.
- 18-8-45.

N.° 63.787-45 - Manira Nacif -
Certificado, segunda via. - Deferi-
do, nos têrmos supra. - 17-8-45.
(Prove idade, naturalidade e filia-
ção.

N.° 63.788-45 - Aristides Gonçsl-
ves Moreira - Certificado, segunda
via. - Deferido, nos têrmos supra
17-8-45. (Prove idade, naturalidade e
filiaçãO") .

N.° 63.844-45 - Antônio Martini
- Devolução de documentos. -
ecôrdo. - 17-8-45. (Deferido) .

N.° 64.134-45 - Dulce Viana Erani
- Transferência. - Deferido, em
face do atestado médico, caso eeteja
regulamente matriculada. - 17-8-45.

N.° 64.375-45 - Jorge Davi Sobri-
nho - Prestação de exames. - Pro-
ve o alegado, isto é, que foi remo-
vido para Pindamonhangaba. - Em
17-8-45.

N.° 64.384-45 - Hugo Próis -
Transferência. - Os argumentos adu-
zidos pelo requerente não são de mol-
de a permitir exceção ao preceito le-
gal. Aguarde a época própria de
transferência. - 17-8-45.

N.° 64.446-45 - Teodomiro Siquei-
ra - Transferência. - Deferido, nos
térmos do Decreto n.° 22.663. -- Em
17-8-45.

Divisão de Ensino Superior
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

GERAL
Dia 18 de agôsto de 1945

REGISTRO DE DIPLOMAS

Engenheiro de minas e civil:
N.° 58.751-40 - Armando Rosa Mi-

randa. - Deferido.
Engenheiro civil:

•N.° 66.356-44 - Henrique de Al-
meira Fialho. - Deferido.

Médico:
N.° 51.138-45 - Alberico Dornelas

Câmara. - Sim.
N.° 52.438-45 - Breno Furtado Góis.

- Sim.
N.° 56.723-45 - César Bezerra de

Medrado. - Sim.
Cirurgião dentista:

N.° 43.634-44 -- Carlos Glicério da
Silva Fera. - Sim.

N.° 60.741-45 - Elza Viana Diniz.
- Deferido.

N.° 61.314-45 - Valdemar de Ma-
cedo. - Sim.

Bacharel:
N.° 26.932-45 - Américo Nicolau de

Oliveira. - Sim.
N.° 30.493-45 - Salvador Vela. -

Sim.
N.° 46.276-45 - Luis Henrique Ste-

ele Filho. - Sim.
N.° 55.006-45 - Milton Doyle Costa.

- Deferido.
N.° 64.725-45 - Aniz Badra.

Sim.
N.° 64.732-45 - Heitor Pires.

Sim.
N.° 64.733-45 - Mário Rodrigues

de Andrade. - Registre-se.
Bacharel em Ciências Econômicas:

N.° 59.347-44 - Ernani Liguori. -
Deferido.

N.° 59.351-44 - René Kenworthy.
- Deferido.

N.° 26.210-45 - Mário Rondinella
Bertelloti. - Deferido.

N.° 50.160-45 - Darei Gonçalves.
- Deferido.
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

DA DIVISÃO
N.° 36.656-44 - Faculdade de Fi-

losofia e Letras (Relatório do 2.° tri-
mestre de 1943) . - Arquive-se.

N.° 63.085-44 - Reginaldo de Al-
cântara dos Guimarães Peixoto. -
Havendo o inspetor confirmado ser
1902 e não 1910 a data de nascimento,
faça apostilar o titulo pela escola que
o expediu.

N.° 71.897-44 - Luis Frutuoso Ar-
ruda. - Providenciado, dirija-se à
escola.

N.° 15.180-45 - Faculdade de Di-
reito do Ceará (Relatório do 1.° e 2.°
trimestres de 1943) . - Arquive-se.

N.° 22.729-45 - Faculdade de Di-
reito do Ceará (Relatório do 3.° tri-
mestre de 1943) . - Idem.

N.° 30.117-45 - Agostinho Camargo
Silva. - Faça apôr o Sêlo Nacional
de autenticidade.

N.° 32.141-45 - Benedito Paulo Pa-
checo de Almeida. - Compareça para
assinar o título, apresentando cartei-
ra de identidade.

N.° 42.239-45 Escola de Belas Ar-
tes ã- S. Paulo - (Relatório do 1.°
trimestres de 1945) - Arquive-se.

N.° 57.394-45 - José Cândido Leal.
- Providenciado, dirija-se à escola.

N.° 59.645-45 - João Henrique
Cehle.n. - Remetido à Divisão de En-
sino Secundário.

Dia 20
REGISTRO DE DIPLOMAS

Bacharel e licenciado em Filosofia:
N.° 63.276-44 - José Gaspar Nunes

Couveia. - Deferido.
Licenciado em Letras Anglo Ger-

mânicas:	 •
N.° 42.368-42 - Aloisius Staub. -

Registre-se.
N.° 56.454-44 - Constâncio da Cruz

Coutinho. - Rertietido à Divisão de
Ensino Secundário.
PROCESSOS REMEMOS À JUNTA ESPECIAL

IT.° 44.887-44 - José Sobreira
Almeida.

N.° 5.340-44 - Joeé Santos Ca-
vronski.

N.° 40.771-44 - João Ferreira da

N.° 41.252-44 - José Cardeal.
N.° 39.732-44 - José da Gama Fil-

gueiras Lima.
N.° 35.170-44 - Homero Ribeiro.
N.° 37.352-44 - Hélio dos Santos.
N.° 39.847-44 - ,Abrahão Maluhy.
N.° 40.386-44 - Afonso eives.
N.° 40.634-44 - Antônio Ferreira

Lima.
N.° 42.110-44 - Aurico Rodrigues da

Costa.
N.° 36.688-44 - Alberto di Giorgio.
N.° 39.731-44 - Eurieo Barbosa Li-

ma de Abreu.
N.° 43.845-44 - Ernani Fava.
N.° 35.169-44 - Bento Viana de An-

drade Figueira.
N° 41.178-44 - Divaldo Augusto de

Medeiros.
N.° 37.995-44 - Claudionor dos San-

tos Lima.
N.° 41.297-44 - Cassiano Herwell.
N.° 30.915-44 - Clarindo Cerqueira.
N.° 10.080-44 - Benedival de Al-

meida Miranda.
N.° 57.242-43 - Clibas de Alvarenga.
N.° 56.148-43 - Carlos Sanvaget As-

sunção.
N.° 22.814-45 - José Francisco.
N.° 41.323-44 - Paulo de Sousa

Pinto.
N.° 42.910-44 - Geraldo Paulino.
N.° 43.184-44 - Geraldo Masela de

Sousa Barros.
N.° 43.963-43 - Antenor da Cunha

Franco.
N.0 54.002-43 -- Ulisses Azuil de Al-

meida Sena.
N.° 54.660-43 - Pedro Marques Si-

mões Filho.
N.° 56.571-43 - Carlos Plastino.
N.° 56.574-43 - Delfino Facchina.
N.° 56.573-43 - Vicente Credicio.
N.° 56.895-43 - Ubaldino Carvalho

de Oliveira.
N.° 51.041-43 - Alfredo de Sousa

Costa.
N.° 57.117-43 - Amélio Mendes Lo-

bão.
N.° 57.242-43 - Clibas de Alva-

renga.
N.° 57.436-43 - Eunice Menezes de

Carvalho.
N.° 58.207-43 - Manando Hermes

Ribeiro Samico.
N.° 58.210-43 - Aristides Mariano

de Azevedo.
N.° 58.382-43 - Franklin de Figuei-

redo Neto.

Cruz.
Nogueira

- Ornar Medeiros

Dia 17

N.° 47.977-43 - Maria José de Soatu-
sa.

N.° 27.673-45 - Domingos Marli-
N. 0 49.216-43 - José de Arimateia

de Almeida Torres.
N.° 53.865-43 - Joaquim Paulino

Barbosa Leite.
N.° 54.402-43 -- Geraldo Magela de

Mendonça.
N.° 55.046-43--José de Almeida So-

brinho.
N.° 55.377-43 - Vicente da Silva

Braga.
N.° 55.852-43 - Nilton Morais de

Sousa.
N.°
N 56.292_45

António de Vas-
concelos Guimarães.

N.° 56.303-43 - José de Castlo
Marques.

N.° 56.499-43 - Amaro Mariano
Silveira Alves.

N.° 56.904-43 - Antônio Balsa Coe-
lho.

N.° 57.595-43 - Maria Alvares das
Dôres.

N.° 58.872-43 - Antônio Barbosa
Leão.

N.° 59.677-43 - Paulino Pereira)
Júnior.

N.° 59.858-43 - Rafael Avelino
Machado.

N.° 59.862-43 - Geraldo Mesquita
Rocha.

N.° 60.011-43 - Augusto Cardoso
de Oliveira.

N.° 69.735-43 - João José Rachid.
N.° 33.786-44 - Rukbem de Assis

Barbosa.
N.° 34.570-44 - Ernesto Vinhaes

Wemberger.
N.° 37.214-44 - Ieda de Carvalho

Costa.
N.° 37.991-44 - Halli Ribeiro Al-

ves.
N.° 39.287-44 - Ari Reis Portugal.
N.° 39.771-44 - Vicente Credidio.
N.° 48.571-44 - José de A. Ma-

chado.
N.° 95.383-44 - Flávio Leopoldo da

Silva.
N.° 33.619-45 - José Soares da

Cunha.
N.° 56.202-43 - Esperidião Bispo

Tôrres.
N.° 58.415-43 - Urbano de Sousa

Rocha.
N.° 60.091-43 - Francisco Lourei-

ro de Albuquerque.

N.° 59.001-43
Sousa.

N.° 59.058-43
Reis.

N.° 59.235-43
Silva.

N.° 59.870-43
N.° 31.983-33

Neto.
N.° 27.483-41

mentel.
N.° 47.788-44

galháes.
N.° 41.543-44 -
N.° 42.131-44

Costa.
N.° 58.360-44
N.° 57.837-44

tos.
N.° 57M70-4t

N.° 57.438-43
Neto.

N.° 57.143-43
N.° 56.415-43

D'Oliveira.
N.° 56.297-43

Cruz.

- Otacilio Ferreira de

- Pedro Venâncio dos

-

- Fausta L. Mala.
- Carlos Nogueira da

- . Ataide Acioli Lins.
- Nélson Lopes Bas-

- Afrodisio Aloisio da

- Olimpio (ia Costa

- Jurema
- José

- Ulpiano Malachias.
- Joaquim Taveira

- Nica'nor de B. Pi-

- Oscar Moreno da

Neusa Alves Ma-



N.° 57.122-43
N.° 58.907-43 -

bertO Frederico a
N.° 58.943-43

Senra.

N.° 57.761-43
zera.

N.° 56.027-43 -
cimento.

N.° 57.690-43
N.° 59.519-43

Gonçalves.

N.° 57.977-43 -
rido.

N.° 56.758-43
Wehinger.

N.° 55.132-43 -
ma'.

N.° 57.797-913
tor.

N.° 59.513-4a
Allio.

N.° 55.255-43
bosa.

N.° 58.248-43
Minervino.

N.° 60.137-43
N.° 57.661-43

da Costa.
N.° 56.541-43
N.° 54.275-43

D'Elia.

N.° 59.241-43 -
na.

N.° 76.264-43 -
Pegado.

N.° 57.798-43
Pôrto.

N.° 54.010-43
to.

N.° 54.940-43
Fierno.

N.° 57.369-43
ra Amazonas.

N.° 57.762-43 -
valho Rangel.

N.° 57.733-43 -
de Oliveira.

Helena Muller Nas-

Edgar Ribeiro Flo-

Egon Ferdinand

Ester Nogueira Li-

- Darei Caldeira.
Carlos Wilselm Al-

có.
- Iracema Carreão

- Hildebrando Pan-

- Hermann Klain.
- Hilda de Paiva

Durval Alvarez Se-

Biano Sidnei de I&

- Aparicio Correia

Benjamin de Car-

Benedito 'Ponciano

- Édson Acioli Pas-

- Darei de Sousa

- Dahil Nunes Bar-

-' Cândido Ernesto

Blandina Coleti.
Enrico Rodrigues

- Alcides de Melo.
- Dafnis Sousa

- Arquimedes Deri-

- Antônio Colombo

- Alcides de Siquei-

Rodrigues

- Antônio Carrião

- Armando Valen-

- Antônio Videira.
- Adalberto Roli-

- Armando Casteli.
Aníbal da Cruz Vi-

Zenite Hugo de Je-

•

N.° 59.360-43
cobaça.

N.° 72.568-43
Silva Júnior.

N.° 56.352-43
reira dos Santos

N.° 55.001-43
Andrade.

N.° 80.148-43
de Araújo.

N.° 55.993-43
sa Correia.

N.° 57.128-43
Flôres.

N.° 59.441-43
Castro.

N.° 57.682-43
Correta da Costa

- João Borges de

João A. nacleto da

Hugo Sampaio de

- Cacilda Carvalho

- Clodoaldo de

- Antônio
Filho.

- Amadeu Correia.
- Alexandre Mirilo.
- Acácio Pinto Du-

João de Deus Pe-

Ari Carneiro de

Domingos Pedro

Sou-

N.° 56.511-43
N.° 59.336-43
N.° 56.351-43

arte.
N.° 58.890-43

Alves.

N.° 55.316-43
tim.

N.° 58.896-43
N.° • 56.954-43

nez.

N.° 56.026-43
N.° 54.414-43 -

eira.
N.° 55.253-43 -

sus.
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Dia 13 de agôsto de 1945

Processos remetidos à Junta Es-
pecial:

N.° 55.671-43 - Warin Lima.
N.° 53.iO3-43,- Acádo S. de Al-

meida.
N.° 57.040-43	 Bias Pereira Gui-

marães.
N.° 57.631-43 - Afonso Fioravan-

ti.
N.° 57.766-43 -- Jaci Portilho.
N.° 57.901-43 - Silvio Carlos de

F. Belo.
N.° 58.158-43 - Henrique Calda-

razzo.
N.° 58.389-43 - Hélio Sales _Cam-

Pôs -
N.° 58.386-43 - Geraldo Machado

	

N.0 59:863-43	 sí'rancisco Coelho
Filho.
N.° 61.936-43	 Mimai Correia
Aguiar.

N.° 74:364-43 - ,Edwino Guilherme
Houk.

N.° 22.287-44 - Anibal Lima.
N.° 38.517-44--- Bento Alves Ri-

beiro.
N.° 58.845-44- Mário Pimenta de

Moura.
N.° 39.404-44 - Arnólio Marques

Monteiro. _
Dia 16

N.° 11.758-38 - Faculdade de
Odontologia , da Capital Federal.

N.° 59.245-43 - Atemiro Deocle-
dano Fully.

N.° 58.898-43 - Alfredo Andrade
de Morais.

N.° 57.274-43 - Walgrand Santos.
N.° 60.252-43 Nélson de Almeida.
N.° 57.235-43 - Radamis Narchi.
N.° 60,085-43 - Silas Raeder.

	

N.° 55.275-43	 Teofredo Lopes de
Siqueira.

-N. 0 57.148-43 - Teodoro Nunes.
N.° 55.703-43 - Vinicius Vilela Fal-

cão.
N.° 55.715-43 - Ivonete Lourdes

Ganiza Avila.
N.° 55.257-43 - Pedro Flaeschen.
N.° 58.750-43 -- Pedro Soares de

Oliveira.
N.° 59.240-43 - Osvaldo Sena.
N.° 54.122-43 - Olinto Giesteira

Matoso.
N.° 57.967-43 -- Otacilio Flaeschen.
N.° 57.196-43 - Nélson Brasilense

Ferreira da Silva.	 .
N.° 57.175-43 - Mário Marra°.
N.° 64.728-43 - Moacir Café de

Azevedo.
N.° 60.025-43 - Manuel Rodrigues

Correia Costa Neto.	 -
N..° 55.253-43 - Maria Elvira de Sá

Miranda.

N.° 55.821-43
N.° 60.658-143 -

de Sousa Ferreir
N.° 59.515-43 -

Silva.
N.° 55.397-43 --
N.° 56.210-43

to.
N.° 55.998-43 -

reta.
N.° 70.306-43

ta Carvalho.
N.° 58.123-43 - Jarbas de Assis

Vieira.
N.° 58.120-43 -- João Ferreira Sar-

N.° 54.697-43 - João Batista Ger-
roni.

N. ° 59.034-43 - João Cândido de
Assis.

N.° 57.689-43 - João Lourival de
Morais.

N.° 58.442-43 - Januário de Pas-
coal.

N.° 58.946-43 - José Caravolo.
N.° 56.811-43 - José Lauriano.
N.° 54.935-43 - Jorge Leal Sousa

Lima.
N.° 58.959-43 - José Hervelha.
N.° 56.228:43 -- Jorge Messera,n.
N.° 57.435-43 - José Inácio Vieira

Niques.
N.° 55.820-43 - Joaquim Francisco

dos Santos.
N.° 60.655-43 - Jorge Sebe.
N.° 56.712-43 - João Francisco

Costa.
N.° 62.050-43 - João Franco Vel-

ga.
N.° 60.657-43 - João Carlos de

Sousa Ferreira.

N.° 58.913-43 - Carlos Gomes. e
N.° 54.840-43 - Chafick osé Abdo:
N.° 98.939-43 - Iir.nrique Augus-

to Carlos.
N.° 56.123 .43 - Diógenes Idelmon-

te Bernardo Mana.
N.°55.250-43	 Dorval Cruzio.
N.° 40.250..44 - Pedro Pires de 011-

• 42.094-44 - Pedro de Oliveira:
Pinto.

N.° 40.949-44 - Norte do Brasil IP.
ViNtoro.

38.785-44 - Mário Pinto de Mi-
randa.

N.° 41.314-44 - Mário Caruso
Stenpnlenki.

N.° 39.882-44 - Miguel Nessar De-
ni.

N.° 40.770-44 - Levi Euzébio D'As-
sunção.

N.° 37.218-44 - erson Teles Ribei-
ro.

N.° 38.639-44 - úlia Saraiva de
Morais.

Conservatório Nacional
do Canto Orfeónico

- PARA O NÍVEL PRIMARIO

Relação de músicas, aprovadas na
reunião do Conselho dc Músicas,
realizada em 16 de agôsto de 1945.

O canto do guerreiro - música de
Paulo Neves - letra 'de Gonçalves
Dias (3 vozes).

' Canto da manhã - música de
Guilherme Leauza - poesia de Zalina
Rolim de Tolêdo (3 vozes).

Canon circular - a maneira me-
lódica amerindia - de H. Villa-Lo-
bos (4 vozes).

PARA O NÍVEL PRIMARIO E
• SECUNDÁRIO

O patinho música de Savino Be-
nedictus - versos de Francisca Júlia
e J. César da Silva (4 vozes femi-
ninas).

A balada 'do pingo dágua música
de Guilherme Leauza, - poesia de
Ribeiro Couto (3 vozes iguais).

Nossa vida -música de Guilherme
Leauza - poesia de Belmiro Braga
(3 vozes iguais).

PARA O NÍVEL SECUNDÁRIO

Berceuse. da boneca - música de
Savino de Benedictus - versos de
de Francisca Júlia e J. César da Sil-
va (4 vózes mistas) .

Doce infância - música de Savino
de Benedictus - versos de N. N. de
um livro de leitura (3 vozes).

Tatu Marambá (sôbre canção po-'
pular) - música de Savino de Bane-
dictus (4 vozes mistas).

Estréia é lua nova (género macum-
ba) - música de H. Villa-Lobos (3
vozes e solo) - adaptação por J. Viei-
ra Brandão.

PARA O NÍVEL ARTÍSTICO

Aurora - música de Savino de Be.
nedictus - letra de J. Ribeiro (4 vo-
zes mistas).

Uma criança nascida em Belém
(n.° 7) - música de J. S. ,Bach.

(Da cantata n.° 5 - "Todos virão de
Sabá") - música de J. S. Bach
(4 vozes mistas).

Invenção n.° 1	 música de Iberè
Lemos (6 vozes mistas).

Invenções n.° 2 - música de Iberê
Lemos (6 vózes mistas). - II. Villa
Lobos, Diretor.

da Silveira.
N.° 58.393-43 - José Falido Perei-

ra.
N.° 58.403-43 -- Manuel Morairà

Diniz.
N.° 59.747-43 - Francisco Ferreira

Xavier Filho.
N.° 59.828-43 - Geraldo Amaral.
N.° 59.844-43 - Djalma, Abreu.
N.° 59.831-43 - Ibrahim Nocef.
N.° 59.907-,43 - Aurélio A. Fer-

reira.
N. 0,60.057-43 - Alberto Alfredo

.Leal Costa Neves.
N.° 67.071-43 - Otávio César.
N.° 39.609-44 - Afonso Côrtes.
N.° 41.506-44 - Paulo Horschutz

Júnior.
N.° 41.566-44 - João Fontoura Ro-

drigues.
N.° 42.947-44 - João A. de Mace-

- do Conto.
N.° 50.607-44 - José Soares Bran-

dão.	 •
N.° 54.423-44 - Mário Mota.
N.° 58.660-44 - André Pinto Sam-

paio Neto.
N.° 62.942-44 - Escola Politécnica

de Pernambuco.
N.° 6.035-38 - Lau Xavier Correia.
N.° 60.441-45 - Raul Rabelo de

Melo.
, N.° '61.356-45 - Aquilis Ribeiro de
Almeida.	 .. -

N.° 62.599-45 - Alfredo Milagre de

Dia 14

N. 0 44.970-43 - Orestes Ourives da
Costa.

N.° 49.228-43 - Francisco Moreira
da Silva.

N.° 51.357-43 - Paulo Agostinho
Neiva. -

N.° 53.321-43 - Moacir de Olivei-
ra.

N.° 54.503-43 - Benedito Freitas
Lino.

N.° 56.540-43 - Alcindo da Rocha
Tinoco.

N.° 56.338-43 - Jorge Noeff.
N.° 56.681-43 - Autalcidas Couti-

nho de Sousa.
N.° 57.066-43 - João Lusitano

Mala.
'N.° 57.077-43 - Alberto Carneiro

Santiago.
N.° 57.109-43 - Jaime Augusto

Martins Sampaio.
N.° 57.203-43 - Dano Soares do

Amaral.
N.° 57.663-43 - Pedro de Alcân-

tara. Na.buco de Abreu Neto.
N.° 58.373-43 - Aurtur Drumond

Guimarães.
N.° 58.395-43 - José de Barros Mo-

reira.
N.° 58.723-43 - Arlindo Resenal.
N.° 59.120-43 - Afonso Alves Pai-

xão.

Nilton Pinheiro.
Maria das Vitórias

a.
Moacir de Paula ' e

Mário Dias Pinto.
- Laurindo Regina-

Lidio Bolivar Cor-

- Lourival da Cos-
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MINISTÉRIO DA FAZENDA dos à Alfândega de São Luis".
— Ordem n.° 13.944, de 20-8-45,
à Alfândega de São' Luís.

Ns . 105.593-45 — 105.592-45 —
105.590-45 (Tes.) — d interêsse de
David Pedro Najar. Crdens nú-
meros 13.825, 13.827 e 13.2828, de 20-
8-45, à Alfândega de Santos.

Ns . 105.600-45 — 105.574-45
105.583-45 (Tes.) de interêsse
Alberto Cocozza S. A. — Ordens
na. 13.826, 13.829 e 13.830, de 20-
8-45, à Alfândega de Santos.

N.° 122.560-45 (Tes.) — originado
do aviso n.° G. M. 628, de 13-6-45,
do Ministério da Agricultura, e de
interêsse da Cia. Swift do Brasil S.A.
— Ordem n.° 13.961, de 21-8-45, à
Alfândega do Rio Grande.

Ofício n.° 13.962, de 21-8-45. ao Mi-
nistério da Agricultura.

fundos do ou para o exterior para que
ft incidência do impô,sto se imponha.
Bastam os lançamentos em conta cor-
rente. Isto é o que aquele artigo dis-
ciplina, mesmo porque, no outro caso,
de operações de câmbio, há dispositi-
vo na lei qu eo regula.,

4. Excetuados as hipóteses, portan-
to, das alíneas a, b, e c, da nota 1.a do
referido art. 82, quaisquer lançamentos
à débito ou a crédito de entidade do
exterior efetuados por firmas domi-
ciliadas no Brasil estão sujeitas ao selo
proporcional.

5. Não aproveita outrossim, a con-
sulente, (filial de entidade do exte-
rior), a exceção contida no inciso 18 do
art. 52, das N. G. do D. L. 4.655, de
1942, de vêz que, quando a lei se re-
fere ali a matriz e filial, neces.saria- •
mente alude a estabelecimentos situa-
dos ambos no território nacional, isto
é, dentro do âmbito da sua jurisdição.

6. Nêsse sentido temos já diversos
Acórdãos do P. Conselho de Contri-
tribuintes, e entre os mais recentes, o
de n.° 18.763, de 30-1-45„ (D. O. de
30-5-45), no qual aprovando decisão
desta R. D. F., declarou que:

• GABINETE DO MINISTRO

Dia 18: de agelsto de 1945
Processos despachados pelo Se-

nhor Ministro:
SC, 161.701-45 — Nasário Santos

Vieira Costa solicita remoção para
qualquer coletoria. — Despacho: De
acôrdo com o parecer da Diretoria
Geral da Fazenda Nacional, argui-
re-se.

Dia 20 de agósto de 1945
•SC. 137.676-45 — Sindicato da In-

dústria de Fiação e Tecelagem em
Geral solicita esclarecimentos soabre
a taxa criada pelo Decreto-lei nu-
mero 5.582, de 1913. — Despacho:
Em face do parecer da Diretoria das
Rendas Internas, nada há que de-
ferir. Arquive-se.	 •

SC. 168.005-45- — Domingos da
Costa Lino solicita anistia fiscal. —
Despacho: Arquive-se, de acôrdo com
os pareceres.

OFICIOS
Ao Sr. Chefe da Fiscalização Ban-

cária do Brasil S. A.
N.° 3,059 — SC. 139.184-45 — Co-

munica que o Sr. Ministro exarou em
14 do corrente mês, o seguinte des-
pacho sôbre a suspensão das medi-
das de contrôle impostas aos bens
belgas, por fôrça do Decreto-lei nú-
mero 3.911, de 9 de dezembro de
1941:

Suspendam-se, em relação à Bél-
gica, as medidas de proteção e se-
gurança de • que trata o Decreto-lei

3.911, de 9 de dezembro de 1941.
Dê-se conhecimento dêste despa-

cho ao Banco do Brasil S. A. (Fis-
calização Bancária) e ao 1Vilnistério
das Relações Exteriores".

Ao Sr. Diretor da Carteira de Mo-
bilização e Fiscalização Bancária:

N.° 3.060 -- SC. 170.448-45— Res-
titui, devidamente assinadas pelo
Sr. Ministro. as cartas patentes ml-
meros 203 e 204. emitidas por essa
Caixa em favor do Banco Nacional
tio Comércio S. A., a fim de que o
mesmo estabelecimento possa man-
tel. agências em Canela, Estado do
Rio Grande do Sul, e Rio Caçador,
Estado de Santa Catarina.

Dia 21 de agôsto de 1945
Ao Sr. Presidente da Câmara Sin-

dical cia Bolsa de Valores do Rio de
Janeiro:

N°3.091 — SC. 161.745-45 — Co-
munica que o Sr. Ministro, por des-
pacho do dia 20, resolveu autorizar
a admissão à cotação oficial da Bol-
sa das cento e- vinte mil (120.000)
apólices ao portador, do valor nomi-
nal de Cr$ 1.000,00 cada uma, juros
de 7% ao ano, pagáveis em janeiro
e julho de cada ano, emitidas pelo
Estado do Rio Grande do Sul, de
conformidade com o Decreto-lei Es-
tadual n.° 676, de 4 de novembro de
2944.

Direção Geral da Fazenda
Nacional

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
• GERAL

Dia 23 de aeto de 1945
N.° 154.344-45 — Autorizando a

restituição da caução de Cr$ 	
1.000,00 firma Instaladora Mercan-
til Vitória Ltda.

N.° 166.007-45 — Autorizand9 a en-
trega do adiantamento de C?$
2.000,00 a Nélson Fernandes de Oli-
veira.

N.° 168.020-45 — Autorizando o
pagamento de Cr$ 37.991,60 ao Lóide
Brasileiro.

Diretoria das Rendas
Aduaneiras

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
Dias 20 e 21 de agôsto de 1945 •
Processos despachados:

Ns. 146.866-45 — 164.337-.45 —
164.336-45 — 164.335-45 — (Tes.) —
originados dos ofícios ns. 2.865, 2.822,
2.821 e 2.823, do corrente mês, da
Coordenação da Mobilização Econó-
mica:

Despacho: A vista da informação e
do parecer, arquive-se o processo.

A informação e o parecer opina-
ram pelo arquivamento, em virtude
de estarem devidamente encaminha-
dos processos idênticos.

N.° 98.756-45 (Tes.) — de interesse
da Cia. Cimente Portland /tau. —
Ordem n.° 13.823, de 20-8-45, ià Al-
fândega do Rio de Janeiro.

N.° 173.072-45 (Tes.) — de inte-
résse da Navegação Aérea Brasilei-
ra S. A. — • Ordem n.° 13.824, de
20-8-45, à Alfândega do Rio cie Ja-
neiro.

N.° 169.785-45 (Tes.) — de lute-
rêsse da Cia. Vale do Rio Doce S.
— Ordem ri. 13.943, de 20-8-45, ã
Alfândega do Rio de Janeiro.

N.' 119.676-45 (Tes.) — originado
do telegrama n.° 176, de 7-6-45, da
Alfândega de São Luís.

Despacho: Responda-se de acôrdo
com a informação e o parecer da V'
Subdiretoria.

O parecer aludido, prestado pelo
chefe da 1.a Subdiretoria, foi acorde
com a informação da escriturária da
classe 11, do Q. S., Raquel Brasil
Montenegro, a seguir transcrita:

"A inspetoria da Alfândega de
São Luis consulta a esta Diretoria
como proceder com relação a co-
brança de diferença ,de direitos
e multa devidos em virtude de
divergência de classificação de
mercadoria, apurada em ato de
conferência, de vez que o Inte-
ressado não atendeu à e/Cê/leia
nem solicitou Comiisão de Ta-
rifa.

2. O art. 256, da Nova Conso-
lidação das Leis das Alfândegas e
Mesas de Rendas da República
determina que "não será permi-
tido o abandono de mercadorias,
quando a parte estiver obrigada
a multas por diferenças encon-
tradas no despacho sem DréVi0
pagamento das mesmas multas.

3. A vista do que consta do dis-
positivo transcrito, cabe à Al-
dega consulente promover a co-
brança amigável da diferença de
direitos e multa respectiva, pro-
videnciando, rio caso de não sa-
tisfazer o interessado essa exi-
gência, a cobrança executiva da
importância devida.

4. Ultimada essa parte, será,
então, a mercadoria vendida em
hasta pública, na forma do ar-
tigo 254, combinado com o De-
creto n.° 22.214, de 14-12-32.

5. Parece-me que são ésses os
esclarecimentos a" serem presta-

—
de

Recebedoria do Distrito Federal
Seção de Administração

Dia 18 de agôsto de 1945.
Processos com exigência-3

N.° 159.578-45 — Violeta dos Santos
Almeida — Rua Cinco de Julho n.° 87,
casa III. — Despacho — Compareça a
Interessada, a esta R. D. F. a fim de
dizer dêsde que data seu falecido ma-
rido, trabalhou na referida Compa-
nhia.

N.° 147.952-45 — Calka Levewicz —
Estrada do Portela n.° 77. Compa-
reça para prestar melhores esclareci-
mentos.

N.° 119.433-44 — Sociedade Indus-
trial de Eletro Metalúrgia Ltda. —
Praça João Pessoa n.° 4, 1.° andar —
Despacho: Compareça a esta R. D.
a fim de informar para que , deseja a

incidência do impôsto do selo previsto
no n.° 38, da Tabela do Decreto-lei
n.° 4.655, de 3-9-42, impôsto êsse satis-
feito na forma do 1 2.° do artigo 25, cio
pre-citado Regulamento.

4. Dê-se ciência e publique-se. Des-
ta decisão cabe recurso para o 1. 0 Con-
selho de Contribuintes, na forma da lei.

R. D. F., em 31 de julho de 1945. --
P. Ranieri Mazzilli, Diretor.

Processo n.° 106.095-45 — Oto Wotza-
sek„ estabelecido nesta Capital, com o

"as circulares e decisões que se
referem a operações entre filiais e
matrizes, com o fim de insentá-los
do tributo do selo, stimente se
prendem a operações realizadas
Brasil e entre matrizes e filiais ou
vice-versa aqui estabelecidos e não
entre filiais e matrizes quando
uma delas é estabelecida no exte-
*rios".

7. Defiro o pedido para o recolhi-
mento do impôsto simples sem penali-
dade, em face do disposto no art. 1.0.

do D. L. 7.578, de 22-5-45, combinado
com o art. 1.0 do D.• L. 7.687, de 28 de
junho último.

Publique-se, e dê-se ciência, inti-
mando a consulente a apresentar sela-certidão.	 ção do .montante das operações sujei-

N.° 127.143-44 — Western Eletric Co. tas ao impôsto de sêlo previsto no ar-
of Brasil, sociedade anônima norte- tigo 82, da Tabela do D. L. 4.655, de
americana, devidamente autorisada a 1942, no prazo de 15 dias,
funcionar na República, estabelecido. R. D. F., em 17 de julho de 1945. —
nesta capital, à rua Senador Dantas, P. Ranieri Mazzilli, Diretor.
15, 8.° andar, consulta a esta R. D. F., Processo n.° 146.132-45 — Augusto
se. mantendo em seus livros urna conta Queiroz da Fonseca Machado, advoga-
corrente com a Western Eletrica Co. do, apresentando uma carta dirigida
of. Brasil, de New York, e fazendo na por um fabricante a uma tipografia,
referida conta corrente lançamento de carta essa que contém uma encomenda
débito e crédito daquela entidade se- de rótulos, determinando quantidade,
dioda no exterior, da qual a requereu- espécie do papel, forma de impressão,
te é filial no Brasil, estão isentos do preço, quantidades a serem entregues
selo federal proporcional os referidos parceladamente, prazo para entrega,
lançamentos de débito e crédito, à 'modo de acondicionamento, etc. — de-
vista n.° 18 do art. 52 das N.. G. do seja saber se a mesma carta está sujei-
D. L. 4.655, de 3 de setembro de 1942, ta ao pagamento do impllsto do sêto
outrossim, pede pagar sem multa o que ou se pode ser considerada um pedido
acaso seja devido.	 de mercadoria, isento do tributa.

2. A carta em referência estabelece2. Responda-se que, de acôrdo com o
art. 82 da Tabela anexa ao D. L. (:it , a dependência de confirmação, por
estão sujeitos ao sêlo federal propor-. parte da outra interessada.
cional os pagamentos, recebimentos, as 3. Responda-se que a carta em
transferências e os créditos em moeda apreço, pelos seus têrmos que envol-

vem vantagens e obrigações recíprocas,nacional, efetuados no país a 'débito
ou a crédito de entidade sediados no além de outros detalhes, não pode serconsiderada como uni simples pedidoexterior, mas, que, ainda de sicôrcio

pela outra parte pactuante. As-

, de mercadoria. Trata-se, com efeito,com a nota 1.a ao art. cit., da, refc- de uni contrato passado por correspon-rida Tabela, não haverá cobrança de i ciência epistolar, dependente de acei-sêlo nos três casos seguintes: a) euan-
5-sido se referirem a despesas ou rendas sim, a carta de que se trata sofre ade bens pertencente sao titufar da coo-

ta; b) quando se referirem a câmbio
comprado ou vendido, desde que já,
tenha sido pago o sêlo devido; e)
quando se referirem a papéis que já
tenham pago o selo proporcional.,

3. Como se vê o art. 82, se refere a
"pagamento, recebimento, transferên-
cia e crédito de qualquer natureza,
ejetuados no país a débito ou a crédito
de entidade do exterior". Não há, ne-
cessidade de existir transferência de
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3. Não se justifica portanto, o pedido

•
,de certidão do parecer emitido peto
inspetor fiscal, para defesa no 2.°
Conselho, de vês que, os processos ci-
tados juntamente .com aquele parecer
do funcionário serão encaminhados ao
mesmo-Conselho de Contribuintcs em
face do recurso voluntário interposto
Pela requerente.

4. Nestas condições, indefiro o pedi-
do. Desanexadas os processos núme-
ros 20.840-43, 21.336-44 e 189.433, que
deverão ser encaminhados ao 2.° Con-
selho de Contribuintes, arquive-se o
presente. Publique-Se.

R. D. F. em 26 de julho de 1945. --
1'. Ranieri Mazzzili, Diretor.

Processo n.° 199.638-44 -Comunica-
ção do tabelião do 2.° Oficio de Notas
Dr. Mozart Lago com relação a uma
escritura de mútuo e assunção solida-
ria de dividas, com garantia de cau-
ção penhor e hipoteca, em que são par-
tes Irineu Bornhausen, outros e o
Banco do Brasil.

Trata-se de uma escritura de em-
préstimo de Cr$ 5.000.000,00 (cinco
milhões de cruzeiros) em oitenta notas
promissórias, emitidas na , data da es-:
critura pelos devedores em conjunto,
com garantia e caução das cota adqui-
ridas das Fábricas Raimann Ltda. e de
Raimann & Cia. Ltda.

2. Estipula ainda a escritura, cláu-
sula com poderes irrevogaveis com re-
lação a garantia oferecida pelos de-
vedores.

3. Não fôsse essa cláusula o impôs' -
a cobrar seria, o do art. 49 da tala(
anexa ao Decreto-lei n.° 4.655, de a
de 1942 - Empréstimos em geral O.-
rantidos ou a descoberto. - impôsto
simples - levando-se em conta o sêlo
pago nas promissórias corno determina
o art. 45 das N. G.

4. Nestas condições o impôsto devi-
do é de Cr$ 20.000,00 (sêlo em dobro) .

5. Constando da escritura que o sêlo
devido na importancia de Cr$ 12.000,00
seria pago por verba nesta Recebedo-
ria, existe a diferença a cobrar de Cr$
8.000,00.

6. Intime-se os interessados a re-
colher a quantia d eCr$ 8.000,00 caso
já tenha sido pago a quantia de Cr$
12.000,00 referida na escritura.

S. P. A., em 9 de agôsto de 1945.
- Orlando Vieira Costa, Chefe.

Processo n.° 135.879-45 -a- A Colum-
bia Pictures of Brasil Inc., sociedade
anônima norte-americana devidamen-
te autorizada a funcionar na Repúbli-
ca, consulta a esta R. D. F., se, man-
tendo em seus livros uma conta cor-
rente da Columbia Pictures Incorpo-
rated, de New York, da qual a consu-
lente é subsidiária, e fazendo na dita
conta-corrente vários lançamentos de
débito, e a crédito em conseqüência de
relações idênticas àquelas que ocorrem
entre uma matriz e uma filial, deve ou
não ser aplicado o n.° 18 do art. 52 das
N. G. cio D. L. 4.655, de 3-9-42.

2. Pede outrossim, que, em caso ne-
gativo, lhe seja deferido o pagamento
do impôsto do sêlo devido, na forma do
n.° 5 da letra B do art. 62 das N. G.
citadas.

3. Responda-se que, de acôrdo com o
art. 82 aia Tab. anexa ao D. L. citado,
estão sujeitos ao pagamento do 'sélo
federal proporcional todos os paga-
mentos, recebimentos, transferências e
créditos de qualquer natureza em moe-
da nacional, efetuados no pais a débito
ou a crédito de entidades do exterior,
mas, que, ainda de conformidade com
a nota 1.5 ao cit. art. 82, não haverá
cobrança do referido sêlo nos seguin-
tes casos:

a) quando se referirem a despesas
ou renda de bens pertencentes ao ti-
tular da conta;

b) quando se referirem a câmbio
comprado ou vendido, dêsde que te-
nha Sido pago o sêlo devido; e

c) quando se referirem a papéis que
já tenham pago sélo proporcional.

4. Não aproveita outrossim, às 6pe-
rações realisadas entre a consulente e
a entidade do exterior da qual é subsi-
diária, as disposições do inciso 18 do
art. 52, da atual lei do sêlo, por isso
que, esta quando se refere a matriz e
fiiial, focalisada incontestaveltnente os
estabelecimentos situados no tenra&
rio do Brasil, isto é, no âmbito da sua
jurisdição (Acórdão 18.763, do P. C. C.
- D. O. de 30-5-45),

5. Não se tratando tampouco, das
exceções, constantes das alíneas a, b, e
c, da nota 1.a do art. 82, citado, o im-
pósto do sêlo proporcional deverá ser
pago em virtude das operações efetua-
das pela consulente com a entidade do
exterior,

6. Assim, defiro o pedido de paga-
mento do impôsto devido independen-
temente de penalidade em face do ar

'1. Intime-seIntime-se para a apresentação do
montante do impaste, no prazo de 30
dias.

Publique-se-
R. D. F., 23 'de julho de 1945. -

P. Ranieri Mazzilli, Diretor.
Processo n.° 70.524-45 - Frederico

Lilienfeld, - Avenida Salvador de
Sá n.° 23.

Despacho: Frederico Lilienfeld, ata-
cadista do perfumarias e artigos de
toucador, consulta o seguinte:

a) a que patente de registro se
acha sujeito para importar óleos essen-
cias ou combinados, que constituam
matéria prima básica de perfumaria,
e para a 'preparação de composições
destinados a fábricas de perfumarias;

b) se pode efetuar a caução corres-
pondente a 2% do seu capital, para a
importação daqueles produtos com
isenção do impôsto, e, em caso afir-
mativo a onde deve ser feita essa cau-
ção, e se pode ser feita em obrigações
de guerra ou sob garantia bancária;

c) quais os livros necessários, onde
podem ser adquiridos e se tem de ser
feitos especialmente para as mesmas
atividades;

d) se, no caso do produto estar su-
jeito ao impasto de 40% sôbre o seu
preço de importação, dito trilaato deve
ser pago imediatamente na Alfândega
ou só por ocasião da respectiva venda,
se tiver sido feita aquela caução;

e) a quem cabe o pagamento do im-
pôsto e a quem pode ser vendido o pro-
duto sem o pagamento do mesmo im-
pôsto;

1) se o impôsto de 40% deve ser
calculado sóbre o bruto liquido do pre-
ço;

g) se podem ser vendidas sem o pa-
gamento do impósto de 40% as mer-
cadorias em estoque antes do dia 1 de
abril de 1945.

2. Responda-se:
1. Item A Consoante se infere dos

thrmos da consulta o consulente não
é fabricante do produto, mas apenas
importador do mesmo, achando-se, as-
sim ,sujelto ao pagamento dos emolu-
mentos de registro como "atacadista
para poder importar as essências de
que se trata. A simples combinação de
essências importadas, não constituindo
beneficiamento ou transformação do
produto, não pode . ser considerada fa-
bricação;

II. Item B - A importação dos pro-
dutos em apreço, com isenção do im-
pe:ato de consumo, é ~ente faculta-
da aos industriais de perfumarias e
para aplicação da sua indústria, dês-
de, que, nessa qualidade, tenham efe-
tuado a caução prevista na nota 15 à
alínea XVII, e a Tabela D, do Decre-
to-lei 7.404, de 22-2-45. Não sendo o
con.sulente industrial de perfumaria,
fica prejudicada a resposta integral
déste item.

gaanento do impósto de consumo da
40%, calculado sôbre o preço da im
portação, pago pelo importador, ni.:
ocasião da importação, achando-se for.
de cogitação a caução, por inaplicávc.
a espécie.

VI. Item F - O impôsto deve ser
cobradox sabre o preço da importaçãa
importador, e o produto só poderá sea
yendido, assim, com o pagamento da
impôsto, efçtuado este por ocasião dr-
importação respectiva.

VI Item F - O impósto deve ser co-
brado sôbre o preço da importação:
calculado nas alfândegas e mesas da
Rendas, ao câmbio do dia do paga-
mento de despacho, deduzidas as bana-
ficações e descontos constantes da fo -
tura comercial e incluídas as despesa,.
de frete e respectivas taxas e adicio-
nais e seguros (exceto nas vend,
Ca) e mais os direitos aduaneiros, taxo,
e seus adicionais, indispensáveis a en-
trada do produto no pais, conforrni
letra B da observação la à Tabela
do Regulamento.

VII. Item G -- Deve o consulente
proceder nos precisos têrmos da Cir-
cular n.° 24, item 9.0; dêste ano, da Di-
retoria das Rendas Internas.

Dê-se ciência e publique-se. Desta
decisão cabe recurso, na forma da lei,
para a Diretoria das Rendas Internas.

R. D. F., em 23 de julho de 1945.
- P. .Raniert Mazzillt, Diretor.

Serviço do .Património
da União

Delegacia no Distrito Federal
EXPEDIENTE DO SR. CHEFE

Dia 10 de agôsto de 194:
Processos despachados:

Ns.° 140.469-1945 - Neusa Borges
Marzani requer compra de do-
mínio pleno de terreno situado no
Arraial de Soledade .10 Rodeio. -
Despacho. - Apresente prova de que
seus documentos referentes ao terre-
no de Soledade do Rodeio foram jul-
gados pela P. C. E. R. T. T..

• Dia 16
N.o 43.407-1945 - Manuel Sardinha

da Cunha e outros requerem licença
para transferir terreno situado na
Serra de Reguei, Estado do Rio de
Janeiro. - Despacho. - Apresente o•
interessado prova de quitação. da fo-
ros de 1943 a 1945.

omércio a varejo de cofres, possuidor,
egunda alega, da marca registrada

"Americanos M .V1", compra, com essa
marca, da fábrica de J. Aguilar, tam-
bém estabelecida nesta Capital, grande
quantidade de cofres, fabricados com

• tipos e desenhos comuns, adiantando,
• ainda, que, no ano de 1944, adquiriu

mais de 30% da produção da citada fá-
brica.

Feita essa exposição, pergunta a
que taxa do impôsto de consumo estará
sujeito o produto que vende, sabido que
a fábrica, com a qual transige,' produz
e vende cofres do mesmo tipo e dese-
nho, mas com marcas diferentes, a
outros compradores.

2. Responda-se da seguinte forma:
Os cofres que o consulente vende es-
tão sujeitos ao impôsto de que cogita a
alínea I da Tabela A do Decreto-lei
n.° 7.404, de 22-3-45, calculado na for-
ma da observação 1.4 A, e pago na con-
formidade do prescrito na observaçã3
2a, A, ambas daquela Tabela. O im-
po:isto é, pois, pago pelo fabricante, não

• havendo diferença a cobrar, dêsde que,
não ocorra qualquer das hipóteães pre-
vistas na observação 3.° da Tabela A
do Dècreto-lei n.° 7.404, citado.
• 3. Dê-se ciência, publique-se e en-
caminhe-se para a Superior Instância.

R. D. F., em 31 de julho de 1945. -
P. Ranieri Mazzilli, Diretor.io Processo n.° 189.434-44 - Adolfo
Magalhães & Cia., estabelecida à rua
Sete de Setembro n.° 42, sobrado, para
defesa no 2.° Conselho de. Contribuin-
tes, requer seja passado por certidão o
parecer do Inspetor Fiscal do Impôs-
to de Consumo João Veloso Gorilho,
proferido nos processos n."s 20.840 e
21.336-44.

2. Os processos referidos estão ane-
xados à presente petição, já 'em grau
de recurso para o 2.° Conselho de Con-
tribuintes interposto pela firma reque-
rente da decisão desta R. D. F. que
lhe negou a expedição da patente de
registro para comércio, tendo em vista
que não exercendo qualquer comércio
as suas atividades se ajustam mais as
que são atribuídas ' aos estabelecimen-
tos de crédito, ou sejam, financiamen-
tos feitos por sua conta a clientes seus
em estabelecimentos comerciais, o que
equivale a efetuar empréstimos, ramo
éste subordinado ao Decreto n.° 14.728,
d ela 'de março de 1921. •

item C - A matéria é regulada
pela. nota 11.° à. alínea XVII, pre-cita-
daaque assim estabelece: "os fabrican-
tes e comer-dantes de essências que
importarem ou que adquirirem de pro-
dutores ou de comerciantes nacionais
as matérias de que trata o inciso 2,
ficam obrigados a ter os livros modêlos
40, 40-A e 40-B - e o talão nota
cal modêlo 11, e a escriturá-los de
acôrdo com as instruções nêles conti-
das, cumprindo ao comerciante com-
prador de óleos essenciais naturais a
que se refere a isenção "D" recolher o
impôsto devido sôbre o seu preço de
venda, quando operar com pessoa não
habilitada nos têrmos da nota 15.°
Esses livros acham-se a venda nas

tiao 1.° do D. L. 7.576, de 22-5-45, principais casas do ramo na cidade.
combinado com o D. L. 7.687, de 28 de IV. Item D - O produto importado
junho de 1945.	 Pela consulente acha-se sujeito ao

Dia 17
N.° 151.239;1945 - Maria do Carme

de Oliveira Pires requer carta de afo-
ramento de terreno de marinha situa-
do na Avenida Atlântica. - Despacho.
- Declare caduco o aforamento de
que se trata assistindo ao interessado
na forma da lei á recorrer dêste ato
no prazo legal, ou a pedir a revigo-
ração do aforamento.

N.° 124.761-1945 - A firma Sauven
& Cia. Ltda.. requer revigoração de
aforamento de terreno situado na Rua
Carlos Seidl, - Despacho. - Defiro
o pedido de revigoração do afora-
mento de que se trata. -

N.° 160.146-1945 - Processo relativa k
a terras situadas em Barra do Pirai,
Estado do Rio de Janeiro, em que é
interessado Ulisses Dias Valente. -
Despacho. - Entreguem-se os do-
cumentos ao interessado consoante o
proposto pela F. N. S. C., mediante
recibo no processo.

N.° 121.144-1945 - Processo relativo
a terras situadas no município de Pi-
rai, Estado do Rio de Janeiro, cai aue
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Predique Correia Gomes, Balhino
Marques da Rocha..

N.° 8.573 - O Ministro de Estado
da Guerra resolve nomear, por neces-
sidade do setviço, chefe da 13.8 Cir-
cunscrição de Recrutamento o tenen-
te-coronel da Arma de Infantaria Os-
valdo Tourinho Bitencourt.

Secretaria Geral

Requerimentos despachados pelo
Sr. General Secretário Geral:

Dia 13
( 8 ) N.° 8.549 - O Ministro de

Estado da Guerra 'resolve licenciar do
serviço ativo do Exército, o 1. 0 tenen-
te da Reserva de Classe, Arma de
Cavalaria, Euridio Rauen.

Requerimentos:
João Dantas, cabo da 3. 8 Cia. do

20.° B. C. - Pagamento de diárias
a que se julga com direito. - Inde-
ferido, por falta da amparo legal.

Trindade de Oliveira Padilha -
soldado do 3.° Grupo de Artilharia
de Dorso - Pagainento da quantia
de Cr$ 71,00. - Reconheço a dívi-
da.

Faé & Comp. - Concessão de tí-
tulo, com autorização, para, em fá-
brica de sua propriedade, produzir
chumbo para caça, - Deferido, de
acôrdo com o parecer técnico da Di-
retoria do Material Bélico. Expeça-
se o título de registro.

St. John del Re' Mining Compa-
ny -- por intermédio de seus pro-
curadores Wilson, Sons & Comp. -
Autorização para importar 100.000
(cem mil) espoletas simples número
6, para dinamite, de qualquer pôr=
to da Grã-Bretanha para o Rio de
Janeiro. - Concedo, desde que a re-
querente assuma o compromisso de
adquirir, posteriormente, igual quan-
tidade de espoletas n.° 8 no mercado
nacional, se não ficar comprovada a
veracidade das alegações contidas em
carta da requerente, anexa ao seu re-
querimento.

Dia 1 de adiste de 1945

Alzira Henriqueta Pinto, pedindo
uma declaração de que seu falecido
espôso, João Alves pinto, serviu na
Guerra do Paraguai, e, fim de poder
receber, no Tesouro ,Nacional, a res-
pectiva pensão: - Certifique-se o
que constar, na forme, da lei. (D-2
- P. 3.057-45).

Antônio Casado de Araújo Caval-
canti Júnior, amanuense, referência
XVII, pedindo restituição de certifi-
cado de reservista. - Arquive-se em
face das informações. (D-2 - Pro-
cesso n.° 24.571-45).

Antônio Gomes do Nascimento, pe-
dindo o licenciamento de seu filho,
soldado Eraldo Oliveira Nascimento,
do 3.° Grupo de Artilharia de Costa.
- Arquive-se em face das informa-
ções. (D-2 - P. 25.18$-45) .

Argemiro Ramos Neves, subtenen-
te, do 2.° batalhão de 'Fronteira, pe-
dindo certidão. - Certifique-se o que
constar, na forma da lei. (D-2 -
P. 27.735-45) .
Dourival Geraldo de Moura, aspiran-
te a oficial da Fórça Policial do Es-
tado de Pernambuco, , pedindo, por
certidão, o seu tempo de serviço pres-

(*) - Reproduz-se por ter sido pu-
blicada com incorreção no Diário
Oficial de 18 do corrente cnés,
virtude de êrro no' original.

é interessado Cirno Dias Machado. -
Despacho - Entreguem-se os do-
cumentos do processado consoante o
proposto pela F. N. S. C., mediante
recibo no processo.

N.° 121.749-1945 - Processo relati-
vo a terras situadas em Barra do Pi-
rai, Estado do Rio de Janeiro, em que
é interessado Francisco Ferreira de
Sousa Flores. - Despacho. - Entre-
guem-se os documentos ao interessado
consoante o proposto pela F. N. S.
C., mediante recibo no processo.

N.° 121.751-1945 - Processo relati-
vo a terras situadas em Barra do Pi-
rai, Estado do Rio de Janeiro, em
que é interessada Maria José do Es-
pirito Santo. - Despacho. - Entre-
guem-se os documentos ao interessa-
do consoante o proposto pela F. N.
S. C. mediante recibo no processo.

N.° 121.753-1945 - Processo relativo
a terras situadas em Reguei, Estado
do Rio de Janeiro, em que são inte-
ressados Pedro Maciel da Silva e ou-
tros. - Despacho. - Entregue-se o
documento aos interessados consoan-
te o proposto pela F. N. S. C. me-
diante recibo no processo.

N.° 84.305-1945 - Ernidio Vieira
requer retificação de alvará relativo
a terreno situado em Manguariba. -
Despacho. - Apresente o requerente
o alvará de licença que foi expedido
para a transação de que se trata, en-
tre Joaquim Galdino da Silva e o in-
teressado.

N.° 160.145-1945 - Processo relativo
a terras situadas no município de Pi-
rai, Estado do Rio de Janeiro, em que
é interessado Antônio Machado de Oli-
veira. - Despacho. - Entreguem-se
os documentos ao interessado con-
soante o proposto pela F. N. S. C.
mediante recibo no processo.

N.° 96.071-1945 - Processo relativo
a terras situadas no município de São

GABINETE DO MINISTRO.
EXPEDIENTE DO SR • MINISTRO

João Marcos, Estado do Rio de Ja-
neiro, em que é interessado o Espólio
de Rosa Feres Moreira. - Despacho.
- Restitua-se, mediante recibo no
processo, o documento ao interessado
consoante 9 proposto pela F. N. S. C.

- Dia 18
N.° 126.014-1945 - Proceso relativo

a terras situadas em São João Mar-
cos, Estado do Rio de Janeiro, em que
é interessado Eugênio Lourenço Cor-
reia. - Despacho. - Entreguem-se os
documentos ao interessado consoante
parecer da F. N. S. C., mediante re-
cibo no processo.

N.° 202.525-1944 - Processo relativo
a terrenos de acrescidos de marinha
situadas na Avenida Venezuela, em
que é interesada a firma Indústrias
Químicas Brasileiras "Duperial" -
Despacho. - De acôrdo com o pare-
cer da S. Ct., indeferido.

N.° 44.208-1943 - Processo relativo
a aforamento de terreno situado na
Praia de São Roque, Ilha de Paquetá,
em que é interessado Nilo Colona dos
Santos. - Despacho. - Declaro ca-
duco o aforamento de que es trata,
assistindo ao interessado o direito de
recorrer, dentro do prazo legal, da
presente decisão ou de pedir seja re-
vigorado o mesmo aforamento.

Serviço do Pessoal

Dia 20 de agôsto de 1945

Processo despachado pelo Sr. Di-
retor.

S. C. 108.701-45 - Isabel Simplí-
cio solicita pagamento de proventos.
- Despacho: "Convide-se a habilitan-
da a comparecer a este S. P4, para es-
clarecimentos (decreto n.° 22.414, de
30-1-33, art. 9.0)."

N.° 2.264 - Excepcionalmente e
ulterior deliberação ficam mentidas
as Juntas de Alistamento Militar de
Ribeirão Préto e Santos, no Estado de
São Paulo, e de Petrópolis, no Estado
do Rio de Janeiro.

Despechos:
São transferidos, por necessidade do

serviço, os capitães:
Da Arma de Artilharia - Guilher-

me José Rodrigues Júnior, do 1.0 (Iru-
pamento de Artilharia de Costa para
o 5.0 Grupo de Artilharia de Costa e
Fortaleza de Itaipu (Santos); e

Intendentes do Exército - Fran-
cisco Martins; do E. M. I. da '7,8 Re-
gião Militar para o 2.° B. C. C. L.;
e Luís Curvelo Júnior, do 5.° B. C.
para o E. F. da 6.8 R. M.

PORTARIAS

Dia 24 de agôsto de 1943
N.° 8.572 - O Ministro de Estado

da Guerra resolve licenciar do servi-
ço ativo do Exército os seguletes ofi-
ciais da Reserva de 2.8 classe:

Arma de Infantaria:
2.°s tenentes Fernando Sousa Ma-

chado e Moacir Alves de Mendonça.
Arma de Artilharia:

2.° tenente Oscar Haensel r.Peijó.
Arma de Cavalaria:

2.° tenente Carlos Lima Avenue.
Médicos:

2.° tenentes Drs. Delmer da Silva
Mavignier, Joár da Costa Machado,

Indo ao Exército. - Certifique-se o
que constar, na fcirma da lei. (D-2
- 27.734-45).

Felizardo Baltazar de Siqueira, pe-
dindo licenciamento de seu filho, sol-
dade Felizardo José de Siqueira, do
III/3.° Regimento de Infantaria. -
Arquive-se, em face das informações.
(D-2 - P. 14.151-45) .
Fermino de Sousa, pedindo, por cer-
tidão, o seu tempo de serviço pres-
tado ao Exército. - Certifique-se o
que constar, na forma da lei. (D-2
- P. 28.294-45).

Francisco Alves. da Silva, pedindo.
por certidão, o seu tempo de serviço
prestado ao Exército. - Certifique-se
o que constar, na forma da lei. (D-2
- P. 21.122-45).

Francisco Arsênio da Silva, 3.° sar-
gento reformado da Fôrça Policial do
Estado de São Paulo, pedindo, por
certidão, o seu tempo de serviço pres-
tado ao Exército, para eleito de me-
lhoria de reforma. - Certifique-se o
que constar, na forma da lei. (D-2
- P. 2.220-45).

Geraldo Gusmão Braga, pedindo
permissão para ausentar-se do País.
- Arquive-se. O Aviso n.° 1.592, de
22-6-45, torna desnecessária a auto-
rização para que oficiais e praças da
reserva do Exército, possam sair do
País. (D-2 - P. 13.253-45).

Igor Borges Abrantes, pedindo, po.
certidão, o seu tempo de serviço pres-
tado ao Exército. - Certifique-se.
(D-2,- P. 21.726-45).

James Nelson Wright, pedindo per-
missão para ausentar-se do País. --
Arquive-se. O Aviso n.0 1.592, de 22
de junho de 1945, torna desnecessá-
ria a autorização por parte do Minis-
tério da Guerra, para que oficiais e
praças • da Reserva do Exército, pos-
sam sair do País. (D-2 - P. 23.876,
de 1945) .

João Evangelista Chagas, pedindo,
por certidão, o seu tempo de serviço
prestado ao Exército. - Certifique-se
o que constar, na forma da lei. (D-2
- P. ,27.733-45).

João Seppe de Oliveira, pedindo au-
torização para ingressar num Tiro de
Guerra, visto haver excedido a idade
regulamentar. - Indeferido, em face
das informações. (D-2 - P. 7.116,
de 1945).

Luís Augusto de Castro Lisboa, 3.°
sargento da Reserva, pedindo, por cer-
tidão, o seu tempo de serviço prest,
tado ao Exército. - Certifique-se o
que constar, na forma da lei. (D-ii
- P. 7.173-A-45).

Nair de Sousa Chaves, pedindo, por
certidão, o que constar a respeito do
sargento Max Wolf Filho, de quem
se acha desquitada, visto lhe constar
ter o mesmo falecido em operaçõe;
de guerra. - Arquive-se, em face do
que preceitua o Aviso de 6 de setem-
bro de 1858. (D-2 - P. 23.322-45) .

Vicente de Paulo do Carmo Albu-
querque, 3.° sargento enfermeiro, do
Contingente Especial da Fábrica do
Realengo, pedindo permissão para
prestar concurso no Departamento
Administrativo do Serviço Páblico e
na Prefeitura do Distrito Federal. -
Concedo, sem prejuízo para o serviço.
(D-2	 P. 2'7.727-45).

Dia 4
Henrique Dias de Sousa, soldado

músico de 3.8 classe, do Batalhão de
Guardas, pedindo permissão para
prestar concurso para Policia Espe-
cial do 'Distrito Federal 'no Departa-
mento Administrativo do Serviço Pú-
blico. Concedo, sem prejuízo para
o serviço. (D-2 - P. 29.396-45) .

Dia 23 de agôsto de 1945
Apostila:

' No decreto de 19 de maio de 1944,
que concede reforma ao soldado José
Metias Paz, foi lançada a seguinte
"Apostila - O soldado José Metias
Paz, de quem trata o presente decre-
to, é tambor corneteiro de La classe.
Rio de Janeiro, 23 de agosto de 1945

P. Góes Monteiro".
Avisos:

N.° 2.260 - Torno sem efeito o
Aviso n.° 1.411, de 29 de maio de
1944, em virtude do qual o Serviço
Central de Transportes do Exército
ficara subordinado diretamente ao
Gabinete do Ministro da Guerra.

O aludido Serviço, dora em diante,
fica subordinado à Diretoria de In-
tendência do Exército.

Dia 24 de agôsto de 1945
Avisos:

N.° 2.263 - Em virtude dos encar-
gos atribuídos ao 1V12.° Regimento
de Cavalaria Divisionário e de acôrdo
com a proposta do Comandante da
2.8 Região Militar ficam restabeleci-
das para êsse Esquadrão, a partir de
1 de setembro de 1945, as esquadras
Suplementares dos pelotões de fuzi-
leiros.

Altera-se, dêsse modo, o Aviso nú-
mero 3.852-A, de 15 de dezembro de
1944.

MINISTÉRIO DA GUERRA
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Irinett Alpern Levacov, pedindo per-
missão para ausentar-se do Pais. —
Arquive-se. O Aviso n.° 1.592, de 22
de junho de 1945, torna desnecessá-
ria a autorização para que, oficiais e
praças da reserva do Exército, possam
sair do País. (D-2 — P.24.616-45) .

João Slmes, pedindo restituição de
documentos. — Restituam-se, me-
diante recibo. (D-2 — P. 23.880-45).

Alair Moreira Pacheco, reservista,
pedindo pagamento da diferença en-
tre os vencimentos de soldado mobi-
lizável e os de engajado, relativo ao
período que vai de sua inclusão como
convocado até a data em que com-
pletou um ano de efetivo serviço e
passou a perceber vencimentos de en-
gajado. — Indeferido, por falta de
amparo legal. (D-2 — P. 25.652-45).

Manuel Rodrigues da Silva, 2.° sar-
gento reformado da Polícia Militar
do Distrito Federal, pedindo, por cer-
tidão, o seu tempo de serviço pres-
tado ao Exército, para efeito de me-
lhoria de reforma. — Certifique-se o
que constar, na forma da lei. (D-2
— P. 18.637-45).

Osvaldo Pereira da Silva, funcioná-
rio público, pedindo, por certidão, o
seu tempo de serviço prestado ao
Exército. — Arquive-se, em face do
que preceitua a letra b do art. 221

•
do Decreto-lei n.° 1.713, de 28-10-39.
(D-2 — P. 29.123-45) .

Paulo Sarmento, capitão reforma-
do, pedindo certidão. — Precise o fim
para o qual se destina a certidão.
(D-2 — P. 19.299-45).

Virgínia de Jesus Cesar, pedindo o
licenciamento de seu afilhado, sol-
dado Carlos Santos Lemos, do Bata-
lhão Vila,gran Cabrita. — Arquive-s,!,
em face das informações. (D-2 —
P. 19.299-45).

Artur Castro de Freitas Costa, ca-
pitão da Reserva de 2.° classe da
Arma de Infantaria, pedindo lhe seja
concedida a "Medalha de Guerra".
— Arquive-se. O assunto não é caso
de requerimento. (D-2 — P. 24.797,
de 1945) .

Aurélio Joaquim Vieira, Capitão re-
formado, pedindo certidão. — Indefe-
rido. Os pareceres e informações mi-
nistrados pelos chefes de repartições
em requerimentos dirigidos ao Govêr-
no, são atos internos e não podem ser
dados por certidão — D/2 — Processo

•
n.° 30.851-45.

Dionísio Bueno de Almeida, Major
reformado, pedindo certidão — In-
deferido, de acôrdo com o despacho
de 30 de março de 1895 — D/2 — Pro-
cesso n.° 30.107-45.

Eponina Rodrigues Costa, genitora
do soldado Nélson Domingos Costa,
pedindo transferência de seu filho
para uma das Unidades não expedi-
cionárias. — Arquive-se, em virtude
do soldado em causa já ter sido licen-
ciado — D/2 — Processo n.° 3.856-45.

Ernâni Franco Bueno, pedindo, por
certidão, o que constar a seu. respeito
durante o tempo que prestou serviço
ao Exército. — Certiiique-se o que
constar, na forma da lei — D/2 —
Processo n.° 26.214-45.

Jurandir do Nascimento, 1.° Sar-
gento, pedindo que conste do Anuá-
rio dos Sub-Tenentes e Sargentos do
Exército a sua primeira praça. —
Deferido, como pede — D12 — Pro-
cesso n.° 29.935-45.

Dia 8
José Leite dos Santos, 3.° Sargento

reformado, pedindo melhoria de re-
forma. — Indeferido, por falta de a'm-
paro legal — D/2 — Processo núme-
ro 10.858-45.

Dia 9

Antônio dos Anjos, soldado, do Ba-
talhão Vilagrá Cabrita, pedindo per-
missão para prestar concurso para
Guarda Civil. — Concedo, sem pre-
juízo para o serviço — D/2 — Proces-
so n.° 29.407.

Cláudio Vieira Cavalcanti de Albu-
querque, 1.° Tenente Médico, do Se-
gundo Regimento de Infantaria, pe-
dindo permissão para inscrever-se no
concurso para médico da Prefeitura
do Distrito Federal. — Concedo, sem
prejuízo para o serviço — D/2 — Pro-
cesso n.° 29.198-45.

Edgar Araújo Góis, Cabo, do Ba-
talhão Vilagrã Cabrita, pedindo per-
missão para inscrever-se r concurso
para Guarda Civil. — Concedo, sem
prejuízo para o serviço — D/2 -- Pro-
cesso n.o 29.443-45.

Lindelfo Cerkiss, soldado, do Bata-
lhão Vilagrã Cabrita, pedindo permis-
são para prestar concurso para Guarda
Civil. — Concedo, sem prejuízo para
o serviço — D/2 — 29.408-45.

Vicente Ferreira Pôrto, Cabo, do
Contingente Especial da Escola de
Transmissões, pedindo permissão para
inscrever-se em concurso no Departa-
mento Administrativo do Serviço Pú-
blico. — Concedo, sem prejuízo para
o serviço — D/2 — Processo número
29.267-45.

Moacir dos Reis, soldado músico de
1.0 classe, do Batalhão de Guardas,
pedindo permissão para prestar con-
curso no Departamento Administra-
tivo do Serviço Público. — Concedo,
sem prejuízo para o serviço — D/2 —
Processo n.° 29.397-45.

Dia 14

Celso José de Faria Ognibene, alu-
no do Centro de Preparação de Ofi-
ciais da Reserva do Rio de Janeiro,
pedindo transferência para o de São
Paulo. — Deferido, de acôrdo com o
§ 1.° do art. 105, do Regulamento para
os Centros de Preparação de Oficiais
da Reserva — D/2 — Processo núme-
ro 30.843-45.

Cláudio Pinto Oliveira, pedindo, por
certidão, o que constar do seu regis-
tro de nascimento, arquivado no Ba-
talhão de Guarda. — Certifique-se
o que constar, na formar da lei —
D/2 — Processo n.° 25.311-45.

Edson Edito Brasil Tavares, pedin-
do o cancelamento da nota que o ex-
cluiu das fileiras do Exército. — In-
deferido, por falta de amparo legal
— D/2 — Processo n.° 28.688-45.

Moacir de Sousa Brandão, 3.° Sar-
gento, do 4.° Grupo de Artilharia de
Costa e Forte da Laje, pedindo per-
missão para prestar concurso no De-
partamento Administrativo do Ser-
viço Público. — Concedo, sem prejuí-
zo para o serviço — D/2 — Processo
n.° 30.333-45.

Reinato Ramos, aluno do Centro de
Preparação de Oficiais da Reserva de
Campo Grande, pedindo transferência
para o do Rio de Janeiro. — Deferido,
de acôrdo com o § 1.° do art. 106, do
Regulamento para os Centros de Pre-
paração de Oficiais da Reserva —
D/2 — Processo n.° 29.398-45.

Roldão Manuel da Silva, Cabo; do
Contingente do Pôsto de Assistência
da Vila Militar, pedindo permissão
para inscrever-se em concursos pro-
movidos pelo Departamento Adminis-
trativo do Serviço Público. — Conce-
do, sem prejuízo para o servião — D/2
— Processo n.° 30.929-45.

Diretoria de Recrutamento

DESPACHOS EXARADOS PELO
SENHOR CORONEL DIRETOR

Clóvis de Alencar Saboia, 1.0 Tenen-
te da Reserva de 2. 4 classe, pedindo
contagem de antiguidade: — Despa-
cho — Deferido. Nos têrmos da le-
tra a, n.° 2, item I do Aviso n.° 2.651-
Rex 25, de 5-IX-1941, seja contada a
antiguidade de 1. 0 Tenente, a partir
de 1-VI-1942, de acôrdo com o que
consta do seu processo de promoçao,
requisitado para estudo do presente.
Em 14-VIII-1945.

Hélio do Amaral Valentim, 1.° Te-
nente da Reserva de 2.0 classe, pedin-
do contagem de antiguidade: — Des-
pacho — Deferido. Nos têrmos da le-
tra a, n.° 2, item I, do Aviso n.° 2.651-
Rex 25, de 5-IX-1941, seja contada a
antiguidade de 1.0 Tenente, a partir
de 3-11-1944, de acôrdo com o pare-
cer do Exmo. Sr. General Coman-
dante da 1.a Região Militar. em 13-
VIII-1945.

Pedro Koch Freire, 1.0 Tenente da
Reserva de 2.° classe, pedindo conta-
gem de antiguidade: — Despacho —
Deferido. Nos têrmos da letra a, n.° 2,
Item I, do Aviso n.° 2.651-Rex 25, de
51X-1941, seja contada a antiguidade
de 1.0 Tenente, a partir de 27-1-1943,
de acôrdo com o parecer do Exmo. Sr.
General Comandante da 2. 0 Região
Militar. Em 14-VIII-1945.

Urano Prado Guterres, 2.° Tenente
da Reserva de 2.0 classe, pedindo con-
tagem de antiguidade: — Despacho —
Indeferido em face do que preceitua
o item IV da Portaria n.° 7.076, de
23-VIII-1945, publicada no D. O. de
25. Em 13-VIII-1945.

Hélio Washington de Mesquita, 2.°
Tenente da Reserva de 2.° classe, pe-
dindo contagem de antiguidade: —
Despacho — Indeferido em face do
que preceitua o item IV da Portaria
n.° 7.076, de 23-VIII-1944, publicada
no D. O. de 25. Em 13-VIII-1945.

Mário Melo Costa, 2.° Tenente da
Reserva de 2.° classe, pedindo conta-
gem de antiguidade: — Despacho —
Deferido. Nos têrmos da letra a, n.° 1,
item I do Aviso n.° 2.561-Rex 25, de
5-IX-1941, seja contada a antiguidade
de 2.° Tenente, a partir de 2-XI-1943,
de acôrdo com o parecer do Exmo. Sr.
General Comandante da 7. 0 Região
Militar. Em 13-VIII-1945.

Alvaro Gonçalves da Costa Lima Fi-
lho, 2.° Tenente da Reserva de 2.° clas-
se, pedindo contagem de antiguidade:
— Despacho — Deferido. Nos têrmos
da letra a, n.° 1, item I, do Aviso núme-
ro 2.651-Rex 25, de 5-IX-1941, seja
contada a antiguidade de 2.° Tenente,
a partir de 2-XI-1943, de acôrdo com
o parecer do Exmo. Sr. General Cmt.
da 7.° Região Mliitar. Em 13-VIII-
1945.

Wellington Martins de Albuquerque,
2.° Tenente da Reserva de 2.° classe,
pedindo contagem de antiguidade: —
Despacho: Deferido. Nos têrmos da
letra a n.o , 1, item I do Aviso n.° 2.651-
Rex 25. de 5-IX-1941, seja contada a
antiguidade de 2.° Tenente, a partir
de 15-IV-1943, de acôrdo com o pare-
cer do Exmo. Sr. General Cmt. da 7.0
Região Militar. Em 13-VIII-1945.

Sebastião Paranhos, 2.° Tenente da
Reserva de 2.° classe, pedindo conta-
gem de antiguidade: — Despacho —
Deferido. Nos termos da letra a, n.° 1,
item I do Aviso n.° 2.651-Rex 25, de
5-IX-1941, seja contada a antiguidade
de 2.° Tenente, a partir de 7-IV-1944,
de acôrdo com o parecer do Exmo. Sr.
General Comandante da 1. a Região
Militar. Em 13-VIII-1045.

Vicente de Paula Soares, 2.° Tenen-
te da Reserva de 2.° classe, pedindo
contagem de antiguidade: — Despacho
— Deferido. Nos têrmos da letra a,
n.° 1, ii,em I do Aviso n.° 2.651-Rex
25, de 5-IX-1941, seja contada a anti-
guidade de 2.° Tenente, a partir de
14-IX-1943, de acôrdo com o parecer
do Exmo. Sr. General Comandante
da 1.0 Região Militar. Em 13-VIII-45.

Artur Oscar de Freitas, 2.° Tenente
da Reserva de 2. 0 classe, pedindo con-
tagem de antiguidade: — Despacho —
Deferido. Nos têrmos da letra a, n.° 1
Item I do Aviso n.° 2.651-Rex 25, de
5--IX-1941, seja contada a antiguida-
de de 2.° Tenente, a partir de 15-IX-
1943, de acôrdo com o parecer do Exmo.
Sr. General Comandante da 1.a Re-
gião Militar. Em 13-VIII-1945.

Lino Machado Filho, 2.° Tenente da
Reserva de 2.° classe, pedindo conta-
gem de antiguidade — Despacho —
Deferido. Nos térmos da letra a, n.° 1,
item I do Aviso n.° 2.651-Rex 25, de
5-IX-1941, seja contada a antiguida-
de de 2.° Tenente, a partir de três de
junho de mil novecentos e quarenta e
três, de acôrdo com o parecer do Exmo.
Sr. General Comandante da 1. 0 Re-
gião Militar. Em 13-V111-1945.

Sevcrino Matias, 2.° Tenente da Re-
serva de 2.0 classe, pedindo contagem
de antiguidade: — Despacho — De-
ferido. Nos têrmos da letra a, n.° /,
item I do Aviso n.° 2.651-Rex 25, de
5-IX-1941, seja contada a antiguidade
de 2.° Tenente, a partir de 14-IX-1943;
de acôrdo com o parecer do Exmo.
Sr. General Comandante da 1.0 Re-
gião Militar. Em 12-VIII-1945.

Paulo de Bulhões Marcial Filho, 2.°
Tenente da Reserva de 2.0 classe, pe-
dindo contagem de antiguidade: —
Despacho — Deferido. Nos termos da
letra a, n.° 1, item I do Aviso núme-
ro 2.651-Rex 25, de 5-IX-1941, seja
contada a antiguidade de 2.° Tenente,
a partir de 14-IX-1943, de acôrdo com
o parecer do Exmo. Sr. General Co-
mandante da 1.° Região Militar. Em

Joaquim Martins Pombeiro, 2.° Te-
nente da Reserva de 2. 0 classe, pedin-
do contagem de antiguidade: — Des-
pacho — Deferido. Nos têrmos da letra
a, n.° 1, item I do Aviso n.° 2.651-Rex
25, de 5-IX-1941, seja contada a anti-
guidade de 2.° Tenente, a partir de
23-11-1943, de acôrdo com o parecer
do Exmo. Sr. General Comandante
da 1.° Região Militar. Em 13-VIII-45.
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

face das ponderações feitas pelo rela-
tar e, ainda, fôsse excluído o art. 4.0,
por desnecessário, e eliminada a par-
cela destinada à construção do' edi-
flaio aa Prefeitura; o Sr. Cleveland
Maciel manifestou-se pela rejeieão do
projeto, à vista de o empréstimo, trn
quase sua totalidade, não se aestinar
a obras reprodutivas.

Compareceram mais os Srs. Fran-
cisco Sá Filho, Vicente Constantino
Chermont de Miranda e Luis Simões
Lopes.

3. Prcjeto de decreto-lei da Tnter-
ventaria Federal no Estado de Alagoas
que altera a organização judiciária do
Estado (proc. 753-45: — opinar pela
aprovação, com as emendas propostas
pelo relator e pelo Sr. Leal de Mas-
carenhas;

O Sr. Sá Filhe, manifestou-se 33(15:ia
mesmo sentido, exceto quanto à su-
pressão do art. 10 do projeto: o Sr.
Cleveland Maciel opinou pela aprova-
ção com as emendas propostas veio
relatcr, exceto quanto à supressa do
s,rt. 10.

Pediu licença para retirar-se o Sr.
Chermont de Miranda.

4. Projeto de decreto-lei da Prefei-
tura de Canela, Rio Grande do Sul,
que dispõe sôbre a criação da taxa
de estatística (proc. 527-45) — opi-
nar pela aprovação; o Sr. Sá Filho ma-
nifestou-se pela rejeição do projete
por julgar inconstitucional o convento
realizado com a União, spb os auspi-
cios do Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística, de que resultou
a taxa denominada de "estatística" e
assim propôs que o expediente /asse
restituído, a fim de que o Município
estabelecesse a tributação sôbre di-
versões, da maneira que julgar mais
conveniente; o Sr. Simões Lopes, opi-
nou pela aprovação do projeto, com
restrição quanto, denominação de
"taxa"; o Sr. Clveland Maciel pro-
pôs fôsse revista a lei que aprovou o
convênio em apreço ;o Sr. Paulo Fi-
lho preferiu o seguinte voto: O con-
vênio parece-me inconstitucional. Mas
está legalmente em vigor. O ailim'.ci-
pio de Canela, nem por ser novo e
posterior ao acôrdo geral, deve, ser ex
cluído do que nacionalmente se adotou.
Quanto à designação de "taxa de es-
tatística", acho-a imprópria e inade-
quada, visto que a tenho por um ver-
dadeiros impôsto de licença para di-
versões públicas. E' o meu voto sem
discordar das conclusões do nobre re-
lator";

5. projeto de decreto-lei da Pre-
feitura de Araçatuba, São Paulo, que
autoriza a realização de uni emprés-
timo (proc. 842-45) — O Sr. Junquei-
ra Aires opinou pela aprovação. feitas
as seguintes emendas: a) suprimir o
item. c do art. 4•0, devendo a parcela
respectiva reforçar a destinada a
obras; b) redigir dêste modo o item
d: "execução das seguintes obras e
melhoramentos públicos: assentamen-
to de guias e sarjetas nas vias pú-
blicas, macadamização de ruas cons-
trução de pontos, construção do Par-
que Infantil, instalação de aeroporto,
construção de escolas; ampliação da
rede de águas, ampliação da rede de
esgotos, aumento da ilurninaçao, aqui-
sição de hidrômetros e saneamento da
zona rural". O Sr. Anor Maciel ma-

nifestou-se nesse mesmo sentido e pro-

"os juros e as semesiralidades de
amortização serão garantidos pelas
receitas originárias de pavimenta-
ção e pela verba que a Prefeitura
consignará, obrigatoriamente, a
partir de 1946, em seus orçamen-
tos ordinários, para esse fim".

II — por que seja o Estado autori-
zado a dar garantia ao empréstimo.

Compareceu mais o Sr. Cleveland

2. Projeto de decreto-lei da Pre-
feitura de São Borja, Rio Grande do
Sul, que autoriza a realização de uni
empréstimo (proc. n.° 959-45) -- opi-
nar:

I — pela aprovação, feitas as se-
guintes emendas:

a) suprimir, no art. 4°, a expres-
tão: "... que terão a respcnsabilidade
solidária do Estado, nos térmos do de-
creto-lei n.° .... de .... de 	

b) dar a redação abaixo transcrlta
ao art. 7:

"o produto do empréstimo de que
trata este decreto-lei terá a seguin-
te aplicação:

a) novação da dívida do emprésti-
mo contratado com a Caixa Econô-
mica

b) realização de melhoramentos sia
Usina Municipal;

e) construção do edifício da Pre-
feitura;

ri) ampliação do Ginásio Municipal;
e) ccnstrução de estradas e obras

de arte;
I) construção de prédios eseolares

na zona rural".
II — por que seja o Estado auto-

rizado a dar garantia ao empréstimo.
O Sr. Junqueira Aires manifestou-

se pela aprovação, excluída, entretan-
to, no art. 7.°, a parcela destinada à
construção do edifício da Prefeitura.
a qual deverá reforçar as referen-
tes às demais obras; o Sr. Leal de
Mascarenhas opinou por que seja o ex-
pediente devolvido à Interven•eria
Federal no referido Estado, a fim de
que o projeto fosse reexaminado em

GABINETE DO MINISTRO
Comissão de Estudos

dos Negócios
Estaduais

.ATA DA 32.* SESSÃO ORDINÁRIA
DE 1945

As nove heras e quaeenta minutos
de 9 de agôsto de 1945, reuniu-se, no
Palácio Monroe, a Csanissão de Es-
tudos dos Negócios Estaduais, sob a
presidência do Sr. Adroala -) Junqueira
Aires.

Estavam presentes os Srs. Valdir
Niemeyer, Oto Prazeres, José Leal de
IVIascarenhas, Ancr Butler Maciel e
M. Paulo Filho.

Na ordem do dia, resolvei-se:
1. Projeto de Decreto-lei iia Pre-

feitura de Santa Vitória do Palmar,
Rio Grande do Sul, que autoriza a
realização de um empréstimo (proces-
so 914-45) — Opinar, ananimeraeate:

I — pela aprovação, cem as seguin-
tes emendas:

a) supressão no art. 6.°, das palavras
*Estado de";

b) fusão dos arts. 4.° e 5.°, eom o
que terá o novo artigo a redação abai-
xo transcrita:

11 11 	aia	 ¡I
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pôs ainda a substituiçâo da palavra
"letras" por "apólices'', para que a
emissão fôs.se feita de acôrdo som o
que, para casos análogos, tem estabe-
lecido a comissão; os Srs. Paulo Filho
Valdir Niemeyer e Oto Prazeres opi-
naram pela aprovação do projeto LOS
termos do parecer do Conselha Admi-
nistrativo do Estado ;o Sr. Leal de
Mascarenhas manifestou-se pela apro-
vação, com as emendas referidas, ex-
ceto, quanto à inclusão, na letra ri do
art. 4, da parcela destinada a aquisi-
ção de Indrômetres;

O Sr. Simões Lopes opinou pela re-
jeição do projeto, à vista dos termos
em que está formulado; os Srs. .Sá
Filho e Cleveland Maciel manifesta-
ram-se pela não aprovação.

6. recurso interposto por Miguel
Soares Machado, funcionária da Pre-
feitura de Maceió, Alagoas. contra o
ato da Interventoria Federal no re-
ferido Estado, que indeferiu pedido
de reconsideração de despacho contrá-
rio ao paçamento de diferença de ven-
cimento (proc. 138-45), — opinar, unã-
nimemente, porque seja negado pro- '
vimento ao recurso, de acórdo com o

1parecer do relator, que assim conclui:
Examinando o assunto, verifiquei:
I — quanto aos prazos:
a) que o ato recorrido é de 12-12-44

(fls. 8);
b) que o recurso do interessado foi

protocolado na Interventoria Federal
de Alagoas em 11-1-45, dentro do pia-

,

zo de 30 dias, estabelecido pelo pará-
grafo único do art. 19 do Decretc-;e1
n.° 1.202, de 1939 (fls. 3) .

II — quanto ao mérito:
a) que pela portaria n.° 136, de 16

de julho de 1943, do Sr. Prefeito de
Maceió, foi o recorrente designado
para "responder pelo expediente da
Diretoria de Obras Públicas, até ulte-
rior deliberação" (fls. 19);

b) que um ano depois, em 20-7-44,
pela portaria n.° 151, da mesma auto-
ridade, foi o recorrente dispensado de
"responder pelo expediente da Direto-

'ria de Obras Públicas Municipais" (ai-
lhas 11) ;

c) que o recorrente não foi nomeado
ou mesmo designado para substituir o
Diretor de Obras, e sim para respon-
der pelo expediente da referida Di-
retoria, uma vez que se encontrava
vago o cargo do Diretor;

ri) que a substituição do titular de
cargo só tem cabimento nas casos de
afastamentos temporários ou impedi-
mentos legais, como salienta o DSP
(fls. 9);

e) que, lio caso em lide, a hipótese
não se configura, uma vez mie o carga
se encontrava vago;

1) que a designação "para respon-
der pelo expediente" não se enquadra
nos aspectos legais da substituição;

g) que, não fazendo uso da compe-
tência que lhe atribui o item V do ar-
tigo 12 do Decreto-lei n.° 1.202, de 8
de abril de 1939, modificado pelo De-
creto-lei n.° 5.511, de 21-5-43, que re-
gem o assunto, a autoridade compe-
tente não atribui ao recorrente qual-
quer direito aos vencimento.; do car-
go; e

h) que, do ponto de vista estrita-
mente legal, de acôrdo com as infor-
mações constantes do processo, ao re-
corrente nenhum direito assiste ao
que pleiteia".

7) representação formulada por João
Antônio Pereira Feio contra o ato da
Interventoria Federal no Estado do
Paxá, pelo qual foi deferido o pedido
de compra feito por Teófilo José de
Oliveira, João e Ilaroldo Maranhão,
de uma área de terras devolutas, si-
tuadas no Município de Ponta de Pe-
dras, na Ilha de Marajó. (Proc. nú-
mero 587-44). — Opinar, unanime-
mente, pelo indeferimento da recla-
mação, à vista das informações presta-
das pelas repartições estaduais compe-
tentes.

Encerrou-se a sessão às onze horas
e quarenta e cinco minutos. Eu Fer-
nando Bessa de Almeida, Chefe da Se-
ção dos Negócios Estaduais, redigi a
presente. — A. Junqueira Ayres, Pre-
sidente. — Otto Prazeres, Secretário.

MINISTÉRIO DAS
RELAÇÕES EXTERIORES

-DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 20 de agôsto de 1945
Requerimento despachado

Abud Horas, requerimento narnero11.025, de 6 de agôsto de 1945. —
Não há que deferir. O anteressado deve dirigir-se à Delegacia de Estran-
geiros em Pôrto Alegre.

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

dos, optaram pelo serviço público es-
tadual.

João Acácio Marchese — Procurador-
Adjunto, padrão J	 —
290.426) .

Alcindo Bueno de Assis — Procura-
dor Adjunto, padrão J
20.431-45),

Dia 20 de agôsto de 1945
No processo em que Palmide Freire,

irmã de Edmo Freire, ex-funcio-
nário deste Ministério, falecido em.
31-7-45, solicita pagamento de fune-
ral, foi exarado o seguinte despa-
cho: Deferido. (M.T.I.C. — 303.V96
de 1945)
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DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

Divisão do Pessoal
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 24 de julho de 1945

Despachos:
O Senhor Ministro deferiu, com fun-

damento no art. 8.° do Decreto-lei
n.° 7.128, de '7 de dezembro de 1944 e
à vista das informações, os requeri-
mentos em que os servidores da Dele-
gacia Regional do Trabalho no Es-
tado de São Paulo, abaixo relaciona-
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PORTARIA DE 3 DE AGUTO DE 1945

O Diretor do Departamento de Pre-
vidência Social, do Conselho Nacio-
nal do Trabalho, usando das atribui-
ções que lhe conferem as alíneas b e
c, do art. 57, do Decreto n.° 6.597, cia
13 de dezembro de 1940, resolveu, ten-
do em vista o que consta da Portaria
CNT 34, de 21 de junho findo (Pro-
cesso cru 11.473-45), designar o Ins-
petor de Previdência, classe I, Ernáni
da Costa Campos para proceder à
incorporação da Caixa de Aposentado-
ria e Pensões de Serviços Públicos dos
Estados da Bahia e Sergipe à Caixa
de Aposentadoria e Pensões dos Fer-
roviários do Estado da Bahia, observa-
das as normas fixadas nas Portarias
CNT 55 e 122, respectivamente, de 21
de maio e 14 de dezembro de 3942 e
CNT. 39, de 24 de julho último e fi-
xado o prazo de 90 (noventa) dias.
(MTIC - 302.343-45) .

PORTARIA DE 8 DE AG6STO DE 1945
O Diretor do Departamento de Pre-

vidência Social do Conselho Nacional
do Trabalho, usando das atribuições
que lhe conferem as alíneas, b e c,
do art. 57 do. Regulamento aprovado
pelo Decreto n.° 6.597, de 13 de ae-
zembro de 1940, resolveu designar oiwnspetor de Previdência, classe L, Dou-
or Francisco de Matos Vieira para

proceder, na qualidade de Delegado do
Conselho Nacional do Trabalho, á in-
corporação do Instituto de Aposen-
tadoria e Pensões da Estiva ao Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões dos
Empregados em Transportes e Cargas,
na conformidade da Portaria numero
CNT 37, de 20 de julho findo, obser-
vando, com as adaptações que se fize-
rem mister, as Normas expedidas pela
Portaria n.° CNT 55-42 com as altera-
ções da CNT 122-42 e fixado o prazo
de 90 (noventa dias) a que se refeie o
art. 2.° da citada Portaria CNT 37-45.
(MTIC - 301-908-45).

RETIFICAÇAO

No Diário Oficial de 21-8-45 na pági-
na n.° 13.763, no orçamento do Escri-
tório de Propaganda e Expansão Co-
mercial do Brasil na Espanha, onde
se lê:

	

1 - Auxiliar G 	  12.300,00

Leia-se:

	

_ Auxiliar G 	  11.200,00

DEPARTAMENTO NACIONAL
DO TRABALHO

Divisão de Fiscalização
Seção de Multas

EXPEDIENTE DO DIRETOR GERAL

DNT - 23.238-45 - Abílio Pinto
da Silva - De acôrdo com o parecer
da D.F.

A finalidade do Decreto-lei núme-
ro 7.576, de 22 de maio de 1945, esta
ampla e claramente definida, não so
pela sua ementa - "Autorizar a co-

• brança, sem multa, de divida fiscai
em atraso" -, como, também, pelo
respectivo preâmbulo, cujo segundo
considerando, ainda melhor precisa,
quando reza que "o volume de impoe-
tos era atraso motiva inúmeros pro-
cessos em trânsito pelas repartições, a
maioria versando sôbre questões fis-
cais, o que acontece, menos em conse-
qüência de contumância ou rebeldia
dos contribuintes, que de dificuldades
pecuniárias". Por outro lado, em seu
art. 1. 0 o mencionado Decreto-lei au-

toriza as repartições arrecadadoras
da União a receber o pagamento das
dívidas fiscais em atraso, relevadas as
multas. Portanto nenhuma dúvida
pode subsistir de que o mencionado
estatuto legal ünicamente tem aplica-
ção aos processos de correntes das
dividas fiscais, ou seja das cesultantes
do não pagamento de impostos devi-
dos à União de modo a eximir o coo-
tribuinte do ônus da mul ta. Assim,
na espécie dos autos, não na como se
cogitar de aplicação de seus dispositi-
vos, desde que inexiste qualquer cifra-
da fiscal e sim, tão Umente a inob-
servância das normas de proteçao do
trabalho. Ora, não é possível equipa-
rar o não pagameno de um írripásto
devido - dívida fiscal - com a não
observância de norma reguladora do
trabalho; a primeira é a torma de
contribuição para a realizat:50 da .re-
celta pública, e, o seu pagamento, den-
tro do prazo ora facultado, acarreta
a relevação da multa; a segunda, -
a infração -, não constitui ato que
possa ser sanado a qualqner tempo
e, sim, ato que, uma vez praticado e
caracterizado como contrerio à lei,
riflo pode ser ilidido por uma posterior
observância da norma infringida. A
finalidade do citado decreto-lei é de
facilitar a arrecadação da renda fis-
cal, perdoando a multa desde que se
verifique a quitação da dividi, portan-
to, êsse perdão, essa relevaçao cia
multa, depende de uma condicional -
o pagamento da divida dentro de
prazo estipulado.

Conseqüentemente, para que 'se pu-
desse relevar as multas impostas por
int-ação às normas reguladoras do
trabalho, seria mister, também. Reei.-
cemente. a realização da condicional
- O desaparecimento do ato infrin-
gente - entretant, acontece aue esea
condicional não se pode verificar, des-
de que o ato infringente persiste. A
multa é o efeito, e, êsse efeito, somen-
te pode desaparecer supri:nide a can-
sa. Ora, na divida fiscal, tal pode
acontecer porque, efetuado o paga-
mento deixa de existir a causa, en-
tretanto, na espécie dos actos. não
há como fazer desaparecer a :ama -
a infração -, não sendo possivel, por

-tanto cessar o efeito - a muita.
Em conclusão, nenhum cabimento

tem, nem mesmo por anales‘.a, a apli
cação das disposições do Decee'o-lei
• 7.5`76, de 22 de maio de 1945, à
espécie do auto, dado veraar sôbre
matéria que lhe é completameWe
t r an ri a , sendo ainda de ac eneiar que
o referido estatuto legal sbniente se
acha referendado pelo Sr. MI listro
da Fazenda. Nestas condiçães, indefi-
ro o pedido de fls. 2, por absoluta fal-
ta de apeio legal. Publique-se e ar-
quive-se. Em 3-8-45.

DNT - 23.196-45 - Roberto &
Werneck - Despacho: Idem, idem.
Em 6-8-45.

EVPEDIENTE DO DIRETOR.
DA DIVISÃO

Dia 17 de agõsto de 1945

Multas impostas:
Por infração do Decreto a.° 24 637,

de 10-7-34:
DliTT - 43.670-44 - Lola Ribeiro de

Sousa - Cr$ 200,00. Em 13-8-45.
Por infração da Consolidação das

Leis do Trabalho, aprovada pelo De-
creto n.° 5.452, de 1-5-43.

DNT 23.776-44 - Pena Ltigi Al-
fredo. - A firma não apresentou de-
fesa. Imponho a multa de Cr$ 50,00.
Em 30-7-45.

DNT - 13.550-45 - Angelo Rafael
Chiacchio - Cr$ 200,00. Em 25-7-45.

DNT - 13.880-45 - Some fade Im-
portadora e Distribuidora cie Alimen-
tos Ltda. - Cr$ 2.000,00. Era '5-7-45.

DMT - 849-45 - Aselino Pares
Gerpe. - A firma não apresentou de-
fesa. Imponho a multa de Cr$ 200,00.
En. 25-7-45.

DNT - 11.086-45 -J. Carc'oso Lou-
reiro - Cr$ 50,00. Em 13-3-45.

DNT - 12.057-45 -• Gráfica Elite
Ltda. - Cr$ 50,00. Em 13-5-45.

DNT - 12.058-45 - Grafica Elite
Ltda. - Cr$ 50,00. Em 13.84o.

DNT - 12.069-45 - . Alberto P.
Tôrres & Cia. Ltda. - Cr$ 1,00,00. Em
13-8-45.

DNT - 12.097-45 - Améri eo augus-
to Henriques - Cr$ 50,00. Em 13-3-45.

DNT	 12.038-45 - Américo Au-
gusto Henriques - Cr$ 50,00. Em
13-8-45.

- 12.100-45 - Cafe e F.:
res Lealdade - Cr$ 100,00. "Cm ..
13-8-45.

DNT 30.705-4 - Elisabeth Ardeu
South Americ Inc. - Cr$ l3090. Em
13-8-45.

DNT 33.221-44 - Carlos Galo de
Oliveira - Cr$ 500,00. Em 13-8-45.

DNT 35.322-44 - Caetano e Urbano
- Cr$ 200,00. Em 13-8-45.

DNT 35.839-44 - Adelino da Costa
Vasconcelos - Cr$ 200,00. Em 13-8-43.

DNT 36.130-44 - Panificação Tri-
voli Ltda. - A firma não apresentou
defesa. Imponho a multa de Cr$ 100,00
- Em 13-8-45.

DNT 36.746-44 - Francisco Meie) &
Cia. - Cr$ 200,00. Em 13-8-45.

DNT 37.448-44 - José Cancela -
Cr$ 100,00. Em 13-8-45.

DNT 37.492-14 - Luis Severiano Ri-
beiro - Cr$ 1.000,00. Em 13-8-45.

DNT 37.622-44 - Renato A. C. Va-
longo - A firma não apresentou de-
fesa. Imponho a multa de Cr$ 10090.
Em 13-8-45.

DNT 37.744-44 - Antônio Tcrtulhd-
no Ferreira de Brito. - A firma não
apresentou defesa, deixando o pro-
cesso correr à revelia. Imponho a
multa de Cr$ 100,00 (cena cruzeiros) .
Em 13-8-45.

DNT 37.791-44 - Ezra. Morclka Zil-
berstajn - CrS 200,00 (duzentos cru-
zeiros) . Em 13-8-45.

DNT 38.036-44 - Papelaria Capitó-
lio Limitada - A firma não apresen-
tou defesa. Imponho a multa de ....
Cr$ 50,00 (cinqüenta cruzeiros). Em
13 de agôsto de 1945.

DNT 39.267 - António Luís Figuei-
redo - A firma não apresentou defe-
sa. Imponho a multa de Cr$ 100,00
(cem cruzeiros). Em 13-8-45.

DNT 39.424-44 - Peixe & Nasci-
mento - Cr$ 50,00 (cinqüenta - cru-
zeiros) . Em 13-8-45.

DNT 40.241-44 - Raitelevaig Ir-
mãos - A firma não apresentou de-
fesa. Imponho a multa de Cr$ 100,00
(cem cruzeiros) . Em 13-8-45.

DNT 42.891-44 - Diniz & Diniz Li-
mitada - Cr$ 100,00 (cem cruzeiros) .
Em 13-8-45.

DNT 43.729-44 - J. P. Silva & Ir-
mão - Cr$ 100,00 (cem cruzeiros). Em
13 de agôsto de 1945).

DNT 44.439-44 - Casa Brasil Sor-
veteria e Bilhares Ltda. - A firma
não apresentou defesa. Imponho a
multa de Cr$ 100,00 (cem cruzeiros).
Em 13-8-45.

DNT 44.919-44 - Sociedade de Au-
xilio e B. Estréia - Cr$ 100,00 (cem
cruzeiros) . Em 13-8-45.

DNT 45.409-44 - Margarida Camar-
gos Pereira - Cr$ 200,00 (duzentos
cruzeiros) . Em 13-8-45.

DNT 45.862-44 -- Servando Rivera
& Domingues - A firma não apresen-
tou defesa. Imponho a multa de
Cr$ 200,00 (duzentos cruzeiros). Em
13 de agõsto de 1945.

Diversos despachos:
DNT 11.193-45 - Antônio de _Sousa

Ribeiro. - Certifique-se, em têrmos
o que constar. Em 11-8-45.

DNT 14.760-45 - Silvestrim & Ir-
mãos - Apresente prcouração. Em 14
de ageisto de 1945.

DNT 15.820-45 - Construtora Rio
Negro Ltda. - Cumpra-se a lei do
sêlo. Em 14-8-45.

DNT 15.840-45	 Secundino Gerpe
Garcia - Cumpra-se a lei do selo. Em
14 de agôsto de 1945.

DNT 16.002-45 - Brasil Densas Li-
mitada - Apresente procuração. Em
14 de agõsto de 1945.
DNT 17.500-45 - Everardo de Cerva-

lo e Melo - Prove o alegado na de-
fesa. Em 14-8e45.

DNT 17.914-45 - Abel Pinto de Je-
sus - Apresente procuração. Em 14
de agõsto de 1945.

DNT 23.006-45 - Paládio Tupinana-
bá - Apresente separadamente uma
defesa para cada auto. Em 14-8-4s

DNT 35.831-44 - M. Furtado Mar-
tins. - Apresente, para exame o qua-
dro de horário visado pelo autuante.
Em 16-8-45.

DNT 36.610-44 - Augusto P. Vas-
concelos. - Exiba !lesta Seção, para
exame, a relação de 2/3. n.° 30.162-44.
Em 16-8-45.

DNT 41.102-44 - Izaltina Marques
de Oliveira. - Apresente separada-
mente defesa para o auto 8.265. Em
16 de agõsto de 1945.

N. B.:
(xx) DNT 23.776-45 - Reproduzido

por ter saldo com incorreções (erro de
revisão) no Diário Oficial de 16-8, pá-
gina - 13.561, expediente, 'de 1-8) .

(xx) DNT 13.550-45 - Reproduzido
por ter saído com incorreções (erro de
revisão) no Diário Oficial de 16 de
agesto de 1945, pág. 13.513.

(xx) DNT 13.880-45 - Reproduzido
por ter saído com incorreções (erro de
revisão) no Diário Oficial de 14-8-45,
pág. 13.513.

Dia 20 de agõsto de 1945
Multas impostas:

Por infração dà Consilidação das
Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto n.° 5.452, de 1-5-43:

DNT. 2.948-45 - L. Nogueira de
Almeida. - A firma não apresen:ou
defesa, deixando o processo correr a
revelia. Imponho a multa de Cr$ ..
150,00. - Em 16-8-45.

DNT. 54.505-44 - Café e Bar 21
de Maio Limitada. - A firma não
apresentou defesa. Imponho a muita
de Cr$ 300,00. - Em 13-8-45.

DNT. 54.386-44 - F. Oliveira g:
Cia. Limitada. - Cr$ 400,00. - Em
13-8-45.

DNT. 52.082-44 - Dorneles & Al.
bano. - Cr$ 50,00. - Em 14-8-45.

DNT. 51.200-44 - Germano & Sil-
va Limitada. - A firma não apre-
sentou defesa. Imponha a multa de
Cr$ 100,00. - Em 13-8-45.

DNT. 50.282-44 - C. J. da Silva.
- Cr$ 100,00. Defiro o pedido de ti:i-
lhas 2. - Em 16-8-45.

DNT. 48.435-44 - Domingos Au-
gusto Ferreira - Cr$ 100,00. -
13-8-45.



MTIC 302.966-45
co de Carvalho.

MTIC 302.967-45
Wasgeston.

MTIC 302.968-45
Nunes.

MTIC 302.958-45 - Silvino da Silt a.

- Nélson Francis-

- Josef Priederick

- Lucindo Jose

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS  PÚBLICAS

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

Divisão de Orçamento

PORTARIA N.° 670, DE 13 DE
AGOSTO DE 1945

como efetivamente despendida ate
aquele limite.

Rio de Janeiro, 13 de agôm de
1945. - João de Mendonça Lillta

(N.° 11.360 - 24-8-45 - Cr$ 28,60).

PORTARIA N.° 674, DE 16 D..a
AGOSTO DE 1945

O Ministro de Estado, atendendo ao
que solicitou a Rádio Sul Fluminense
Limitada, e tendo em vista o pare-
cer da Comissão Técnica de Rádio
n.° 219, de 20 de julho de 1945,

Resolve prorrogar, por trinta dias,
a prazo a que se refere a letra 7 do
§ 1.0 do art. 18 do regulamen:o bai-
xado com o Decreto n.° 21.111, de 1

de março de 1932.
Rio de Janeiro, 13 de agôs7o de

1945. - João de Mendonça tt.ma.
(N.° 11.365 - 24-8-45 - Cr$ 23.50)

PORTARIA N.° 672, DE 13 DE
AGOSTO DE 1945

O Ministro de Estado, atendendo ao
que requereu a Companhia 1),logiana
de Estradas de Ferro, e de acôrdo
com o parecer do Departamento Na-
cional de Estradas de Ferro, em Ofi-
cio n.°‘ 1.171-DG, de 25 de julho de
1945,

Resolve autorizar a requerente o ad-
quirir 150 vagões fechados, com !retos
a vácuo, pela importância de Cr$ ...
13.915.282,50 (treze milhões navexn.-
tos e quinze mil duzentos e oitenta
e dois crueiros e cinqüenta centa-
vos), de acôrdo com o projeto e or-
çamento que com esta baixam, rnbri-
cados pelo Diretor Geral do referi-
do Departamento, correndo à conta
do fundo de renovação de que trata
a Portaria n.o 231, de 2 de marco de
1944, a importância que fôr apurada

O Ministro de Estado, tendo em
vista o parecer da Comissão Teenica.
de Rádio, n.° 211, de 16 de julho de
1945,

Resolve conceder permissão à Rádio
Sociedade Mantiqueira, com sede na
cidade de Cruzeiro, Estado de São
Paulo, para continuar a executar, a,
titulo precário, e com a potência crua/
de 500 watts, o serviço de radiodifu-
são naquela cidade.

Rio de Janeiro, 16 de agt5sto de
1945. - João de Mendonça Li771,7

(N.° 11.366 - 24-6-45 - Cr$ ?,1,50).

PORTARIA N.° 678, DE 16 DE
AGOSTO DE 1945

O Ministro de Estado, atendendo ao
que requereu a Rêde Mineira de Via-
ção e de acôrdo com o parecei do
Departamento Nacional de &trarias
de Ferro, em Oficio n.° 1.198, de 31 d
julho de 1945,

Resolve aprovar o projeto e rrea-
mento na importância de Cr$ ..
5.135,70 (cinco mil cento e trinta e
cinco cruzeiros e setenta centavo;),
que com esta baixam, rubricados pelo
Diretor Geral do referido Departa-
mento, para o capeamento dos boei-
ros existentes no pátio da estação de
Campos Altos, kms. 717,888 e 71'3,040,
da linha Angra dos Reis a Goiandi-
ra, correndo à conta do "Fundo Ile
Melhoramentos" a importância que

1,1
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DNT. 45.825-14 - Maria José Viei- DNT. 47.600-44 - Agelo Fernandez
ra Nunes. - Cr$ 100,00. Defiro c Gonzalez. - Prove o alegado na de-
pedido de fls. 2. - Em 16-8-45.	 fesa. - Em 13-8-45.

DNT. 45.812-a4 - Trapiche Santos DNT. 37.835-44 - Francisco Gon-
Limitada. - Cr$ 100,00. - Em 16 çalves. - Prove o alegado na defesa
de agósto de 1945.	 - Em 19-3-45.

DNT. 45.146-44 - Albino Lacerda. DNT. 31.364-44 - _Pedro Duarte.
- Cr$ 50,00. - Em 16-8-45.	 - Exiba, nesta Seção, para exame. .o

DNT. 44.747-44 - Antônio José Ba- livro de registro de empregados. -
tista. - A firma não apresentou de- Em 19-8-45.
fesa. Imponno a multa de Cr$ 100,00. DNT. 29.469-44 - Joaquim Morei-
- Em 16-8-45.	 ra da Silva & Cia. Limitada. - Exi-

DNT. 44.745-44 - Antônio José ba, nesta Seção, para exame, o qua-
Batista. - A firma não apresentou dro de horário visado pelo autuante.
defesa. Imponho a multa de Cr$ .. - Em 19-8-45.
100,00. - Em 16-8-45. 	 DNT . 16.959-44 - João do Rio

DNT. 42.101-44 - Georges E. Wahl. Monteiro e Francisco Antônio Go-
- A firma não apresentou defese, mes. - Apresente, separadamente
deixando o processo correr à revelia. uma defesa para cada auto. - Em
Imponho a multa de Cr$ 100,00. -
Em 16-8-45.
	 13-8-45.

DNT. 15.902-45 - C. F. do Can to e
Melo. - Cumpra-se a lei do selo.DNT. 40.025-44 - F. Simões. - A
- Em 19-8-45.firma não apresentou defesa. Impo-

 MTIC. 280.002-45 - Assad Calil &nho a multa de Cr$ 1.000,00. - Eni
Cia. - Apresente, separadamente,16-8-45.
uma defesa para cada auto. -7 EmDNT. 39.757-44 - Farmácio Lux
19-8-45.Limitada. - A firma não apresen-

MTIC. 230.001-45 - Assad Calil &tou defesa. Imponho a multa de Cr$
Cia. - Apresente, separadamente,50,00. - Em 16-8-45.
uma defesa para cada auto. - EmDNT. 37.621-44 - José Peres Cres-
19-8-45.po - Cr$ 100,00. - Em 14-3-45.

MTIC. 280.000-45 - Assad Caiu &DNT. 37.592-44 - Adelino Nasci-
Cia. - Apresente, separadamente,mento - Cr$ 100,00. - Em 14-8-45
uma defesa para cada auto. - EmDNT. 37.520-44 - Manuel Felipe
19-8-45.Correia. - Cr$ 50,00. - Em 14 de

agôsto de 1945.
DNT. 36.757-44 - ,João Alves Ce-

pes. -- A firma não apresentou defe-
sa. Imponho a multa de Cr$ 50,00.
.-- Em 13-8-45.

DNT. 36.853-44 - Gomes Moreira
& Cia. - 100,00. - Em 14-8-45.

DNT. 36.743-44 - A. Cardoso Pin-
turas Limitada. - Cr$ 100,00. De-
firo o pedido de fls. 2. Certifique-
se. - Em 16-8-45.

DNT. 35.990-44 - B. Saraiva &
Cia. - Cr$ 100,00. Defiro o pedido
de fls. 2. - Em 16-8-45.

DNT. 31.194-44 - Estevão José
Morais. Cr$ 100,00. Defiro o pe-
dido de fls. 2. - Em 16-8-45.

DNT. 30.722-44 - Bernardo Zette/.
Sr$ 500,00. - Em 14-8-45.

DNT. 30.612-44 - Construtora Ate-
rias Limitada. - Cr$ 100,00. - De-
firo o pedido de fls. 2. - Em 16 de
:agôsto de 1945.

DNT. 28.708-44 - F. Costa & Ro-
drigues - Cr$ 100,00. - Em 16-8-4a.

DNT. 26.871-44 - J. M. de Re-
sende Martins. - Cr$ 100,00. Defiro
uo pedido de fls. 2. - Em-16-8-45.

DNT. 26.6130-44 - Faculdade de
Ciências Econômicas e Administrati-
vas do Rio de Janeiro. - Cr$ 100,00.
Defiro o pedido de fls. 2. - Em 16
tio ageiste, de 1945.

DNT. 25.897-44 - João José de
Oliveira. - Cr$ 100,00. Defiro o pe-
dido de fls. 2. - Em 16-8-45.

DNT. 25.296-44 - Sociedade Aboud
de Representações Limitada. - Cr$
100,00. Defiro o pedalo de fls. 2. -
Em 16-8-45.

DNT. 24.091-44 - McCann-Erick-
S011 Corporation of Brasil. - Cr$ ..
100,00. Defiro o pedido de fls. 2. -
Em 16-8-45.

- Manaus.
SIP 14.404-44 - Delegacia Regional

- Pôrto Alegre.
SIP 15.022-44 - Delegacia Regional

- Recife.
SIP 19.312-43 - Antoni Badek.
MTIC 215.147-45 - Carta.
MTIC 280.116-45 - Alfredo Antônio

Gama.
MTIC 284.671-45 - Têrmo de recla-

mação.
MTIC 286.605-45 - Solicitação.

DNT. 3.445-45 - José Xavier de
Melo. - Sr$ 50,00. - Em 16-8-45.

DNT. 3.192-45 - Alexios Raehid
'Azen. - Cr$ 200,00. - Em 16-8-45.

DNT. 2.949-45 - L. Nogueira de
'Almeida. - A firma não apresentou
defesa. Imponho a multa de Cr$ ..
100,00. - Em 16-8-45.

Diversos despachos:
DNT. 51.834-44 - Camarano & Cos-

ta. - Cumpra-se a lei do sélo. -
14-8-45.

Serviço de Identificação
Prol issional

Seção de Emissão .
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 16 de ageasto de 1945

Reclamação:

MTIC 301.357-45 - Reclamante -
Manuel Gonçalves Coutinho - Re-
clamado - Antônio Machado Codor-
niz - Despacho - Tendo em vista a
devisão da MM. 5. • Junta de Conci-
liação e Julgamento, a fls. 9. imponho
à firma reclamada a multa de Cr$ ..
200,00 (duzentos cruzeiros), ex-vi do
nue dispõe o art. 54 do Decreto-lei
n.° 5.452, de 1 de maio de 1943. de-
terminando se façam as anotações na
Carteira, ex-of fiei°, prosseguindo . se
como de lei. - Allyrio de Sal!es Coe-
lho, Diretor.

Pedidos de Corretor de Seguros,
deferidos:
MTIC 302.022-45 - Aclarei F. Ma-

rinho.
MTIC 302.211-45 - Antônio de Fi-

gueiredo Proença.
Processos arquivados:

SIP 7.458-45 - Termo de reclama-
ção.

SIP 7.531-45 - José Nunes cia
Silva.

SIP 7.573-45 - Manuel Seles Bispo.
SIP 12.780-44 - Delegacia, Regional

- Recife.
SIP 14.017-44 - Delegacia Regional

- Belo Horizonte
SIP 14240-44 - Delegacia Regional

- Natal.
1IP 14.241-44 - Delegacia Regional

MTIC 302.956-45
Vasconcelos.

MTIC 302.957-45
Franck.

MTIC 302.969-45
Baiense.

MTIC 302.961-45
Reis.

MTIC 302.8.62-45
de Castro.

MTIC 302.963-45
ra de Matos.

MTIC 302.964-45
reira Cardoso Júnio

MTIC 302.965-45
Guilherme da Silva

-e- Margarida de

Hilda de Azevedo

Têrrao de rocie-

Térino de rec'.a

- Telegrama 433
Rlorieval Santas.

- Astubal Pereire

- Djahna

- Nilda

- Mann i Fonseca

- Jaci Francieo

- Jurani Santos

- Horacio Perel-

-
r.

Francisco

Arlindo

Luis de

Viana

Fer--

Jose

MTIC 302.959-45 - João Nogueira
Rabelo.

MTIC 288.272-45 - Edenir Ferreila
Tito.

Serviço Atuarial
PORTARIA N.° 3à DE 20 DE

AGOSTO DE 1945

O Diretor do Serviço Atuarial, usan-
do da atribuição que lhe confere o
parágrafo único do art. 4.° das Instru-
ções expedidas pela Portaria Minis-
terial n.° 5, de 15 de janeiro de 1945,

Resolve completar da seguinte for-
ma a portaria n.° 7 de 14 de feverei-
ro de 1945:

1. As colunas (1) e (2) da tabe'a
constante do item 1. 2 da portaria
em causa acrescente-se

Coluna (1) - Ano de arrecadação
- 1945.

Coluna (2) - Fator posUvo -
(1,629).

2. O presente valor (1,629), entre
parentesis, é provisório e vigorara
apenas até a expedição do valor de-
finitivo para o ano de 1945 que será
oportunamente determinado por êste
Serviço.

3. Aplicam-se a êste valor provisó-
rio as mesmas regras do cálculo com-
tantes no item 1.3 da portaria n.° 7.
- Oscar Ediwaldo Pôrto Carreiro.

MTIC 292.032-45
Azevedo Valente.
MTIC 295.21C-45 -
Valente.

MTIC 299.444-45 -
mação.

MTIC 300.607-45 -
mação.

MTIC 301.404-45
MTIC 302.935-45 -
MTIC 302.955-45

da Costa.
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fôr apurada como efetivamente des-
pendida' at aquele limite.

Rio de Janeiro, 16 de 6.gôsto de
1945. — João de Mendonça Lima.

(N.° 11.357 — 24-8-15 — Cr$ 30,60).

alegam lhes ser devida, além tia im-
portância, já recebida, 0.e 21.810 cru-
zeiros, para pleno ressarcimento dos
prejuízos decorrentes da destruição
de fardos de algodão, em virtude do
incêndio ocorrido em vagões da Es-
trada de Ferro S. , Luís à Teresina.

"Em face da declaração expressa no
final do requerimento, assinado pela
firma em 21 de janeiro de 1941, de
que aceitava a indenização de 21.810
cruzeiros, indefiro. — 31-7-45. — A.
Castilho, diretor geral".

Despacho do Sr. Diretor Geral exa-
rado na petição em que o engenheiro
Orlando Stiebler, requer sua inscri-
ção neste Departamento, como tare-
feiro, para execução de serviços de
construção ferroviário a cargo 'desta
Repartição: "Deferido. 21-8-45. —
A. Castilho, diretor geral".

Inspetoria Federal de Obras
Contra as Sêcas
PORTARIA Ns.° 64

O Inspetor Federal de Obras Con-
tra as Skas, interino, usando da atri-
buição que lhe confere o art: 14, pa-
rágrafo único,- do Decreto-lei núme-
ro 6.255, de 9 de fevereiro de 1944,
resolve aprovar o orçamento, na im-
portância total de Cr$ 4.176,00 (qua-
tro mil cento , e setenta e seis cru-
zeiros), para a perfuração de um poço
tubular denominado "Pedras Gran-
des", (mrn terras da fazenda do mes-
mo nome, município de Campo Maior,
Estado do Piauí, correndo tôdas as
despesas, exceto as de reparos e amor-
tização . da perfuratriz, por conta do
requerente — Sr. Joaquim • António
de Oliveira —, nos térmos do artigo

$ 1.0, • letra "a", do referido De-
creto-lei.

Rio de Janeiro, 23 de agôsto de
1945. — Rômulo Campos, Encarregado
do Expediente, na ausêhcia do Ins,
petor.

PÔRTARIA N.° 65
O Inspetor Federal de Obras Con-

tra as Seca, interino, usando da atri-
buição que lhe confere o art. 14, pa-
rágrafo único, do Decreto-lei núma-
re 6.255, de 9 de fevereiro de 1944,
resolve aprovar o orçamento, na im-
portância total de de Cr. 4.176,00 (qua-
tro mil cento setenta e seis cruzeiros),
para a perfuração de um poço tubu-
lar denominado "Malhada das Pe-
dras", em terras da fazenda do mes-
mo nome, município de Campo Maior,
estado do Piauí, correndo tôdas
as despesas, exceto as de repa-
ros e amortização da perfuratriz, por
conta do requerente — Sr. José Pau-
Uno de Miranda —, nos têrmos do ar-
tigo 5.°, $ 1.0, letra "a", do mencio-
nado Decreto-lei.

Rio de Janeiro, 24 de ageasto de
1945. — Re•mulo Campos, Encarregado
do Expediente, na ausência do Ins-
petor.

INSTITUTO NACIONAL -
• DO PINHO

RESOLUÇÃO N.° 34 	 •
O Presidente do Instituto Nacio-

nal do Pinho, no uso das suas atri-
buições,

Considerando o que foi aprovado
pela Junta Deliberativa, resolve:

1.°) Tornar sem efeito a Portaria
n.° 66, de 14 de maio do corrente
ano.

2.°) Restabelecer, a partir de 1 de
setembro próximo. os contingentes

normais de exportação de pinho pa-
ra o mercado argentino, a saber:

Paraná — 3.000.000 de pés qua-
drados.

Santa Catarina — 5.000.000,00 de
pés quadrados.

Rio Grande do Sul — 4.000.000 de
pés quadrados.

1.°. Esses contingentes serão re-
duzidos ou aumentados, conforme o
caso e na proporção de 25% de cada
vez, tendo em vista:

a) manter os preços mínimos fi-
xados pela Resolução n.° 33, desta
data;

b) evitar a sua elevação além de
U$S 10,00, quando a situação daquele
mercado fôr considerada firme e as-
sim se mantiverem por mais de 30
dias, após qualquer alteração por-
ventura verificada no volume dos
aludidos contingentes.

Rio de Janeiro, 21 de agôsto de
1945. — Manuel Enrique da Silva,
Presidente. — Confere: Irene Re-
sende."— Visto: Lincoln Nery, Se-
cretário Geral.
(N.° 11.375 — 24-8-45 — Cr$ 54,10)

INSTITUTO DO AÇÚCAR
E DO ÁLCOOL

Primeira Turma de Julgamento
Nos termos do art. 35 da Resolução

n.° 95-44, de 13 de setembro de 1944,
os processos abaixo relacionados
acham-se em pauta de julgamento
para a sessão do dia 29 de agosto,
às 14 horas, na sala da 1.a Turma de
Julgamento, à Praça 15 de Novembro
n.° 42, sala n.° 307, 3.° andar.

Processo contencioso:
ESTADO DE SÃO PAULO

Processo: P. C. 160-45.
Reclamado: Atílio Zachl.
Reclamada: Usina 4yucareira Es-

ter S. A.
Assunto: -Reclamação de fornecedor.
Relator: Cassiano Maciel.

Processos fiscais:
ESTADO DE MATO GROSSO

Processo n.o A. I. 10-45.
Autuados: - Vicente Latorraca e

outros.
Autuantes: Benedito Augusto Lon-

don.
Assunto: Auto de infração.
Relator: Cassiano Maciel.

ESTADO DE SÃO PAULO

Processo n.° A. I. 131-42.
Autuado: Fioravanti Scchieri.
Autuantes: Idalgo Leone e outro.
Assunto: Auto de infração.
Relator: Cassiano Maciel.

INSTITUTO -DE PREVIDÊNCIA
•E ASSISTÊNCIA

DOS SERVIDORES DO ESTADO
Departamento de, Previdência
DESPACHOS DO SR: DIRETOR

Expediente do dia 14-8-45
Bahia:

Proc. s/n.° — Casimiro Pina Mar-.
tins.

De acôrdo com a conclusão.
Nos casos em questão, o prêmio será

devido somente a partir do mês em
que fôr averbado, uma vez que não
tem cabimento, em face do art. 17 do
Decreto-lei n.° 3.347, a cobrança re-
troativa, podendo, entretanto, ser cal-
culado cem base na idade que tinha o
ontribuinte na data da abrogiatorle-

dade, sem que disso resulte qualauer
redução no líquido'de pecúlio.

Expediente de 17 de agôsto de 1945
Distrito Federal:

H. B. P. 3.242 — Ex contribuinte
Hilari Moura. — De acordo com a coa-
ciosa°, indefiro a habilitação requeri-
tinaa fls. 3.

Amazonas!
H. E. P. 3.023 — Ex-contribuinte.

João da Costa Carneiro. — Autorizo o
pagamento, de acôrdo com a conclu-
são.

Bahia?
H. B. P. 3.035 — Ex-contribuinte

bionisio Gonçalves Martins. — Auto-
rizo o--pagamento, de acôrdo com a
conclusão.

Relação de beneficiários cuja habili-
tação foi homologada por desPacTio
de 17 de ageisto de 1945 do Sr. Dire-
tor do D. P. e que se publica para
os efeitos dos arts. 68 e 71 do De-
creto-lei n.° 2.865, de 12 de dezem-
bro de 1940.

Distrito Federal:
• De Juvenal Garcia (H. B. P. nú-
mero 3.030) . — Homologo a habilita-
ção de Maria Augusta Garcia (viúva-
2.a meação).

De Henrique Luiz de Azevedo Ribei-
ro (H. B. P. 3.000). — De acôrdo
com a conclusão, homologo a habili-
tação dos beneficiários Maria (irmã-
1/2), Custódio (sobrinho-1/10), Pedro
(sobrinho-1/10), Guiomar (sobrinha-
1/10) , João Evangelista (sobrinho-
1/10) e Margarida (sobrinha-1/10) ao
pecúlio facultativo.

Amazonas:
De Mário Almeida da Silva (H. E.

P. 2.906) . — Homologo a habilitação
dos beneficiários Mário José (filho-
1/6), Ana Maria (filha-1/6) e Regina
Maria (filha-1/6).

Expediente de 18 de agôsto de 1915
Distrito Federal;

.Processos:
N.° 28.356-45 — Artur Correia Liske

— Autorizo o pagamento, de acordo
cem a conclusão.

N.° 27.103,45 — Humberto Chaves.
— Autorizo a liquidação, de acôrco
com a conclusão.

N.° 25.927-45 — Arcilio Beis;
N.° 26.206-45 — Lucílio Marques de

Sousa.
— Autorizo a aceitação da proposta,

de acôrdo com a conclusão.
S/N.° da C. A. P. I. N. — Alfredo

Lopes de Miranda Abreu. — De acôr-
d ocom o parecer, mantenho o despa-
cho de fls. 9.

Minas Gerais:
N.° 25.468-45 — José Basto Mar-

ques. — Autorizo a liquidação, de
acôrdo com a conclusão.

São Paulo:

N.° 19.514-45 — João Caldeira Jú-
nior. — Autorizo o pagamento, de
acôrdo com a conclusão.

N.° 6.066-44 — C. A. P. dos Servi-
ços Públicos em S. Paulo. — Autorizo
a liquidação, de acordo com a conclu-
são.

Goiás:.

N.° 31.085-45 — Miramont Barbosa.
— Autorizo a liquidação, de acôrdo
com a conclusão.

PORTARIA N.° 689, DE 23 DI:',
AGOSTO DE 1945

O Ministro de Estado, atendendo ao
que solicitou a Inspetoria Federal de

'Obras Contra as Sêcas, em Oficio nú-
mero 277-T, de 8 de agosto de 1945,

• Resolve aprovar, em substituição
aos que baixaram com a Portaria nú-
mero 48, de 20 de janeiro último, o
novo projeto e orçamento na impor-
tância de Cr$ 1.130.210,00 (um mi-
lhão cento e trinta mil duzentos e

+ dez éruzeiros), que a esta acompa
nham, devidamente rubricados; rela-
tivos ao açude "Lages". que o Govèr-
do no Estado do Ceará pretende cons-
truir no município de Redenção, sob
o regime de cooperação, de confor-
midade com a legislação em vigor.
Essa obra, cujo início fica autoriza-
do dentro dos recursos orçamentá-
rios, disponíveis, deve ser concluída
no prazo de trinta meses consecuti-
vos, cabendo àquele Estado o auxí-
lio de Cr$ 791.147,00 (setecentos e
.1,oventa e um mil cento sé quarenta

ete cruzeiros).
io de Janeiro, 23 de agõste de1 945. — João de Mendonça Lima.

• PORTARIA N. o 690, DE 24 DE/.	 AGOSTO DE 1945

O Miniaro de Estada, tendo mm
,vista o que expôs o Conselho de Ta-
rifas' e Transportes em ofício núme-
ro C. T. T. 8-42, de 1 de agosto de
1945,

Resolve fazer a seguinte alteração
na letra b da taxa n.° 4, do "Quadro
de Taxas Acessórias", aprovado pela
Portaria n.° 551, de 1 de junho de
1944:	 -

b) Mercadorias em geral:
,Ern pequenas expedições,

por dezena de quilo ou
fração . .	 	  356 0,04

Em lotação, por tonelada
ou fração 	 	 4,00
Rio de Janeiro, 24 de agõsto de

1945. — João de Mendonça Liem
a

• PORTARIA N.° 691, DE 24 Me
AGOSTO DE 1945

O Ministro de Estado, atendendo
ao que expôs o , Conselho de . Tarifas
e Transportes, em ofício número
C. T. T. 8-41, de 1 de agósto de
1945,

Resolve fazer a seguinte alteração
'na letra b da .taxa n.° 1, do "Quadro
'de Taxas Acessórias", aprovado pela
Portaria n.°. 551, de 1 de Junho de
1944:

"São considerados de i raça os
animais de grande porte, de valor
superior a Cr$ 2.000,00 e de pe-
queno porte de valor superior a
Cr$ 1.000,00

, Rio de Janeiro, 24 de agôsto de
, 1945. — João de Mendonça Lima.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE FERRO

• Despacho do Sr. Diretor Geral exa-
rado na petição, de 14 de setembro
de 1944, em que Morais & Cia., comer-

, dantes estabelecidos em Parnaíba., Es-
tado do Piauí, pleiteam o pagamnto

, da importância de - Cr$ 9.576,00 que



Diferença da receita arre-
cadada a mais em 1945 • 	 104.253,30

Receita global:

De 1 da janeiro a 24 de ju-
lho de 1945 	 	 8.240.977,50

De 1 de janeiro a 24 de ju-
lho de 1944 	 	 6,849.918,30

Diferença da receita arre-
cadada a mais em 1945 .	 1 391.059,20

Receita do dia:

Em 25 de julho de 1945 . 	 15.334,80
Em 25 de julho de 1944 	 6.392,00

Receita mensal:
De 1 de julho a 25 de ju-

lho de 1945 	 	 843.309,90
De 1 de julho a 2.5 de ju-

lho de 1944 	 	 730.113,80
Diferença da receita arre-

cadada a mais em 1945 ,. 	 113.196,10
Receita global:

De 1 de janeiro a 25 de ju-
lho de 1945 	 "	 8.256.312,300

De 1 de janeiro a 25 de ju-
'lho de 1944 	 	 6 .256. 310,30

Diferença da receita arre-
cadada a mais em 1945 . 1.400.002,00

Receita global:
De 1 de janeiro a 26 de ju-

lho de 1945 	
De 1 de janeiro a 26 de ju-

lho de 1944 	

Diferença da receita arre-
cadada a mais em 1945 .

Receita do dia:
Em 27 de julho de 1945 .
Em 27 de julho de 1944 .

Receita mensal:
De 1 de julho a 27 de ju-

lho de 1945 	
De 1 de julho a 27 de ju-

lho de 1944 	

8.257.859,80

6.871.616,60

1.186.243,20

50.054,70
21.600,20 41)

894.912.10

'707.020,30
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DESFACHOS DO CHEFE

Expediente de 31 de julho de 1945
Distrito l Federal:

Iriso. 39.896 - Manuel Se veria r o
Nunes. - Cancele-se, de acórdo com
ek conclusão.

Insc. 92.183 - Júlio Chastinet
Oliveira. -- Retifique-se, de acôrdo
com a conclusão.

Expediente de 1 de agôsto de 1945
Distrito Federal:

Proc. 15.312 - Otávio Bernardo cle
Oliveira. - Devolva-se.

Alagoas:
Proc. 11.461-45 - João Bernardo da

Silva Rêgo. - Autorizo a transferên-
cia das reservas.

Expediente de 2 de agôsto de 1945
Rio Grande do Norte:

Proc. 27.774-43 - Francisco Gonçal-
ves" de Oliveira. - Restitua-se, de
acôrdo com a conclusão.

Pernambuco:
Proc. 21.043-45 - Taciana Elvas

Cavendish. - Autorizo a transferên-
cia, de reservas, de acôrdo com a con-
clusão.

Expediente do dia 3
Distrito Federal:

Liso. 52.632 Alvaro Coutinho
Aguirre. - Restitua-se, de acôrdo
corá a conclusão.

Insc. 53.903 - Moisés Martins. -
Restitua-se, de acôrdo com a conclu-
são.

Irise. 1.249 - Hildegardo Justino
dos Santos. - Retifique-se, de acôrdo
com a conclusão.

Proc. 16.423 - Paulo da Silva Bran-
dão. - Transfira-se, de aeôrdo com a
conclusão.

Proc. 19.999-45 - Carlos Augusto
Ribeiro. - Transfira-se, de acórdo
com a conclusão.

Proc. 8.813-45 - José Pires de Cas-
tro. - Transfira-se, de acôrdo com a
conclusão.

São Paulo:
Insc. 45.488 - Edson Duarte da

- Retifique-se, de acôrdo com
a conclusão.

Amazonas:
Proc. 6.531-44 - Maria de Sousa

Vale. - Restitua-se, de acôrdo com a
conclusão.

Expediente do dia 6
Distrito .Federal:

Insc. 44.997 - Artur Teixeira de
Mesquita. - Autorizo o pagamento de
acdrdo com a conclusão.

Expediente do dia 7
Paraná:

Proc. 42.995 - Adolfo Correia. -
Restitua-se. de acôrdo com a cone/ti-
são.

Expediente do dia 8
Distrito Federal:

Proc. 4.562 - Periandro Brasileu
de Sousa Campos. - Autorizo a res-
tituição, de acôrdo com a conclusão.

Expediente do dia 10
Distrito Federal:

Insc. 52.157 - Iris Fróes da Cruz.
- Restitua-se, de acôrdo com a con-
clusão.

Insc. 33.799 - Heitor Lira. •- Au-
torizo, à vista das informações.

Inrc. 99.137 - Dalila Dutra de Sá.
- Retifique-se, de acôrdo com *a in-
fcrmações.

Expediente do dia 13

Distrito Federal:
Insc. 26.458 - José d'Albuquerque

Andrade Lima. - Retifique-se, à vista
das informações.

Expediente do dia 16-
Distrito Federal:

Insc. 53.470 •- Marcilio Pereira. -
Restitua-se, de acôrdo com a conclu-
são.

Expediente do dia 17
Distrito Federal:

H. B. F. n.° 2.636 -
Manuel Albino de Sousa.

H. B. F. n.° 2.801 -
Antônio da Silva Meira.

H. B. F. n.° 2.516 -
Arnaldo Jardim Kobylins

H. B. F. n.° 2.676 -
Inácia Côrtes.

H. B. F. n.° 2.794 --
Levi Dacheux Naschnent

- Homologo a decisão
Piauí:

H. 13. F. n.° 2.608 -
Raimundo Melo e Silva.
a decisão local.

Alagtas:

H. B. P. n.° 2.851 - Ex-segurado
Otávio Gomes. - Homologo a decisão
local, de acôrdo com a conclusão.

TÉRISIOS DE CONTRATO
•

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Procuradoria Geral da Fazenda
Pública

RETIFICAÇAO
Na publicação feita no Diário Oficial,

Seção I, de 21 de agôsto de 1945.
•A página 13.770, 4.4 coluna, 5.5 linha.
Adiante da palavra Brasil, suprima-

se o a
A página 13.771, 1.a coluna, 4.a U-

nha.
Onde se lê: vendedores
Leia-se: vendedor.
A página 13.771, 1. 4 coluna, 54.a li-

nha.
Onde se lê: outorgantes

- Leia-se: otitorgante.
A página 13.771, 1.a coluna, 57.a li-

nha.
Onde se lê: Decreto-lei n.° 426
Leia-se: Decreto-lei 426.
A página 13.771, 2.a coluna, 20.1 li-

nha.
Onde se lê: cèseas
Leia-se: céreas.

-A página 13.771, 3.a coluna, 6.a li-
nha.

Onde se lê: carneceiras
Leia-se: carnecerias.
A página 13.771, 3:4 coluna, 34.a li-

nha.
Onde se lê: "tem"
Leia-se: "item".
A página 13.771, 4.* coluna, linhas

12 e 13.
Onde se lê: mandade
Leia-se: mandada.
A página 13.771, 4.a coluna, 13.a li-

nha.
Onde se lê: escrituras
Leia-se: escriturada.
A página 13.771, 4.4 coluna, 20.a li-

nha.
Onde se lê: fálha
Leia-se: fdlhas.
A página 13.771, 4.* coluna,

nha.
Onde se lê: presente
Leia-se: presentes.

1.575.458,20

Receita do dia:
EM 20 de julho de 1945 .	 33.004,40
Em 20 de julho de 1944 . 	 21.866,60

Receita mensal:
De 1 de julho a 20 de ju-

lho de 1945 	 	 '779.298,00
De 1 de julho a 20 de ju-

lho de 1944 	
	 546.726,00

Diferença da receita arre-
cadada a mais em 1945 .	 232.572,00

Receita global:
De 1 de janeiro a 20 de ju-

lho de 1945 	 	 8.192.300,40
De 1 de janeiro a 20 de

lho de 1944 	 	 6.672.922,50

1.519.377,90

13.220,20
37.795,30

'792.518,20

584.521,30

207.996,90

8.205.520,60

6.710.717,80

Diferença da receita arre-
cadada a mais em 1945 • 	 1.494.902,80

28.151,00
Domingo

820.669,30

587.909,10
Diferença da receita arre-

cadada a mais em 1945	 232.760,20

1.519.5E43,10

RECEITA ARRECADADA
Cri

Receita do dia:
Era 24 de julho de 1945 . 	 '7.305,80
Em 24 de julho cie 1944 	 135.812,70

Receita mensal:
De 1 de julho a 24 de ju-

lho de 1945 	 	 827 . 975,10
De 1 de julho a 24 de ju-

lho -de 1944 	 	 723.721,80

844.857,40

'145.420,10

99.437,30

127.891,80

8.307.914,50

6.893.216,80
Diferença da Receita arre-

cadada a mais em 1945 .	 1.414.897,70
Receita do dia:

Em 28 de julho de 1945
Em 28 de julho de 1944

Receita mensal:
De 1 de julho a 28 de ju-

lho- de 1945 	
De 1 de julho a 28 de Ju-

lho de 1944

Diferença da receita arre-
cadada a mais em 1945 .

Receita global:
De 1 de janeiro a 28 de ju-

lho de 1945 	
De 1 de janeiro a 28 de ju-

lho de 1944 	

Diferença da receita arre-
- miada a MAIS em 1945 •	 1.426.291.20

DIÁRIO OFICIAL *(Seçã.o I)	 'ÁgOsto de 1945

Ex-segurado

Ex-segurado

Ex-segurado
ki.
Ex-segurado

Ex-segur.aclo
o.
local.

Ex-segairado
- Homologo

RENDAS PÚBLICAS

Alfândega de Livramento

Em 12 de julho de 1945
Em 12 de julho de 1944

Receita. mensal:
De 1 de julho a 12 de ju-

lho de 1945 	
De 1 de julho a 12 de ju-

lho de 1944 	

Diferença da receita arre-
cadada a mais em , 1945 .

Receita global:
De 1 de janeiro a 12 de ju-

lho de 1945 	
De 1 de janeiro a 12 de Ju-

lho de 1944 	

Diferença da receita arre-
cadada a mais em 1945 .

Receita do dia':
Em 16 de julho de 1945 .
Em 16 de julho de 1944 .

	

- Receita mensal:	 .
De 1 de julho a 16 de ju-

lho de 1945 	
De 1 de julho a 16 de ju-

lho de 1944 	

Diferença da receita arre-
cadada a mais em 1945 .

Receita global:
De 1 de janeiro a 16 de ju-

lho de 1945 	
De 1 de janeiro a 16 del ju-

lho de 1944 	

Diferença cia receita arre-
cadada a mala em 1945 	

RECEITA ARRECADADA
Receita do dia:,

422.500,40

295.568,80

126.931,60

7.835.502,80

6.421.765,30

1.413.737,50

143.059,10
Domingo

612.85290

324.002,60

283.650,30

8 . 035. 655,30

6.450.199,10

Crl
5.903,90

28.254,80

Diferença da receita arre-
cadada a mais em 1945 .

Receita do dia:
Em 21 de Julho de 1945 .
Em 21 de julho de 1944 	

Receita mensal:
De 1 de julho a 21 de ju•

lho de 1945 	
De 1 de julho a 21 de ju 	

lho de 1944 	

Diferença da receita arre-
cadada a mais em 1945 .

Receita global:
De 1 de janeiro a 21 de ju-

lho de 1945 	
De 1 de janeiro a 21 de ju-

lho de 1944 	

Receita do dia:
Em 23- de julho de 1945 •
Em 23 de julho de 1944 •

Receita mensal:
De 1 de julho a 23 de ju-

lho de 1945 	
De 1 de julho a 25- de ju-

lho de 1944 	

Receita global:
De 1 de janeiro a 23 de ju-

lho de 1945 	 	 8.223.671,70
De 1 de janeiro a 23 de 1u-

74.* li-	 lho de 1944 	 	 6.714.105,60
-	 •	 ,

Diferença da receita arre-
oRdada a mais em 1945 .

Receita do dia:
Em 28 de julho de 1945 .
Em 26 de julho de 1944 .

Receita mensal:
De 1 de julho a 26 de ju-

lho de 1945 	
De 1 de julho a 28 de ju-

lho de 1944 	

Diferença da receita arre-
cadada a mais em 1945 .

Diferença da receita arre-
cadada a mais em 1945 .

Receita global:	 -
De 1 de janeiro a 27 de ju-

lho de 1945 	
De 1 de janeiro a 27 de ju-

lho de 1944 	

16.115,40
4.521,90

911 027,50

771.542,20

139.485,30

8.324.029,90

6.8137.738,70

8.947,50
15.306,30 •
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Recebedoria Federal em São
Paulo

BOLETIM N. 1

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇIO GERAL

BOLETIM N.* 7

colarattaçÃo DA ARRECADAÇÃO GERAL

Arrecadada:
Cr$

De 1 a 1 dea gôsto de 1945	 33.188.695,70
Em 8 de agtisto de 1945 . 	 6.351.318,10

BOLETIM N.• 4

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL

Arrecadada:
Cri	 •

BOLETIM N.o 9

COMPARAÇÃO tu ARRECADAÇÃO GERAL

Arrecadada:
Cr$

De 1 a 9 de agfisto de 1945	 43.345.879,00
Em 10 de agósto de 1945 •	 6:034 979,50

eD 1 a 3 de agosto de 1945	 19.625.285,80
Total	 	 	 39 540.C13,80

EM Igual período de 1944 • 	 32.802.985,00
Total	 	  •	 4.9.380.853,30

Em igual período .de 1944 • 	 .43.792.413,70Arrecadada:
Cr$

Em 4 de ara5sto de- 1945	 .	 ',.270.105,40

Em 1 de agósto de 1945	 .	 6.969.975,50
Diferença para	 mais	 em

1945	 	 	 6.737.028,80
Total	 	 	 21.895.391,20

Em igual período de 1944 	 	 20.600.510,50 Diferença para	 mais	 em
Total 	 	 6.969.975,50

Em Igual período de 1914 	 	 5.395.482.10
Arrecadada: . Diferença para	 mais	 em

1945	 	

Arrecadada:Diferença para	 mais	 em
De 2 de Janeiro a 8 de

agõsto de	 1945	 	 	 666.815.883,70
1915	 	 	 1.295.080,70

Arrecadada:.3945	 	 	 1.574.493,40 Em igual período de 1944 . 	 607.946.346,70 De 1 de Janeiro a 10 de
agOsto de 1945	 	 	 677 .658 .723,20

Arrecadada:
De 2 de janeiro a	 1 de

agôsto de	 1944	 	 	 634 .245 . 845,50

Diferença para	 mais	 em
1045	 	 	 58.869 537,00 De	 2	 de janeiro a 4	 de

agôsto de	 1945	 	 	 649.171 281,10
Em Igual período de 1944 	 	 595.743.672,20

Era Igual período de 1944 .	 618.935.775,40

Diferença	 para	 mais	 em
1945	 	 	 58.720.947,30COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS

Diferença para	 mais	 em
1945	 	 	 53.427.588,90

Em igual período de 1944 	 580.533.843,80
Arrecadada:

Cr$ COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS
Diferença para	 mais	 em

1945	 	 	 53.707.001,70 De 1 a 7 de agôsto -de 1945	 32.562.835,40
Em 8 de agôsto de 1045	 .	 6.328.217,60 . Arrecadada:

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS Cr$•
COMPARAÇÃO DA RENDA raça :7611,E DEPÓSSIOB

Arrecadada:

Total	 	 	 38.885,115,00
Era igual período de 1944 	 	 29.519.-89,80 Arrecadada:

De 1 a 9 de agfaito de 1995	 • 42.401.999,00
EM 10 de agõsto de 1945	 5.902.719,90

•	 ,	 Cr$ Diferença	 para	 mais	 em
1945	 	 	 .9.369.945,20

C13

De 1 a 3 de agito de 1945	 19.152 167,20
•	 Total 	 ' 48.304.709.90

Em Igual período de 1944 •	 39.399.837.80
Em 1 de agõsto de . 1945	 .	 6.909.618,60 Em 4 de agôsto de 1945 . . 	 2.267.646,40BOLETIM N.', -7 •

Total	 	 	 6.909.018,60
Em Igual período de•1944	 5.207.547,00

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL

Arrecadada:

Total	 	 	 21.419.813.60
Em Igual período de 1944 	 	 18.758.809,50

Diferença	 para	 mais . em
1915	 	 	 ,	 8.901.872,10

Diferença para	 mais	 em
Cr$

De 1 a 7 de ageisto de 1945	 33.188.695,70 Diferença	 para	 mais , em BOLETIM N.o 19

1945	 	 	 1.702.211,60 Era 8 de agôsto de 1945 . 	 6.351.318,10 1945	 	 .	 2.661.004,10 COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL

BOLETIM N. 2
•	 Total	 	 	 39.540.013,80
E miguei período de 1914 	 	 32.802.985,00 BOLETIM N. 5

Arrecadada:'
Cr$

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL De 1 a 10 de agôsto de 1945	 49.380.853,30
COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL Diferença	 para	 mala	 em Arrecadada: Em 11 de agõsto de 1945. 	 1.473.947,90

Arrecadada:
Cr$

Em 1 de - agósto de 194.5	 6.969.975,50

1945	 	 	 6.737.028.80 Cr$
De 1 a 4 de agósto de 1945	 21.895.391,20
Em 6 de agi:1st° .de -1945 	 .	 6.499.282,50

Total	 	 	 50.854.801,20
Em Igual período de 1944 	 	 49.378.158.80Arrecadada:

Em 2 de agósto de 1945 .	 5.831.187,60 Do	 2	 de	 janeiro a	 a. de ,
agôsto de	 1945 	 '	 • 666. 815 .883,70

Em igual período de 1944	 607.946.346,70
Total	 	 	 28.394.673,70

Em igual período de 1944 	 	 22.764.874,60
Diferença	 para MIS em

1945	 	 	 1.476.042,40
Arrecadada:

Total	 	 	 12.801.163,10
Em Igual período de 1944 	 	 10.398.749,20

Diferença	 para	 mais	 em
Difere4a para	 mais	 em

1945	 	 	 2.404.413,80
1945	 	 	 58.869.537,00 Diferença., para	 mais	 em

1945	 	 	 5.629.799,10 De 1 de Janeiro a 11 de
agOsto	 de	 1945	 	 	 679.130.671,10

Arrecadada:
De 2 de janeiro a 2 de

agõeto de 1945	 	 	 640.077.033,00
Em Igual período de 1944 	 	 535.540.111.00

Arrecadada:
De	 2	 de Janeiro• a	 6	 de

agdato de 1945	 	 	 655 . 670.542,60
Em igual período de 1944	 597.908 236.30

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS
•

Arrecadada: ei.$
De 1 a 7 de ag,ôsto de 1945	 32.562.895,40
Em 8 de agósto de 1945 . 	 6.322.217,60

Em Igual período de 1944 .	 624.521.520.513

Diferença	 para	 mala	 em
1945	 	 	 54.609.150,60

•

Diferença para	 mais	 em
1945	 	 	 54.536.922,00

Total	 	 	 38.885.113,00
Em igual período de 1944 • 	 29.515.169,80 Diferença para	 mais	 em

1945	 	 	 57.762 307,10
•

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLI7SIVE DEPÓSITOS

•	 Arrecadada:

Cr$Diferença	 para	 mais .em
COMPARAÇÃO DA zrevaa EXCLUS/VL Dr:pó:mos 1945	 	 	 9.369.945,20

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS De 1 a 10 de ageletoarde 1915	 48.304.709,90
Em 11 de agemto de 1945 .	 1.326.233,60

BOLETIM N.° 8Arrecadada: Arrecadada:
Total 	 	 49.630.543,50

Em Igual período de 1944 	  - 44.228.500,80•	 Cr$
De 1 de agdsto de 1945	 .	 6.909.618,60
Em 2 de agfisto de 1945 . 	 5.578.692.10

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL

Arrecadada:
Cr$

De I a 8 de agemto de 1945	 39.540.013,80
Em 9 de agósto de 1945 •	 4.805 860,30.

Crt

De 1 a 4 de ag6sto de 1945 	 21.419.815,60
Em 6 de agôate cie 1945 .	 6.379 040,70 Diferença para	 mais	 em

1945 	 " 	 	 	 5.402 442,70Total 	 	 12.488.310,70
Em Igual período de 1944 	 9.720.106,60 •Total 	 	 27.798.854,30

Total 	 	 '44.345.874,00 •	 BOLETIM 14.0 11Em, Igual periodo de 3944 . 	 20.718.305.30
Diferença para	 Mala	 em Em Igual período de 1944 •	 39.407.266,80 COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERALDiferença para	 mais	 cm•

-	 1915	 	 	 7.030.549,00•

1945	 	 	 2.768.204,10 Arrecadada:
Diferença	 para	 mais	 em

BOLETIM Na	 -,3
1945	 	 	 4.938.807,20 Cr$

•	 BOLETIM N. 	 6 De 1 a 11 de agôato de 1945	 50.854.801,20
COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO cum Arrecatli.da: EM 13 de agõsto • de 1945 .	 6.712.463,60

Arrecadada:

•	 .C1$

•
De	 1 de	 janeiro	 a	 9	 de.

agfmito de	 1945	 	 '-671.621„743,90
Em Igual período de 1944	 614.550,628,50

COMPARAÇÃO im ARRECADAÇÃO GERAL'

arrecadada:
Total 	 '	 57.567.264,80

Em igual período de 1944 •	 51.417 711,80
De 1 a 2 de agósto de 1945	 12.801.163,10

.	 .	 • Diferença	 para	 mais	 emDiferença	 para	 mais	 em	 .
1945	 	 	 57.071.115,40

Em 3 de agõsto de 1995 .	 6.824.122,70 Cr$
De 1 a 6 de agásto de 1945	 28.394.673,70

1945	 	 	 6.149.553,00
Total 	 	 19.625.285,80 - Arrecadada:Em 7' de egdato de 1945'.	 • 4.794.022,00

Diferença para	 Inala	 em
1945	 	 	 4.841.944,40

•

EM Igual período de - 1944 .	 14.783.841,40 De 1 de janeiro a 13 de
agôsto de	 1945	 	 	 685.843.134.70

Em Igual período de 1944 	 	 626.561.073,50

•
Total 	 	 33.188.695,70

Em igual período de 1944 	 	 27.670.073,00Arrecadada:
De 1 de janeiro a 7 de De 2 de janeiro a 3 de

Diferença para	 mais	 em
1995	 	 	 5.518.622,70

agõsto de	 1945	 	 	 660.464.565,60
Em igual período de 1944 	 	 602.81$.a314,70

agersto de	 1945	 	 	 646.901.155,70
Em igual período le 1944 	 	 589.927.203.10 Diferença para	 mais	 em

1915	 	 	 59.282.081,20
Diferença para	 Mala	 em Diferença para . mala 	 em

/945 	 	 57.651.130,90 1945	 	 	 56.973.952,60
COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓS!TOS
COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUsIVE DEPÓSITOS COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEP:MITOS Arrecadada: Arrecadada:

Arrecadada: Arrecadada: Crt Crs
• Cr$De 1 a 6 de agente de 1945 . 	 27.798.654,30

Em 7 de agosto de 1945 .	 4.764.041,10

Cr$
De 1 a 2 de agasto de 1945	 12.988.310,70
EM 3 . fle agõsto de- 1945	 6.663.856,50

De 1 a 8 de agOsto de 1945	 38.885.113,00
Em 9 de agósto de 1945 . 	 • 4.516.877,00

De 1 a 11 de agóato de 1945	 49.630.943,50
Em 13 de agôsto de 1945 .	 6.350.824,20

•	 Total	 	 	 32.362.895,40Em igual período de 1944 	 	 24.884.578,60
Total	 	 	 19.192.167,20

Em Igual periodo de- 1944 	 -	 13.690.586,80
Total 	 	 43.401 900,00

Em igual período de 1944 	 	 35.498.861.50
Total	 	 	 55.981.767,70

Em igual período de 1944 	 	 45.681.771.00

•
Diferença para	 mais	 em1945 	 	 7.678.316,80

Diferença para	 mala	 em
1945	 	 	 5.461.530,40

Diferença	 para	 mais- em
1045	 	 	 7.902.128,50

DIferença para	 maio	 em
1915	 	 	 10.299.996,70



A assinatura das
"Fôlhas 3•51tas"
é tomada por sub-
classes, em séries
de duzentas Ro-
lhas, ao preço de
Cr$ 25,00 cada
série, Inclufdo
o classificador,

	 •

A VENDA

Seçao de Vendas:
Avenida Rodrigues Alves, 1
Agéncia I • M. da Fazenda

Agência II • Pretório

O sistema de
"Fõlhas 3ôltas
assegura ao assi-
nante o imediato
conhecimento das
alterações e red.-
Reações sofridas
\ pelas leis.
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

DEPARTAMENTO
ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO

PÚBLICO

Divisão de Seleção

Concurso para provimento em car-
gos da classe inicial da carreira de
Químico do Ministério da Agricul-
tura.

C. 169
Faço público, para conhecimen,o

dos interessados, que é o seguinte o
resultado final do concurso acima re-
ferido:

N.° de	 Nome	 Media
inscr.	 final

1. Maria Lídia Soares 	  79 1
D. S. do D. A. S. P., em 16 da
visto de 1945. - Carlindo Huque-

aey, Chefe da Seção de Provas.

Prova de habilitação para extranu-
nterário-mensalista da Escola Téc-
nica de Manaus, do Ministério da
Educação e Saude - Bibliotecá-
rio VII.

P. H. 1.50
Faço público, para conhecimento

dos interessados, que não há candi-
datos inscritos na prova de habilita-
ção acima referida.

D. S. do D. A. S. P., em 23 de

e
agdsto de 1945. - Aristides Bourget
Fortes, • Chefe da Seção de Inscri-
ções.
Auxiliar de Escritório VII do Serviço

Médico do Departamento Federal de
Segurança Pública.

Faço pública a abertura, pela D. S.
do D. A. S. P., da inscrição à prova
de habilitação para extranumerário-
mensalista do Serviço Público, do Mi-
nistério da Justiça e Negócios Inte-
riores - Auxiliar de Escritório VII.

2. Dia da abertura: 11-9-45; dia do
encerramento: 25-9-45, às 1'7 horas.

3. Os trabalhos serão regulados pe-
las Instruções Gerais, baixadas pelo
Presidente dêste Departamento (Por-
taria n.° 164, de 17-6-43), e pelas Ins-
truções que se seguem a êste Edital.

4. A eventual mudança de'residên-
eia deverá ser comunicada, obrigatõ-
riamente à Divisão de Seleção e à
Divisão de Orientação e Fiscalização
do Pessoal dêste Departamento.

5. A situação dos candidatos habi-
litados e admitidos será regulada pela
legislação relativa ao pessoal extranu-
merário.

D. S. do D. A. S. P., em 21 de
agõsto de 1945. --I, Aristides Bourget
Fortes, Chefe da Seção de Inscrições

In±-uções que regular.. a prov..: de ha-
bilitação para extranumerário men-
salista do Serviço Médico do Depar-
tamento Federal de Segurança Pú-
blica, do 1,inistéric da Justiça e Ne-
gócios Interiores - Auxiliar de Es-
critório VII.
Na prova serãc observadas as se-

guintes condiçaes:
1. Nacionalidade - O candidato de-

vera ser brasileiro nato ou natura-
lizado.

2. Sexo - Ambos.
3. Idade Mínima: 13 anos com-

pletos, à data do encerramento da
inscrição; máxima: 38 anos incomple-
tos, à data da abertura da. inscrição

4. Serviço Irtlitar - Ao candidato
do sexo masculino será exigida, no
ato da inscricão, prova de quitação
com o serviço militar.

5. Sanidade e Capacidade Física -
O candidato serã submetido à prova
de sanidade e capacidade física, de
caráter eliminatério, pela qual se ve-
rifique não apresentar doenças trans-
missíveis, alterações orgânicas ou fun-
cionais dos diversos aparelhos e siste-
mas, bem corno contra-indicação para
o exercício tia função, por anomalia
morfológica ou funcional.

6. A prova constará de:
Parte I - Escrita, que compreen-

derá:	 •
a) Português (nível de dificuldade

da 2.a série ginasial), constante de
correção de textos que apresentem
erros relativos a assuntos do seguin-
te programa:

1. Ortografia oficial.
nlexões nominais, principalmente

az dos nomes compostos.
3. Pronomes: formas oblíquas e sua

colocação 'na frase.
4. Verbos regulares, irregulares, de-

fectivos e pronominais. Uso impessoal
dos verbos haver e fazer.

5. Sintaxe regular de concordân-
cia.

6. Regência de verbos usados com
.nais freqüência. Uso da crase.

b) Matemática (nível de dificuldade
da 2.a série ginasial), constante de re-
solução de questões objetivas Ware as-
suntos do seguinte progra-

1. Operações fundamentais sôbre
número' inteiros e fracionários.

2. Sistema legal de unidades de me-
dida: medidas de comprimento, área,
volume, capacidade e massa (Decreto
n.° 4.257, de 16-6-39).

3. Regra de três simples.
4. Percentagem.
Esta parte valerá até cem pontos,

assim distribuídos:
Português, até .... 60 pontos
Matemática, até • .. 40 pontos

Parte II - Dactilografia, constante
de cópia corrida de trecho impresso.

Esta parte valerá até cem pontos.
7. Nota Final - A nota final do

candidato será a média ponderada das
notas obtidas nas duas partes da pro-
va, observados os seguintes pesos:

Parte I 	  2
Parte II 	  1

Só será considerado habilitado nes-
ta parte o candidato que obtiver nota
Igual ou superior a sessenta pontos.

Ocorrendo empate, terá preferência,
para classificação, o candidato que
obtiver melhor rasultado	 parte I.

8. Observações Gerais - a) A ins-
crição implicará o conhecimento das
presentes instruções, por parte do
candidato, e o compromisso tácito de
aceitar as condições da prova, tais
como aqui se acham estabelecidas; e

b) os casos omissos serão resolvidos
pelo Dintor da Divisão de Seleção.

D. S. do D. A. S. P., em 21 de
agõsto de 1945. - Murilo l3rega, Di-
retor de Divisão.
Auxiliar de Escritório VII e VIII do

Pronto Socorro dos Afonsos, do Mi-
nistério da Aeronáutica.

P. H. - 1.579
Faço pública a abertura, p.. • la D. S.

do D. A. S. P., da inscrição à prova
de habilitação para extranumerário-
rnensalista do Pronto Socorro dos
Afonsos, do Ministério da Aeronáuti-
ca - Auxiliar de Escritório VII e VIII.

2. Os candidatos habilitados e não
admitidos, por insuficiência de vagas,
podara.° ser aprovei," ca na referên-
cia inicial de idêntica série funcional

q_ai :uer repartição do Scrviço
Federal.

3. Dia da abertura: 11-9-45; dia do
encerramento: 25-9-45, às 17 horas.

4. Os trabalhos será( regulados pe-
las Instruções Gerais, baixadas pelo
Presidente clêste Departamento (Por-
taria n.° 164, de 17-6-43), e pelas Ins-
truções que se seguem a êste Edital

5. A eventual mudança GC residên-
cia deverá ser comunicada, obrigatõ-
riamente, a Divisão de Seleção e à
Divisão de Orientação e Fiscalização
c: Pessoal dêste Departamento.

6. A situação dos candidatos habi-
litados e admitidos será regulada pela
legislação relativa ao pessoal extranu-
merário.

D. S. do D. A. S. P., em 21 de
agõsto de 1945. - Aristides Bourget
Fortes, Ciásfe da Seção da Inscrição.
Instruções que regulam a prova de ha-

bilitação para extranumerário men-
sensta-do Pronto Socorro dos Afon-
sos, do Ministério da Aeronáutica -
Auxiliar de Escritório VII e VIII.

Na prova saião observadas as se-
guintes condia5ea•

1. Nacionalidade - O candidato
deverá ser brasileiro nato ou natura-
lizado.

2. Sexo - Masculino.
3. Idade - Mínima: 18 anos com-

pletos, à data cio encerramento da
inscrição; niarima: 38 anos incom-
pletos, à data da abertura da inscri-
ção.

4. Serviço Militar - Ao candidato
será exigida, no ato da inscrição, pro-
va de quitação com a serviço militar.

5. Sanidade e Capacidadi Física -
O candidato será submetido à prova
de sanidade e capacidade física, de
caráter eliminatório, peia qual se ve-
rifique não apresentar doenças trans-
ralssíveis, alterações orgânicas ou fun-
cionais dos diversos aparelhos e sis-
temas, nem como contra-indicação
para o exercício da função, por ano-
malia morfológica ou funcional.

6. A pr.va. constará de:
Parte I - Escrita, que compreen-

derá:
..a) Porgtêuus VMFGF..P..P..P
a) Português (nível de dificuldade

c'a, 2.a ^érie ginasial), constante de
correção de textos que apresentem
erros relativos a assuntos do seguinte
programa:

1. Or'ografia oficial.
2. Flexões nominais, principalmen-

te as dos nomes compostos.
3. Pronomes; foimas obliquas e sua

colocação na frase.
4. Verbos regulares, irregulares, de-

fectivos e pronominais. Uso impessoal
dos verbos haver e lazer.

5. Sintaxe regular de concordân-
cia.

6. Regência de verbos usados com
mais freqüência. Uso da crase.

b) Matemática (nível de dificulda-
de da 2.R série ginasial), constante de

	

resolução de questões 	 vas sôbre
assuntos do seguinte programa:

1. Operações iundamentaia sôbre
números inteiros e fracionários.

2. Sistema legal de unidaj-7, de me-
dida de comprimento, área, volume
capacidade e massa (Decreto núme-
ro 4.-a, dc 16-6-39) .

3. Regra de tr.s simples,
4. Perceniagem.
Esta parte valerá até cem pontos,

assim distribuídos:
Português, até .... 60 pontos
Matemática, até .. 40 pontos

Parte II - Dactilografia, constante
de cópia corrida dc trecho impresso.

Esta parte valer- até cem pontos.
7. Nota Final - A nota final do

candidato será a média ponderada
das notas obtidas nas duas partes da
prova, observados os seguintes pesos:

Parte I 	  1
Parte II 	  2

Só será considerado habilitado o
candidato que obtiver, por essa forma,
nota final igual ou superior a sessen-
ta pontos.

Ocorrendo empate, terá preferência,
para massaicação, o candidato que
obtiver melhor resultado na parte II.

8. Ob....zrvações Gerais - a) A ins-
criõão implicará o conheciment) das
presentes instruçõcs, por parte do can-

to, a o compromisso tácito de acei-
tar as condições da prova, tais como
aqui se -cham estabelecidas; e b) os
casos omissos serão resolvidos pelo Di-
retor da Divisão de Seleção.

D. S. do D. A. S. em 21 de
agasto d 1945. - Murilo Braga, Di-
retor de Divisão.
Auxidar de Escritório VII e VIII do

Arsenal de Guerra do Rio, do Mi-
nistério da Guerra.

P. H. - 1.580

Fa.-) pública a abertura, pela D. S.
do D. A. S. P., da inscrição à prova
de Labilitação para ex 'anumerário-
mensalista do Arsenal de Guerra do
Rio, do Ministério da Guerra - Au-
xiliar de Escritório VII c VIII.

2. Dia da abertura: 11-945; dia do
encerrar:, rito: 25-9-45, às 17 horas.

3. Os trabalhos serão regulados pe-
las Instruções Gerais, baixadas pelo
Presidente dêste Departamento (Por-
taria n.° 164, de 1'7-6-43), e pelas Ins-
truções que se seguem a êste Edital.

4. A twentual mudança cie residên-
cia deverá ser comunicada, obrigatb-
riamente, à Dita.,ão de Seleção e -à
Divisão de Orientação e Fiscalização
do Pessoal, deste Departamento.

5. A situação dos candidatos habi-
litados e admitidos será regulada pela
legislação relativa ao pessoal extra-
numerário.

D. S. do D. A. S. P., em 21 de
agôstp d_ 1945. - Aristidec Bourget
Fortes, Chefe da Seção de Inscrição.
I.:struções que regulam a prova de ha-

bilitaoo para extranumerf.rio 7nen-

salista do Arsenal ae Guerra do Rio,
do Ministério da uerra - Auxiliar
de EscrPArio VII e

Na prova serão observadas as se-
guintes condições:

1. Nacionalidade - O candidato
deverá ser brasileiro nato ou natura-
lizado.

2. Sexo - Masculino.
3. Idade - Mínima: 18 anos com-

pletos, a data do encerramento da Ins-

EDITAIS E AVISOS 

Prova de habilitação para extranu-
inerário-niensalista da Escola do

*
Estado - Maior, do Ministério da
Guerra - Auxiliar de Escritório IX.

P. H. 1.431

Faço público, " para conhecimento
dos interessados, que não há candi-
datos inscritos na prova de habilita-
ção acima referida.

D. S. do D. A.. S. P., em 23 de
agôsto de 1945. - Aristides Bourget
Fortes, Chefe da Seção de Inscd-
ções.
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2. ';'exo - Masculino.
3. Idade - Minima: 18 anos com-

pletos, à data do encerramento ia
inscrição; máxima: 38 anos incomple-
tos, à data da abertura da inscrição.

4. Serviço Militar - Ao candidato
será exigida, no ato da inscrição, pro-
va de quitação coaa serviço militar.

5. Sanic:ade. e Capacidade Física -
O candidato sara submetido à prova
de sanidade ' e capacidade física, de
caráter eliminatório, pela qual se ve-
rifique não apresentar doenças trans-
missivels, alterações orgânicas ou fun-
cionais dos diversos aparelhos e sis-
temas, bem como co-tra-indicação
para o exercício da função, por ano-
malia morfológica ou funcional.

6. A prova constará de:
Parte I - Escrita, constante de re-

solução ci.e questões objetivas sôbre as-
suntos do seguinte programa de Ma-

3. Os trabalhos serão regulados pe-
las Instruções Gerais, baixa...as pelo
Presidente déste Departamento (Por-
taria n.° 164 de 17-6-43), e pelas Ins-
truções que se seguem a êste Edital.

4. A eventual madança de residên-
cia deverá ser comunicada, obrigató-
rir-- , à Divisão de Seleção e à Di-
visão de Orientação e Fiscalização do
Pessoal, dêste Departamento.

5. A situação dos candidatos habili-
tados e admitidos será regulada pela
leafslaçac relativa ao pessoal extranu-
merário.

D. S. do D. A. S. P., em 21 de
agõsto de 1945. - Aristitles Bourget
Fortes, Chefe da Seção de Inscrição.
Instruções que regulam a prova de ha-

bilitação para extra numerário men-
salista da Fábrica do Galeão, do
Ministério da AerO - Au-
xiliar d: Escritório V III, IX, X e XI.

Na prova serão observadas as se-
guintes condições:

1. Nacionalidade - O candidato
deverá ser brasileiro nato ou natura-
lizado.

2. Sexo - Masculino.
3. Idade - Mínima: 18 anos com-

pletos, à data do encerramento da
inscrição; nzáXima: 38 anos incomple-
tos, à data da abertura da inscrição.

4. Serviço Militar - Ao candidato
será exigida, no ato da inscrição, pro-
va de 'quitação com o serviço militar.

5. Sanidade e Capacidade Finca -
O candidato será submetido à prova
da sanidade e capacidade física, de
caráter eliminatório, pela qual se ve-
rifique não apresentar doenças trans-
missíveis, alterações orgânicas ou fun-
clea_aas dos diversos aparelhos e da-
tar-- , ben como contra-indicação
para o exercício da função, por ano-
malia morfológica ou funcional.

6. A prova constará de:
Parte I - Escrita, que compreen-

derá:
a) Português (nível de dificuldade

la 2.a série ginasial), constante de
correção de textos que apresentem
erros relativos a assuntos do seguinte
programa:

1. Ortografia oficial.
2. alexões nominais, principalmente

as dos nomes compostos.
3. Pronomes; formas oblíquas e sua

colocação na frase.
4. Verbos regulares, irregulares, de-

fectivos pronominais. Uso impessoal
dos verbos haver e fazer.

5. Sintaxe regular de concordân-
cia.

a . Regência de verbos usados com
mais freqüência. Uso da crase.

b) Matemática (nível de dificulda-
de da 2.a série ginasial), constante de
resolução de questões objetivas sôbre
assuntos do seguinte programa:

1. Operações fundamentais saibre
números inteiros e fracionários.

2. Sistema legal de unidades de me-
dida: medidas de comprimento, área,
volume, capacidade e massa (Decre-
ta n.° 4.257, de 16-6-39).

3. Regra de três simples.
4. Percentagem.
Esta parte valerá até cem pontos,

assim distribuídos:
Português, até .... 60 póntos

P. H. - 1.581
	 Matemática, até .. 40 portos

cio D. i. S. P., da inscrição à prova
de habi tação para extranumerário-

Faço pública a abertura, pela D. S. de cópia corrida de trecho impresso.
Parte II - Dactilografia, constante

Esta parte valerá a i cem pontos
considerando-se habilitado o candida-measalista da Fábrica do Galeão, do
to que obtiver nota igual ou superiorMinistério da Aeronáutica - Auxiliar
a cinqüenta pontos.de Escritório VIII, IX, X e	

7. alota Final - A nota final do2. Dia da abertura: 11-9-45; dia do
candidato será a média ponderadaencerramento: 25-9-45, às 17 horas.

temática (nível de dificuldade do curso
ginasial completo) e de noções sôbre
cartas náuticas:

1. Operações
números inteiros,
plexos.

2. Quadrado e raiz quadrada de
meros inteiros e fracionarios.

3. Sistema legal de unidades de me-
dida: medida.: de comprimento, área,
volume e massa (Decreto n.° 4.257, de
16-6-29).

4. Regra de três
proporcional.

5. Noções sôbre progressões.
6. Logaritmos. Uso das tábuas.
7. Operações algébricas simples.

8. :Equações e problemas do primei-
ro grau. Representação gráfica da
equação do primeiro grau.

9. Medidas de ângulos: sistemas se-
xagesimal, centesimal e circular.

10. Funções trigonométricas. Uso
das tábuas de logaritmos das linhas
trigonométricas.

11. Resolução de triangulos.

12. Area de figuras planas: triân-
gulos, quadriláteros e círculo, setor e
coroa circular. Retificação da circun-
ferência.

13. Problemas &Siara esfera, cilindro
e cone.

14. Coordenadas geográficas, pla-
nos, projeção de Mercator e projeção
gnornónica.

Esta parte valerá até cem pontos,
considerando-se habilitado o candida-
to que obtiver nota igual ou superior a
cinqüenta pontos.

Parte II - Gráfica - constante de
execução de trabalhos que obedeçam à
convenções gerais do desenho tõpo-
hidrográfico e se enquadrem nos se-
guintes assuntos:

1. Traçado de réale mercatoriana,
fornecidos os elementos calculados-.

2. Reprodução de trecho de carta
náutica apresentada com alteração de
escala.

3. Utilização de pantógrafo, medida
de ângulo cem estaciógraf o de Ver-
fiar, utilização de • c'mpas.so propor-
cional e aplicações do estaciógrafo.

Est,. parte vaiar, até cem pontos,
considerando-se habilitado o candida-
to que obtiver nota igual ou superior
a cinqüenta pontos.

7. Nota Final - A- nota final do
candidato será a média ponderada
das na ' as obtidas nas duas partes da
prova, observados os seguintes pesos:

Farte I 	  1
Farte II 	  2

Só será considerado habilitado o
--ar por ssa for-

ma, nc' final igual ou super' a ses-
senta pontos.

Ocorrendo empate, terá preferência,
para classificação, o candidato que
obtiver melhor resultado na parte II.

8. ObserVações Gerais - a) A ins-
crição implicará o conhecimento das
presenter instruções, por parte do can-
didato, e compromisso tácito de acel-
.ar as condições da prova, tais como
z _ui se acham estabelecidos; e b) 03
casos omissos serão resolvidos pelo Di-
retor da Divisão da Seleção.

D. S. do D. A. S. P., em 21 de
agôsto de 1945. - Murilo Braga, Di-
retor de Divisão.

das notas obtidas nas duas partes da
prova, observados os seguintes pesos:

Parte I 	 '
	 1

Parte II 	  2
Só será considerado habilitado o

ca. lio que obtiver pc essa for-
ma, nota final igual ou superior a ses-
senta pontos.

Ocorrendo empate, terá preferência,
para classificação, o candidato que
obtiver melhor reaultado na parte II.

8. Observações Gerais - a) A ins-
crição implicará o conhecimento das
presentes instruções, por parte do can-
didato, e o compromisso tácito de acei-
tar as condições ia prova, tais como
aqui se aaham estabelecidas; e b) os
casos omissos serão resolvidos pelo Di-
retor da Divisão de Seleção.

D. S. do D. A. S. P., em 21 de
agõsto d_ 1945. - Murilo Braga, Di-
retor de Divisão.

Cartógrafo Auxiliar XII, XIII, XIV,
XV e XVI, da Diretoria de Navega-
ção.

P. H. - 1.582

Faço pública a abertura, pela D. S.
do D. A. S. P., da inscrição à pro-
va de habilitação para extranumerá-
rio mensalista da Diretoria de Nave-
gaça do Ministério da Marinha -
Cartógrafo Auxiliar XII, XIII, XIV,
XV e XVI.

2. Dia da abertura: 11-9-45; dia do
encerramento: 25-9-45, às 17 horas.

3. Os trabalhos serão regulados pe-
las Instruções Gerais, baixadas pelo
Presidente dêste Departamento (Por-
taria n.° 164, de 17-6-43), e pelas Ins-
truções que se seguem a êste Edital.

4. A eventual mudança de residên-
cia deverá ser comunicado., obrigató-
riamenta, à Divisão de . Seleção e á
Divisão de Orientação Fiscalização
ao Pessoal, ciaste Departamento.

5. A situaçãO dos candidatos habi-
litados e admi tidos será regulada pela
legislação relativa ao pessoal extranu-
merário.

D. S. do D. A. S. P., em 21 de
agõsto de 1945. - Aristides Bourget
Fortes, Chefe da Seção de Inscrições.
Instruções que regulam a prova de ha-

bilitação para extranurnerário men-
salista da Diretoria de Navegação,
do Ministério da Marinha - Cartó-
grafo Auxiliar XII, XIII, XIV, XV
e XVI.
Na pro-a serão observadas as se-

guintes condições:
1. Nacionalidade - O candidato

deverá se,: brasileiro nato ou natura-
lizado.	 .

crição; máxima: 38 anos incompletos,
à data da abertura da inscrição.

4. Serviço Militar - Ao candidato
será exigida, no ato da inscrição, pro-
va de quitação com o serviço mili-
tar.

5. Sanidade e Capacidade Física -
O candidato será submetido à prova
de sanidade e capacidade física, de
caráter eliminatório, pela qual se ve-
rifique n'a3 apresentar doenças trans-
a 'veis, alterações orgânicas ou fun-

cionais dos diversos aparelhos e sis-
t-mas, bem como "outra-indicação
aal a o exercício da função, por ano-
malia morfológica ou funcional.

6. A prova constará de:
Parte I - Escrita, que compreen-
rá: 

Portifgu. és (nível de dificuldade
2.a aérie ginasial), constante de

▪ c Teção de textos que apresentem
c- a -'s relativos a assuntos do seguin-
te 1,rograma:

1. Ortografia Oficial.
2. Flexoes nominais, principalmente

as dos nomes compostos.
3. Pronomes; formas obliquas e sua

colocação na frase.
4. Verbos regulares, irregulares, de-

fectivos e pronominais. Uso impessoal
dos verbos haver e fazer.	 •

5. Sintane regular de concordân-
cia.

6. Regência de verbos usados com
mais freqüência. Uso da crase.

b) Matemática (nível de dificulda-
de da 2a série ainasial), constante de
resolução de questões objetivas sedara
assuntos do segu_nte programa:

1. Operações fundamentais sôbre
números inteiros e fracionários.

2. Sistema legal de unidades de me-
dida: medidas de comprimento, área,
volume, capaciaade e massa (Decre-
to n.° 4.257, de 16 de junho de 1939) .

3. Reg:a de três simples.
4. Percenta-am.
Esta parte valerá até cem pontos,

assim distribuicta:
Português, até ... 60 pontos
Matemática, até .. 40 pontos

Parte II - Dactilogrofia, constante
de carpi - corrida de trecho impresso.

Esta parte valerá até cem pontos.
7. Nota Final - A final do can-

didato será a média ponderada das
notas obtidas nas duas partes da pro-
va, observados os seguintes pesos:

Parte I 	  1
Parte II 	  2

Só será conaidarado habilitado nes-
ta parte o candidato que obtiver nota
Igual ou superior a sessenta pontos.

Ocorrendo empate, terá preferência,
para classificação, o candidato que
obtiver melhor resultado na parte II.

8. Observações Jerais - a) A ins-
crição implicará o conhecimento das
presentes instruções, aor parte do can-
didato, e o compromisso tácito de
aceitar as condições da prova, tais
como acra se acham estabelecidas; e
b) os casos omissos serão resolvidos
pelo Diretor da Divisão de Seleção.

D. S. do D. A. S. P., em 21 de
agôsto de 1945. - Murilo Braga, Di-
retor de Divisão.
Auxiliar de Escritório VIII, IX, X e

X. da Fábrica do Galeão, do Mi-
nistério da Aeronáutica.

fundamentais sõbre
fracionários e com-

nú-

simples. Divisão
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Delineador XIX do Arsenal de Guer-
ra do Rio, do Ministério da Guerra.

P. H. - 1.583

Faço pública a abertura, pela D. S.
do D. A. S. P., da inscrição à prova
de habilitação para extrantunerário-
mensalista do Arsenal de Guerra do
Rio, do Ministério da Guerra - De-
linerte'or XIX.

2. Dia da abertura: 11-9-45; dia do
encerramento: 25-9-45, às 17 horas.

3. Os trabalhos serão regulados pe-
las Instruções Gerais, baixadas pelo
Presidente dêste Departamento (Por-
taria n.° 164, de 17-6-43), e pelas Ins-
truções que se seguem a êste Edital.

4. A eventual mudança de residên-
cia deverá ser comunicada, obrigath-
riamente, à Divisão de Seleção e à
Divisão de Orientação e Fiscalização
do Pessoal, dèste Departamento. 	 .

5. A situação dos candidatos habi-
litados e admitidos será regulada pela
legislação relativa ao pessoal extranu-
mesário.

D. S. do D. A. S. P., em 21 de
agôsto de 1945. - Aristicles Bourget
Fortes, Chefe da Seção de Inscrições.
Instruções que regulam a prova de ha-

bilitação para extran .nnerário men-
salista do Arsenal de Guerra do Rio,

•
do Ministério da Guerra - Delinea-

or XIX.
Na prova serão observadas as se-

guintes condições:
1. Nacionalidade - O candidato

deverá ser brasileiro nato ou natura-
lizado.

11. Relações entre as linhas trigo-
nométricas de um mesmo arco.

12. Resolução de problemas trigo-
nométricos sôbre triângulos.

b) resolução de problemas gráficos
sôbre os seguintes assuntos:

1. Projeções ortogonais de figuras
planas e dos principais sólidos.

2. Verdadeira grandeza de uma reta
ou de um ângulo.

Esta parte valerá até cem pontos,
assim distribuídos:

Item, a, até 	  50 pontos
Item b, até 	  50 pontos

Só será considerado habilitado o
candidato que obtiver nota igual ou
superior a cinqüenta pontos.

Parte II - Prática, que cobstará de
execução de um ou mais desenhos ou
trabalhos que versem sôbre os seguin-
tes assuntos:

1. Sistemas de toleráncia, calibres,
etc.

2. Ferramentas. Projeto de ferra-
mentas montagem para fabricação,
seriada ou não.

3. Conhecimento de máquinas -
ferramentas (tÓrno, fresadoras, etc.) .

4. Transmissões. Problemas sôbre
polias e engrenagens. Desenhos res-
pectivos.

Esta parte valerá até cem pontos,
considerando-se habilitado o candida-
to que obtiver grau igual ou superior
a sessenta pontos.

7. Nota Final - A nota final do
candidato será média ponderada
das notas obtidas nas duas partes da
prova, observados os seguintes pesos:

Parte I 	  2
Parte II 	  3

Só será considerado habilitado o
candidato que obtiver, por essa for-
ma, nota final igual ou superior a ses-
senta pontos.

Ocorrendo empate, terá preferência,
para classificação, o candidato que
obtiver melhor resultado na parte II.

2. Sexo - Masculino.
3. Idade - Mínima: 18 anos com-

pletos, à data do encerramento da
inscrição; máxima: 38 anos incomple-
tos, à (-ta da abertura da inscrição.

4. Serviço Militar - Ao candidato
será exigida, no ato da inscrição, pro-
va de quitação com o serviço militar.

5. Sanidade e Capacidade Física -
O candidato será submetido à prova
de sanidade e capacidade física, de
caráter eliminatório, pela qual se ve-
rifique nao apresentar doenças trans-
missíveis, alterações orgânicas ou fun-
cionais dos diversos aparelhos e sis-
tern- bem como contra-indicação
para o exercício da função, por ano-
malia morfológica ou funcional.lo 6. A prova constará de:

Parte I - que compreenderá:
a) resolução de questões objetivas

st bre assuntos do seguinte programa
Je Matemática (nível de dificuldade
do ciclo colegial completo) :

1. Operações fundamentais sôbre
números inteiros c fracionários.

2. Sistemalegal de unidades de me-
dida: medidas de comprimento, área;
volume massa (Decreto n.° 4.257, de
16-6-39) .

3. Conversão de unidades de medi-
d inglesas para J sistema 'legal bra-
sileiro e vice-v.;rsa (Quadro III do De-
creto n.° 4.257, de 16-6-39) .

4. Quadrado e raiz quadrada.
5. Operações algébricas.
6, Regra de três. Divisão em par-

tes	 . -)r ucionais.
7. Equações, sistemas e problemas

do primeiro grau.
8. Equações.do segundo grau.
9. Resolução de problemas e deter-

minação da área de figuras geomé-
tricas planas.

10. Resolução de problemas e deter-
minação das áreas e volume de sóli-
dos geométricos, inclusive a esfera,
zona, a cunha, a calota e fuso eRférf..
COS.

8. Observações Gerais - a) A ins-
crição implicará o conhecimento das
presentes instruções, por parte do can-
didato, e o compromisso tácito de acei-
tar as condições da prova, tais como
aqui se acham estabelecidas; e b) os
casos omissos serão resolvidos pelo Di-
retor da Divisão 'e Seleção.

D. S. do D. A. S. P., em 21 de
agásto de 1945. - Murilo Braga, Di-
sete:. de Divisão.

Desenhista VII - da Fábrica do
Realengo

P. H. - 1.584
Faço pública a abertura, pela D. S.

do D. A. S. P., da inscrição à prova
de habilitação para extranumerário-
mensalista da Fábrica do Realengo, do
Ministério da Guerra - Desenhista

2. Dia da abertura: 11-9-45; dia do
encerramento: 25-9-45, às 17 horas.

3. Os trabalhos serão regulados pe-
las Instruções Gerais, baixadas pelo
Presidente dêste Departamento (Por-
taria n.° 164, de 17-6-43), e pelas Ins-
truções que se seguem a êste Edital.

4. A eventual mudança de residên-
cia deverá ser comunicada, obrigatõ--
riamente, à Divi.ão de Seleção e à
Divisão dc Orientação e Fiscalriação
do Pessoal, déste Departamento.

5. A situação dos candidatos habi-
litados e admitidos será regulada pela
legislação relative ao pessoal extranu-
merário.

D. S. do D. A. S. P., em 21 de
agôsto de 1945. - Aristides Bourget
Fortes. Chefe da Seção de Inscrições.

•

Instruções que regulam a prova de ha-
bilitação para extranumerário men-
salista da Fábrica do Realengo, do
Ministério da Guerra - Desenhis-
ta VII.

Na prova ' serão observadas as se-
guintes condições:

1. Nacionalidade - O candidato
deverá ser brasileiro nato ou natura-
lizado.

2. Sexo - Masculino.
3. Idade - Mínima: 18 anos com-

pletos, à data d9 encerramento da
inscrição; máxima: 38 anos incomple-
tos, à da'a da abertura da inscrição.

4. rviço Militar - Ao candidato
será exigida, no ato da inscrição, pro-
va de quitação com o serviço militar.

5. Sanidade e Capacidade Física -
O candidato será submetido à prova
de sanidade e capacidade física, de
caráter eliminatório, pela qual se ve-
rifique não apresentar doenças trans-
missíveis, alterações orgânicas ou fun-
cionais dos diversos aparelhos e sis-
temas, bem como contra-indicação
para o exercício da função, por ano-
malia morfológica ou funcional.

6. A prova constará de: -
Parte I - Matemática (nível de di-

ficuldade da 2.a série ginasial), que
compreenderá:

a) resolução de questões objetivas
sôbre assuntos do seguinte programa:

1. Operações fundamentais sôbre
números inteiros, fracionários e com-
plexos.

2. Sistema legal de unidades de
medida: medidas de 'comprimento, vo-
lume, capacidade e massa (Decreto
n.° 4.257, de 16-6-39) .

3. Divisão proporcional.
4. Regra de três simples.

b) resolução de três problemas sôbre
áreas de figuras planas;

c) três exercícios simples sóbre es-
cala.

Esta parte valerá até cem pontos, as-
sim distribuídos:
a) resolução de questões

objetivas, até 	  40 pontos
b) resolução de proble-

mas, até 	  30 pontos
c) exercícios sôbre escala,

até . 	  30 pontos
Parte II - Desenho, constante de:
a) cópia de um original, seja de fo-

tocópia ou de papel de desenho (cro-
quis);

b) desenho, do natural, duma peça
simples, em tamanho natural ou re-
duzido.

Esta parte valerá até cem pontos,
assim distribuídos:
a) cópia de original, até 	  40 pontos
b) desenho de peça, até 	  60 pontos

Só será considerado habilitado nes-
ta parte o candidato que obtiver grau
ijual ou superior a cinqüenta pontos.

7. Nota Final -- A nota final do
candidato será a média ponderada
dos graus obtidos nas duas partes,
observados os seguintes pesos:

Parte I 	  1
Parte II 	  2

Só será considerado habilitado o
candidato que obtiver por es for-
ma, nota final igual ou superior a ses-
senta pontos.

Ocorrendo empate, terá preferência,
para classificação, o candidato que
obtiver melhor resultado na parte II.
.8. Observações Gerais - a) A ins-

crição implicará o conhecimento das
pr-- -ntes instruções, por parte do can-
didato, e o compromisso tácito de sul-

,

tar as condições da prova, tais como
:.qui se acham estabelecidas; e b) os
casos omissos serão resolvidos pelo Di-
retor da Divisão de Seleção.

D. S. do D. A. S. P., em 21 de
agdsto de 1945. - Marna Braga, Di-
retor de Divisão.

Desenhista XI da Fábrica do Galeão
do Ministério da Aeronáutica,

P. H. - 1.585

Faço pública a abertura, pela D. S.
do /D.A.S.P., da inscrição à prova de
habilitação para extranumerário men-
salista da Fábrica do Galeão, do Mi-
nistério da Aeronáutica - Desenhis-
ta XI.

2. Dia. da abertura: 11-9-45; dia do
encerram:- . 3: 25-9-45, às 17 horas.

3. Os trabalhos serão regulados pe-
las Instruções Gafais, baixadas pelo
Presidente dêste Departamento (Por-
taria n.° 164, de 17-6-43), e pelas Ins-
truções que se seguem a êste Edital.

.4. A eventual mudança de residên-
cia deverá ser comunicada, obrigató-
riamente, à Divis o de Seleção e à
Divisão de Orientação e Fiscalização
do Pessoal, dêste Departamento.

5. A situação dos candidatos habi-
litados e admitidos será regulada pela
legislação relativa ao pessoal extranu-
mesário.

D. S. do D. A. S. P., mil 21 de
agôsto de -1945. - Aristides Bourget
Fortes, Chefe da Seção de Inscrições.

Instruções que regulam a prova de ha-
bilitação para extranumerário men-
salist.J. da Fábrica do Galeão, do Mi-
nistério da Aeronáutica - Dese-

nhista XI.

Na prova serão observadas as se-
guintes condições:

1. Nacionalidade - O candidato
deverá ser brasileiro nato ou natura-
lizado.

2. Sexo - Masculino.
3. Idade - Mínima: 18 anos com-

pletos, à data do encerramento da
inscrição; máxima: 38 anos incomple-
tos, à data da abertura da inscrição.

4. Serviço Militar - Ao candidato
será exigida, no ato da inscrição, pro-
va de quitação com o serviço militar.

5. Sanidade e Capacidade Física -
O candidato será submetido à prova
de sanidade e capacidade física, de
caráter eliminatório, pela qual se ve-
rifique não apresentar doenças trans-
missíveis, alterações orgânicas ou fun-
cionais dos diversos aparelhos e sis-
temas, bem como contra-indicação
para o exercício ua função, por ano-
malia morfológica ou funcional.

6. A prova constará de:
Parte I Matemática (nível de difi-

culdade da 2.a série gin.:11), que
comprender:

a) r^^olu:ão de questões objetivas
sôbre os seguintes assuntos:

1. Operações fundamentais sôbre
números inteiros e fracionários.

2. Sistema legal de unidades de me-
dida: medidas de comprimento, área,
volume, capacidade e massa (Decreto
n.° 4.257, de 16-6-39) .

3. Conver:__ de unidades de medi-
das inglesas e norte-americanas para
o sistema legal 'brasileiro e vice-versa
(Quadre III - Decreto n.° 4.257, de
16-6-39) .

4. Conversão de frações ordinárias
em decimais e vice-versa.

5.' Quadrado e raiz quadrada de nú-
meros inteiros.

b) resolução de problemas sôbre
- - de figuras planas: triângulos

quadriláteros e circulo.
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c) resolução de questões simples so-
bre escala.

Esta perte, valerá até cem pontos,
assim distribuidoa:
a) resolução de questões

objetives, até 	  60 pontos
b) rcsolação de proble-
mas, ai 	  20 pontos

e) questões sóbre escala,
até	 	  20 pontos
Parte II - Desenho, constante de:
a) execução de um ou mais traba-

lhos, de acórdo com o seguinte pro-
grama:

1. "Croquis" e representação, em
três projeções, de uma peça simples
de máquina;

2. Desenho a nanquim, em determi-
nada escala, de "croquis" cotado de
peça de máquina;

3. Desenho de letras e algarismos
com auxilio de normógrafo.

b) ampliação, a nanquim, em deter-
minada escala, de uni desenho dado;

c) execução de gráfico estatístico de
tipo comum, com emprego de letras e
números feitos à mão livre.

Esta parte valerá até cem pontos,
assim da l.ribuidos:

Item a, até 	  50 pontes
Item b, até 	  25 pontos
liem c, até 	  25 pontos

Só será considerado habilitado o
candidato que obtiver nota igual ou
superior a sessenta pontos.

7. Nota Final - A nota final do
candidato será a média ponderada
das notas obtidas nas duas partes da
prova, observados os seguintes pesos:

Parte I 	  1
Pai te II 	 •	 2

Só será considerado habilitado o
ca n _ que obtiver por essa for-
ma, nota final igual ou superior a ses-
senta pontos.

Ocorrendo empate, terá preferência,
para classificação, o candidato que
obtiver melhor resultado na parte II.

8. Observações Gerais - a) A ins-
crição implicará o conhecimento das
presentes instruções, por parte do can-
dideao, e o compromisso tácito de acei-
tar as condições da prova, tais como
aqui se acham estabelecidas; e b) os
casos omissos serão resolvidos pelo Di-
retor da Divisão de Seleção.

D. S. do D. A. S. P., em 21 de
ag -eito de 1945. - Murilo Braga, Di-
retor de Divisão.
Armazenista da Fábrica do Galeão, do

Ministério da Aeronáutica

P. H. - 1.586
Faço pública a abertura, pela D. S.

do D. A. S. P., da inscrição à prova
de habilitaçoã para extranumeráraa-
menaslista da Fábrica do Galeão, do
Ministério da Aeronáutica - Armaze-
nista.

2. A prova destina-se ao preenchi-
mento das vagas existentes, à data do
encerramento da inscrição, e das que
se verificarem, posteriormente, na re-
ferência inicial.

3. Dia da abertura: 11-9-45; dia do
encerramento: 25-9-45, às 17 horas.

4. Os trabalhos serão regulados pe-
las Instruções Gerais, baixadas pelo
Presidente dêste Departamento (Por-
taria n.° 164, de 17-6-43), e pelas Ins-
truções que se seguem a êste Edital.

5. A eventual mudança de residên-
cia deverá ser comunicada, obrigatb-
riamente, à Divisão de Seleção e à
Divisão de Orientação e Fiscalização
do Pessoal, deste Departamento.

6. A situação dos candidatos habi-
litados e admitidos será regulada pela
legislação relativa ao pessoal extranu-
merário.

D. S. do D. A. S. P., em 21 de
agósto ae 1945. - Aristides Bourget
Fortes, Chefe da Seção de Inscrições.

Instruções que regulam a prova de ha-
bilitação para extranumerj rio men-
sa 7; -`^ ,qa Fábrica do Galeão, do Mi-
nistério da Aeronáutica - Armaze-
nista.

Na prova serão observadas as se-
guintes condições:

1. Nacionalidade - O candidato
deverá ser brasileiro nato ou natura-
lizado.

2. Sexo - Masculino.
3. Idade - Mínima: 18 anos com-

pletos, à data do encerramento da
inscrição; náxima: 38 anos incomple-
tos, à data da abertura da inscrição.

4. Serviço Militar - Ao candidato
será exigida, no ato da inscrição, pro-
va de quitação com o serviço militar.

5. Sauidade e Capacidade Física -
O candidato será submetido à prova
de sanidade e capacidade física, de
caráter eliminatório, pela qual se ve-
rifique não apresentar doenças trans-
missíveis alterações orgânicas ou fun-
cionais dós diversos aparelhes e sis-
ta= bem como contra-indicação
para o exercício da função, por ano-
malia morfológica ou funcional.

6. A prova constará de:
Parte I - Português e Matemática,

(nível de dificuldade da 2? série gi-
nasial), que comprenderá:

a) comunicação de ocorrência sôbre
assunto de serviço;

b) resolução de questões objetivas
sóbre assuntos do seguinte programa
de Matemática:

1. Operações fundamentais sôbre
números inteiros e fracionários.

2. Sistema legal de unidade de me-
dida: medidas de comprimento, área,
volume e maasa (Decreto n.° 4.257, de
16-6-39) •

3. Regra de três simples.
4. Área de figuras geométricas

(triângulos, quadriláteros e circulo) .
5. Volume e sólidos geométricos

(paralelepípedo e cilindro) .
Esta parte valerá até cem pontos,

assim distribuídos:
Portugués:

Redação de ocorrência, até 40 pontos
Mínimo de ha bilitação .... 20 pontos

Matemática:
Questões objetivas, até ... 60 pontos
Mínimo de habilitação .... 30 pontos

Parte II - Constante de resolução
de questões práticas e objetivas sôbre
assuntos do seguinte porgrama:

1. Unidade de compra, embalagem
e armazenamento dos seguintes mate-
riais: combustíveis, explosivos, lubrifi-
cantes, matérias primas, produtos ma-
nufaturados ou semimanufaturados,
produtos alimenticies, artigos de expe-
diente e de escritório em geral.

2. Entrada e salda de materiais no
Almoxarifado: escrituração do mate-
rial; fichas de estoque, mapa de mo-
vimento do material e diversos mode-
los para registro do Material. Inven-
tário. Estoque e Contrôle.

3. Abastecimento do material aos
serviços públicos; compra, centraliza-
ção das compras e processos de com-
pra.

4. Requisição, recebimento, aceitação
e entrega do material: normas a se-
rem observadas. Recusa de material:
seus fundamentos.

5. Conhecimento dos materiais pa-
dronizados. Atribuições da Divisão do
Material dos Ministérios e do DASP,
do Departamento Federal de Compras
e do Instituto Nacional de Tecnologia.

Esta parte valerá até cem pontos,
considerando-se habilitado o candida-
to que obtiver nota igual ou superior
a cinqüenta pontos. •

Para efeito de inteligência desta
parte, são indicadas, entre outras, as
seguintes fontes:

DECRETOS

5.848 de 22- 6-40.
5.873 de 26- 6-40.
6.606 de 18-12-40.

11.101 de 11-12-42 (arte. 41 a 45).
14.655 de 2- 2-44.

DE=TOS-LEIS

426 de 12- 5-38 (art. 33).
579 de 30- 7-38 (art. 2.° e 3.°).
1.184 de 1- 4-39.
1.289 de 24- 5-39.

2.206 de 20 -5-40.
5.715 de 31- 7-43.
5.984 de 10-11-43.
6.204 de 17- 1-44.
6.292 de 21- 1-44.
6.357 de 21- 3-44.

7.584 de 25 -5-45.
7. Nota Final - A nota final

candidato será a média pender'
das notas obtidas nas duas partes da
prova, observados os seguintes pesos:

Parte I 	  1
Parte II 	  2

Só será considerado habilitado o
cafida1,aa) que obtive:- par essa for-
ma, nota final igual ou superior a ses-
senta pontos.

Ocorrendo empate, terá preferência,
Para classificação, o candidato que
obtiver melhor resultado na parte II.

8. Observações Gerais - a) A ins-
crição implicará o conhecimento das
presentes instruções, por parte do can.
dida' ), e o compromisso tácito de acei-
tar as condições da prova, tais como
aqui se acham estabelecidas; e b) os
casos omissos serão resolvidos pelo Di-
retor da Divisão de Seleção.

D. S. do D. A. S. P., em 21 de
agósto de 1945. - Murilo Braga, Di-
retor de Divisão.
Servente do Scrviço Público Federa

P. 11. - 1.587

SERVIÇO
DE
REEMBÔLSO POSTAL

A aquisição de obras, separatas
e publicações outras, editadas
pela IMPRENSA NACIONAL,
quando feita pelo SERVIÇO
DE REEMBOLSO POSTAL,

' oferece apreciável comodidade

Entre as vantagens decorrentes do sistema,
enumeram-se as seguintes:

a) pronto atendimento;
b) pagamento no ato da entrega pela

Repartição Postal;
c) isenção de porte.

Os pedidos devem:
1.0, ser dirigidos por carta ou telegra-

ma à IMPRENSA NACIONAL;
2.°, trazer a declaração Serviço de Re-

embôlso;
3.°, conter endereço claro, enunciando

nome por extenso, localidade, rua
e Estado;
enumerar, com precisão, as obras
e publicações 'pretendidas.

•
Faço pública a abertura, pela D. S.

do D.A.S.P., da inscrição à prova de
habilitação para extraniunerário mexi-
calista do Serviço Público Federal --
Servente.

2. Esta prova destina-se ao preen-
chimento das vagas existentes eut
qualquer referência desta série fun-
cional, à data. do encerramento da ins-
crição, e das que se verificarem, pos-
teriormente, na referida inicial.

3. Dia da abertura: 11-9-45; dia do
encerramento: 25-9-45, às 17 horas.

4. Os trabalhos serão regulados pe-
las Instruções Gerais, baixadas pelo
Presidente deste Departamento (Por-
taria n.° 164, de 17-6-43), e pelas Ins-
truções que se seguem a este Edital.

5. A eventual mudança de residên-
cia deverá ser comunicado., obrigatõ-
riamente, à Divisão de Seleção e à Di-
visão de Orientação e Fiscalização do
Pessoal, dêste Departamento.

6. A situação dos candidatos habi-
litados e admitidos será regulada pela
legislação relativa ao pessoal extranu-
merário.

D.S. do D.A.S.P., em 21 de agasto
de 1945. - Arlstides Bourget Fortes,
Chefe da Seção de Inscrições.
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Instruções que regulam a prova de ha-
- bilitaçdo para extranumerário men-

salista do Serviço Pnblico.Federal --
Servente.
Na prova serão observadas ai se-

guintes condições:	 -
1. Nacionalidade - O candidato de-

verá ser brasileiro nato ou naturali-
zado.

2. Sexo - Masculino

3. Idade - Mínima: 18 anos com-
• pletos, à data do encerramento da

inscrição; máxima: 38 anos incomple-
tos, à data da abertura da inscrição.

4. Serviço Militar - Ao candidato
será exigida, no ato da inscrição, pro-
va de quitação com o serviço militar.

5. Sanidade e capacidade física -
O candidato será submetido à prova
de sanidade e capacidade física, de ca-
ráter eliminatório, pela qual se verifi-
que não apresentar doenças transmis-
síveis, alterações orgânicas ou funcio-
nais dos diversos aparelhos e sistemas,
bem como contra-indicação para o
exercício da função, por anomalia mor-
forlógica ou funcional.

6. A prova constará de:
Parte 1 - Escrita de 'Português e

Matemática, nível de dificuldade do
curso primário, que compreenderá:

4111 a) ditado de um trecho de cem a
cento e cinqüenta palavras, extraído
de livro de linguagem fácil.

bi resolução de exercícios relativos
às , quatro operações fundamentais so-
bre niuneros inteiros.

Esta parte valerá até cem pontos,
Assim distribuídos: .
Ditado, até 	  60 pontos

'Resolução de exercício, - até 	  40 pontos
Parte 11 - Prática de' serviço, cons-

tante de execução de trabalhos e ar-
güição sôbre os seguintes-assuntos.

1. Principais ruas, praças, e aveni-
das da cidade do Rio de Janeiro.

2. Edifícios e repartições- públicas;
estações ferroviarias e marítimas;
aeroportos.

3. Transmissão e recepeção de re-
cados; uso do telefone, do catálogo e
pedido de informações. - 	 /

4. Limpeza-e encerramentos: mate-
riais e objetos empregados em sua
execução.

Esta parte valerá até cem pontos,
considerando-se habilitado o candida-
to que obtiver nota igual ou superior
a cinqüenta pontos.

7. Nota final - A nota final do can-
didato será média ponderada dos

'graus obtidos, observados os seguintes
pesos:	 -

Parte I . 	 	 1
Parte II 	 	 3

Só será considerado habilitado o
canslidato que obtiver nota final igual
ou superior a sessenta pontos.

Ocorrendo empate, terá preferência,
para classificação, o candidato que.
obtiver melhor resultado na parte II.

8. Observações gerais - a) A ins-
crição implicará o conhecimento das
presentes instruções, por parte do can-
didalo, e o compromisso tácito de
aceitar as condições da prova, tais
como aqui sd: acham estabelecidas; e
b) os casos omissos serão resolvidos
pelo Diretor da Divisão de Seleção.

D.S. do D.A.S.P., em 21 de agôsto
de 1945. - Murilo Braga, Diretor de
Divisão.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

-Departamento Nacional
da Produção	 ..

"	 Vegetal	 .

Divisão de Terras e Colonização
EDITAL N.° 13

Pelo presente edital, fica ciente o
Sr. Manuel de Sousa Carvalho, con-
cessionário do lote rural ri.° 394, do
Núcleo Colonial São Bento, que foi
destit3ido dessa concessão, conforme
despacho do Sr. Diretor da Divisão
de Terras e Colonização, à página 18
do processo D. T. C. 2.148-44.

A anulação foi fundamentada de
acôrdo com os itens a, b e d, do ar-
tigo 32, e parte final do § 3.° do mes-
mo artigo, do' Decreto-lei n.° 6.117,
16 de dezembro de 1943.	 -

Fica, portanto, o concessionário in-
teirado do despacho do Sr. Diretor,
marcando-se-lhe o prazo de dez (10)
dias para desocupar o lote, a contar
da data da publicação dêste no 'Diá-
rio Oficial.

Seção de Colonização, 13 de agôs-
to de 1945. - Célia do Prado Jucá
Auxiliar de Escritório VIII.

- Visto. - Aristides Carvalho de Oli-
veira, Chefe da Seção.

Aprovo: - Gil Stein Ferreira, Di-
retor.

MINISTÉRIO DA , EDUCAÇÃO
E SAÚDE

De ordem do Sr. Substituto do Di-
retor, fica adiada para o diQ, 29 de
agdsto de 1945, às 13,30 horas, a con-
corrência pública para a construção
do edifício da Administração da Co-
lônia Julian° Moreira, cujo edital foi
publicado no Diário Oficial de 23 de
julho de 1945,, pgs. - 12.512.

Divisão de Obras, 18 de agôsto de
1945. - I. Barroso, Chefe da 1-D
Ob.

Para ser publicado nos dias: 21,22;
23, e 25 do corrente mês-.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Departamento Federal
de Compras

O Departamento Federal de Com-
pras leva ao conhecimento dos se-
nhores interessados que; de acôrdo
com o § 1.° do art. 31. do Decreto
n.° 5.873, de 26 de junho de 1940,
solicita para o dia 30 de agôsto de
1945, ofertas de Cotações para as re-
quisições constantes da relação abai-
xo, cujas especificações se acham afi-
xadas no local devido, na sede do
Departamento Avenida Aparicio
Borges - Palácio da Fazenda -
Térreo.

Material

N.° 3.561-E - Carros para trans-
porte hospitalar.

N.° .3.583-E - Aparelho de soprar
e aspirar pó.

N.° 3.584-E - Distribuidor de ferro
silício.

N.° 3.585--E - óculos de proteção
para fundidores e soldadores.

Lutz, Ferrando & Cia. Limitada -
58.314-B.

Moreira Barbosa & Cia. Limitada -
58.315-B.

A. Ramada & Cia. Limitada -
58.316-B.

Abílio F. Magalhães 81 Cia, -
58.317-B.

Antônio José de Carvalho -
58.318-B.

Brito Oliveira & Cia. - 58.319-B.
Companhia Brasileira de Artefatos

de Borracha - 58.320-B.
Companhia Manufatora Comércio E

Indústria Matos Rocha S. A. -
58.321-B.

Companhia de Anilinas e Produtos
Químicos e Material Técnico -
58.322-B.

Companhia Comercial e Maritirrn.
S. A. -- 58.323-B.

Casa Sousa- Batista Limitada -
58.324-B.

Castro Sobral & Cia. - 58.325-B
Carvalho Lauro & Cia. - 58.326 H,
C. Gusmão & Cia. Limitada -

58.327-B.
Companhia Industrial de Móveis -

58.328-B.
Darci	 Aldari J. Lopes -

58.329-B.
Edward Lissau - 58.330-B.
Festas, Ferreira & Cia. ..- 58.331-11
Fonseca Almeida & Cia. Limitada

-7- 58.332-B.
Instituto Media, Fontoura S. A. -

58.333-B.
Instrumental ótico Limitada -

58.335-B.
J. Mendes, Oliveira & Cia. ---

58.336-B.
J. Soares Ferreira & Cia. -

58.337-B.
Lutz, Ferrando & Cia. Limitada -

	

58.338-B.	 ,
Moreira Barbosa 84 Cia. Limitada

-- 58.339-B.
Moreno Bor1ido & Cia. - 58.340-13.
Martins Júnior & Cia. - 58.341 B.
Metalúrgica "Archivex" S. A. -

58.42-B.
Metalúrgica "Archivex" S. A. -

58.343-B.
P. Saldanha, Cruz & Cia. Limitada

- 58.344-B.
Panificação Modelar Limitada -

58.345-B.
P. Tarabini - 58.346-B.
Papelaria Alexandre Ribeiro Liai!.

tada - 58.347.-B.
Produtos Químicos B. Herzo -

58.348-B.
Renato Alves de Sá - 58.349-8.
Soares Lavrador Importadora Limi-

tada - 58.350-B.
Sociedade Farmacêutica Silva Araújo
Limitada - 58.351-B.

S. Bruni & Cia. - 58.352-B.
Sociedade Citrus Limitada -

	

58.353-B.	 •	 .
Sociedade Comercial Carioca Ferra-

gens Limitada - 58.354-B.
S. Dias & Cia. Limitada -

58.355-B.
S. A. Atei. de Const. Elec. de

Charleroi - 58.356-B.
Viana Silva & Cia. Limitada -

58.357-B.
Willmann Xavier & Cia. Limitada

- 58.358-B.
Ilk Lopes de Araújo - 58.359-13.
Cheques emitidos nesta data 49, cor-

respondentes a 82 faturas, no valor
de Cr$ 718.726,60. - Augusto Ba-
rata, Diretor da D. R. E.

N.° 3.586-E - Papel de filtro, tur-
nesol e soldado de borracha.

N.° 3.587-E - Máscara contra pó,
filtro sobressalente.

N.° 5.589-E - Papel.
N.° 3.590-E - Material cirúrgico.

N.° 3.591-E - Material 'hospitalar.

N.° 3.592-E - Filmes educativos.

N.° 3.594-E -- Uniformes.

N.° 3,595-E	 Micrometro, trena
metálica, pedra para amolar, etc.

N.° 3.596-E - óleo de linhaça,
goma laca, cola de coqueiro, etc.

N.° 3.602-E - Aparelho para pro-
dução de letreiros.

N.° 3.603-E - Material fotográ-
fico.

N.° 3.608-E - Parafusos de aço.

N.° ' 3.609-E - Regua, dobradiça,
fita metálica, canivete, etc.

N.° 3.610-E - Vela de cera.

N.° 3.611-E - Capachos de eôco
e aço.

Em 24 de agôsto de 1945. - H. Blanc
de Freitas,. Diretor da Divisão Co-
mercial.

O Departamento Federal de Com-
pras leva ao conhecimento dos se-
nhores interessados que, de acendo
com o § 1.° do art. 31 do Decreto
n.° 5.873, de 26 de junho de 1940,
solicita para o dia 31 de agôsto de
1945, ofertas de cotações para as re-
quisições constantes da relação abai-
xo, cujas especificações se acham afi-
xadas no local devido, na sede do
Departamento -- ' Avenida Apartei°
Borges Palácio da Fazenda -
Térreo.

Material

g.0. 5.573E - Material para labo-
ratório.

N 3 578-E -- Ferragens.
N.° 3.580-E - Material cirúrgico.
N.° 3.581,E - Material cirúrgico.

N.0 3.588-E -.Material para labo-
ratório.	 •

N.° 3.593-E - Material fotográfico.

N.° 3.597-E - Balanças, pêsos
latão, etc.

N.° 3.607-E - Ferragens.
N.° 3.612-E - Material para labo-

ratório.
Em 24 de agôsto de 1945. - H. Blanc

de Freitas, Diretor da Divisão Co:-
marcial.

CILEQUES EMITIDOS EM 23 DE
AGOSTO DE 1945

À pisaosiçÃo DAS SEGUINTES FIRMAS'

Firmas - Cheques

Kodak Brasileira Limitada ---
58.310-B.

Casa Lohner S. A. Médico-TU-
nica - 58.311-B.

Gráfica Belas Artes Limitada -
58.312-B.

Instrumental ótico Limitada -
58.313-B.
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, AVISOS

Comunico aos Srs. fornecedores que, havendo esgotado o prazo de entrega do material referente aos empenhos mencionados neste aviso, ficam
Intimados a notificar a êste Departamento, o motivo que determinou o não cumprimento da obrigação assumida, concedendo éste D.F.C. novo
prazo a vencer-se nas datas Indicadas abaixo:

Prazo	 Novo prazo
Firma	 Requisição	 Empenho	 vencido	 concedido

ate

A. Artur Ivlattly 	 	 417.006	 17.021
A. Química 13ayer Ltda 	 	 202.494-R	 13.266
A. Rodrigues Costa & Cia. Ltda 	 	 114.146	 12.956
Idem 	 	 253.002	 ,8.839
A. Ramada & Cia. Itda 	 	 203.317	 14.072
Idem 	 	 203,010-A	 15.523
Abel de Barros & Cia

	

	 	 202.988	 16.765l
Barros & Iskin 	 	 143.152	 13.581

, Cia. Arúhnas Produtos Químicos e Material Técnico 	 	 202,131-R	 12.755
..	 Cardboale & Cia 	 	 154.010	 10.4461

Cia , Industrial de Móveis 	 	 146 094	 14.245
C. Gusmão & Cia. Ltda 	 	 113,015	 12.854
Casa Saldanha nannacudrúrgica Ltda 	 	 202 355-R	 15.493
Cia. Comercial de "Vidros do Brasil	 V. B " 	 	 401 270	 17.284
Dias Garcia & Cia. Itda 	 	 401.240	 14.533
D. N. Pereira & Cia. Ltda 	 *	 401 280 '	 16.368
Edward Lissau - 	 	 202.30R-A	 15.208
Gráficas Belas Artes Ltda 	 ,	 115 158	 12.254
Idem 	 	 115 159	 12.252
Idem 	 	 115 162	 12.253
Idem 	 	 115 162	 12.251
Reitor, Ribeiro & Cia 	 	 115 154	 13.900.
Idem 	 	 203 520	 16.449
Homero & Cia. Ltda 	 •	 146 036-A	 15.047
Instrumental Ótico Ltda 	 • 801 356	 19.276
Indústria de Tantas e Vernizes Cottcnnar Ltda 	 	 202 988	 16.762
Indústria de Carpintaria Correia Ltda 	 ' •	 202 576	 9.464
João Uma & Azevedo 	 • 151 001	 7,622
L. J. Costa & Cia. Ltda 	 	 146 074	 9.147•
Idem  '	 114 116	 9.791
Lutz, Ferrando & Cia. Ltda 	 •	 146 118	 14.312
Idem 	 •	 146114	 14.915
Alartbas Júnior & Cia 	 •	 203060	 11.092
Moreira Barbosa & Cia. Ltda 	 	 203 199	 14.823
Moreno I3orlido & Cia 	 	 153 133	 15.439
Idem 	 	 146 041-A	 16.412
Ideia 	 	 401 295	 16.682
Idem 	  	  •	 401 292	 16.678
Pereira júnior & Cia 	 	 202 497-R	 17.270
Paredes & Cia. 	 •	 202 988	 16.766
P. Saldanha, Cruz & Cia. Ltda 	 	 203 060	 11.095
Pannnédica S A 	 	 203 149	 12.136
RCA Victor Rádio S A 	 .. 	 	 204 062	 19.724
Idem 	 	 203 860	 16.250
Idem 	 	 203 305	 14.303
Idem 	 	 203 430-A	 14.771
Idem 	 	 203 422	 13.966
Idem 	 	 203,307	 13.963
Idem 	 	 504 041/3	 11.339
Idem	 / 	 203 304	 14.301
Idem 	 	 203.302	 19.006
Idem 	 	 205.025	 26.021
Idenr 	 	 203.155	 11.793
Santos & Ventura Ltda 	 	 153.133	 15.438
Idem 	 	 .202.130-11	 13.239-,me	
Santos & Ventura Ltda 	 	 202.440-R	 16.152
Santos Martins & Cia 	 	 153.013-R	 15.825
Soe. Química Carlos de Brito Itda 	 	 146.b11-ri.	 15.691
SM. Farmacêutica Silva Araújo Ltda 	 	 202.355-R	 12.303
S. Dias & Caa. Ltda 	 	 146.095	 14.730
Standard Métrica S. A 	 	 203.303	 14.447
Willmarm, Xavier 8c Cia 	 	 203.229	 13.587
Idem 	 , 	 	 202.526	 7.397 .
Idenn 	 	 202.983	 11.269

Dentro do novo prazo concedido, deverá ser dada comunicação à D. EL E. (Divisão de Recepção e Expedição),
carta ou memorando.

A não observância destas instruções, levará o D. F. CL a dar inicio ao processo referente à penalidade prevista
de junho de 1940, reservando-se tannbenn o direito de tomar as providências que julgar acertadas aos casos. •

Rio de Janeiro, em 21 de agósto de 1945. --Augusto Barata. Diretor da D. E. EL substituto.
,

	

10-8-1945	 31-8-1945

	

6-7-1945	 31-8-1945

	

8-7-1945	 31-8-1945

	

25-7-1945	 31-8-1945

	

18-8-1945	 31-8-1945

	

16-8-1945	 31-8-1945

	

19-8-1945	 31-8-1945

	

14-8-1945	 31-8-1945

	

3-7-1945	 31-8-1945

	

7-7-1945	 31-8-1945

	

5-8-1945	 31-8-1945

	

8-8-1945	 31-8-1945

	

6-8-1945	 31-8-1945

	

12-8-1945	 31-8-1945

	

7-8-1945	 31-8-1945

	

15-8-1945	 31-8-1945

	

28-7-1945	 31-8-1945

	

9-8-1945	 31-8-1945

	

9-8-1945	 31-8-1945

	

9-8-1945	 31-8-1945

	

9-8-1945	 31-8-1945

	

18-8-1945	 31-8-1945

	

16-8-1945	 31-8-1945

	

12-8-1945	 31-8-1945

	

31-7-1945	 31-8-1945

	

19-8-1945	 31-8-1945

	

9-8-1945	 31-8-1945

	

28-6-1945	 31-8-1945

	

28-7-1945	 31-8-1945

	

30-7-1945	 31-8-1945

	

5-8-1945	 31-8-1945

	

10-8-1945	 31-8-1945

	

11-8-1945	 31-8-1945

	

10-8-1945	 31-8-1945

	

1-8-1945	 31-3-1945

	

11-8-1945	 31-8-1945

	

14-8-1945	 31-8-1945

	

14-8-1945	 31-8-1945

	

12-8-1945	 31-8-1945

	

14-8-1945	 31-8-1945

	

118-1945	 • 21-8-1945

	

19-7-1945	 31-8-1945

	

30-6-1945	 31-8-1945

	

30-6-945	 31-8-1945

	

30-6-1945	 31-8-1945

	

30-6-1945	 31-8-1945

	

30-6-1945	 31-8-1945

	

30-8-1945	 31-8-1945

	

30-6-1945	 31-8-1945

	

30-6-1945	 31-8-1945

	

30-6-1945	 31-8-1945

	

30-6-1945	 31-8-1945

	

30-6-1945	 31-8-1945

	

26-7-1945	 31-8-1945

	

6-7-1945	 31-8-1945

	

3-8-1945	 31-8-1945

	

30-7-1945	 31-8-1945

	

12-8-1945	 31-8-1945

	

19-7-1945	 31-8-1945

	

9-8-1945	 31-8-1945

	

17-7-1945	 31-8-1945

	

14-7-1945	 31-8-1945

	

17-6-1945	 31-8-1945

	

T-8-1945	 „, 31-8-1945
da entrega Co material, por

111u	 11111 Lid

no Deado n.° 5.873, de 26
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.Comunico aos Srs, fornecedores, que em virtude de exame ou vistoria procedidos no material Cos empenhos mencionados neste -aviso, ficam inti-
mados a cumprir ci . -determinado nas colunas de Pra.% e providências a tomar: 	 •	 y

Firma -

Abílio F. Magalhães & Cia 	

Cia. Usinas Nacionais 	

Novo prazo	 Providências
Requisição	 Empenho	 . concedido	 a

até	 tomar,
601.184	 8,238	 •	 31-8-45	 Substituir o material

do item 1.

145.101-.	 	 12.271	 31-8-45	 Substituir o material.

Cia. Industrial de Móveis 	  	  153.005	 • 1.413 .	 31-8-45•	 Repassar o enverni-
zamento do mate-

	

.	 ...
rial.

Idem ,	 , 	 	 	 153.005 	  1.412	 31-8-45	 Substituir o material
do item 1.

Casa Sousa Batista Ltda 	 	 203.399	 14.323	 31-8-45	 Repassar o enveni-
zarnento do mate-
rial.

Idem 	 . •	 	 202.705	 7.901	 31-8-45	 Completar a entrega
do material dos
itens 1 e 2.

..	 .
Dias Garcia 8: Cia. Ltda 	 	 450.153	 15.390	 31-8-45	 Substituir o material.

Indústria de Tintas e Vernizes Cottomar Ltda 	 	 903.107	 11.608	 • 14-9-45	 Substituir o material.

Indústria de Carpintaria Correia Ltda 	 	 203.043	 11.629	 31-8-45	 Repassar o enverni-

	

'	 zamento do mate-.......
rial.	 .

Idem 	 .	 	 262.573 	 9,597	 31-3-45	 Substituir o material.

A dem . 202.573	 9.598 	 31-8-45 •	 Substituir o material.

Ipe. 	 	 143.085	 	  9.312 	 31.:8-45	 Repassar o env. ern1-

..	 •	 ...	 zamento do mate-
rial e colocar os ca-

bides no devido lu-.	 ...
gar.

Luis P. Braga & Filhos 	 	 . 	 . '.	 ...	 906.019	 16:322	 31-8-45	 Substituir o material
...	 dos itens 3 e 7.*

Lutz, Ferrando 8s Cia. Ltda 	 	 . 146.004 .	 .4.58331-8,45.	 Substituir o material.
1..vi. H. Resende & Cia 	 	 903.381	 4.571	 31-8-45	 Entregar as binagas

de tinta a fim de
completar a exigên-
cia da especifica-
ção.	 .

Martins Júnior & Cia 	 	 203.403	 14.469	 31-8-45	 Substituir o material.

Idem 	 	 142.025	 10.568	 31-8-45	 Substituir o material.

Idem 	 	 123.096	 17.087	 31-8-45	 -Substituir o material.

124.097Idem 	 	 9.415	 31-8-45	 Completar as chaves

de um das Mesas.

P. Saldanha Cruz & Cia, Ltda 	 .	 910.013	 , 4.692	 31-8-45	 Repassar o enverni-

•

	

	
zamenio dei mate-
rial.

Idem 	 	 1.	 10.56646.092	 31-8-45	 Substituir o material.

Idem 	 	 272.007	 10.633	 31-8-45	 Repassar. o enverni-
zamento do mate-
rial.

Idem 	 	 142.025	 10.569	 31-8-45	 Substituir as táboas
.0

	

	 das divisões Inter-
nas das gavetas.

laem 	 -	 9.411142.010	 31-8-45	 Repassar o enverni-

zamento do mate-
rial.

.toem 	 	 31-8-45123.044-A	 11.535	 Repassar o envernl-

zamento do mate-

iaLTeixeira, Caldas, .Montenegro & Cia 	 	 601.376	 12.802	 31-8-45	 Substituir o material
do item 1.

Dentro do novo prazo concedido, deverá ser dada comunicação à D. R. E. (Divisão de Recepção e Expedição), da providência tomada pelos
Srs. fornecedores; em relação ao presente aviso.

A não observância destas instruções, levará o D. F. C. a dar inicio ao processo referente à penalidade prevista no Decreto n.° 5.873, de 24
de junho de 1940, reservando-se também o direito de tomar as providências que julgar acertadas aos casos.

Rio de Janeiro, em 21 de agôsto de 1945 - Augusto Barata, Diretor aa. D. R. E. substituto.
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MIM

Ficam os Srs. Fornecedores notificados que deverão entregar o material a que se. refere
novos prazos concedidos e abaixo mencionados:

os empenhos mencionadps neste, 'aviso, dentro doa

Firma Requisição Empenho
Novo

prazo concedido
até

Cia. Fornecedora de Materiais 	 	 203.695 17.731 81-3-1945
Cardoso & Sousa 	 	 234.063 11.132 26-8-1945
Cia. de Parafusos e Metalurgia Santa Rosa 	 111.013 13.573. 20-8-1945
Hallawell & Cia.	 Ltda 	 401.033 972 16-9-1945
Indústria de Tintas e Vernizes Cottomar Ltda. 	 430.080 12:648 81-8-1945
J. Soares Ferreira & Cia 	 	 624.324 14.959 20-8-1945
Laboratório	 Geyer Ltda 	 	 202.538-a 14.652 23-8-1945
Metalúrgica Teixeira Ltda 	 	 202.600 9.189 26-8-1945
Renato Alves de Sá 	 	 203.368 15.193 20-8-1945
Idem 	 413.171 11.298 5-9-1945

Dentro desse novo prazo concedido, deverá ser dada comunicação à D. R.
carta ou memorando.

A não observància destas instruções,
de 26 de junho de 1940, reservando-se também o direito de tomar as

Rio de Janeiro, em 21 de agõsto de 1945. - Augusto Barata, Diretor da

Em vista dos Srs. Fornecedores, embora intimados pela publicação no
nada, não terem dído cumprimento a essa obrigação, nem mesmo justificado
esta D. R. E. dará início ao processo de multa prevista no Decreto n.°
providências que julgar acertadas'ao caso.

providências que julgar acertadas aos casos.
D. R. E., substituto.

Diário (Viciai. a fazer a entrega do material da requisição abaixo meneio-
o mativq pelo qual deixaram de Lazer a entrega, ficam notificados de que

5.873, de I26 de junho de 1940, reservando-se também o direito de tomar as

E (Divisão de mecepção e Expedição), da entrega do material por

Firma
Cia. Química "Merck" Brasil S. A 	
Carmo & Figueiredo 	
D. N. Pereira & Cia. Ltda 	
Ferreira Passarelo & Cia. Ltda 	
F. F. Fernandes & Cia 	
Gráfica Belas Artes Ltda 	
Garcia Ribeiro 81 Cia. Ltda 	
Kremer & Bandeira Ltda 	
Laboratório Tórres S. A 	
Malta Irmão & Cia 	
Moreno Borlido & Cia 	
Morais Alves & Cia 	
Soc. Comissária Indústria Monta na Ltda 	
Soc. Mercantil de Madeiras Ltda 	
Santos Martins & Cia 	
Viana Silva & Cia. Ltda 	

4

Requisição
202.349-a
115.021
114.020
153.127
205.226.
115.045
202.549
113.006
202.352-a
202.818-A
115.019-a
401.219
143-:115
903.133	 •
113.003-a
202.273

Empenho
10.926
6.038
9.789
8.954

28.764
9.934
9.454
9.446

11.439
11.815
9.860

12.209
15.289
4.313

14.596
5.033

Prazo vencido
26-7-1945

9-8-1945
14-7-1945
20-7-1945

2-3-1945
9-8-1945

21-7-1245
10-8-1945
19-7-1945
9-8-1945

15-8-1945
11-8-1915
12-8-1945
22-6-1945

9-8-1945'
9-8-1945

Rio de Janeiro, em 21 de agósto de 1945. - Augusto Barata; Diretor da D. R. E.

!') .~~~1~~~~9001	 ~0(4~:~~~0~~~0000000~-~~45*1

PREIVERA CIEFERÊNCM, DE LSEVIVIREABORES

NA. Is
OPREÇO: Cr$ 4 AO

A VENDA:

Seção de- Vendas Av. RoOrigues Alves, r

Agência I: Palácio da Fazenda

Agência IL Prário

Atende-se a pedidos pelo Servio de ReembeSiso
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Diretoria da Despesa Pública

De ordem do Sr. Diretor da Des-
pesa Pública, convido D. Maria Araci
de Jesus a recolher aos cofres da Te-
souraria do Tesouro Nacional, no Prazo
de quinze (15) dias, sob as penas da
lei, a quantia de três mil e novecen-
tos e treze cruzeiros e setenta centa-
vos (Cr$ 3.913,70), de pensões indevi-
damente recebidas, conforme se veri-
fica do processo fichado no S. C. sob
n.° 144.749-45.

Secretaria da Diretoria da Despesa,
em 21 de agõsto de 1945. - Carlos
Pinto de Castro, Secretário.

Recebedoria do Distrito Federa!

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.409

Pelo presente, fica intimado a agen-
te fiscal do impôsto de consumo, apo-
sentado, João Luiz Job, residente à
Avenida Aparício Borges n.° 51, apar-
tamento 1.303, mas ar.não encontra-
do, a cumprir o despacho de senhor
Diretor, exarado no Processo número
129.831-44, que se encontra na S. A.
desta R. D. F. - Ismar de Oliveira
Lima.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N.o 1 410

Pelo presente edital, ficara inti-
madas tinias as firmas abaixo men-
cionadas, umas com enderéço ignora-
do, outras com enderêço mas ai não
encontradas, a comparecerem, no pra-
zo de trinta dias, nesta Recebedoria,
a fim de satisfazerem as exigruicias
provenientes dos seguintes processos:

N.° 144.320-45 - Nelson Monteiro
Rodrigues. - Deve o requerente apre-
sentar-se para melhor esclarecer o seu
pedido de certidão.

N.° 125.792-45 - Oiti Lage. -- Deve
o requerente apresentar-se, a fim . de
pagar a importância de Cr$ 6,80, cor-
respondente ao pagamento em dôbro
dos selos apostos na petição por se
acharem :incompletamente inutiliza-
dos:

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS _INTERIORES

Departamento Federal .
de Segurança Pública

Serviço de Trânsito do Distrito
Federal

SUBSTITUIÇÃO DE CARTEIRA
(C. N. H.)

Floriano Peixoto da Rocha, José Plí-
nio Fernandes, Amoldo Medeiros cia
Fonseca.

SUBSTITUIÇÃO DE CARTEIRA
(C. N. H.)

Antôniii da Silva, Raffaele Ramicci,
Paulo Beviláqua.

EXAME DE MOTORISTAS
Resultado dos exames efetuados no

dia 24 do corrente

Ap. Eric Vicent Lister, Francisco A.
B. Fernandes, Geraldo M. Brouwn,
Cláudio L. Carneiro, António A. J.
M. Bisciccia, Arlindo Pinho, Adjalma
Feltro de Oliveira, Nascimento Pereira
de Sousa, Epitácio Vieente da Silva,
Fernando Glech dos Passos, Arlindo
Ribeiro de Queirós, José Paulo Bar-
roso, Artur Ferreira Coelho. (Subsitl-

tuição de carteira. C. N. H. - Mário
Fidalgo, Welodawer, Napoleão B. Lus-
tosa, Elias Abdalla Daihá, Teodomiro
José Santana) .

Rep. 7.
Serviço de Trânsito do Distrito Fe-

deral, em 24 de agôsto de 1945. - O
Diretor, Dr. Edgard Pinto Estreita.

Corpo de Bombeiros do Distritc
Federal

RESULTADO DE CONCURSO

De ordem do senhor Coronel Co-
mandante, faço público, para conhe-
cimento dos interessados, que é o se-
guinte o resultado final do concurso
para 1.0 tenente médico internista,
realizado de acôrdo com o regulamen-
to aprovado pelo Decreto n.° 6.793, de
31 de janeiro de 1941, e edital publi-
cado no Diário Oficial de 30 de maio
do corrente ano:

Dr. Oto Miler, com 53 pontos, pri-
meiro lugar.

Dr. Eleutério Brum Negreiros, com
52 pontos, segundo lugar.

1.0 tenente, interino, Dr. Carlos Au-
gusto Pires de Sá, com 36 pontos, ter-
ceiro lugar.

Dr. Luciolo Gondim, com 28 pontos,
quarto lugar.

Desclassificados: 3 candidatos. •
Secretaria do Corpo de Bombeiros

do Distrito Federal, em 23 de rtaxisto
de 1945. - Geraldo Ferreira Girtio,
1.° tenente, secretário.

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDPSTRIA E COMÉRCIO

Divisão de Higiene e Segurança
do Trabalho

Devem apresentar suas defesas -no
Protocolo do Serviço de Comunica-
ções do Ministério do Trabalho, In-
dústria e Comércio, sito à Avenida
Aparício Borges, andar térreo, do Pa-
lácio do Trabalho, dentro do prazo
de cinco (5) dias úteis, após esta pu-
blicação, conforme preceitua o 4 2.°
do art. 629 da Consolidação das Leis
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
lei n.o 5.452, de 1 de maio de 1943, as
seguintes firmas:

Autos:

N.o 1.651 - Kelman Halbfinger.
N.° 1.649 - Domingos, Vaz 	 Cia.
N.° 1.650 - Café Paulista Ltda.
N.° 1.756 - Gonçalves Urres & Cia.
N.° 1.757 - Eduardo Luiz.
N.° 1.758 - José Rodrigues Antu-

nes.
N.° 1.807 - A. Lourenço Pereira.
N.° 1.806 - Antônio H. da Silva.
N.° 1.836 - Morais & Falleiros.
N.° 1.828 - Osvaldo Campanelli.

N.° 1.654 - Carlos Serafim.

N.° 1.653 - C. M. Gonzalez, Ltda.

N.° 1.808 - Cappuccini & Comp.

N.° 1.829 - Morais & Falleiros.

N.° 1.652 - Delgado Ferreira.
N.° 1.674 - Armando Duarte Cor-

reia.
N.° 1.831 - Trindade & Zumbord1.
N.° 1.628 - M. Amaral.

N.0 1.470
tal Ltda.

N.° 1.698 - Dr. Aprigio Jardim.

N.° 1.733 - Bonen & Comp. Ltda.
Visto. Em 18 de avisto de 1945.

- Dr. Décio Parreiras, diretor.

Devem apresentar suas defesas no
Protocolo do Serviço de Comunica-
ções do Ministério do Trabalho, In-
dústria e Comércio, sito à Avenida
Aparício Borges, andar térreo, do Pa-
lácio do Trabalho, dentro do prazo
de cinco (5) dias úteis, após esta pu-
blicação, conforme preceitua o 1 2.°
do art. 629 da Consolidação das Leis
do Trabalho, aprovada pelo' Decreto-
lei n.o 5.452, de 1 de maio de 194'3, as
seguintes firmas:

Autos:
N.° 1.602 - Laura Cruz.

N.° 1.629 - Isaak Koiffman.

N.° 1.812 - Adib N. Haddad.

N.° 1.811 - Oto Caldas & Cia. Li-
mitada.

N.° 1.810 - Eudo Prado Vasconce-
los.

N.° 1.809 - P. J. Kranz.

N.° 1.844 - Carlos Pais Cia.

N.° 1.843 - Carlos Correia.
N.° 1.842 - Manuel Maria da Silva

N.° 1.841 - Rosa Germiano 1)i Tou-
mazo.

N.° 1.838 - J. Luna Catarino.

N.° 1.839 - João M. Lopes.

N.° 1.845 - Refrigeração Brasiluso
Ltda.

N.° 1.630 - Indústrias Doces e

Bombons Ltda.
N.° 1.631 - Santiago Fernanites &

Cia.

Dr. Décio Parreiras, Diretor!'
. Visto. Em 21 de agósto de 1945. -

Departamento Nacional
de Indústria e Comércio

Divisão de Registro do Comércio

EXONERAÇÃO DE LEILOEIRO

O Diretor da Divisão de Registro do
Comércio (D. N. I. C.) faz saber,.a
quantos do presente edital tiverem co-
nhecimento, que resolveu conceder,
a pedido, exoneração do leiloeiro Amaro
Cavalcanti Cidade, e convida os in-
teressados' a apresentarem suas recla-
mações dentro do prazo de 120 dias,
a contar desta data, conforme dispõe
o art. 7.0, 1 1.0, do Decreto-lei número
21.981, de 19 de outubro de 1932.

Rio de Janeiro, 26 de abril de 1945.
- Renato Santos. Diretor.

(Dias: 18, 22, 25 e 29-8-45) .
Juvenal de Queiroz Vieira, Presidente

da Câmara Sindical da Bolsa de Valores
do Rio de Janeiro:

Faz saber, de ordem da Câmara Sin-
dical que, tendo sido exonerado, por De-
creto de 2 do corrente, o corretor de Fun-
dos desta praça Sr. Antônio de Meira
Guimarães, pelo presente são chamados
quaisquer interessados em transações em
que houvesse intervindo o mesmo corretor
a virem reclamá-las, no prazo de seis me-
ses, conforme preceitua o art. 14 do De-
creto n.. 2.475, de 13 de março de 1897,
incorrendo nas disposições da lei os que
no referido prazo não fizerem valer os
seus direitos. Eu, Ney Luiz R. de Carvalho,
Secretario, o subscrevi.

Secretaria da Câmara Sindical do Elo

A Câmara Sindical da Bolsa de Valores
do Rio de Janeiro, para preenchimento
de uma vaga de corretor, convida todos
os interessados a apresentar, à sua Secre-
taria, até o dia 7 de setembro próximo,
os documentos de que trata o art. 6.. do
Decreto n.. 2.475, de 13 de março de
1897.

Secretaria da Câmara Sindical do Elo
de Janeiro, em 7 de agOsto de 1945. -
Juvenal de Queiroz Vieira, Presidente.

(N.. 10.860 - Cr$ 204,00 - Dias: 11,
14, 18, 22, 25, 20-8-45 e 1, 4, 5 e
6-2-45 - 8-8-45).

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

Departamento Nacional
do Trabalho

Serviço de Identificação
Profissional

Pelo presente edital, fica notifi-
cada a firma Granja Rio-Itaipava,
estabelecida à rua Edgard Werneck
n.° 404, Jacarepaguá, Distrito Federal,
e ali não encontrada, de que foi mul-
tada na importância de Cr$ 200,00
(duzentos cruzeiros), por infração do
art. 29, da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei
n.° 5.452, de 1 de maio de 1943, po-
dendo dessa decisão recorrer no pra-
zo de 10 dias a contar da publicação
dêste, mediante o depósito prévio da
referida importância, mediante guia
que lhe será fornecida por êste Ser-
viço C na forma do art. 635 daquele
decreto-lei.

Rio de Janeiro, 17 de agôsto ae
1945. - Nilson Silveira Lima, Dire-
tor Substituto.

ESTRADA DE FERRO CENTRAL
DO BRASIL

Divisão do Material

AVISO AOS SRS FORNECEDORES

Comunico aos Srs. fornecedores que
a concorrência administrativa núme-
ro 138, que deveria se realizar no dia
22, em virtude do feriado, ficou trans-
ferida para o dia 30 dêste mês, às
14 horas.

Pelo mesmo motivo, as coletas de
preços ns. 227 e 228, que também de-
veriam ser realizadas às 15 horas da-
quele dia, ficam adiadas para os dias
27 e 23, ainda dêste mês, respectiva-
mente, no mesmo horário, isto é, às
15 horas.

De ordem da Diretoria, faço pú-
blico para conhecimento dos inte-
ressados, que no dia 5 de setembro
do corrente ano, às 15 horas, na sede
da Divisão do Material, localizada no
7.° andar do edifício da Estação D.
Pedro II, sala 715, será realizada a
Coleta de Preços n.° 241 para forne-
cimento de Bobina de baixa tensão
para relé de sobrecarga de carro elé-
trico (conforme amostra na Divisão
do Material).

Quaisquer informações sôbre o asa
sunto serão prestadas aos interessa-
dos no balcão desta Divisão.

Rio de Janeiro, 23 de agôsto de
1945. -

de Janeiro, em 7 de agôsto de 1945. -
- Construtora COntinen- Juvenal de Queiroz Vieira, Presidente

(N.. 10.861 - Cr$ 224.40 - Dias: 11,
14, 18. 22, 25, 30-8-45, 1, 4, 5 e 6-9-45 -
8-8-45) .

Divisão do Material, 23 de agôsto
de 1945. - Luiz M. Freire, pelo CM.

AVISO N.° 241.	 "MI
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DEPARTAMENTO NACIONAL
DO CAFÉ

Agência do Rio de Janeiro
Para conhecimento dos interessados,

tornamos público pelo presente edital
que no processo n.° 43/226-D, referen-
te à apreensão de 1 saca de café do
lote n.° 2.902-111 do Armazém DNC,
despacho n.° 26-D, de 3-1-44, de Itá,
no total de 330 sacas, remetidas por
Taraanini & Pereira, o Sr. Diretor dês-
te Departamento proferiu o seguinte:

"Despacho — Processo de apreensão
n.° 43 226-D. — Agência do Rio de
Janeiro. — Autuados: Tamanini & Pe-
reira.

Visto o processo n.° 43/226-D, vindo
Agência cio Rio de Janeiro, refe-

rente à apreensão de 1 (uma) saca
de café da COTA DIRETA — safra
1943-1944 — classificado como avaria-
do, mofado c/grãos podres e embolora-
dos, e

Atendendo a que dito processo cor-
reu os trâmites previstos na Resolução
n.° 393, expedida a 8-7-1938, pelo De-
partamento Nacional do Café, alterada
pela Resolução n.° 425, de 8-12-1939;

Atedendo a que os infratores não
ofereceram defesa, nem requereram a
reeiaasificação do café, dentro do pra-
zo que lhes foi concedido;

Atendendo a que está patente a
Infração ao disposto no art. L°. § 1.°,
do Decreto-lei n.° 51, de 8-7-1937,

Julgo subsistente o auto de fls. 2, pa-
ra homologar a apreensão.

Baixe o processo à Agência de ori-
gem, para os fins declarados no arti-
go 15 e seguintes da Resolução ri.° 398,
de 8-7-1938, depois de feitas, no Con-
tencioso e na Seção de Fiscalização,
as devidas anotações.

Rio de Janeiro, 29 de maio de 1945.
Noraldino Lima, Diretor.

De conformidade com os dispositivos
em vigor, poderão os interessados, den-

tro do prazo de 10 (dez) ruas, con-
tados da publicação dêste edital no
Diário Oficia/ da União; recorrer para
o Exmo. Sr. Ministro da Fazenda,
por meio de requerimento com firma
reconhecida por tabelião e encaminha-
do por intermédio desta Agência.

Rio de Janeiro, 20 de agesto de 1945.
— N. Diniz da Silva, Contador. — H.
Barbosa, Gerente.

Para conhecimento dos interessados,
tornamos público pelo presente edital
que no processo de apreensão núme-
ro 42/351, referente a apreensão de 3
(três) sacas de café do lote n.° 1371
do armazém de Aimorés, despacho
n.° 373, de 13-4-43, procedente de Res-
plendor, para o total de 56 sacas re-
metidas pela Soc. "Ranairo & Teixei-
ra" de C. LD., o Sr. Diretor, déSte
Departamento, proferiu o seguinte:

"Despacho — Processo de Apreen-
são n.° 42/351 — Agência do Rio de
Janeiro — Autuada: Cia. Metropolita-
na de Armazéns Gerais.

Visto e examinado o processo
n.° 42-351, vindo da Agência do Rio
de Janeiro, e

Considerando que foram apreendi-
das 3 (três) sacas de cafó da COTA
DNC (Substitutiva) — safra: de 1942-
1943, classificado como danificado pela
água, mofado, em infringência, por-
tanto, ao art. 1.°, § 3.0, n.° 3, da Re-
solução n.° 479, de 30-11-1942;

Considerando que, em conseqüência,
foram, também, apreendidas 3 (três)
sacas da correspondente COTA DNC
(Substituída):

Considerando que, em tempo hábil,
a autuada requereu a reclassificação
do café apreendido, da qual, porém,
desistiu posteriormente;

Considerando que pela Cia. Metro-
politana de Armazéns Gerais foi efe-
tuada a necessária reposição:

Considerando que o processo correu
seus trâmites, hão se lhe notando fa-
lhas que 13 invalidem,

Julgo subsistente o auto de fls. 2/3,
tão ,sómente para homologar a apre-
ensão de 3 (treá) sacas de café da
COTA DNC (Substitutiva) e declaro
sem efeito a apreensão das 3 (três)
sacas, da correspondente COTA DNC
(Substituída), tudo nos termos do ar-
tigo 13, § 1.0, da Resolução n.° 481, de
7 de janeiro de 1943.
Baixe o processO à Agência de ori-
gem, parã- os fins declarados no arti-
go 26 e seguintes da citada Resolução
n.° 481, depois de feitas, no Conten-
cioso e na Seção de Fiscalização, as de-
vidas anotações.

Rio de Janeiro, 29 de maio de 1945.
— Noraldino Lima, Diretor.

De conformidade com os dispositivos
em vigor, poderão os interessados, den-
tro do prazo de 10 (dez) dias, a con-
tar da data da publicação dêste edital
no órgão Oficial da União, recorrer pa-
ra o Ermo. Sr, Ministro da Fazenda
por meio de requerimento com firma
reconhecida por tabelião e encaminha-
do por intermédio desta Agência.

Rio de Janeiro. 21 de agesto de 1945.
— N. Diniz da Silva, Contador. — H.
Barbosa, Gerente.

BANCO DO BRASIL, S. A.

Carteira de Exportação
e Importação

AVISO N." 105

EXPORTAÇÃO	 OSSOS DE JUNTA

A Carteira de Exportação e Importa-
ção do Banco do Brasil S. A.,
torna público, para conhecimento
dos Interessados, que foram incluí-
dos na Lista ri.° 3, anexa ao Aviso
n.° 60, de 28-3-44, os

ossos de juntas,
cuja exportação fica proibida, con-
forme Portaria n.° 395, de 31 de jurao
de 1945, do Esmo. Sr. Coordenador da
Mobilização Econômica publicada no
Diário Oficial de 1-8-4b.

Rio de Janeiro, 20 de agôsto de 1945
— Banco do Brasil S. A. — Carteira;
de Exportaçao e Importação. -- Co-

riolano de Araújo Góes Filho, Diretor
— Hamilcar José do Amara/ Depila-
qua, Gerente.

Agência Especial de Defesa
Econômica

NOTIFICAÇ AO
A Agência Especial de Defesa Eco-

nômica, nos termos do 10 do edital
de concorrência para a venda de imó-
veis situados na Capital do Estado de
São Paulo, pertencentes ao acêrvo da
Vrma Herm . Stoltz & Companhia,
em liquidação, notifica o Sr. Alfredo
Trigo de Lourgiro, estabelecido à Tra-
vessa do Ouvidor n.° 8, 5.° andar, nes-
ta Capital, de que sua preposta para
a compra da propriedade localizada à
Avenida Martim Burchard e rua )o-
mingos Paiva pela importância de Cr$
4.000.000.00 (quatro milhões de cru-
zeiros) foi aceita, consoante despacho
exarado pelo Sr. Presidente do Banco
do Brasil, S. A., em 14 do atual.

O proponente tem prazo de 1E.
(quinze) dias, a contar da data desta
notificação (a terminar em 3 de ;e-
tembro lróximo, inclusive) para efe-
tuar o 7agamento do preço oferecido
e assinar os documentos necessários à,
transmisav do Imóvel em causa, sob"
pena ie perda do depósito efetuado na
conformidade do inciso IV, 4.°, do
edital competente.

Rio de Janeiro, 20 de agôsto de
1945. — Pelo Banco do Brasil, S. A.,
como Agente Especial do Govèrno Fe-
deral, Manuel Augusto Pena.

ANAIS
11 volumes: Cr$ 250,00

À VENDA

Seção de Vendas* Av. Rodrigues Alves.1 — Agência li Ministério da Fazenda

Agência	 Preteri°

ATENDE-SE A PEDIDOS PELO SERVIÇO DEIREEMBÕLSO POSTAL



INSTITUTO
DE APOSENTADORIA E PENSÕES DOS COMERCIÁRIOS

Classificação final dos candidatos habilitados nas provas de Praticante de
Escritório

O Diretor do Departamento Ide Serviços uerais do Instituto de Aposen-
tadoria e Pensões dos Comerciários torna pública a classificação final dos
candidatos habilitados nas provas para Praticante de Escritório, da Tabela
Ordinária de Mensalistas:

Nomes Classificação Média final

Ana Maria Fragoso Jones 	 1.° lugar	 87,66
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Lúcia Moreira da Costa Lima 	 I	 26.° lugar	 1	 59,60
Otávio Barbosa dos Santos 	 27.° lugar 59,26
José Pereira Soares 	 	 28.° lugar 53,93
Diná Faria de. Morais 	 29.° lugar 58,80
Maria Suany de Oliveira 	 30.° lugar 58,26
°tina Amaral Ribeiro 	 31.° lugar 57,53
Milton Duarte de Sousa 	 32.° lugar 57,26
Flávio Moreira Guimarães 	 33.° lugar 57,06
Eneida Cardoso Reis 	 34.° lugar 56,86
Antônio de Paula Faria 	 35.° lugar 56,46
Lenio Diniz de Carvalho 	 36.° lugar 56,13
Hilton Chamberlain 	 37.° lugar 56,06
Jeni Itodrigues Baldny 	 38.° lugar 55,60
..Onides Dias Pereira	 	 39.° lugar 53,60
Lila Henriqueta Zadra Cruz 	 40.° lugar 53,33
René Palmer Resende 	 41.° lugar 53,13
Alfredo Fonseca Ferreira 	 42.° lugar 52,60
Sócrates	 Vieira	 	  43.° lugar 52,26
Hélio Correia da Silva 	 44.° lugar 51,86
Dalila Renault de Morais 	 45.° lugar 51,80
Daltro Lima de Almeida 	 46.° lugar 51,53
Antônio Teixeira	 	 47.° lugar 51,00
Jeremias Ferreira de Matos 	 48.° lugar 50,93

nn••••Ma...	 n•nn••n•••••••••

Adair Neiva Fanar 	 2.° lugar 81,60
Teresinha Evelioa Cabral de Melo 	 3.° lugar 79,46
Elza Neves Teuliner 	 4.° lugar 78,60 Nomes Classificação Média final
Adahyl Lima Volull 	 5.° lugar 77,93
Gessy Graça Fortes 	 6.° lugar '76,73
Zaira de Sousa Rangel 	 7.° lugar 72,13
Filete Silvestre Meireles 	 8.° lugar '11,00
João Rocha Sampaio 	   9° lugar 70,73
Edir Vasques	 	
Davis de Andrade Campos 	
Gontran de Carvalho 	
Alda Nogueira Freire 	 	
Nelly dos Santos Lito 	

10.° lugar
11	 lugar
12.° lugar
13.° lugar
14.° lugar

70,60
'70,46
70,06
68,13
67,00

Cybelle de Carvalho Vieira 	
Maria de Lourdes Amaral 	
Guiomar de Oliveira 	
Raimundo Gomes 	

49.° lugar
50.° lugar
51.° lugar
52.° lugar

50,66
50,40
50,13
50,00

Júlio de Oliveira Domingues 	 15.° lugar 66,93
Vimnar Moreira Cardoso 	 16.° lugar 65,06
Lindalva Leal de Castro 	   17.° lugar 63,53
Mercedes Gama 	
Cléia	 Lehnert	 . . 	
Direéia Peixoto de Lacerda 	
Benita Teixeira de Carvalho 	
Eliud Pereira Costa	 	
Carlos Caf aro	 	

18.° lugar
19 ° lugar
20.° lugar
21.° lugar
22.° lugar
23.° lugar

63,46
63,33
62,20
61,90
61,60
60,16

2.	 Foram aceitas as opções para a carreira de Dactilógrafo dos seguin-
tes candidatos classificados também tas provas para' Praticante de Escri-
tório: Alda Nogueira Freire, Luiza Melo Lima Jatubá, Teresinha Evelina
Cabral de Melo e Edir Vasques. Em virtude dessas opções foram chamados
os candidatos classificados do 24.° ao 27.° lugar.

Luiza Melo Lima Jatubá 	
Bahig Issa Farah 	  

24.° lugar
25.° lugar

60,06
59,66

Rio da Janeiro, agôsto de 1945. — Eugenio Gomes, Diretor
mento de' Serviços Gerais..

do Departa-
or-ip

COMPANHIA NACIONAL
DE NAVEGAÇÃO COSTEIRA

Organização Henrique Lage —
Patrimônio Nacional

Concorrência pública para exploração
de anúncios a bordo de seus navios
de passageiros.

A Companhia Nacional de Navega-
ção Costeira, da Organização Henrique
Lage — Patrimônio Nacional, ,I torna
público que pelo prazo de 30 dias, a
contar da data dêste edital e a ter-
minar em 20 de setembro p. vindou-
ro, inclusive, fica aberta concorrên-
cia para a colocação e exploração de
anúncios a bordo de seus vapores de
passageiros, pelo prazo de 5 anos, a

contar de 15 de outubro de 1945 a 15
de outubro de 1950, devendc as pro-
postas obedecer às seguintes nor-
mas:

1 — Os anúncios deverão ser im-
pressos ou pintados sôbre cartolina e
colocados sob cristais, ou pintados sô-
bre os referidos cristais, medindo 35
centímetros de comprimento por 30
centhnetros de largura, e serão coloca-
dos nos lugares discriminados a se-
guir, a bordo de cada vapor:

a) Nas paredes e sôbre as mesas dos
bares;

b) Nos salões, salas de refeiçõek e
de música;

c) Nas barbearias; e

d) Em todos os camarotes gabinetes
sanitários e banheiros.

2 — Os cristais das paredes serão
prêsos com parfusos de metal e os das
mesas com artísticos seguradores, tam-
bém de metal, nas extremidades das
referidas mesas.

3 — Tôdas as despesas de feitura e
colocação de anúncios, bem corno todos
os impostos e taxas a que os mesmos
estiverem sujeitos, correrão por conta
do proponente.

4 — E' vedado ao proponente afixar
anúncios impróprios à boa moral ou
de medicamentos aplicáveis a molés-
tias cuja menção seja suscetível de
reserva.

5 — Nenhuma responsabilidade as-
sume esta Companhia perante as fir-
mas anunciantes.

6 — E' fixado em Cr$ 60.000,00 (ses-
senta mil cruzeiros) anuais o limi-
te mínimo pelo qual será concedido o
direito à exploração déste negócio, po-
dendo dita importância ser amortiza-
da em parcelas mensais de Cr$ 	
5.000,00 (cinco mil cruzeiros), pagá-
veis até ao dia 10 (dez) de cada mês.

7 — As propostas serão abertas no
dia imediato ao do encerramento do
prazo concedido para seu recebimen-
to, na sede desta Companhia sita à
Avenida Rodrigues Alves na. 303-331,
nesta Cidade, às 15 horas, na presen-
ça dos Srs. interessauos.

Rio de Janeiro, 20 de agósto de 1945.
Dr. Mauricio Morand, Chefe do De-
partamento do Material da Organiza-
ção Henrique Lage — Patrimônio Na-
cional.

(N.° 11.415 — 18-8-45 — Cr$ 254,00)

Guia de Recolhimento

Verba Bancária I
Preço Cr$ 0,20
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À VENDA
SEÇÃO DE VENDAS

Avenida Rodrigues Alves, 1
Agência 1 - Palácio da Fazenda
Agência II -Edifício do Pretório
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Volume com 1.350 págs.
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S-OCIEDADESBANCO NACIONAL DAS INDúS-
TRIAS S. A.

JUNTA COMERCIAL — SÃO
PAULO

CERTIDÃO

Certifico que o BancoNacional Cad.
Indústrias S. A., com	 San-to sede em Sa-
to André, arquivou nesta Reptiçãa,
zob número 23.763, por despacho do.
Junta em sessão, de dezessete de. abril
dèste ano, as Pilhas do Diário Of-a
eia! da União, nas quais foram publi-
cadas as atas das assembléias gee
waás do mesmo, realizadas, resac..ctis
vamente, em 21-10-1941, 20-12-1541 e
6-7-1942, do que dou fé.

Secretaria da Junta Comereinl do
Estado de São Paulo, dois de mata
de mil novecentos e quarenta e z•iii;.-
co. — Eu, Lídia Vieira de Ma toa
auxiliar de escriturado, a escrevi. con-
feri e assino. — Lídia Vieira de Aia-
tos. ' — E eu,' José Alves -de CarnpoS,
chefe, substituto, da Seção do E:N:4.

pediente e Correspondência, a subS-
cravo. — José Alves de Campos. •

.(Firma devidamente reconneeida)
(N.° 11.301 — 23-8-45 -e- Cr$ 40,b0) .

, Certidão
Certifico que a Sociedade Ananinat

Garage Real arquivou nesta Divisaa,
gel) o n.° 2.018, por despacho de 16
de agéato de 1945, a ata da assem-
bléia geral ordinária, realizada em
3 de abril de 1944, que aprovou as
contas do exercício de 1943, elegeu a
Diretoria e os membros do Conseliao
riscai e fixou os seus honorários, do
que dou fé.
' Departamento Nacional da Indús-

tria e Comércio, Divisão do Registro
do Comércio, em 17 de agôsto de 1945.
-- Eu, Carmen Cruz, auxiliar de es-
critório IX, escrevi, conferi e 'assino.
— Carmen Cruz. — Eu, Ftená,to Adel-
pho Penne Barros, chefe da sal.E.,
a subscrevo e assino. — R. .4. Pen-
na Barros.

(Selada com Cr$ 4,4111.
(Proc. n.° 14.238-45).

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDUSTRIA E COMÉRCIO

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA
E COMÉRCIO

Divisão do Registro do Contérc:o

Certidão
Certifico que á Sociedade Anônima

Garage Real arquivou nesta Divisão,
sob o ma 2.019, por despacho de 16
de nato de 1945, a ata da assem-
bléia geral ordinária, realizada em
26 de março de 1945, que aprovou os
contas do exercício de 1944, elegeu a
Diretoria e os membros do Conselho
Fiscal, fixando-lhes os vencimentos, do
que dou fé.

Departamento Nacional da Indús-
tria e Comércio, Divisão do Registro
do Comércio, em 17 de agõsto de 1945.
— Eu, Carmen Cruz, auxiliar de es-
critório IX, escrevi, conferi e assino.

Carmen Cruz. — Eu, Renato Ade:-
pho Penne Barros, chefe da S.R.E.,
a sabscrevo e assino. — R. A. Pen-
na' Barros.

(Selada ' com Cr$ 4,40) .
' (Proc. n.° 14.237-45) .
(N.° 11.351 — 23-8-45 — Cr$ 123,40).

COMPANHIA .COMERCIAL AUTO-
MAGAZINE	 .

(Em Organização)	 •
Av- Presidente' Wilson, 306, s. 402 —

Ed. Ypiranga
Rio de Janeiro

pliosearro.	 .	 ,	 .
Há quem diga que o Rio de Janeira

é a mais bela cidade do mundo.
Por que não?
Com a transformação vertiginosa que

vem sofrendo,- que nem ao mais des-
provido de senso de observação, pode
passar despercebida, em que os gran-
des edifícios, surgem dia à dia, em
maior quantidade, sempre mais altos
e mais belos, e as ruas estreitas e
incómodos dando lugar a grandiosas
avenidas,' define sempre - mais e me-
lhor , aquelas feições, . colocando-se
ainda 'assim, em lugar de destaque
como grande e moderna Metrópole.

A população também, cresce dia a
dia, e com ela as necessidades de pro-
porcionar à mesma, a felicidade.

Fazendo-se jus à tudo' Isso, con-
clui-se que a preciosa cidade, care-
cerá logo de estabelecimentos comer-
ciais modernos, belos, amplos, à al-
tura de seu progresso e de tôdas as
exigências possíveis, capazes de pro-
porcionar o confôrto necessário em
todos os sentidos.

Fatalmente a população sentirá fal-
ia dêsses estabelecimentos.

Mas não acontecerá !
Todo cidadão, inteligente, honesto,

empreendedor, trabalhará ativamente,
cada qual no seu ramo de comércio.
no sentido de servir à população, do-
tando a cidade de estabelecimentos CQn

mesclais modernos, na expressão má-
xima obedecendo a afalas as regras, sa-
tisfazendo as exigências múltiplas.
- E' preciso que isso se faça.

PROGRAMA:

Fazendo portanto as devidas consi-
derações, concluímos ser oportuno, em
todos os sentidos, lançar a Cia. Co-
mercial Auto-Magazine (em organi-
zação), cuja iniciativa consiste, em
primeiro lugar, na montagem de um

estabelecimento comercial, modelar,
utilizando os processos mais modernos
de vendas à varejo 'de peças e acessó-
rios para automóveis, caminhões,
aviões, helicópteros, motocicletas, bi-
cicletas, rádios, refrigeradores, ferra-
gens e material elétrico, constituindo
assim um çonjunto harmonioso de
produtos apropriados.

Em segundo lugar, maior atraçã3
terá o salão para exposição c. venda
de automóveis, motocicletas, bicicle-
tas, rádios, refrigeradores, etc., cons-
tituindo assim outro conjunto harmo-
nioso.	 •

O programa da Cia. Comerciei
Auto-Magazine é mais varaci, • está cla-
ro quede acôrdo com as necessidades,
inclui a montagem de oficinas de re-
paro, utilizando os processos mais
modernos para o funcionamento ' alas
mesmas, e a montagem de um mo-
derno peato de gasolina, etc., que
atenderá as outras necessidades.

Está Claro também que a compaalria
definirá a especialidade; como • viga
mestra do negócio, de acôrdo com as
conveniências e interésses, elevando
ao máximo de perfeição, seus várias
departamentos e seções, sua , organiza-
ção, enfim.

Este precioso programa é o motivo
essencial, além do ramo de negócio
reputado como sendo dos mais pro-
missores, tratando-se de ' produtcs
considerados de utilidade neste século,
pelo qual não podemos deixar de es-
perar êxito do empreendimento.'

A subscrição pública, que Pêste 'caso
apresenta indiscutivelmente, relevan-
tes vainagens mútuas, a reputamos a
forma mais apropriada.

BASEá DA COMPANHIA : •

1.° O capital será de Cr$ 5.000.030,0e
(cinco milhões de cruzeiros) à ser rea-
lizado por subscrição pública, dividido
em 5.000' (cinco mil) ações nomina-
tivas de Cr$ 1.000,00 (mil cruzeiros)
cada uma, sendo 2.500 preferenciais,
cuja preferência consiste, -além de ou-
tras vantagens conferidas por lei, num
dividendo fixo anual' de 6% (seis por
cento), sõbre o valor nominal de cada
açã,o, independente do dividendo que
couber em igualdade de condições das
duas classes de ações, e 2.500 ordi-
nárias.

2.a O subscritor pagará à vista ou
em 10 (dez) prestações, iguais, men-
sais e seguidas. A primeira prestação
é de 10% (dez por cento) ou seja
Cr$ 100,00 (cem cruzeiros) e as 9
(nove) prestações restantes, também
de cem cruzeiros (Cr$ '100,00) cada.

3.5 As ações renderão um ' juro de
5% (cinco por cento) ao ano, desde
a integralização e até a constituição
definitiva da Companhia.

4•5 As despesas de instalação ate a
constituição da Companhia ' correspon-
dem à 10% (dez por cento) do capital
social e serão amortizados no prazo
máximo de 10 (dez) anos, era" dez
(10) parcelas iguais de 10% ao ano.

5.a Os representantes, credenciados
convenientemente, ficarão autorizados
à receber no ato da subscrição, me-
diante competente recibo, 15% (quinze
por cento) sôbre o valor nominal de
cada ação, correspondendo à Taxa de
inscrição (10%) e emolumentos (5%).
A Taxa de Inscrição (10%) será de-
volvida ao acionista depois tia consti-
tuição definitinia da Companhia.

6.• As vantagens particulares a que
terão direito os fundadores, serão de

10% (dez por .cento) sôbre o capital
social, em ações ordinárias integra&
zadas, a titulo de remuneração.

7.a Caso se verifique excesso de
subscrição, far-se-á a redução propor-
cional ou não, 'de acôrdo com a deli-
beração da assembléia geral de cons-
tituição.

8.a. O pagamento das ações será
feito na sede da Companhia, direta-
mente à Bancos, ou aos representan-
tes legais da Coenpanhia, devidamente
autorizados e credenciados, ficando 'os
respectivos depósitos em conta blo-
queada em Bancos, nos termos do De-
creto-lei n.° 5.956, de 1 de novembro
de 1943.

9.a As assembléias preliminares ou
assembléias paras, a constituição de-
finitiva, raaliz.ar-se-ao dentro de GO
(sessenta) dias, da date em que for
encerrada a subscrição.

10. A subscrição começará logo
após a. publicação do bresente e ter -
atinará déntro de 1'4 meses, conside-
rados e necessários a . colocação das'
tições que representam o capital So-

cial, sendo que á companhia incor-
porar-:se-is "com o capital • stibserito,
caso não tenha atingido o limite de-
terminado. -	 .

11: A subscrição de uma ou - mais
ações, importa na aceitação explicita
das- condições acima e conseqüente
autorização da respectiva despesa e
pagamento.

12. Os fundadores são: Pietro Lan- •
zillotta italiano,' casado, do comércio,
residente nesta Capital à Rua Viscon-
de de Pirajá, n.° 11, -apto. 401; João
Batista Borges, português, solteiro, co-
merciante, residente nesta capital. .a
Rua Visconde de Pirajá n.° 11, apt. 201.
titular da firma 'Borges & Martins:
José Batista -Martins, português, sol-
teiro, comerciante, titular da firme
Borges te Martins, residente nesta Ca-
pital à Rua Visconde de Pirajá n.o 11,

apto. 201. O Banco aonde ficarão de-
positadas, em conta bloqueada, de
acôrdo com a lei, as quantias corres-
pondentes ao pagamento das ações é:
Banco Continental S. A., Rua elo
Carmo n.° 60.

Os fundadores:- Pietro LanzilIo" ti.
- João Batista Borges. — José Ba-
ptista Martins. • 	 •

Os originais déste prospecto e pro-
jeto dos estatutos e demais documen-
tos, acham-se à disposição dos inte-
ressados na seda da Companhia. à
Avenida Presidente Wilson :s.° 301),
4.0, sala 402.

-Reconheço a firma Pietro Lanzillotti
— Rio de Janeiro, 23 de agósto de
1945. — Em testemunho (sinal pú-
blico) da verdade. — Alvaro de
Alves Pilho.

Projeto' dos Estatutos
' CAPITULO I

( DENOM — SEDE — FÔR0
LIDADE	 PRAZO)

Art. 1.0 Sob a denominação de Cia.
Comercial Auto-Magazine (em orou -
nização), com sede e fôro no Distrito
Federal, fica Constituída uma compa-
nhia por ações, que se regerá pelos
presentes estatutos, nos têrmos do De-
creto-lei ri.° 2.627, de 26 de setembro
de 1940 e demais leis vigentes no pa1s.

§ 1° A companhia operará em todo
o território nacional.

§ 2.° A companhia poderá na me-
dida de suas conveniências e onde es-
tas . o indicarem, instalar agências, es-
tabelecer filiais e nomear 'represen-
tantes.

§ 3.° - A companhia
"Auto-Magazine".

SOCIEDADE ,ANÓNIMA 'GARAGE
REAL

110 MINISTERIO DO TRABALHO,
• INDÚSTRIA E COMERCIO
DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA

E comÉnero
• Divisão do 'Registro do Contéreb

Certidão
Certifico que a Sociedade An3niMa

Garage Real arquivou nesta- Divisae,
sob o n.° 2.017, por despacho de 16
de ageato de 1945, a ata da sssern-
b/éia geral ordinária,' realizaZis, c
6 de abril de 1943, que aprovou
contas do exercido de 1942, elegeu os
membros do Conselho Fiscal e fixou
os seus honorários, do que dou fe.,

Departamento Nacional da Indús-
tria e Comércio, Divisão do Registko
do Comércio, em 17 de agôsto de 1945.
— Eu, Carmen Crua, auxiliar de ts-
critário IX, escrevi, conferi e assino.
— Carmen Cruz. — Eu, Renato Adol-
pho Perna Barros, chefe da S.R.E.,
a subscrevo e assino. — R. A. Pen-

0110
na Barros.

(Selada com Cr$ 4,40) .
(Proc. n.° 14.239-45) .

- MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

DEPARTAMENTO NACIONAL DA IND ("SINA
E COMÉRCIO

• Divisão do Registro do Coilidri.lo

— FIN

usará a sigla
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Art. 2.° A companhia terá por fi-
nalidade, o comércio em tôdas as suas
modalidades, de automóveis, cami-
nhões, aviões, helicópteros, rádios, re-
frigeradores, motocicletas, bicicletas,
aparelhos e material elétrico, máqtli-
nas em geral, ferragens, peças e aces-
sórios, compreendendo a importação
direta, representação, consignação, dis-
tribuição e venda por conta própria,
negociando com firmas e produtos na-
cionais e estrangeiros.

Art. 3.0 A companhia terá duração
ilimitada.

CAPITULO II
(CAPITAL - AÇÕES - ACIONISTA)

Art. 4•0 O capital social será de
cinco milhões de cruzeiros (Cr
5.000.000,00) dividido em 5.000 (cinco
niiI) ações nominativas de Cr$ 1.000,00
(mil cruzeiros) cada uma, sendo 2.500
ordinárias e 2.500 preferenciais.

Parágrafo único. De acôrdo com a
base 10 da companhia, o capital po-
derá ser menor por ocasião da cons-
tituição da mesma.

Art. 5.0 O capital será realizado
por subscrição pública, em moeda na-
cional e por incorporação provável de
bens Móveis e imóveis, e direitos sus-
ceptíveis de avaliação, que convenham
aos objetivo sociais, nos têrmos da lei.

Parágrafo único. Na hipótese de se
verificar excesso de subscrição, far-
se-á a redução proporcional, toman-
do-se por base as datas mais recentes
de cada subscrição, salvo deliberação
da assembléia geral, aconselhando
todo o capital subscrito.

Art. 6.° Só terá direito de votar e
ser votado o acionista que tiver feito
prévio depósito das ações, na sede da
companhia, com antecedência mínima
de 3 (três) dias da data mareada para
a realização da assembléia.

Parágrafo único. O acionista po-
derá fazer-se representar nas assem-
bléias por procurador também acio-
nista, que depositará na sede da com-
panhia, com a antecedência mínima de
3 (três) dias, a sua procuração em
devida ordem.

Art. 7.° Cada• ação ordinária dará
direito à um voto.

Art. 8.° A transferência de ações
se processa no livro competente, me-
diante termo assinado pelo cedente e
pelo cessionário ou seus procuradores
e pelo diretor-superintendente.

Art. 9.° As cautelas ou títulos das
ações, serão assinadas pelos diretores-
presidente e superintendente.

Art. 10. As ações preferenciais, não
darão direito de voto, porém os seus
titulares gozarão dos seguintes privi-
légios: •

a) prioridade sôbre o ativo social
cai caso de liquidação;
b) direito de comparecer e discutir
nas assembléias, apresentar moções,
sem votar;

c) prioridade na distribuição de um
dividendo fixo não cumulativo de 6%
(seis por cento) ao ano, sôbre o valor
nominal do título;

d) participação nos dividendos em
partes iguais com as ações ordinárias.

Art. 11. Os subscritores pagarão à
vista ou em dez (10) prestações, iguais,
mensais e sucessivas de Cr$ 100,00
(cem cruzeiros) cada.

CAPITULO TIL
' (ADMINISTRAÇÃO - DIRETORIA)

Art. 12. A companhia será admi-
nistrada por uma Diretoria composta
de (três) 3 membros: Diretor-Presi-
dente, Diretor-Superintendente, Dire-
tor-Gerente; acionistas; residentes ne

país, eleitos pela assembléia geral, com
mandato para seis (6) anos e rede-
gíveis.

Art. 13. Cada Diretor caucionará,
antes de começar 9 exercício do cargo,
20 (vinte) ações ordinárias integrall-
zadas da companhia e a caução subsis-
tirá até serem liquidadas definitiva-
mente as contas de sua gestão.

Parágrafo único. O Diretor que
não prestar a caução até o trigésimo
dia, contado da data da assembléia
que o elegeu, Será considerado resigna-
tário.

Art. 14. Compete à assembléia ge-
ral, fixar os honorários e gratificações
dos Diretores, conforme o presente es-
tatuto, e tendo por base o Decreto-
lei n.° 2.627, art. 134.

Art. 15. A Diretoria, terá dentro
de suas atribuições estatutárias e le-
gais amplos poderes administrativos
para discutir, aprovar, recusar ou
estabelecer sôbre todos os assuntos
omissos nestes estatutos, dando ao
mandato o deserripenho exigido pelos
interêsses da companhia, para o fun-
cionamento regular da mesma.

Art. 16. No caso de ausência defi-
nitiva ou renúncia de algum Diretor
o Conselho Fiscal escolherá um acio-
nista que o substituirá até que a pri-
meira assembléia geral ordinária eleja
o novo Diretor, cujo mandato vigorará
pelo tempo restante.

Parágrafo único. No caso de impe-
dimento ou ausência temporária de
qualquer Diretor os dois outros dire-
tores cumularão suas funções durante
a ausência daquêle, o que deverá cons-
tar do livro de "Atas das reuniões da
Diretoria".

Art. 17. Cada Diretor poderá assi-
nar individualmente a correspondência
ou atos comuns do expediente de suas
funções e atribuições, desde que não
implique em responsabilidade para a
companhia.

CAPITULO 4.0

(ATRIBUIÇ ÕES E PODERES DA DIRETORIA)

Art. 18. São atribuições e poderes
da DiretOria:

1) elaborar o plano econômico sob
o qual funcionará a companhia, in-
clusive o programa comercial à ser
executado;

2) autorizar compras de importâncias
superior à Cr$ 20.000,00 (vinte mil
cruzeiros)

3) reunir-se mensalmente, e quando
convocada pelo diretor-presidente;

4) convocar as assembléias gerais
ordinária e extraordinárias;

5) distribui os lucros da companhia,
nas formas previstas pelos presentes
estatutos e o art. 129 do Decreto-lei
n.° 2.627.

Art. 19. São atribuições e poderes
do Diretor-Presidente:

1) representar a companhia perante
os poderes públicos e quaisquer au-
toridades, ativa e passivamente, em
juízo ou fora dêle, por si ou manda-
tários, como em todos os atos ou con-
tratos em que a companhia fôr parte:

2) assinar com o diretor-superinten-
dente as cautelas de ações;

3) convocar o Conselho Fiscal, ex-
traordinário, sempre 6ue houver ne-
cessidade;

,4) executar e fazer cumprir os pre-
sentes estatutos, as deliberações da as-
sembléia geral e da diretoria, a fim

funcionamento regular

presidir as Assembléia

e presidir as reuniões

7) assinar em nome da diretoria o
Balanço anilai e relatório que serão
apresentados à Assembléia. Geral Or-
dinária;

8) autenticar com a sua rubrica to-
dos os livros da companhia, exigidos
pela Lei;

9) assinar,' com o diretor-superinten-
dente, chernies, obrigações contratos e
tudo que implicar em responsabilidade
para a companhia;

10) superintendência geral da com-
panhia.

Art. 20. São atribuições e poderes do
Diretor-Superintendente:

1) organizar e superintender os tra-
balhos gerais de contabilidade, forne-
cendo mensalmente o respectivo balan-
cete;

2) assinar' com o diretor-presidente,
as cautelas de ações, cheques, obriga-
ções, contratos e tudo que implicar
documentos da companhia;

4) autorizar os diversos pagamentos
que fizerem necessários;

5) recolher aos Bancos que melhor
convierem à companhia, as quantias
em seu poder, não podendo ter sob sua
guarda importância superior à Cr$ ...
20.000,00 (vinte mil cruzeiros);

6) , Elaborár tôda correspondência e
parte contratual de fOrnecimento
compras de acôrdo com o Diretor-
Gerente.

Art. 21. São atribuições e poderes
do Diretor-Gerente:

1) gerir, resolver, e fomentar todos
os negócios Ir interêsse comercial da
companhia, elar pelo seu desenvolvi-
mento, propor à Diretoria todos os ne-
gócios de alçada superior, visando
sempre o peogresso da companhia;

2) nomeai' e demitir funcionários,
fixando-lhes i vencimentos e gratifica-
ções;	 •

3) deliberar, administrativamente,
quando não importa em compromisso
para a companhia, sôbre todos os as-
suntos financeiros, económicos ou qual-
quer outro que se entenda com os fins
comerciais da companhia;

4) comprar todo o material neces-
sário, e mercadorias para o desenvol-
vimento coniercial da companhia, de-
vendo obter a prévia autorização da
diretoria, caso a compra exceda de
Cr$ 20.000,00, (vinte mil cruzeiros);

5) apresentar todos os meses, até o
dia 10 (dez) o relatório do movimento
de compras e vendas, que deverá see
assinada NU) diretor-superintendente:

6) dirigir o levantamento do inven-
tário para a organização do balanço
anual, que será anexado ao relatório,
a ser apresentado à apreciação da as-
sembléia.	 I

CAPÍTULO 5.0

(AJSEMELÉIA GERAL)

Art. 22. , A Assembléia Geral Or-
dinária, reunir-se-á nos 4 (quatro) pri-
meiros meseS de cada ano, e extraordi-
nitriamente Sempre que os interésses
da companhia, exigirem o pronuncia-
mento dos acionistas.

Art. 23. A convocação, instalação
e funcionamento das assembléias ge-
rais, obedecerão ao disposto no De-
.creto-lei n.° 2.627.

Art. 24.	 Diretor-Presidente será
o presidente da assembléia geral, que
para compor a mesa que dirigirá os
trabalhos, ccinvidará para secretários;
um ou dois acionistas, entre os pre-
sentes.

Art. 25. Para tomar parte na As-

sembléia Geral, será indispensável que
o acionista ou procurador deposite as
ações ou procurações, na sede da com-
panhia pelo menos 3 (três) dias antes
da reunião da assembléia geral.

CAPITULO 6.°
(CONSELF0 FISCAL

Art. 26. O Conselho Fiscal será
composto de 3 (três) membros efetivos
e de igual número de suplentes, acio-
nistas, residentes no pais, eleitos
anualmente pela assembléia geral, po-
dendo ser reeleitos.

§ 1.0 O Conselho Fiscal tem as
atribuições e os poderes que a Lei lhe
confere.

§ 2.° A remuneração dos membros
do Conselho Fiscal será fixada pela
Assembléia que os eleger.

CAPÍTULO 7.0

CAPITULO 8.°

(DISPOSIOES GERAIS E TRANSITÓRIAS)

Art. 28. A companhia tem a seu
cargo as despesas de organização e
resposabilidades oriundas de sua fim-
dação, incorporação e constituição,'
previstas no prospecto e projeto dos
estatutos.

Art. 29. As despesas de instalação
correspondentes à 10 `,';) (dez por cen-
to) do capital social, serão amortiza-
das na forma prevista na alínea d da
art. 129 do Decreto-lei n.° 2.627, de
26-9-40, no prazo máximo de 10 (dez)
anos, em parcelas iguais de 10 % (dez
por cento) .
; Art. 30. As ações vencerão juros de
5 % (cinco por cento) ao ano, sôbre o
valor nominal de cada uma, a con-
tar da data de sua integralização e
até a constituição definitiva da com-
panhia.

Art. 31. As vantagens particularcs
M que terão direito os fundadores da
companhia, igualmente previstas na
letra f do item V do art. 40 do De-
creto-lei n.° 2.627, serão de 10 % (dez
por cento) do capital social à ser rea-

de garantir o
da companhia;

5) instalar e
Gerais;

6) convocar
da diretoria;

(BALANÇO - LUCR OS - DIVIDENDOS)

Art. 27. No fim de cada ano social,
que terminará em 31 de dezembro,
proceder-se-á ao levantamento do in-
ventário e do balanço geral, com ob-
servância das prescrições legais, sendo
os lucros e dividendos distribuídos obe-
decendo as seguintes normas:

1.0 antes de qualquer distribuição
serão retiradas as seguintes percelp
tagens:

a) 5 % (cinco por cento) para cons-
tituição do fundo de reserva legal, até
alcançar 20 % (vinte por cento), do
capital social;

b) 10 % (dez por cento), para cons-
tituição do fundo de reserva especial,
até atingir o valor do capital social,
destinados à assegurar a integridade
do capital, prejuízo.; eventuais e depre-
ciação dos bens moveis e imóveis;

c) a importância necessária para o
pagamento do dividendo fixo de que
trata o art. 10.

2.° a distribuição do saldo obedecera
ao seguinte critério:

a) 80 % (oitenta por cento) para
dividendo aos acionistas;

b) 10 % (dez por cento) para os di-
retores a titulo de gratificação;

c) 10 % (dez por cento) para gra-
tificar os funcionários a exclusivo cri-
tério da Diretoria.

Parágrafo único. Havendo saldo, a
Assembléia Geral Ordinária que apro-
var as contas, disporá do mesmo de
acôrdo com a proposta da diretoria e e)
parecer do Conselho Fiscal.
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Certifico que a Companhia Brasil
de Engenharia S. A. arquivou nesta
Divisão sob o n.° 1.889 por despacho
de 30 de julho de 1945, a ata da assem-
bléia geral extraordinária, realizada
em 21 de maio de 1945, que aprovou
a reforma dos seus estatutos, e ele-
geu um diretor, do que dou fé. Depara
tomento Nacional da Indústria e Co-
mércio, Divisão de Registro do Co-
mércio, em 31 de julho de 1945. Eu,
Carmen Cruz, Auxiliar de Escritório
IX, escrevi, conferi e assino. — Car-
men Cruz. Eu, Renato Adolfo Pena
Barros, Chefe da S.R.E. a subscrevo
e assino. — R. A. Pennct Barros.

Selada com Cr$ 4,40 (Proc. n.° 11.800
de 1945).

(N,° 11.302 — 23-8-15 -- Cr$ 16320.)

em ações ordinárias integrali-
zadas, a título de remuneração, pelos
trabalhos de organização, valor da
idealização e nome, constituição e res-
ponsabilidades assumidas perante o pú-
blico e as Leis do Pais. O valor da re-
ferida remuneração cobrirá a subscri-
ção realizada pelos fundadores.

Art. 32. Figurará no ativo da com-
panhia o valor das despesas previs-
tas no art. 29 dêstes estatutos, e o va-
lor das vantagens remunerativas 'pre-
vistas no art. 31, que será amortizado
anualmente em parcelas iguais de 10
(dez por cento) .

Art, 33. A subscrição de unia ou
mais ações, importa na aceitação expli-
cita das cláusulas dêstes estatutos, e
das condições constantes no prospecto.

Art. 34. Os casos não previstos e
omissos nestes Estatutos, serão regu-
lados e resolvidos de conformidade
com as Leis vigentes.

Rio de Janeiro, 23 de agõsto de 1945.
— Os Fundadores: Pietro Lanzillotti.
— João Batista Borges. — José Ba-.tista.Martins.

(N.0 11.299 — 23-8-45 — CrS '144.60)

COMPANHIA BRASIL DE ENGE-
NHARIA S. A.

ATA DA PRIMEIRA ASSEMBLÉIA GERAL EX-

TRAORDINÁRIA REALIZADA EM VINTE E

UM DE MAIO DE MIL NOVECENTOS E QUA-
RENTA E CINCO.

Aos vinte e um dias do mês de maio
de mil novecentos - e quarenta e cinco,
reunidos na sede social à Rua Mariz
e Barros número setenta e seis, às de-
zesseis horas, acionistas representando
mais de dois terços do capital social
conforme se comprovam pelas assi-
naturas apostas ao Livro de Presença
de Acionistas, assumiu a presidência
dos trabalhos o Diretor Comercial Se-
nhor Condebaldo Valentim da 'Silva
Brasil, que, abrindo a sessão convidou
para secretário o Senhor Jaime J.
Mansur, ficando assim composta a
mesa. Disse então o senhor presiden-
te da mesa que estava a assembléia
reunida, conforme esclareciam os edi-
tais de convocação publicados no Diá-
rio Oficial da União e "Jornal clb Co-
mércio" desta Capita/ para discussão
e votação da reforma de estatutos, es-
clarecendo ainda que a Diretoria ha-
via renunciado coletivamente a fim de
que fôsse facilitado o trabalho de ela-
boração da reforma estatutária. A se-
guir declaram expressamente, os se-
nhores Carlos Lessa Guimarães Filho
e Joaquim Ferreira Cardoso que de
fato haviam renunciado a seus cargos,
secundando a iniciativa do Diretor Co-
mercial. Pede a palavra o acionista
Senhor Fidardo Spelta e propõe, sejam
reformados os estatutos com a dimi-
nuição dos carços da Diretoria, como
medida de economia, dando-se nova
redação 4os artigos sexto, sétimo, oi-
tavo; décimo e décimo primeiro e su-
primindo-se os artigos décimo segundo,
décimo terceiro e décimo quarto, fi-
cando os artigos décimo quinto, décimo
sexto e décimo sétimo a ter os nú-
meros décimo segundo, décimo terceiro
e décimo quarto. Pela proposta fi-
cariam assim redigidos os artigos re-
formados: artigo sexto: As assembléias
gerais serão presididas pelo Diretor
Superintendente que convidará um
acionista para secretariar os trabalhos.
Artigo sétimo: A sociedade será admi-
nistrada por um único Diretor, acio-
nista ou não, com mandato por cinco
anos e reelegívea designado por Di-

CA RA DE SAÚDE SANTA CATARINA
SOCIEDADE ANÓNIMA

(Em organização)
PROSPECTO

A cidade do Rio de Janeiro que pe-
las suas belezas naturais e o seu pro-
gresso arquitetõnico figura como uma
das mais adiantadas do =indo, res-
sente-se da falta de estabelecimentos
hospitalares aparelhados das instala-
ções exigidas pela medicina moderna.

Escasso é o número de suas casas
de saúde e as que existem são quase
tódas de iniciativa dos próprios mé-
dicos, funcionando em sua maioria em
prédios adaptados, com instalações
acanhadas e insuficientes, dada a sua
pequena capacidade, estando longe de
corresponderem às necessidades dos
internamentos de doentes, fato que
resulta comprovado pela informação
dos próprios facultativos ouvidos
bre o assunto, segundo os quais fre-
qüentemente acontece que os doen-
tes têm de aguardar vagas para serem
internados e, outras vêzes, tèm de re-
duzir o tempo de permanência de hos-
pitalização para cederem lugar a ou-
tros que necessitam de tratamento
urgente.

E' notóriamente reconhecida a ne-
cessidade de um estabelecimento hos-
pitalar que, pelas suas condições
técnicas e materiais, atenda melhor
às necessidades da população carioca.

Conclusão lógica: impõe-se tornar
possível ao público colaborar na solu-
ção de tão grande problema social,
dando-lhe participação ativa e direta
na organização de um eficiente e mo-
delar estabelecimento que consulte a
tõdas as exigências da moderna me-
dicina.

E' do conhecimento geral que o ca-
pital aplicado em tais iniciativas dá
dividendo mais que compensador,
tendo em vista o progresso dos esta-
belecimentos já existentes.

Antes de ser levado ao conhecimen-
to do público o presente plano, que
bem pode ser considerado uma idéia
feliz, foram ouvidas &Marc tão rele-
vante assunto as maiores autoridades,
entre as que compõem o grande corpo
clínico desta capital, que se apressa-
ram em prestigiá-lo com seu apoio
moral, técnico e económico, bem como
as que formam o meio arquitetural, já
tendo sido objetb de especiais estudos,
todos superiormente ponderados, os
projetos da construção e das instala-
ções da obra, a ser iniciada dentro do
mais breve tempo possível.

Consultamos em cada setor especia-
lizado da medicina, seus expoentes,
todos eles se mostraram favoráveis ao
estabelecimento modelar que se pro-
jeta, aprovando os planos dos técni-
cos em construção do gênero, con-
cluindo-se que obra e instalações de
tal vulto devem representar uma in-
versão de capital correspondente a Cr$
50.000.000,00 aproximadamente.

Foi, igualmente objeto de amplo es-
tudo o prazo necessário a execução do
plano traçado, já que a obra deverá
ser iniciada tão depressa seja atingi-
da a subscrição total do capital e con-
cluída dentro de dois anos.

Para constituição do capital de cin-
qüenta milhões de cruzeiros, estimado
como indispensável ao empreendimen-
to, são lançadas à subscrição. pública
125.000 ações comuns e 125.000 ações
preferenciais tôdas de duzentos cru-
zeiros. A subscrição, que se inicia nesta
data, deverá estar terminada dentro
de dois anos. No ato da subscrição
será feita uma entrada de dez por
cento.

As quantias recolhidas dos subscri-
tores serão depositadas no Banco do

Art. 1.0 Com a denominação de
"Casa de Saúde Santa Catarina", So-
ciedade Anónima, é constituída uma
sociedade por ações regida pelo De-
creto-lei n.° 2.627, de 26 de setembro
de 1940, pelas demais leis que lhe fo-
ram aplicáveis e pelos presentes esta-
tutos.

Art. 2.° A sede e o faro da socie-
dade serão no Rio de Janeiro.

Art. 3.0 A sociedade terá por fim
a construção de um estabelecimento
hospitalar, em terreno próprio, para
sua exploração comercial, corno os di-
ferentes serviços de natureza médico-
cirúrgica.

Art. 4.° A sociedade durará por
tempo indeterminado.

Art. 5.0 O ano social coincidirá com
o ano civil.

CAPITULO II

DO CAPITAL, DAS AÇÕES E DOS ACIONISTAS

Art. 6.° O capital social será de
cinqüenta milhões de cruzeiros, repre-
sentado por 125.000 ações comuns e
125.000 ações preferenciais, cada uma
de duzentos cruzeiros.

Art. 7.° As ações serão integraliza-
das à vista ou em dez prestações men
sais.-

Parágrafo único. O atraso por mais
de trinta dias no pagamento de qual-
quer das prestações constituirá o
subscritor em mora de pleno direito,
purgando-se esta assim que se puser
em dia.

Art. 8.° As ações serão nominativas
e terão numeração seguida de 1 a
125.000, as comuns, e 125.001 a ...,,
250.000, as preferenciais.

Art. 9.0 As ações preferenciais go-
zarão da vantagem de um dividendo
anual de oito por cento, distribuído era

Brasil ou no Banco Central Mercan-
til S. A., em contas bloqueadas, de
neórdo com o Decreto-lei n.° 5.956,
de 11 de novembro de 1943.

Nenhum compromisso foi assumido
pelo fundador no interesse da empre-
sa em organização, a não serem os
contratos já feitos com os consultores
técnicos, indispensáveis para maior
garantia do empreendimento.

Ao fundador caberá uma percen-
tagem de dez por cento sôbre o va-
lor nominal da subscrição, como in-
denização das despesas que fizer com
a publicidade necessária para coloca-
ção das ações, organização da sede
impostos (inclusive o de capital), ma-
nutenção aqui, e, se preciso, nos Es-
tados, de escritórios e funcionários du-
rante o período de organização, re-
muneração dos seus serviços e pro-
labore. Esta percentagem será levada
à conta das despesas de instalação •
permitidas pelo art. 129, letra d, da
Lei das Sociedades Anônimas para ser
oportunamente ressarcida pela socie-
dade quando arquivados os seus atos
constitutivos no Departamento Na-
cional de Indústria e Comércio.

A assembléia de constituição da so-
ciedade será realizada dentro de 30
dias após o encerramento da subscri-
ção.

Todos os documentos referentes ao
assunto se acham em poder do fun-
dador, Dr. José Gobat, brasileiro, ca-
sado, banqueiro e advogado, com es-
critório à Rua do Rosário n.° 81.

Rio de janeiro, 16 de agõsto de 1945.
— .708é Gobat — Fundador.

Projeto de Estatutos

CAPITLO I

DA DENOMINAÇÃO, SEDE, FINALIDADE

E DURAÇÃO

retor Superintendente. Artigo oitavo:
A remuneração do Diretor será fi-
xada pela assembléia geral que o ele-
ger. Artigo décimo: Dentro de trinta
dias da eleição o Diretor prestará cau-
ção, com vinte ações da sociedade,
considerando-se, então, investido no
cargo. Artigo décimo primeiro: Com-
pete ao Diretor Superintendente: a)
— Superintender os negócios da so-
ciedade; b) — representar a sociedade
ativa e passivamente, em Juizo ou
fora dêle; c) — admitir, demitir e
punir funcionários, fixando-lhes os
vencimentos; d) — presidir as assem-
bléias gerais; e) — assumir compro-
missos em nome da sociedade inclusive
vender, hipotecar, Ou por qualquer for-
ma alienar e gravar bens sociais; f)
— movimentar contas da sociedade em
bancos. Em seguida é levada a pro-
posta à discussão e como ninguém qui-
sesse sôbre ela falar é submetida à
vçtação sendo aprovada por unanimi-
dade. Diz então o senhor Presidente
da mesa que deviam os senhores acio-
nistas proceder a eleição do Diretor
Superintendente e fixação dos seus ho-
norários. Pede a palavra o acionista
senhor José Mário de Figueiredo e
propõe seja aclamado pelos presentes
o nome do Senhor Condebaldo Valen-
tim da Silva Brasil, brasileiro, casado,
industrial, residente nesta Capital
Rua João Lira número cento e dez
para ocupar o cargo dç Diretor Supe-
rintendente, com os vencimentos men-
sais de três mil cruzeiros, iniciando-se
o prazo de sua gestão na data da elei-
ção. Levada a proposta à discussão
como ninguém quisesse falar é em
seguida submetida à votação sendo
aprovada por unanimidade, deixando
de se pronunciar o interessado. A se-
guir o eleito agradece a confiança de-
positada em si pelos senhores acio-
nistas e declara que tudo fará no sen-
tido do engrandecimento da sociedade.
Como havia, digo nada mais havia a
tratar é suspensa a sessão para la-
vratura da presente ata. Reaberta a
sessão é esta lida e como tenha sido
achada conforme é aprovada e vai as-
sinada por todos os presentes. Rio de
Janeiro, vinte e um de maio de mil
novecentos e quarenta e cinco. —
Jayme J. Mansur. — Pedro Paulo
Martins Guimarães. — José Mario Fi-
gueiredo. — Marcos Amoroso Costa.
— Febo Cabral Paes. — Carlos Lessa
Guimarães Filho. — Joaquim Fer-
reira Cardoso. — Bartholomeu João
Palmeira. — Fidardo Spelta. — Jorge
Pinto de Andrade. — Condebaldo Va-
lentim da Silva Brasil.

Companhia Brasil de Engenharia
S. A. — Jayme J. Man,sur.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

CERTIDÃO



14005 Sábado 25
	

DIÁRIO OFICIAI: "(Seção I)' 	 Agasto de 1945

priorielede, sem prejuízo dc direito a
um dividendo igual ao que couber às
ações ceinune.

Paraerafo único. As ações prefe-
renciai:: não darão direito a voto, salvo
os casca previstos por lei, IIIaS Os seus
titulares poderão comparecer ás as-
sembleias gerais, discutir os assuntos
e apresentar requerimentos e propos-
tas.

Art. 10 Cada ação comum repre-
sentará um voto nas assembléias ge-
rais.

Art. 11. AS ações serã assinadas
por dois diretores, una dos quaos o
Presidente.

Art. 12. O acionista possuidor de
mais de uma ação poderá tê-las re-
presentadar por um titulo múltiplo,
autentica& na forma do artigo ante-
rior.

è Art. 13. Ficará suspensa a transfe-
rência de ações desde P primeira pu-
blicaçao de anúncio convocando a as-
sembléia geral até a realização dela.

Art. 14. O acionista poderá fazer-
se representar na assembléia geral por
procurador investido de poderes espe-
ciais, mas será preciso que a procura-
ção seja depositada, na sede da socie-
dade, três Cias antes, pelo menos, da
data da realização da assembléia ge-
ral.

CAPITULO III

ras ASSEMBLÉIAS GERAIS

Art. 15. A assembléia geral ordiná-
ria reunir-se-á para as deliberações
que file são próprias, dentro do pri-
meiro quadrimestre de cada ano.

Art. 16 A assembléia geral extraor-
dinária reunir-se-á sempre que legal-
mente convocada.

Art. 17. As assembléias gerais serão
presididas pelo Diretor-Presidente ou
seu substituto legal; na falta, pelo
acionista que a .maioria da assembléia
escolher.

CAPITULO IV

DA DIRC2ORIA

Art. 18. A diretoria da scciedade se
comporá de 3 mesmbros, assim desig-
nadoe: Diretor-Presidente, Diretor-
Comercial e Diretor-Técnico.

Art. 19 O mandato da Diretoria será
de seis anos, sendo permitida a reelei-
ção.

e 1.0 Em caso de vaga de qualquer
cargo da Diretoria, deverá a assem-
bléia geral dentro de trinta dias eleger
o substituto para o resto do mandato,
salvo Se faltar menos de seis meses
para este terminar, caso em que o
substituto será designado pela Dire-
toria.

e 2.° Também será designado por
esta o substituto de qualquer diretor
no penedo entre a vaga e a investidu-
ra do eleito, bem como nos casos de
impedimentos temporários de licença.

e 3.° A designação, nos casos dos
1. 0 e 2.° dêste artigo poderá recair

em outro membro da Diretoria, sem
prejuizo de seu cargo ou em pessoas
estranhas a ela.

4.° Nos impedimentos ou faltas
ocasionais, o Diretor-Presidente será
substituído pelo Diretor-Comercial;
êste e o Diretor-Técnico se substitui-
rão reciprocamente.

Art. 20 A gestão de cada Diretor
será garantida por caução de duzentas
ações da sociedade, feita nos seus co-
fres dentro de trinta dias após a elei-
ção. Essa caução não será levantada
senão depois do Diretor haver deixa-
do o cargo e de serem aprovadas suas
contas. Ela será inalienável, impenho-

. ravel e intransferível.
Art. 21. A remuneração dos dire-

tores será estabelecida pela assembléia
geral que os eleger.

Art. 22. A Diretoria reunir-se-á
cada mês, ordinariamente e extraor-
dinariamente, quando necessário.

Art. 2. ias deliberações da Direto-
ria serão tomadas por maioria de
votos.

Parágrafo único. Quando o Diretor
estiver exercendo mais de um cargo,
terá apenas um voto nas deliberações
da Diretoria.

Art. 24. Compete ao Diretor-'re-
sidente:

a) assinar com outro Diretor escri-
tura de compra ou venda de bens
imóveis;

bt tomar medidas necessárias para
a boa administração da sociedade,
respeitada a lei e os estatutos;

c) convccar a assembléia geral;
d) presidir as assembleias gerais;
e) convocar e presidir as reuniões

da Diretoria e executar as delibera-
ções desta e daquelas;

f) assinar, em companhia do Dire-
tor-Comercial, os contratos que se fi-
zerem necessários para o objetivo so-
cial e que tenham sido aprovados pela
Diretoria;

g) assinar, em companhia do Dire-
tor-Comercial, os cheques, saques, le-
tras de câmbio, notas promissórias,
duplicatas, obrigações e, ressa/sado o
disposto no art. 10, outros documen-
tos referentes a assuntos financei-
ros;

li) representar a sociedade ativa ou
passivamenté em Juizo, bem como ex-
tra-judicialmente, inclusive perante
as repartições públicas e constituir
procuradores judiciais ou extra-judi-
ciais;

autenticar, com a sua rubrica,
os livros de atas das assembléia ge-
rais, o livro de presença dos acionis-
tas às assembléias gerais e os livros
de reunião da Diretoria e do Conselho
Fiscal.

Art. 25. Compete ao Diretor-Co-
mercial:

a) superintender os negócios da so-
ciedade, admitindo e contratando to-
dos os serviços referentes à sua admi-
nistração;

b) ter sob sua guarda os livros pre-
vistos no art. 5(3, da Lei das Socieda-
des Anônimas e dirigir a contabilidade
da sociedade;

c) assinar com o Diretor-Presidente
os documentos referidos na letra a,
do art. 24;

d) ter sob sua direção a tesouraria
e providenciar sôbre tudo que lhe
disser respeito.

Art. 26. Compete ao Diretor-Técni-
co dirigir a parte técnica da sacie-
dade.

CAPITULO V

DO CONSELHO FISCAL

Art. 27. O Conselho Fiscal será
constituido por três membros, com
Igual número de suplentes, acionistas
ou não residentes no pais, eleitos pela
assembléia geral ordinária de cada
ano, com mandato até a subseqüente.

Art. 28. Os suplentes substituirão
os efetivos na ordem respectiva vota-
ção: sendo esta igual, prevalecerá o
critério da idade maior.

Art..29. Os vencimentos do Con-
selho Fiscal serão fixados pela assem-
bléia geral que o eleger.

Art. 30. O Conselho Fiscal se reu-
nirá, pelo menos uma vez cada mês,
e lavrará no livro próprio uma ata
relatando o resultado do seu exame
nos atos e contas da Diretoria.

CAPITULO VI
DAS PARTES BENEFICIÁRIAS

Art. 31. Com , fundamento nos ar-
tigos 31 e 33, §l 1.0 e 2.°, do Decreto-
lei n.• 2.627, de 26 de setembro de
1940, ficam criadas cinco mil partes
beneficiárias, sem valor nominal e es-
tranhas ao capital social, que caberão
ao fundador da sociedade, como re-
muneração.

.Art. 32. Sõmente após cinco anos
da data da emissão passarão a ser
separados dos lucros líquidos, apura-
dos nos balanços; cinco por cento para
serem aplicados por meio de sorteio
no resgate das partes beneficiarias,
cujo preço será baseado na medida
do lucro, liquido distribuído por ela
nos últimos três anos.

Art. 33. O titular das partes bene-
ficiárias, se desejar convertê-las em
ações comuns, sem qualqi er privilé-
gio, deverá comuniee-lo à Diretoria
para que esta convoque uma assem-
bléia geral extraordinária a fim de
deliberar só/ire essa conversão, e. para
cujo fim ditas partes beneficiárias te-
rão valor eqüivalente a um décimo do
capital social.

CAPITULO VII

DA DISTRIBUIÇÃO DOS LUCROS

Art. 34. Os lucros líquidos demons-
trados pelos balanços anuais serão
partilhados na 'Ordem seguinte:

a) cinco por canto para constituição
de fundo de reServa, até que seja
atingido o limite de vinte por cento
do capital social:'

b) o quanto necessário para o divi-
dendo de oito por cento assegurado
às ações preferenciais;

c) cinco por cento para a formação
do fundo de depreciação do material;

kl) dez por cento das partes bene-
ficiárias:

e) cinco por cento para gratificação
aos servidores, a critério da Direto-
ria;

f) cinco por cento para gratificação
à Diretoria, como honorários comple-
mentares;

g) o remanescente para distribui-
ção, num dividendo igual, aos titulares
ae ações comuns e preferenciais.

Parágrafo único. As partilhas das
letras e e f, não serão feitas sem que
o dividendo da ietra b, seja de Seis
por cento no mínimo.

CAPITULO VIII

DAS DESPESAS

Art. 25. As despesas de fundação
e organização, previstas no prospecto,
serão levadas à conta das permitidas
pelo art. 129 da Lei da Sociedades
Anônimas, para serem amortizadas
anualmente.

Rio de Janeiro, 16 de agôsto de
1945. - José Gobat - Fundador.

Reconheço a firma de José Gobat.
- Rio, 23 de ageato de 1945. - Em
testemunho (sinal público) da verda-
de. - João d'Avila Almeida, Escre-
vente Autorizado.
(N.° 11.303 - 23-8-45 - Cr$ 479,40)

BÉRGOM, EQUIPAMENTOS PARA
ESCRITORIOS S. A.

caiam:ao

Livro 412 Els 74
11.0 Oficiei de Notas - Fernando de

Azevedo Milenez - Rua Buenos Aires
n° 47.

Eseritura de censtituição da soci.-
dade anônima liernardino Gomes.
Equipamentos peia Escritórios S. A.
na tonna nu baluc:

Saibam quantos esta virem que, no
ata do Naseimentc de Nosso Senho:

Jesus Cristo, de mil novecentos e qua-
renta e cinco. ao primeiro dia do mas
de agasto, nesta cidade do Rio de Ja-
neiro, em meu cartório, à Rua Buenos
Aires, nürnero cuareata e sete, em vir-
tude de distribuição que me foi feita,
cantou:se bilhete que fica arquivado,
peiante mim, tabelião, Fernando de
Azevedo Milanez, compareceram par-
tes justas e contratadas, outorgantes e
reciprocamente outorgados, Bernardi-
no Gonçalves Martins, que comercial-
mente usa assinar Bernardino Gon-
çalves Martins Gomes, em virtude de
justificação processada no Juízo da
Oitava Vara Civel, cartório do Segun-
do Oficio, conforme sentença de qua-
tro de julho de mil novecentos e qua-
renta, assinada pelo Dr. Saci! Cardoso
de Gusmão, brasileiro nacionalizado,
casado, comerciante e industrial, resi-
dente à Travessa Bôa Vista número
trinta e cinco; D. Odete Ferreira Gon-
çalves Martins, brasileira, casada, do-
méstica, residente à Travessa Bõa Vis-
ta número trinta e cinco; Carlos Gon-
çalves. brasileiro, solteiro, maior, do
coinércio, residente à Travessa Bóa
Vista número trinta e cinco; Luiz
Gonçalves, brasileiro, solteiro, menor
púbere, assistido por seu pai, o pri-
meiro outorgante, estudante, residente
à Travessa Bea, Vista número trinta
e cinco; Cesário Ribas Ferreira, bra-
sileiro, casado, do comércio, residente
à Rua Urbano Duarte número qua-
torze; Itamar Fonseca de Melo, bra-
sileiro, casado, contadcr, residente à
Rua Senador Furtado, número cento
e nove, casa cinco; Mário José de Car-
valho, brasileiro, casado, banqueiro,
residente à Avenida João Luiz Alves
número duzentos e sessenta; Alípio
Campos Teixeira de Oliveira, brasi-
leiro, casado, banqueiro, residente à
Rua Sá Ferreira número d szentos e
dois: José Medeiros Pacheco, brasilei-
ro, casado, preposto de corretor de
fundos públicos, residente à Rua Ube-
raba número noventa e quatro; Atos
de Paiva Matos, brasileiro, casado,
bancário, residente à Rua Hermene-
gildo de Barros número cinqüenta e
dois; Manuel José da Silva Anachoa
reta, brasileiro, casado, bancário, re-
sidente à Rua Afonso Pena número
cento e quatorze; Lino de Freitas,
brasileiro, casado, despachante muni-
cipal, residente à Rua Condessa de
Belmonte número trezentos e noventa
e nove; Antônio Joaquim da Cunha
Ferreira, brasileiro nacionalizado, viú-
vo, proprietário, residente à Rua São
Salvador número vinte; Dr. Francisco
Leitão Cardoso saport, brasileiro, ca-
sado, banqueiro, ,,residenteà Rua Cân-
dido Gaffrée número duzentos e dois;
todos domiciliados nesta Capital e re-
conhecidos como sendo os próprios
pelas testemunhas adiante nomeadas e
assinadas, as quais são minhas conhe-
cidas, do que dou fé. E, na presença
das mesmas testemunhas, pelos outor-
gantes e reciprocamente outorgados
me foi dito, falando cada um de per si,
que por esta escritura conatituem,
como o:instituída fica, nma sociedade
anônima, sob a denominação de "Ber-
nardino Gomes, Equipamentos para
Escritórios. S. A.", com sede nesta
Capitai, com o capital de Cr$ 	
4.000.000,00 (quatro milhões de cru-
zeiros), dividido em 4.000 (quatro mil)
ações ordinárias e nominativas, de Cr$
1.000,00 (mil cruzeiros) cada uma,
tendo a sociedade por fim a exploração
do comércio e indústria, importação,
exportação, distribuição e representa-
ção de artigos, aparelhos, equipamen-
tos elétricos e mecânicos em geral;
papel, metal e suas Manufaturas: li-
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vros de fólhas soltas e encadernados,
assim como móveis de metal e objetos
de escritório, bem ainda desenvolver
outras atividades complementares dos
seus objetos principais, não dependen-
tes de legislação especial; que êsse ca-
pital de Cr$ 4.000.000,00 (quatro mi-
lhões de cruzeiros) foi por eles outor-
gantes e reciprocamente outorgados
subscrito da seguinte forma: Berna:-
dino Gonçalves Martins, 2.220 ações,
de Cr$ 1.000,00 cada uma, Cr$ 	
2 . 220 . 000,00; Odete Ferreira Gonçal-
ves Martins, 625 ações, de Cr$ 1.000,00
cada uma, Cr$ 625.000,00; Carlos Gon-
çalves, 350 ações de Cr$ 1.000,00 cada
uma, Cr$ 350.000,00; Luís Gonçalves,
350 ações de Cr$ 1.000,00 cada uma,
Cr$ 350.000,00; Cesário Ribas Ferrei-
ra, 50 ações de Cr$ 1.000,00 cad uma,
Cr$ 50.000,00; Itamar Fonseca de Melo.
100 ações de Cr$ 1.000,00 cada uma.
Cr$ 100.000,00; Mário José de Carva-
lho, 50 ações de Cr$ 1.000,00 cada unia,
Cr$ 50.000,00; Alípio Campos Teixeira
de Oliveira, 50 ações de Cr$ 1.000,00
cada uma, Cr$ 50.000,00; José Medei-
ros Pacheco, 25 ações de Cr$ 1.000,03
cada uma, Cr$ 25.000,00; Atos de Pai-
va Matos, 50 ações de Cr$ 1.000,00
cada uma, Cr$ 50.000,00; Manuel José
da Silva Anachoreta, 5 ações de Cr$
1.000,00 cada uma, Cr$ 5.000,09; Uno
de Freitas, 50 ações de Cr$ 1.000,00

• cada uma, Cr$ 50.000,9; Antônio Joa-
quim da Cunha Ferreira, 50 ações de

1.000,00 cada uma, Cr$ 50.000,00;
Francisco Leitão Cardoso Laport, 25
sções de Cr$ 1.000,00 cada uma, Cr$
25.000,00; que apresentara Atara lei or-
aânica da dita sociedade os seguintes
estatutos: "Estatutos de "Bernardino
Gomes, Equipamentos para Escritó-
rios, S, A . Capítulo I — Art. 1. 0 —
Sob a denominação "Bernardino Go-
mes, Equipamentos para Escritórios,
S. A.", fica constituída uma socie-
dade anônima que se regerá pelos pre-
sentes estatutos e pelas disposições le-
gais que lhe forem aplicáveis. Art. 2.°
— A sociedade terá sede, domicílio e
foro nesta cidade do Rio de Janeiro.
Parágrafo único — A diretoria poderá
abrir filiais, sucursais ou agências em
outras cidades do país, ou mesmo do
exterior, praticando todos os atos ne-
cessários para tal fim. Art. 3.° — O
objeto da sociedade é o comércio e in-
dústria, importação, exportação, dis-
tribuição e representação de artigos,
aparelhos, equipamentos elétricos e
mecânicos em geral; papel, metal e
suas manufaturas; livros de falhas
soltas e encadernados, assim como
móveis de metal,' objetos de escritório,
podendo ainda desenvolver outras ati-
vidades complementares dos seus ob-
jetos principais, não dependentes de
legislação especial. Art. 40 — O prazo
de duração da sociedade é por tempo
Indeterminado. Capítulo II — Capital
e ações. Art. 5.0 — O capital social,
tôdo éle realizado, é de Cr$ 	
4.000.000,00 (quatro milhões de cru-
zeiros), dividido em quatro mil ações
ordinárias e nominativas, de Cr$ 	
1 . 000,00 (mil cruzeiros) cada uma 	
Art. 6.0 — As ações são indivisíveis em
relação à sociedade, e, cada uma, dá.
direito a um voto nas deliberações das
assembléias gerais. Capítulo III — Da
administração. Art. 70 — A socie-
dade será administrada por uma dire-
toria composta de quatro diretores,
com as qualidades exigidas por lei,
sendo um diretor presidente, um dire-
tor superintendente, um diretor geren-
te e uni diretor tesoureiro. 1 1.° — Os
diretores, acionistas ou. não, serão elei-
tos pela assembléia geral, pelo prazo
de cinco anos, podendo ser reeleitos.

Conselho Fiscal, com as atribuições e
os poderes que a lei lhe confere, será
composto de três membros efetivos e
três suplentes digo e suplentes em
Igual número, acionistas ou não; resi-
dentes no país, eleitos anualmente pela
assembléia geral ordinária, podendo
ser reeleitos. Parágrafo único — A re-
muneração dos membros do Conselho
Fiscal será fixada pela assembléia ge-
ral que os eleger. Capitulo V — As-
sembléias gerais. Art. 16 — As assem-
bléais gerais reunir-se-ao ordinaria-
mente nos três primeiros meses, após
a terminação do exercício social e ex-
trordinàriamente, sempre que os inte-
resses sociais exigirem o pronuncia-
mento dos acionistas. Na convocação,
constituição e funcionamento das as-
sembléias gerais ordinárias ou extraor-
dinárias serão seguidos os preceitos le-
gais e as disposições dêstes estatutos.
Parágrafo único — O presidente das
c,sseinbléias gerais será o diretor-pre-
sidente da sociedade,' que convidará
dois dentre os acionistas presentes
para servirem de secretários da mesa,
Capítulo VI — Balanços, lucros, reser-
vas e dividendos. Art. 17 — O exer-
cício social terminará a trinta e um
de dezembro de cada ano, quando será
levantado o balanço geral das opera-
ções sociais, com a demonstração das
despesas e dos lucros ou perdas veri-
ficados no exercício. Art. 18 — Dos
lucros líquidos apurados nos balanços
anuais se retirarão precipuamente: a)
5% para a constituição do fundo de

1 2.° — De tôdas as reuniões da dire-
toria lavrar-se-á ata em livro 'próprio.
Art. 8.° — Antes de entrar em exer-
cício, cada diretor deverá garantir a
sua gestão com a caução de cinco ações
de sua propriedade ou de terceiros, fi-
cando investido no cargo com a assi-
natura do têrmo de caução. Art. 9.°
— Ao diretor presidente compete a re-
presentação ativa e passiva da socie-
dade em juízo ou fora dêle, podendo
para tal fim nomear procuradores,
convocar as reeniões da diretoria e
supervisionar com os mais amplos po-
deres os negócios e operações sociais,
assegurando o funcionamento regular
da sociedade. Parágrafo único — To-
dos os documentos, atos, negócios ou
operações que de alguma forma envol-
vam a responsabilidade da sociedade
deverão ser assinados pelo diretor pre-
sidente isoladamente ou conter a assi-
natura do diretor superintendente e a
de um outro diretor. Art. 10 — Com-
pete ao diretor superintendente assistir
cai todos os atos ao diretcr presidente,
superintendente todos os trabalhos da
sociedade. Art. 11 — Compete ao di-
retor tesoureiro dirigir os trabalhos da
contabilidade, caixa e departamentos
do pessoal e legal. Art. 12 -- Compete
ao Diretor gerente dirigir todos os tra-
balhos da seção industrial. Art. 13 —
No caso de impedimento legal ou oca-
sional de qualquer diretor, os demais
diretores escolherão um substituto,
acionista ou não, com mandato até a
cessação do impedimento do - diretor
substituído, porém, quando a vaga
ocorrer por demissão ou morte, o cargo
será preenchido pela assembléia geral,
que será convocada no prazo máximo
de trinta dias para êsse fim, exercen-
do o substituto a função até a expira-
ção do mandato da diretoria. Art. 14
— A título de remuneração cada dire-
tor receberá mensalmente a quantia
que fôr fixada pela assembléia geral
que os eleger, além das vantagens pre-
vistas na cláusula "digo na alínea c
do art. 18 destes estatutos. Capitulo
IV — Conselho Fiscal. Art. 15 — O

4.000.000,00. Recebemos da Bernar-
dino Gomes, Equipamentos para Es-
critórios, S. A. (em organização) a
quantia de Cr$ 4.000.000,00 (quatro
milhões de cruzeiros), que diz corres-
ponder ao capital integralizado da
mesma sociedade. Este recibo é pai-
sada em uma só via. Rio de Janeiro,
1 de agóeto de 1945. Banto Andrade
Arnaud S. A. (aa.) R. P. Carvalho
— M. J. Carvalho. (Selado com Cr$
20,40) . Reconheço as firmas R. P.
Carvalho e M. J. Carvalho. Rio, 1 de
agõsto de 1945. Em testemunho (sinal
público) da verdade, Serafim Gonçal-
ves Pinto. (Selos inutilizados Cr$ ...
3,40) "; que estando por essa forma sa-
tisfeitas as exigências dos Decretos-
leis n.° 2.627, de 26 de setembro de
1940 e 5.956, de 1 de novembro de
1943, eles outorgantes e reciprocamente
outorgados, como fundadores da mes-
ma sociedade dão-na por constituída
para todos os efeitos- de direito e no-
meiam como primeiros diretores e
membros do conselho fiscal da socie-
dade; Bernardino Gonçalves Martins,
que comercialmente usa assinar Ber-
nardina Gonçalves Martins Gomes,
brasileiro nacionalizado, casado, co-
merciante e industrial, residente nesta
cidade, à Travessa Bôa, Vista n.° 35;
Diretor Presidente; Carlos Gonçalves,
brasileiro, solteiro, maior, do comér-
cio, residente nesta cidade, à Travessa
Béla Vista n.° 35, Diretor Superinten-
dente; Itamar Fonseca de Melo, bra-
sileiro, casado, contador, residente

A sociedade se dissolverá nos casos
previstos em lei e seus próprios dire-
tores serão os liquidantes, permane-
cendo em funcionamento o conselho
fiscal então em exercício. Disposições
transitórias. Art. 22 — No ato da.
constituição, far-se-á a escolha dos
transitórias. Art. 22 - No ato da consti-
tuição da sociedade, far-se-á a escolha
dos primeiros diretores e membros do
conselho fiscal, que servirão pelos pe-
ríodos estabelecidos nestes estatutos";
que, sendo o capital social totalmente
realizado em dinheiro, de acôrdo com
o que prescreve a legislação em vigor,
foi feita no Banco Andrade Arnaud
S. A., desta Capital, o depósito da
totalidade do capital, conforme o reci-
bo a seguir transcrito: "Cr$ 	

reserva legal até atingir 20% (vinte
por cento) do capital social; b) 5%
como percentagem ou gratificação aos
fundadores, respeitados os Vermos do
art. 19; c) até o máximo de 20%
(vinte por cento) como percentagem
ou gratificação à diretoria, de acôrdo
com o art. 19; cl) sob a forma de di-
videndos a serem distribuídos pelos
acionistas, o quanto fôr fixado pela
assembléia geral, por proposta da di-
retoria e ouvido o conselho fiscal. Pa-
rágrafo único — Os lucros remanes-
centes serão levados a um fundo de
reserva especial até que êste atinja o
valor do capital social. Atingido êste
total a assembléia geral deliberará
sôbre a aplicação dos lucros reman.es-
eentes, destinando-os no aumento de
capital, distribuindo-se as ações de
acôrdo com á lei, ou na distribuição
entre os acionistas de bonificação em
dinheiro. Art. 19 — As percentagens
ou gratificações constantes das letras
5 e c do art. 18, semente serão compu-
tadas quando os lucros permitirem a
distribuiçi7.o de um dividendo de, no
mínimo, seis por cento aos acionistas.
Art. 20 — Os dividendos não recla-
mados dentro de cinco anos contados
cia data do anúncio de seu pagamento
prescreverão a favor da sociedade.
Capítulo VII — Liquidação. Art. 21 —

• Livro 473, fls. 91.
Escritura de retificação e ratifica-

ção de outra de constituição de so-
ciedade anônima, que fazem Ber-
nardino Gonçalves Martins e outros,
na forma abaixo:

Saibam. quantos esta virem que no
ano do nascimento de Nosso Senhor
Jesus Cristo, de mil novecentos e
quarenta e cinco, aos dezessete dias
do mês de agôsto, nesta cidade do Rio
de Janeiro, era meu cartório, à rua
Buenos Aires número quarenta e se-
te, em virtude de distribuição que me
foi feita, conforme bilhete que fica
arquivado, perante mim, tabelião,
Fernando de Azevedo Milanez, com-
pareceram, partes justas e contrata-
das, outorgantes e reciprocamente
outorgados, Bernardino Gonçalves
Martins, que comercialmente usa as-
sinar Bernarclino Gonçalves Martina
Gomes, brasileiro nacionalizado, ca-
sado, comerciante e industrial, resi-

nesta cidade, à Rua Senador Furtado
n.° 109, casa 5, Diretor Tesoureiro, e
Cesário Ribas Fereeira, brasileiro, ca-
sado, do comércio, residente nesta ci-
dade, à Rua Urbano Duarte n.° 25,
Diretor Gerente, cabendo ao diretor
presidente o honorário mensal de dez
mil cruzeiros e aos demais diretores
cinco mil cruzeiros, cada um, também.
mensalmente; Atos de Paiva Matos,
Manuel José da Silva Anachoreta e
José Medeiros Pacheco, já individuali-
zados, membros efetivos do conselho
fiscal; Mário José de Carvalho, Alípio
Campos Teixeira de Oliveira e Lino
de Freitas, também já individualiza-
dos, membros suplentes do conselho
fiscal. Os conselheiros em exercício
perceberão a remuneração de duzen-
tos cruzeiros por sessão realizada. O
selo devido pela presente, na impor-
tância de Cr$ 16.000,00, foi pago por
verba, conforme anotação constante da,
guia expedida por êste cartório, na
qual foi inutilizada uma estampilha de
educaaão e saúde, anotações do teor
seguinte: "Recebedoria do Distrito
Federal. Seção do Preparo da Arreca-
dação. (T. V.) . Verba n.° 184-B. Cr$
16.000,00. Pagou de sêlo dezesseis mil
cruzeiros. Em 1-8-45. O aj. do tesou-
reiro, (a.) A. M. Werneck. (a.) U.
S. V. G. Pereira." Assim o disseram,
outorgaram e reciprocamente estipula-
ram, pedindo-me que lavrasse em mi-
nhas notas esta escritura, que sendo
liga às partes e às testemunhas, e
achada conforme, aceitaram e assinam,
com as mesmas testemunhas, a tudo-
presentes, Carlos Penha Borges e Val-
denaar Buentes. Eu, João Nóbrega
Almeida, escrevente juramentado, a
escrevi. E eu, Fernando de Azevedo
Milanez, tabelião, a subscrevo. — Ber-
nardino Gonçalves Martins. — Ber-
nardino Gonçalves Martins Gomes. —
Odette Ferreira Gonçalves Martins.
— Carlos Gonçalves._ — Luiz Gonçal-
ves. — Bernardino Gonçalves Martins.
— Cesario Ribas Ferreira. — Hamar
Fonseca de Mello. — Mario José de
Carvalho. — Alípio Campos Teixeira
de Oliveira. — José Medeiros Pacheco.
— Athos de Paiva Mattos. — Manoel
José da Silva Anachoreta — Lixo de
Freitas. — Antontb Joaquim da Cunha
Ferreira. — Francisco Leitão Cardoso
Laport. — Carlos Penha Borges. —
Waldemar Buentes. Extraída por cer-
tidão, aos 2 de agôsto de 1945, por mim,
(assinatura ilegível), escrevente jura-
mentado. E eu, Serafim Gonçalves
Pinto, escrevente, no impedimento
ocasional do tabelião, a subscrevo e
assino. — Scraphim Gonçalves Pinto.

• CERTIDÃO

dei
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trinta e cinco; D. Odete Ferreira
Gonçalves Martins, brasileira, casa-
da, doméstica, residente à travessa
Boa Vista número trinta e cinco;
Carlos Gonçalves, brasileiro, solteiro,
maior, do comércio, residente à tra-
vessa Boa Vista número trinta e cin-
co; Luís Gonçalves, brasileiro, sol-
teiro, menor púbere, assistido por seu
pai, o primeiro outorgante, estudante,
residente à travessa Boa Vista núme-
ro trinta e cinco; Cesário Ribas Fer-
reira, brasileiro, casado, do comér-
cio, residente à rua Urbano Duarte
número quatorze; Itamar Fonseca de
Melo, brasileiro, casado, contadór, re-
sidente à rua Senador Furtado nú-
mero cento e nove casa 5; Mário Joe
sé de Carvalho, brasileiro, casado,
banqueiro, residente à avenida João
Luís Alves número duzentos e sessen-
ta; Alípio Campos Teixeira de Oli-
veira, brasileiro, casado, banqueiro,
residente à rua Sá Ferreira número
duzentos e dois; José Medeiros Pa-
checo, brasileiro, casado, preposto de
corretor de fundos públicos, residen-
te à' rua Uberaba número noventa e
quatro; Atiles de Paiva Matos, bra-
sileiro, casado, bancário,' residente à
rua Hermeneeildo de Barros número
cinqüenta e dois; Manuel José da
Silva Anachoreta, brasileiro, casado,
bancário, residente à rua Afonso
Pena número cento e quatorze; Lino
de Freitas, brasileiro, casado, despa-
chante municipal, residente à rua
Condessa de Belmonte número tre-
zentos e noventa e nove; Antônio
Joaquim da Cunha Ferreira, brasi-
leiro nacionalizado, viúvo, proprie-
tário, residente à rua São Salvador
número vinte; Doutor Francisco
Leitão Cardoso Laport, brasileiro, ca-
sado, banqueiro, residente 1' rua
Cândido Gaffrée número duzentos e
dois; todos domiciliados nesta Capi-
tal, e reconhecidos como os próprios
por mim, tabelião; e pelas testemu-
nhas adiante nomeadas e assinadas,
as quais são minhas conhecidas, do
que dou fé. E, perante as mesmas
testemunhas, pelos outorgantes e re-
ciprocamente outorgados me foi
dito: 1.0) que, por escritura de pri-
meiro de agosto corrente, lavrada
nestas notas, a folhas setenta e qua-
tro do livro quatrocentos e setenta e
três, constituíram uma sociedade
anônima sob a denominação de "Ber-
nardino Gomes, Equipamentos para
Escritórios S. A.", da qual são êles
outorgantes os únicos acionistas; 2.°)

'que, pela presente e melhor forma de
direito, vêm retificar dita escritura
para declarar que o nome da socie-
dade é "Bergcm, Equipamentos para
Escritórios, S. A."; 3.°) que, em tu-
do mais ratificam dita escritura de
primeiro de agosto do corrente ano,
que desta fica fazendo parte inte-
grante e esta dela complementar,
para juntas produzirem um só e legal
efeito. — Assim o disseram, outor-
garam e reciprocamente estipularam,
pedindo-me que lavrasse em minhas
notas esta escritura, que sendo lida
às partes às testemunhas e . achada
conforme, aceitaram e assinam com
as mesmas testemunhas a tudo pre-
sentes, Carlos Penha Borges e Rui
A. P. Nunes. O outorgante Mário
José de Carvalho é, neste ato, repre-
sentado por seu procurador Carlps
Gonçalves, conforme procuração te-
legráfica datada de hoje, transmitida
de São Lourenço, Estado de Minas
Gerais, que fica registrada em car-
tório. Eu, João Nóbrega de Almeida,
escrevente juramentado, a escrevi. E

DEPARTAMENTO NACIONAL DA
INDUSTRIA E COMÉRCIO

CERTIDÃO

Certifico, em cumprimento ao des-
pacho do Senhor Diretor desta Di-
visão, exarado na petição protoco-
lada sob o n.° 3.143, em vinte e três
de agosto do corrente ano, que a
Bérgorn, Equipamentos para Escritó-
rios S. A., arquivou nesta Divisão
sob o número 2.036, por despacho de
vinte de agosto de mil novecentos e
quarenta e cinco, os seguintes do-
cumentos: a) Escritura pública de
constituição da sociedade anônima
"Bernardino Gomes, Equipamentos
para Escritórios S. • A.", lavrada em
notas do 11.° Ofício desta Capital em
primeiro de agosto de mil novecen-
tos e quarenta e cinco, contendo a
transcrição dos seus estatutos e de-
mais atos constiuivos, bem como a
composição da primeira diretoria e
Conselho Fiscal; b) Escritura de re-
tificação e de ratificação da de cons-
tituição, lavrada em notas do mesmo
Ofício em dezessete de agOsto de mil
novecentos e quarenta e cinco, que
mudou a denominação da sociedade
para "Bérgom, Equipamentos para
Escritórios S. A., do que dou fé. —
E, para constar, eu, Manuel de Sousa
Correia, escriturário classe P, dacti-
lografei a presente certidão que vai
assinada pelo Chefe do Arquivo. —
D. N. I. C. — Divisão de Registro
do Comércio. — Rio de Janeiro, vin-
te e três de agosto de mil notrecen-
tos e quarenta e cinco. — Manoel de
Souza Corrêa, Escriturário classe F.

Visto: Ernesto Jencarelli, Chefe do
Arquivo.
(N.° 11.309 — 23-8-45 — Cr$ 749,70)

COMPANHIA FÔRÇA E LUZ NOR-
DESTE DO BRASIL

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

DA COMPANHIA FÔRÇA E LUZ NORDESTE DO
BRASIL, REALIZADA EM 13 DE AGÔSTO DE

1945.

Aos treze dias do mês de agosto do
ano de mil novecentos e quarenta e
cinco, às quinze horas, nesta cidade do
Rio de Janeiro, na sede da sociedade,

Avenida Rio Branco ns. 135-137,
13.° andar, reuniram-se em Assembléia
Geral Extraordinária os acionistas da

Companhia Fôrça e Luz Nordeste do
Brasil-, tendo sido a sessão aberta pe-
lo Sr. Eugênio Gudin, Diretor-Presi-
dente da Companhia, depois de veri-
ficada a presença de acionistas se-
Presentando mais de dois terços do
capital social, conforme assinaturas
constantes do livro de presença. Na
conformidade do art. 11 dos estatutos,
o Diretor-Presidente convidou a as-
sembléia a escolher dois acionistas
para dirigir os trabalhos, tendo sido
aclamados o acionista Sr. Eugênio Gu-
din para Presidenl e e o acionista Se-
nhor Luis Burgos Neto para Secre-
tário. Assumindo a presidência o acio-
nista Sr. Eugênio Gudin pediu ao Se-
nhor Secretário que procedesse a lei-
tura do edital de convocação, publica-
do no Diário Oficial dos dias 2, 3 e 4
do corrente e no "Jornal do Comercio"
das mesmas clataa. :rendo o seguinte o
teor clõsse edital: "Companhia Força
e Luz Nordeste do Brasil — Assembléia
Geral Extraordinária — Primeira con-
vocação — Convidam-se os Srs. acio-
nistas para uma Assembléia Geral Ex-
traordinária da Companhia Fôrça e
Luz Nordeste do Brasil, a realizar-se
na sede da Companhia á Avenida Rio
Branco ns. 135-137, 13.° andar, no dia
13 de agosto de 1945, às 15 horas, a fim
de deliberar sobre uma proposta da
Diretoria para o memento do capital
social e reforma de estatutos, com pa-
recer do Conselho Fiscal. Oinrossim,
ficam avisados os Srs. acionistas que,
de acôrdo conto art. 5, 2.° dos Esta-
tutos Sociais, ficarão suspensas as con-
versões e reconversões bem corno as
transferências de ações nominativas,
desde o dia 6 até o dia da Assembléia.
Para serem admitidos a comearecer a
esta Assembléia, os possuidores de
ações ao portador deverão depcsitá-las
nos Bancos que fazem parte da Câ-
mara de Compensação, até 48 horas
antes, pelo menos, da referida reunião,
na conformidade do disposto no artigo
10, parágrafo único dos Estatutos so-
ciais. — Rio de Janeiro, 1 de a,gósto de
1945. — Eugenio Gudin, Diretor-Pre-
sidente. — W.P. Routh, Diretor Vice-
Presidente — Grani O. Hylander, Di-
retor-Tesoureiro. — J.M. Fcrnandes.
Diretor-Secretário. — José Carlos Coe-
lho da Rocha, Diretor-Comercial". --
Declarou, então, o Presidente que se
achavam sobre a mesa a exposição da
Diretoria, justificando a proposta de
aumento do capital social e de altera-
ção dos estatutos sociais, bem como o
parecer do Conselho Fiscal a respeito,
determinando que também por mim
Secretário, fosse procedida a leitura
clêsses documentos, do teor seguinte:
"Companhia Força e Luz Nordeste do
Brasil — Proposta da Diretoria — Se-
nhores Acionistas: A Diretoria da
Companhia Força e Luz Nordeste do
Brasil, depois de acurado exame da si-
tuação financeira da sociedade, vem
propor à assembléia geral que o capi-
tal social seja aumentado de Cr$....
5.000.000,00, ficando assim o seu total
elevado para Cir$ 20.000.000,00. Com
essa medida visa a Diretoria i eajustar
a situação financeira da sociedade pe-
lo aumento do seu capital social por
quantia correspondente ao valor de no-
vos investimentos efetuados nas insta-
lações. Efetivamente, o aumento de
Cr$ 5.000.000,00, ora proposto, repre-
senta o valor de novos investimentos
efetuados nas instalações da sociedade,
somente durante o triénio findo em ju-
nho do corrente ano. Essas inversões
estão representadas principalmente pe-
los seguintes itens, aqui mostrados
com o seu disto aproximado: Mudança
do antigo sistema telefónico matinal

para o novo sistema automati eo, em
Natal — M Cr$ 2.090; Compra de Me-
didores e Aparelhos de Medição —
MCr5 1.040; Compra de aparelhos te-
lefônicos — AlCr$ 450; Substituição de
motores de bondes eia Natal —
340; Extensões de linhas telefônicas —
MCr$ 290; Compra de transformado-
res de distribuição MCr$ 280; Ex-
tensões de linhas elétricas — MCr$..
220: Reconstrução e melhoramentos no
sistema de distribuição — MCr$ 210;
Total alCr$ 4.920. Além clêsses, vários
outros trabalhos de menor vulto foram
executados nas instalações eletrieas.
telefônicas e de bondes, durante aquêle
período, o que eleva ainda mais a cifra
acima. Esperava a Diretoria mie os
recursos provenientes das operações
normais da emprêsa permitissem aten-
der às exigências de expansão c melho-
ria dos seus serviçcs, tanto que, ein
1943, por ocasião de serem' estudados
os planos do financiamento que fai rea-
lizado para liquidar empréstimos (ma-
trídos no estrangeiro, o mon:ante do
referido financiamento foi considerado
suficiente, em vista eas condições pro-
missoras existentes naquela época. In-
felizmente, porém, o aumento anormal
verificado nas despesas de operação da
Companhia, e que teve como causas
principais o aumento de preço do coin-
bustível e aumento de salários, con-
forme já foi explicado em relalório da
Diretoria, restringru as disponibilida-
des monetárias até o ponto de só per-
mitir o pagamento dos dividendos que
tem sido declarados. Nessas condições,
viu-se a Emprêsa ante o ctianna de ter
de recorrer ao crédito a fim de poder
custear integralmente a execução dos
melhoramentos e adições requeridas
pelo desenvolvimento dos seus serviços,
ou interromper completamente a exe-
cução desses trabalhos. Na primeira
hipótese enfrentaria a emprêsa a des-
pesa adicional de juros dos emprésti-
mos que contraísse; na segunda, ve-
ria a diminuição da sua receita como
conseqüência da insuficiente capaci-
dade das instalações. Optando resolu-
tamente pela primeira, como solução
que melhor atendia aos interêsses não
só dos seus acionistas corno dos seus
consumidores, contraiu a Emprêsa em-
préstimos que oneram atuahrtente o
seu passivo. Dêsses empreslimos, a
maior parte, que foi obtida no Banco
do Brasil, acarreta, como é óbvio, en-
cargos de juros. O produto do aumento
de capital ora proposto destina-se a
liquidar integralmente essas obriga-
ções e proporcionar à sociedade um
capital de movimento que lhe permita
fazer face a outros compromissos que
se vencem dentro em breve. Parece
à Diretoria ser de rigorosa sabedoria
econômica, conducente ao sadio de-
senvolvimento da Emprêsa, a medida
ora proposta, de vez que, com essa pro-
vidência, lucrará a simação financei-
ra da sociedade, já pelo fortalecimento
do capital social, já pela sensível me-
lhoria que a eliminação dos juros dos
empréstimos trará. Com éstes funda-
mentos, propõe a Diretoria que, me-
diante subscrição particular, e asse-
gurada aos Srs. Acionistas a preferên-
cia legal, o capital social, que presen-
temente é de Cr$ 15.000.000,90, seja
aumentado para Cr$ 20.000.000,00.
emitindo-se por conseguinte 25.000 no-
vas ações comuns, do valor nominal de
Cr$ 200,00 (duzentos cruzeiros), pro-
cedendo-se, concomitantemente, à ne-
cessária modificação estatutária. Nes-
tas condições, submete a Diretoria à
assembléia geral extraordinária a se-
guinte: Proposta — A Diretoria da
Companhia Força e Luz Nordeste do

dente à travessa Boa Vista número eu, Fernando de Azevedo Milanês,
tabelião, a subscrevo. — Bernardino
Gonçalves Martins. — Bernardino
Gonçalves Martins Gomes. — Odetto
Ferreira Gonçalves Martins. — Car-
los Gonçalves. — Luiz Gonçalves. —
Bernardino Gonçalves Martins. —
Cesário Ribas Ferreira. — Hamar
Fonseca de Mello. — P.p. Mário José
de Carvalho, Carlos Gonçalves. —
Alípio Campos Teixeira de Oliveira.
— José Medeiros Pacheco. — Athos
de Paiva Matos. — Manoel José da
Silva Anachoreta. — Lino de Freitas.
— Antonio Joaquim da Cunha Fer-
reira. — Dr. Francisco Leitão Cardo-
so Laport. — Carlos Penha Borges.
— Ruy A. 1'. Nunes.

Nada mais se continha em a trans-
crita escritura que paza aqui bem e
fielmente fiz passar por certidão do
próprio livro, ao qual me reporto em
poder e cartório, aos 17 dias do mês
de agosto de mil novecentos e qua-
renta e cinco, por mim, Valdir
Fuent,es, escrevente auxiliar, que a
dactilografei. E eu, Francisco de
Azevedo Milanês, tabelião, a subs-
crevo e assino. — Francisco de Aze-
vedo Milanez.
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Brasil propõe aos Srs. acionistas o
aumento do capital social, que do mon-
tante atual de Cr$ 15.000.000,00 divi-
dido em 75.000 ações comuns, de Cr$ 	
200,00 cada uma, numeradas de 1 a
75.000, será elevado para Cr$ 	
20.000.000,00 por meio da emissão de
25.000 novas ações comuns, nominati-
vas, numeradas de 75.001 a 100.000,
do mesmo valor nominal cada urna, a
serem subscritas particularmente, cm
dinheiro, mediante pagamento inte-
gral, no ato da subscrição, assegurada
a preferência legal aos atuais acionis-
tas na proporção das ações que já pos-
suírem. E, conseqüentemente, o arti-
go 5.° dos estatutos sociais ficará al-
terado para o seguinte, conservados os
seus atuais §1 1.° e 2.°: "Art. 5.° —
O capital da Companhia que era dé
Cr$ 15.000.000,00 (quinze milhões de
cruzeiros), dividido em 75.000 (setenta
e cinco mil) ações comuns, do vai&
nominal de Cr$ 200,00 (duzentos cru-
zeiros), cada urna, passa a ser de
Cr$ 20.000.000,00 dividido em 100.00b
ações comuns, do valor nominal de
Cr$ 200,00 (duzentos cruzeiros), cada
uma, tôdas integralizadas". Rio de
Janeiro, 30 de julho de 1945. --- Euge-
nio Gudin, Diretor-Presidente. — W.
F. Routh, Diretor Vice-Presidente. —
Grant. O. Hylander, Diretor-Tesou-

oiro. — J.M. Fernandes, Diretor-Se-
tário. — José Carlos Coelho da Ro-

cha, Diretor-Comercial". "Companhia
Fôrça e Luz Nordeste do Brasil — Pa-
recer do Conselho Fiscal — Srs. acio-
nistas: O Conselho Fiscal da Compa-
nhia Fôrça e Luz Nordeste do Brasil
apreciando, nos tkrmos e para os fins
do parágrafo único do art. 108 do De-

., creto-lei n.° 2.627, de 26 de setembro de
1940, a proposta, formulada pela Di-
retoria, à assembléia geral extraordi-
nária, de aumento do capital social, de
Cr$ 15.000.000,00, atualmente, para
Cr$ 20.000.000,00, mediante subscrição
particular e assegurada a preferência
legal dos atuais acionistas, manifesta 	
se farovàvelmente. A finalidade do
proposto aumento é perfeitamente le-
gitima, desde que com éle procura a
Diretoria meios para saldar emprés-
timo invertido no empreendimento, e
atender a outros encargos também de-
correntes de inversões feitas nas Insta-
lações da emprêsa, alargando, ao mes-
mo tempo, as disponibilidades finar.-

*
eiras requeridas pela expansão das
tividades sociais. - Parece assim ao

Conselho Fiscal que a medida só pode-
rá beneficiar a posição financeira da
Companhia, pelo que recomenda-a à
aprovação da assembléia geral extraor-
dinária dos Srs. acionistas. Rio de
Janeiro, 1 de agasto de 1945. — Osmar
Radler de Aquino. Paulo Rodri-
gues -Alves. — Francisco José Alves".
Terminada a leitura, declarou o Se-
nhor Presidente que se achavam em
discussão os referidos documentos. Pe-
diu a palavra o acionista Sr. Osvaldo
Aragão da Silveira e perguntou como
encarava o Sr. Presidente as proba-
bilidades de sucesso da emissão ao par
do novas aumento de capital em vista
das condições atuais do mercado e da
cotação das ações da Companhia em
BôLsa. Em resposta declarou o Senhor
Presidente que, em sua opinião, a que-
da da cotação das ações da Companhia
em Bôlsa era resultante do considerá-
vel aumento da despesa de combustível
ainda não compensado nela correspon-
dente majoração de tarifas já reque-
rida, de acôrdo com dispositivos legais
e pendente de despacho do-Sr a Minis-
tro da Agricultura. Esse fato, de ca-
ráter temporário, por sua natureza, não
pode afetar a confiança na eraprêsa

por parte daqueles que têm conheci-
mento da sua situação real e da na-
tureza ocasional da deficiência de re-
ceita, que ela se vê forçada a super-
tar no momento presente. Pediu a pa-
lavra o acionista Sr. A. Quadros, pro-
curador da Companhia Brasileira de
Fôrça Elétrica, possuidora da maioria
das ações que compõem o capital social
da Companhia Fôrça e Luz Nordeste do
Brasil, e declarou que a sua represen-
tada se comprometia a subscrever tô-
das as ações integrantes do aumento
de capital em relação às quais os atuais
acionistas não exercessem d'seu direito
de preferência. Declarou também que,
caso qualquer acionista desejasse subs-
crever um número de ações superior
ao que o seu direito de preferencia Ihr
assegurasse, a Companhia Brasileira
de Fôrça Elétrica a isso não poria obs-
táculos e subscreveria a parte neces-
sária para completar o total de Cr$..
5.000.000,00. Em seguida, disse o Se-
nhor Presidente que essa declaração da
Companhia Brasileira de Fôrça Elé-
trica assegurava o inteiro êxito da ope-
ração financeira em apréço e servia
para demonstrar a confiança que a
maior acionista da emprêsa depositava
no futuro da. sociedade. O acionista
Sr. Máximo Coimbra da Luz teceu
várias considerações favoráveis à pro-
posta-em discussão, falando no mesmo
sentido o acionista Sr. W.F. Prestou.
Não havendo quem mais pedisse a pa-
lavra, foram os ditos documentos sub-
metidos à votação, tendo sido unani-
memente. aprovados. Pediu, então, a
palavra o acionista Sr. Sisinio Rodri-
gues e propôs que a Assembléia con-
cedesse o prazo de trinta dias para que
os atuais acionistas exerçam o seu di-
reito de preferência, para O que se-
rão deaidamente notificados por avisos
na imprensa; ficando a Diretoria au-
torizada, findo êsse prazo, a receber a
subscrição de *qualquer pessoa, a seu
critério, e competindo-lhe ainda, prover
sôbre todos os atos integrantes do au-
mento, inclusive depósito do montante
subscrito e convocação de nova assem-
bléia para ratificar o aumento realiza-
do. Submetida esta proposta à dis-
cussão e, em seguida, à votação, foi
a mesma unâninaernente aprovada.
Nada mais havendo a tratar, foi sus-
pensa a sessão para se lavrar elsta ata
no livro próprio por mim, Luís Burgos
Neto, Secretário, redigida e, reaberta a
sessão, foi a mesma ata lida e aprova-
da, indo assinada 'por todos os acio-
nistas presentes. — Eugenio Gudin.

Burgos Netto. — Ostoaldo
Aragdo _da Silveira. — Peter C. Pe-
terson. — Maximo Coimbra da Luz. —
J. M. Fernandes, — Horacio Penido
Monteiro. José Carlos Coelho da
Rocha. — Sizinio Rodrigues. —
J. Way. — W. F. Preston. —A. Qua-
dros. -- Pp. Companhia Brasileira
de Fôrça Elétrica, A. Quadros.

(N.° 11.321. — 22-8-45 — Cr$ 118,20) .

INDÚSTRIAS DE BEBIDAS JOA-
QUIM TOMÁS DE AQUINO

FILHO S. A.

Dr. João Manuel Alves, serventuá-
rio vitalício do 2.a Ofício de Justiça,
tabelião de notas, do público judi-
cial, escrivão do cível, comercial, de
órfãos e ausentes, da provedoria e
resíduos, oficial do Registro Geral de
Imóveis, nesta Comarca de São João
da Barra, Estado do Rio de Janei-
ro, por nomeação, na forma da lei,
etc.:

Certifica que revendo em seu poder
e _cartório o arquivo de documentos

das pessoas jurídicas, dêle , consta o
instrumento do teor seguinte: "Car-
tório Amando Alves. Tabelião Dr. Jarte
Manuel Alves. São João da Barra.
Livro quarenta e nove. Folhas dois
verso. Em onze — oito — mil nove-
centos e quarenta e cinco. Pranciro
traslado. Escritura de transformação
de sociedade em nome coletivo, em
sociedade anônima, que entre si fa-
zem Joaquim Tomaz de Aquino Filho
e outros, na forma abaixo: Saibam
quantos esta virem, que, aos onze dias
do mês de agôsto do ano de • mil no-
vecentos e quarenta e cinco, em men
cartório, no edifício do Forum, Les-
ta cidade de São João da Barra, Es-
tado do Rio de Janeiro e República
do Brasil, perante mim, _tabelião,
compareceram partes entre si justas
e contratadas, como outorgantes e re-
ciprocamente outorgados: Joaquim
Tomaz de Aquino Filho, viúvo, Indus-
trial, residente nesta cidade'; doutor
Hugo Aquino, solteiro, maior, indus-
trial, residente também nesta cidade;
doutor Herculano Aquino, • casado,
médico, residente na cidade de (Jam-
pos, neste Estado; Joaquim Gonçalves
Carneiro, casado, comerciário, r e-
sidente no Distrito Federal; Magno
Dias Manhães, casado, comerciante., re-
sidente na referida cidade de Cem-,
pos; Ancfré Corsino Moncorvo, casa-
do, comerciário, residente no Distrito
Federal; doutor Jorge Aquino, casado,
advogado, residente também na - ci-
dade de Campos; doutor .Togo Pós oa
de Barros, casado, advogado, reciden-
te na cidade de Campos,' e Ora/leio
Aquino,- casado, comerciante, residen-
te na mesma cidade de .Campos„ os
sete últimos representados neste ato
pelo doutor alugo Aquista, achne, qua-
lificado, conforme instrumentos já ar-
quivados neste cartório, registrados no
livro competente e que ficam fazen-
do parte integrante desta escritura,
todos brasileiros, os presentes meus
conhecidos e das duas testemunhas
adiante nomeadas e no fim assinas,
como os próprios de que trato c . es-
tas de mim, tabelião, do que dou fé,
bem como de me haver sido esta dis-
tribuída. E, em presençd das mesmas
testemunhas, pelos outorgantes e re-
ciprocamente outorgados me foi dito:
Primeiro — que o primeiro e -o se-
gundo outorgantes, por escritura , pú-
blica de vinte e dois de janeiro de
mil novecentos e-quarenta e uai, la-
vrada à Rilha oitenta e quatro do
livro número trinta e oito, das no-
tas dêste cartório, registrada no li-
vro dois, à falha vinte e um, sob nú-
mero cinqüenta e cinco, da Registro
do Comércio desta Comarca, em data
de vinte e cinco de janeiro daquele
ano, constituiram entre si uma so-
ciedade mercantil em nome coletivo,
sob a firma Joaquim Thomaz de
Aquino Filho & Cia., com sede nesta
cidade, tendo por objeto o fabrico e
comércio de bedidas e• ele álcool, por
tempo indeterminado, e com o capi-
tal de mil contos de réis, eqüivalen-
tes a um milhão de cruzeiros, do qual
a parcela de novecentos contos, eqüi-
valente a novecentos mil cruzeiros,
ficou competindo ao sócio Joacitdm
Tomaz . de Aquino Filho e o restante
ao sócio Hugo Aquino. Segundo —
que, por escritura de vinte e quatro
de julho do corrente ano, lavraria
também nas notas dêste cartório, à
toalha cento e quarenta e cinco do
livro quarenta e oito, e registrada no
livro dois, à fôlha quarenta e nove,
sob número setenta e um, do Regis-
tro de Comércio desta Comarca, fo-

ram admitidos naquela sociedade.
como sócios solidários, os outorgantes
e reciprocamente outorgados, acima
nomeados, doutor Herculano P-quino,
caguira Gonçalves Carneiro, Magno

Dias Manhães, André , Corsino Mon-
corvo, doutor Jorge Aquirso doutor
Togo Povoa de Barros e- Orêncio Aqui-
no, elevado o capital social à soma
de três znilhções de cruzeiros, dos
quais ficaram . competindo: a) ao só-
cio Joaquim Tomaz de Aquino Filho,
a importância de dois milhões e se-
tecentos mil cruzeiros (Cr$ 	
2.700.000,00) ; b) ao sócio doutor
Hugo Aquino, a importância de du-
zentos e noventa e três mil cruzei-
ros (Cr$ 293.000,00); c) a cada ara
dos, demais sócios, a importância de
Cr$ 1.000,00) . Terceiro — que entre
si convencionaram, todos os outorgan-
tes e ' reciprocamente outorgados,
transformar, como esta escritura
transformam, a referida sociedade em
uma sociedade anônima, sob "a deno-
minação lie "Indústrias de Bebálas
Joaquim" Thomaz de Aquino Filho
S. A.", com o mesmo capital inte-
gralizado • de três milhões de cruzei-
ros, o mesmo objeto e sede nesta ci-
dade, e filiais ' em Campos,' Vitória e
Distrito Federal, sociedade anônima
que será regida pelos estatutos mie se
seguem: Capítulo primeiro; da cleno-
minaça.o, capital, objetivo social e sede.
Artigo primeiro. A sociedade anóni-
ma denominada Indústrias de Bebi-
das Joaquim Thomaz. de Aquino Fi-
lho S. A., com sede e estabelecimen-
tos fabris nesta cidade, à Praça de
São João Batista, número doze, tens
por objeto o fabrico e comércio de
bebidas e de álcool. Artigo Segundo.
O capital social é de três milhóes de
cruzeiros, dividido em seis mil ações
nominativas, do valor de ,quinhentos
cruzeiros, cada uma. Artigo tercei-
ro. O fôro da sociedade é o desta
cidade, onde ela tem, a sede e prin-
cipal estabelecimento. Poderá a Di-
retoria instalar filiais, onde convier,
além das existentes em Campos, Vi-
tória e Distrito Federal. Artigo quar-
to. A sociedade continuará por pra-
zo indeterminado. Capítulo segundo.
Da Diretoria. Artigo 5. 0. A administra-
ção da sociedade será exercida por dias
Diretores, um -com a denominação de
Diretor-presidente e outro com a de-
nominação de Diretor-superintenden-
te, eleitos pela assembléia geral, para
um período de seis anos, e reelegi-
veis.- Na mesma assembléia serão elei-
tos dois suplentes, pelo mesmo pra-
asa de seis anos. Artigo sexto. Cada
Diretor caucionará sua gestão com
cem (100) ações da sociedade, pró-
irias ou de terceiros, ficanda, desde
logo, investido no cargo. Artigo sé-
;timo. Nos casos de vaga, proce-
der-se-á como se segue: a) a v: ga
do cargo de Diretor-pr 3S. :Lu t e
ou de Diretor-superintendente na o
será preenchida, continuando a admi-
nistração com o subsistente; b) va-
gandd êsses dois cargos, simultânea on
sucessivamente, os 'suplentes assumi-
rão a administração, em conjunto. e,
dentro dos quinze dias que se seguirem,
convocarão a assembléia que há de ele-
ger os substitutos daqueles, peio prazo
que faltar para a terminação do pe-
ríodo administrativo iniciado com os
substituídos; c) as vagas de suplente
serão preenchidas por nomeação- a ser
!cita pela diretoria, servindo o nomeado
ou nomeados, até a primeira assembléia
ordinária, à qual competirá eleger o
substituto ou substitutos, pelo prazo
que faltar para a, terminação do pe-

-
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rodo administrativo em curso. Artigo
oitavo. Competirão a qualquer dos
diretores ern exercício a representação
ativa e passiva da sceicdade, e, bem
'assim a prática dos atos necessá-
rios ao regular funcionamento deet?.
Parágrafo primeiro. A alienação ou
oneração dos, imóveis, , no todo ou
em parte, somente poderá ser rea-
lizada pelos dois diretores em exer-
cício, em conjunto, podendo ambos
ou qualquer dêles, fazer-se repre-
sentar por procurador com poderes
especiais e expressos para o ato. Pa-
rágrafo segundo. Achando-se vago os
cargos de diretor efetivo, a sociedade
será representada no ato da aliena-
ção ou oneração de imóveis pelo dire-
tor em exercício e um dos suplentes,
ou por procurador constituído por am-
bos, em nome da sociedade, com po-
deres especiais e expressos para a alie-
nação ou anexação de que se tratar.
Artigo nono, Compete a assembléia
geral ordinária fixar os honorários dos
diretores, tendo Cm sista, quanto às
gratificações, o diseosto no artigo 131
do Decreto-lei n.° 2.627, de 1940, não
podendo os honorários mensais ser em
quantia inferior a seis mil cruzeiros
(Cr$ 6.000,00), os do diretor-presidente
e a três mil cruzeiros (Cr$ 3.000,00) os
do diretor superintendente. Eniquanto
não se realizar a primeira assembléia
cedinária, o diretor-presidente perce-
berá os honorários mensais de dez mil
cruzeiros (Cr$ 10.00O 300) e o diretor
superintendente os de cinco mil cruzei-
ros (Cr$ 5.000,00) . Capitulo terceiro,
do conselho fiscal. Artigo décimo. O
conselho fiscal cempor-se-á de três
mempras efetivos e suplentss era igual
número: residentes na pais, eleitos anu-
almente pela assembléia geral ordi-
nária, podendo ser reeleitos. Parágrafo
primeiro. O conselho fiscal tem as atri-
buições e as poderes que a lei lhe con-
fere. Parágrafo 2.°. A remuneração
dos membros cio conselho fiscal será
fixada pela, assembléia geral que os
eleger. Até a primeira assembléia ordi-
nária, cada um dos membros do con-
selho fiscal terá a remuneração men=
sal de cem cruzeiros (Cr$ 1CO 300) . Ca-
pitulo quarto, da assembléia geral.
Artigo décimo primem. Realizar-se-á,
na segunda quinzena de fevereiro de
cada ano, ou, o mais tardar, até o úl-
timo dia do mês seguinte, a assembléia
geral ordinária Coa acionistas para ou-
vir a leitura do parecer dos fiscais, e
exame, discussão e deliberação sôbre
o inventário, belanço e contas anuais
da diretoria; eleger cs fiscais e su-
plentes e, sexeneknente, os membros
da diretoria. Exaaserdinarlamente rea-
lizar-se-á a ass.embléia geral sempre
que interêzses sociais cragirem o pro-
nunciamento dos acionistas. Pará-
grafo primeiro. A ccnvocaçáo será
feita °por anáncios publicados pela
Imprensa, como , manda a lei, e deles
deverão constar a ordem' do dia, ainda
que sumariamente, e o dia, hora e
cal da reunião. Parágrafo segundo. A
assembléia será presidida pelo diretor
presidente, e, na sua falta, pelo dire-
tor-superintendente. Na falta de am-
bos, a assembléia será presidida pelo
acionista que fôr aclamado pelos pre-
sentes. O presidente convidará um ou
dois acionistas presentes, para servir
de secretário. Parágrafo terceiro. Tra-
tando-se de eleição para cargos da so-
ciedade, a votação será por escrutínio
secreto, forma esta de votação que po-
derá ser adotada pela assembléia tam-
bém para outros casos sôbresos quais
tenha de deliberar. Capítulo quinto, do
exercício social. Artigo décimo se-
gundo: O ano social coincide com o ano
civil, terminado em trinta e um de
dezembro. Artigo décimo terceiro. Na

primeira quinzena de janeiro se pro-
cederá ao inventário geral do ativo e
passivo, e respectivo balanço, que sara
submetido ao exame do conselho fis•
cal de modo a poder ser apresentado à
assembléia geral dentro do prazo fi-
xado para a realização da assembléia
geral ordinária. Artigo décimo quarto.
Do lucro líquido verificedo, • após us
devidas amortizações, será deduzida a
percentagem de cinco por cento (5%)
para a constituição do fundo de reserva
legal, até alcançar vinte per cento
(20%) do capital social. O saldo fica
a disposição da assembléia, que fixará
o dividendo, per proposta da direto-
ria e ouvido o conselho fiscal. Artigo
décimo quinto. Os dividendos não re-
clamados dentro de cinto anos, conta-
dos da data do anúncio de seu paga-
mento, prescreverão em favor da so-
ciedade. Capítulo sexto, disposições ge-
rais. Artigo décimo sexto. Dissolven-
do-se a sociedade, a diretoria convoca-
rá imediatamente • a assembléia geral
dos acionistas para estabelecer a for-
ma da liquiação e eleger o liquidante.
Achando-se acéfala a sociedade, a con-
vocação poderá ser feita por qualquer
acionista. Artigo décimo sétimo. O
ano social em curso considera-se ini-
ciado em primeiro de janeiro do cor-
ano, correndo por conta da sociedade
tôdas es operações realizadas dêsde en-
tão em diante. Artigo décimo oitavo.
Em todo o omisso nos presentes esta-
tutos, regularão as disposições do De-
creto-lei n.° 2.627, de 26 de setembro
e 1240 e mais legislação aplicável.
Quarto — que cada um dos sócios re-
cebe a parte que tinha no capital da
sociedade em nome coletivo, em ações
da seciedede anônima, correspondendo
precisamente aos seus relativos qui-
nhões, como segue: a) o sócio Joa-
quim Tomás de Aquino Filho, cujo
quinhão social era repreeenta,do pela
linportância de dois milhões e sete-
centos mil cruzeiros, recebe cinco'mil

quatrecentas (5.00), ações; b) o só-
cio Doutcr 11.1";0 Aquino cujo quinhão
na sociedade era representado pela im-
portância de duzentos e noventa e três
mil cruzeiros, recebe quinhentas e oi-
tenta e seis (586) ações; c) Doutor
Herculano Aquino, Joaquim Gonçalves
Carneiro, Magno Dias Manhães, An-
dré Corsino Moncorvo, Doutor Jorge
Aquino, Doutor Togo Póvoa de Bar-
ros, 'e Crèncio Aquino; cujos qui-
nhões eram de um mil cruzeiros,
recebem, cada um, duas ações; 5.°
— que, nos têrmos expostos, de-
claram translorenada em socieade anó-
nima a socieade em nome coletivo Joa-
quim Tomás de Aquino FI°. Se Cia., fi-
cando pertencendo à sociedade anóni-
ma todo o ativo da anterior firma, com
a obrigação e responsabilidade de todo
o seu paSsivo, sem qualquer solução de
continuidade; 6.° — que acordaram em
nomear, como efetivamente nomeiam,
por esta escritura, para compor a pri-
meira diretoria da sociedade, os acio-
nistas Joaquim Tomás de Aquino Filho
e Dr. Hugo Aquino, o primeiro para
o cargo de diretor presidente e o se-
gundo para o de diretor superinten-
dente, pelo prazo de seis anos, e com
ás honorários previstos nos estatutos;
para diretores suplentes, pelo mesmo
prazo de seis anos, os acionistâs Dolo
ter Herculano Aquino e Magno Dias
Manhães; e, para compor o Conselho
Fiscal, nomeiam, como efetivos, Al-
fredo Dieguez, ,espanhol, casado, co-
merciante; Doutor João Machado Cas-
telo Branco, brasileiro, solteiro, mé-
dico, e José Gazineu, brasileiro, solteiro,
bancário, e como suplentes João Gló-
ria Sobrinho, brasileiro, solteiro, co-
merciante; Franklin Barcelos, brasi-
leiro, casado, comerciante; e José Ma-

miei de Azevedo, brasileiro, casado, co-
merciante, todos residentes e domici-
liados na cidade de Campos, neste Es-
tado. Depois de lavrado êste instru-
mento a li simultaneamente aos con-
tratantes e às testemunhas presenciais
Amédio Venâncio da Costa e Amaro
Ribeiro Pias, hábeis, aqui residentes.
Os constratantes reciprocamente, ou-
torgaram, aceitaram e assinam com as
ditas testemunhas. Em tempo se de-
clara quê o contratante André Corsino
Moncorvo é também conhecido e tam-
bém se !assina André Corsinó Mon-
corvo de Sousa. Ressalvo a entrelinha
da página quatro verso, linha 17.a, que
diz: "digo legal". feita diante das par-
tes e tetternunhas contratuais e por
todos aprovada. Eu, Tabelião, escre-
vi, subscrevo, dou fé e assino. — João
Manuel Alver. — São João da Barra,
11 de egósto de 1945. — Joaquim Tho-
maz de Aquino Filho. — Hugo Aquino
— P.p. Hugo Aquino, Amedio Ve-
m-indo da Cosia. — Amaro Ribeiro
Dias. (devidamente selada). Trasla-
dada hoje. Eu. tabelião,, subscrevo e
assino em público e raso. Em teste-
munho (sinal público) da verdade.
— São João da Barra, 11 de ageRsto
de 1945 e- João Manuel Alves. (Cola-
dos e inutilizados Cr$ 1,40 de sêlos es-
taduais, inclusive a taxi de Educação
e Assistência, O referido é verdade,
do que dou fé. —Cidade e Comarca de
São João da Barra, Estado do Rio de
Janeiro, e República dos Estados Uni-
dos do Brasil, aoS 14 de Agósto de
1945. — Eu. JeãO Manuel Alves, ofi-
cial do registro, subscrevo.

(N.° 11.343 -- 23-C-45. — Cr$ 571,20)
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INSTITUTO VITAL BRASIL
Carlos de Schueler, Tabelião do

Nono Ofício de Notas e Oficial do Re-
gistro de Imóveis e do • Comércio da
Terceira Circunscrição de Niterói, Ca-
pital do Estado do Rio de Janeiro,
Estados Unidos do Brasil, por nomea-
ção na forma da Lei.

Certifica que revendo em seu poder
e cartório no período que decorre de
dezessete de dezembro de mil novecen-
tos e trinta e um até a presente data,
dêle consta e lhe foi pedido por cer-
tidão verbo ad-verbum, no livro de
notas sob o número vinte e três às
fólhas cento e dezessete, a escritura
do teor seguinte:

"Escritura do preparatório de cons-
tituição de sociedade anónima. Sai-
bam quantas esta virem que, no ano
do Nascimento de Nosso Senhor Jesus
Cristo de mil novecentos e quarenta
e quatro, caos vinte e nove dias do mês
de dezembro, nesta cidade de Niterói,
Capital dó Estado do Rio de Janeiro,
cru meu cartório, à Rua Coronel Go-
mes Machado; número oitenta e qua-
tro, perante mim Carlos de Schueler,
tabelião de notas do Nono Oficio dês-
te município, por me haver sido esta
distribuída, compareceram justos e
contratados: como ourtorgantes e re-
ciprocamente outorgados o Dr. Vital
Brasil Mineiro da Campanha, médico,
casado, residente nesta cidade, Mário
Vital Brasil, casado, industriário, re-
sidente nesta cidade, Rui Vital Brasil,
casado, químico, residente nesta cida-
de, neste ato representado pelo dou-
tor Alvaro Vital Brasil, nos tarmos
da procuração lavrada no livro tre-
zentos e sessenta folhas cento e ses-
senta e seis, do quarto ofício do Rio
de Janeiro, que se registra e se arquiva
neste cartório, Alvaro Vital Brasil, ca-
sado, engenheiro„ residente no Rio
de Janeira, Osvaldo Vital Brasil, mé-
dico, casado, residente nesta cidade,

Vitalina Vital Brasil, solteira, maior,
pianista, residente na Capital do Es.
Lado de São Paulo, Augusto Estevas,
casado, desenhista, residente na Ca-
pital de São Paulo, ambos, represen.
tados pelo Dr. Alvaro Vital Brasil, nos
térmos da procuração lavrada no livro
quatrocentos e setenta e oito falhas
cento e vinte e seis do Sexto Ofício da
Capital de São Paulo, que igualmente
se registra e se arquiva neste cartó-
rio, Lindenberg Costa Lenz Cesar, ca-
sado, cirurgião dentista, residente no
Rio do Janeiro. Álvaro da Santa Isa-
bel Protásio da Silva, casado, advoga-
do, residente nesta cidade, Ernesto Lm-
bassa.hy de Melo, casado, advogado,
residente nesta cidade, Oscar de
Camargo Penteado, solteiro, médico,
residente no Rio de Janeiro, Zaire de
Sousa, industritsria, residente nesta
cidade, casada com Arnulfo de Sousa
e por êste assistida, José Marques, ca-
sado, industriaria residente nesta ci-
dade, Alfredo Nunes Lopes dos Santos,
casado, industilário, residente nesta
cidade, todos brasileiros, maiores e
capazes, meus conhecidos e das teste-
munhas adiante nomeadas e no fim
assinadas, como as próprios de que
trato, do que dou fé. E, em presença
das mesmas testemunhas, pelos ou-
torgantes e reciprocamente outorga-
dos me foi dito. Primeiro-- que,
presente escritura e na melhor foi
de direito, têm, entre si justo e con-
tratado constituir uma sociedade anô-
nima, com o capital de vinte milhões
de cruzeiros (Cr$ 20.000.000,00) sob
a denominação de "Instilado VItal
Brasil, Laboratório de Produtos Quí-
micos e Biológicos S. A.", com sede
nesta cidade, destinado ao fabrico e ao
comércio de produtos químicos e bin-
lógicos e às investigações cientificas.
Segundo — que êles outorgantes e re-
ciprocamente outorgados, subscrevem
todo o capital social pela seguinte for-
ma: Vital Brasil Mineiro da Campa-
nha, dezenove mil novecentos e oiten-
ta e sete (19.937) ações, Cr$ 	
19.987.000,00 (dezenove milhões nove-
centos e oitenta e sete mil cruzeiros);
Maria Vital Brasil, uma (I) ação, 	
Cr$ 1.000,00 (mil cruzeiros), Rui Vital
Brasil, uma (1) ação, 04 1.000,00
(mil cruzeiros); Alvaro Vital Brasil,
(1) ação, Cr$ 1.000,00 (mil cruzeiros);
Osvaldo Vital Brasil, unia (1) ação,
Cr$ 1.000,00 (mil cruzeiros); Vitali.
Vital Brasil, uma (1) ação, Cr$
1.000,00; Augusto Esteves, uma (1)
(1) ação, Cr$ 1.000,00 (mil cruzeiros);
Lindenberg Costa Lenz Sésar, uma (I)
ação, Cr$ 1.000,00 (mil cruzeiros); Al-
varo de Santa Isabel Profana) da Sil-
va, uma (1) ação, Cr$ 1.900,00 (m11
cruzeiros) ; Ernesto Imbassahy de
Melo, unia (1) ação, Cr$ 1.000,00
(mil cruzeiros); Oscar de Camargo
Penteado, unia (1) ação, Cr$ 1.000,00
(mil cruzeiros); Zaire de Sousa, uma
(1) ação Cr$ 1.000,00 (mil cruzeiros;
José Marques, uma ação (1) 04 	
1.000,00 (mil cruzeiros); Alfredo Nu-
nes Lopes dos Santos, uma (1) açãc,
04 1.000,00 (2111 cruzeiros) . Tercei-
ro — que a sociedade anónima se
regerá pelos seguintes estatutos por
todos os outorgantes e reciprocamen-
te outorgados, aceitos e aprovados:
Estatutos — Capitulo I. Da denomi-
nação, fins, sede e duração. Art. 1.°.
Sob a denominação Instituto Vital
Brasil, Laboratório de Produtos Quí-
micos e Biológicos, S. A., fica cons-
tituída uma sociedade anônima, doe-
tinada ao fabrico e ao comércio de
produtos químicos e biológicos e ás
investigações cientificas, tcndo a sua
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e) elaborar e fazer cumprir o Regu-
lamento Interno da Sociedade. Pa-
rágrafo único A diretoria so poderá
deliberar, validamente, com a presen-
ça da maioria dos seus membros e
suas resoluções serão tomadas por
maioria de votos. Art. 6.°. Para nele-
inação de contratos de quatquer na-
tureza. para transigir, afianeer, de-
sistir, acordar, firmar compromisso
e para exonerar terceiros de qualquer
responsabilidade para com a socie-
dade é indispensável assinatura de
deie Diretores, sendo obrigatOria a rio
Diretor-presidente. Art. 7• 0, Ao
Diretor Presidente compete: a) pre-
sidir as reuniões das assembléias
gerais e as da Diretoria; b) repre-
sentar a Sociedade ativa e passiva-
mente, perante os poderes públicos
ou qualquer autoridade, em Juízo ou
fora déle; c) supervisionar todos os
serviços da Sociedade, interferindo
diretamente, sempre que julgar con-
veniente aos interêsses sociais d) as-
sinar com outro Diretor os documentos
enumerados no art. 6.°. Art. 9.° Com-
pete ao Diretor Superintendente: a)
contratar, nomear, punir e demitir

Mesa, durante as assembléias gerais,
será composta pelos membros da Di-
retoria, sob a presidência - 	Diretor
Presidente, que poderá convidar qual-
quer

qual-
quer dos Acionistas presentes para
exercer as funções de Secretrio. Ca-
pítulo V — Do Conselho Fiscal —
Art. 12. O Conselho Fiscal será com-
posto de três membros efetivos e três
suplentes, eleitos anualmente pela As-
sembléia Geral Ordinária, podendo ser
reeleitos. Parágrafo único. A remu-
neração dos membros do Conselho
Fiscal -será fixada pela Assembléia
Geral Ordinária que os eleger. Capí-
tulo VI — Do exercício financeiro e
da distribuição de lucros — Art. 13.
O exercício financeiro será encerrado,
anualmente em 31 de dezembro quando
será levantado o balanço geral para
apuração dos resultados obtidos. Ar-
tigo 14. Os lucros líquidos obtidos se-
rão assim distribuídos: a-) cinco por
cento para constituição do Fundo de
Reserva Legal, até atingir vinte por
cento do capital social; b) cinco por
cento para a constituição do Fundo de
Depreciação; c) quinze por • cento de
bonificação a ser distribuída, em par-
tes iguais aos Diretores; d) cinco por
cento, como gratificação aos funcio-
nários, a critério da Diretoria; e) o,
quantum necessário à distribuição de
um dividendo aos Acionistas, fixado
pela Assembléia Geral, por proposta
da Diretoria, ouvido o Conselho Fis-
cal. Parágrafo único. A distribuição
das percentagens das letras b e c,
déste artigo só poderão ser efetivadas
se fôr garantido aos Acionistas um
dividendo mínimo de seis por cento
ao ano. Art. 16. O saldo de lucros
não distribuídos e os dividendos pres-
critos serão creditados a um Fundo
de Reserva Especial. Quarto — Que
o subscritor Vital Brasil Mineiro da
Canipanha realiza . suas ações com o
patrimônio de sua firma individual
que tem operado sob razão Vital
Brasil, devidamente arquivada nestas
notas, sob n.° 103 a fls. 6 do livro 8
de inscrições de firmas comerciais; pa-
trimónio ésse que se haverá como
desta Sociedade Anônima, em consti-
tuição, a partir de primeiro de janeiro
de mil novecentos e quarenta e cinco,
passando Vidas as operações ativas e
passivas, a correr, por conta dela.
Quinto — Que, assim, nos támos do
art. 5.° e seus parágrafos do Decreto-
lei n.° 2.627, de 26 de setembro de
1940 era indispensável a avaliação dos

bens que constituem o patrimônio da-
quela firma individual e formará a
prestação do seu titular, para êsse
fim, êles outorgantes e reciprocamente
outorgados, passariam a reunir-se na
sede do Instituto . Vital Brasil, onde
funciona a firma individual Vital
Brasil, a fim de louvarem-se em pe-
ritos para avaliação daquêle patri-
mônio, voltando depois à minha pre-
sença para, em outra escritura, em
continuação desta, ultimar-se a cons-
tituição da sociedade anónima de que
se trata. O selo proporcional federal
na importancia de Cr$ 80.000,00, foi
pago hoje na Alfândega desta cidade,
conforme conhecimento de silo por
verba n.° 649, que arquivo do que
dou fé e o de Ap. do Estado, na im-
portância de Cr$ 115,50 será aposto
no 1.0 traslado, La via desta. Aselm
convencionados me pediram que lhes
lavrasse a presente escritura em mi-
nhas notas, o que lhes fiz incontinenti,
lhes li em voz alta e às referidas tes-
temunhas que são as seguintes, a tudo
presentes, capazes e minhas conheci-
das, Manuel do Vale e Silva c Otto
Lemgruber Portugal, reciprozamente
outorgaram, aceitaram por achá-la
conforme e assinam todos, logo em
seguida, perante znim tabelião, que
tudo parto por fé. Eu, Plínio de Car-
valho e Silva, substituto, escrevi - e
ressalvo as entrelinhas: "Vital''' "Vi-
tal". Eu, Carlos de Schueler, tabelião,
subscrevo. — Vital Brazil Mineiro da
Campanha. — Mario Vital Brazil. —
Alvaro Vital Brazil.	 Ostvaldo Vital

— Oscar de Camargo Pen-
teado. — José Marques. Zaire de
Souza. — Arnulpho Souza. — Ernesto
Imbassalvy de Mello. — Alfredo Lo-
pes Santos. — Alvaro de Santa Izabel
Protasio da Silva. — Lindenberg Costa
Lenz Cesar. — Manuel do Valle c
Silva. — Otto Lemgruber Portugal.
(Colado e inutilizado um sélo judiciá-
rio do -Estado de Cr$ 5,00).

Campanha, médico, casado, residents
nesta cidade, Rui Vital Brasil, casa-
do, químico, residente nes:, cidade
Mário Vital Brasil, casado, Industrias
rio, residente nesta cidade, Alvaro Via
tal Brasil, casado, engenheiro, residen-
te no Rio de Janeiro, Vitalina Vital
Brasil, solteira, maior, pianista, re-
sidente na Capital do Estado de Sãs
Paulo, Augusto Estêves, casado, dese-
nhista, residente na Capital do Estada
ae São Paulo, os quatro últimos re-
presentados pelo Dr. Osvaldo Vital
Brasil, nos térmos da procuração que
ora é apresentada e que se registra e
se arquiva neste cartório, Osvaldo Vi-
tal Brasil, médico, casado, residente
nesta cidade, Lindemberg Costa Lena
César, casado, cirurgião-dentista, re-

 'sidente no Rio de Janeiro, Alvaro de
Santa Isabel Protásio da Silva, casa-
do, advogado, residente nesta cidade,
Ernesto Imbassahy de Melo, casado,
advogado, residente nesta cidade, Os.
car de Camargo Penteado, solteiro,
médico, residente no Rio de Janeiro,
Zelara de Sousa, industriaria, residen?
te nesta cidade, casada com Arnulla
de Sousa e por êle assistida, José Mar.
(lues, Casado, industriário, residente
nesta cidade, Alfredo Nunes Lopes doe
Santos, casado, industriarte residen-
te nesta cidade, todos brasileiros,
maiores, capazes, meus conhecidos e
das testemunhas adiante nomeadas e
no fim assinadas como os próprios de
que trato, do que dou fé. E em pre-
sença das mesmas- testemunhas pelos
outorgantes e reciprocamente outorga-
dos me foi dito que tendo ficado ins
terrompida a escritura já lavrada

sede e fôro na cidade de Niterói, ca-
. pitai do Estado do Rio de Janeiro e
indeterminado o prazo de stTa dura-

, ção, podendo abrir e manter depósi-
tos, filias, agências, representações
ou escritórios em qualquer parte do

. teiritório nacional ou no exterior. Ca-
pitulo II — Do capital social e tias
ações -- Art. 2.° — o capital solral é
em vinte milhões de cruzeiroa dividi-
dos em vinte mil ações comuns, ao
portador, do valor nominal de mil
cruzeiros cada urna, integre (mente
realizado. Capítulo III — Da adminis-
tração — Art. 3. 0 — A sociedade será
administrada por uma diretar i a com-
Vasta de três membros, acion:staa e
de signados por — Diretor-presidente,
Diretor-superintendente e Diretor-ci-
entifico, eleitos por assembléia geral,
pelo prazo de três anos e ‘'mpossaclos
em seu cargos perante a assembléia
geral, que os eleger. 1 1. 0. Cada Di-
retor, ao ser investido em seu carga,
e para garantia de sua gestão, obri-
ga-se a caucionar cinqüenta ações cs
sociedade, de sua propriedade ou de
terceiros, caução esta que vigorará ate
a aprovação das contas do iliseno
exercício em que o caucionante hou-

o
r servido. a 2.°. A remuneração dos
embros da Diretoria será fixada

anualmente pela Assembléia Geral
Ordinaria, Art. 4.°, Em caso de •f a-
lecimentes ou renúncia de um dos
membros da Diretoria, esta indicara
Imediatamente um substituto interino
até qeu se reúna a Assembléia Gera'

"Extraordinária, a ser convocada den-
tro de' trinta diaS do falec'meato ou
6 renúncia, procedendo-se então a

, eatrção do novo Diretor que erreirá
-	 tampa que faltar • ao navriato
do substituído. Art. 5. 0 — COX11!)C-

te a Diretoria: a) levantar, anualmen-
te, o balanço do exercício findo, que,
juntamente coni o seu relatório, será
examinado pelo Conselho Fiscal e
apresentado à assembléia Geral Or-
diárias; b) convocar as Assembléia
Gerais ordinárias ou extraordinárias
sem prejuízo do direito que a lei
confere ao Conselho Fiscal ou aos
acionistas; c) decidir sare a aquisi-
ção e venda, hipoteca ou oneração de
bens imóveis ou à constituição de

Oliraisquer outros ónus reais valere es
lesmes; d) resolver sôbre a abertura

ou encerramento de depósitos, filiais,
agências, representações ou escritórios,
dentro ou fora do território nacional;

funcionários, fixando-lhes a remune-
ração e zelando pelo-maior rendimento
de serviços; b) superintender todos os
negócios da Sociedade junto às Repar-
tições públicas, federais, estaduais ou
municipais ou estabelecimentos autár-
quicos; c) dirigir os serviços da Te-
souraria e Contabilidade da Socieda-
de; d) aceitar duplicatas, assinar che-
ques e guias de depósitos para movi-
mentação de contas e fundos bancá-
rios, sempre em conjunto com outro
Diretor; e) substituir o Diretor . Cien-
tífico ene suas faltas ou impedimentos.
Art. 9.° Compete ao Diretor Cientí-
fico: a) responder por taida a parte
técnica relacionada com os produtos
elaborados pela Sociedade; b) dirigir
a Biblioteca; c) orientar as pesquisas
científicas c bem assim as publicações
do estabelecimento; d) substituir o
Diretor Presidente e o Diretor Supe-
rintendente em suas faltas ou impe-
dimentos, Capítulo IV — Das Assem-
bléias Gerais — Art. 10. A Assem-
bléia Geral Ordinária deverá reunir-
se dentro dos quatro primeiros meses
de cada ano para tomada de contas
da Diretoria, exame e discussão do
balanço e parecer do Conselho Fiscal,
sare êles deliberando. Art. 11. A

Era o que se continha em a escri-
tura extraída do livro e Palhas retro
declarados, a que se reporta e dá fé
nesta cidade de Niterói, Capital do
Estado do Rio de Janeiro, aos vinte
e oito dias do mês de março de mil
novecentos e quarenta e cinco. EU,
Carlos de Schueler, tabelião, subscrevo
e assino. Niterói, 28 de março de 1945.
— Carlos de Schueler.

Carlos de Schueler, Tabelião do
Nono Oficio de Notas e Oficial do
Registro de Imóveis e do Comércio da
Terceira Circunscrição de Niterói,
Capital do Estado do Rio de Janeiro,
Estados Unidos do Brasil, por nomea-
ção na forma da Lei.

Certifica que revendo em seu poder
e cartório no período ae 17 de de-
zembro de 1931 até a presente, o li-
vro de notas sob o número 23 a Pa-
lhas 144, dêle consta e lhe foi pedido
verbalmente por certidão verbo ad
verbunt, a escritura do teor seguinte: 21_

nestas notas em 29 de dezembro do
ano passado, 1944, neste mesmo livre
a fls. 117, preparatória da de consti-
tuição definrtiva da sociedade anôni-
nm, a fim de serene avaliados o ativo
passivo da firma individual que -gira
sob a razão Vital Brasil, vinham por
esta, ratificá-la e completá-la, depois
de realizadas' as assembléias de subs-
critores, cuias atas me exibiram em
original, que arquivo em meu cartó-
rio e são do seguinte teor: • Ata tis
Primeira Assembléia Geral 'dos Suba.
critores do Capital do Instituto Vital
Brasil, Laboratório de Produtos Qul.
micos e Biológicos S. A. Aos -vinte
nove dias do mês de dezembro do ene
passado de 1944, no prédio n.° 314, dr
Avenida 7 de Setembro, desta cidade
de Niterói, capital do Estado do Ra
de Janeiro, República dos Estado!
Unidos do Brasil, sede da firma que
eira sob a razão individual de Vital
Brasil, às dezesseis horas, presente!

"Escritura de continuação da pre-
paratória 'de constituição 'ia Socie-
dade Anónima "Instituto Vital Bra-
sil, Laboratório de Produtos Quími-
cos e Biológicos, S. A. — Saibam
quantos esta virem que no ano do
Nascimento de Nosso Senhor Jesus
Cristo de mil novecentos e quarenta
e cinco, aos trinta dias do mês de ja-
neiro, nesta cidade e Niterói, capital
do Estado do ruo de Janeiro, em meu
cartório, à Rua Coronel Gomes Ma-
chado, número oitenta e quatro, pe-
rante mim Carlos de Schiteler, Ta-
beliã,o de Notas do Nono fício déste
município-, ' per me haver sido esta
distribuída, compareceram partes en-
tre si justes e contratadas: como ou-
torgantes e reciprocamente cutorga-
dos o Dr. Vital Brasil Mineiro da rios e instalações res pectivas e com

os subscritores de ações da sociedade
anônima em constituição Institut(
Vital Brasil, Laboratório de Produto!
Químicos e Biológicos S. A., repre-
sentando a totalidade do capital
subscrito, assumiu a presidência doe
trabalhos o subscritor Vital Brasil Mi-
neirc da Campanha, que convidou para
Secretário o subscritor Ernesto Im-
bassahy de Melo, ficando assim com-
posta a mesa. Conhecidos que eram
os motivos eia reunião, arocedeu-se
imediatamente à eleição dos três po-
rias:e mie devem proceder a avaliação
dos bens, coisas e direitos que com-
põem o patrimônio da firma indivi-
dual Vital Brasil, inclusive o bem
imóvel representado pelo terreno ad-
quirido do Estado do Rio de Janeiro,
por escritura pública de 1 de agiSsto
de 1938, lavrada a fôlhas 121, do li-
vro 9, do Cartório do 9.° Ofício desta
cidade, transcrita no Registro Geral
de Imóveis da 3.° Circunscrição da
Comarca de Niteró, às fôlhas 181, do
livro 3 -B, no qual se acha construído
o prédio onde funcionam os laborató-
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assinada pelos membros da mesa e
por todos os subscritores presentes,
havendo sido, por mim Ernesto Im-
bassahy de Melo, Secretário, mandada
dactilografar em duas vias de igual
teor e forma. Niterói, visite e nove de
dezembro de mil novecentos e qua-
renta e quatro. — Vital Brasil Mineiro
da Campanha. — Vital Brasil. — Al-
fredo Lopes Santos. — Lindemberg

- Costa Lenz Cesar. — Alvaro de Santa
Isabel Protasio da Silva. — Mario Vi-
tal Brasil. — Alvaro Vital Brasil. —
Oswaldo Vital Brasil. — Oscar de
Camargo Penteado. — José Marques.
— Zaira de Souza. — P.p. Vitalina
Vital Brasil, Riu. Vital Brasil e Au-
gusto Esteves — Alvaro Vital Brasil.

os quais pretende o subscritor Vital
Brasil Mineiro da Campanha realizar
integralmente as ações que subscreveu
na nóvel sociedade anônima e que

: irão constituir parte do patrimônio
da mesma: Por proposta do subscri-
tor Oscar de Camargo Penteado, acei-
ta por unanimidade de votos, foram

'nomeados peritos as seguintes pessoas:
I Professor Antônio de Barros Terra,
médico, Dr. Manuel Antunes de Cas-
tro Guimarães, engenheiro e José de
Almeida Tôrres, funcionário póblico
estadual, todos brasileiros, deixando
de votar, por impedido, o Presidente
da mesa. Nada mais havendo a tra-
tar, o Sr. Presidente da mesa man-
dou que fôsse suspensa a sessão para
lavratura da presente ata. Reaberta nio da firam individual Vital Brasila sessão é esta lida e como tenha sido deram os seguintes valores: Imóveisachada conforme, foi aprovada e vai Cr$ 9.154.0.10,00 (nove milhões cento e

cinquenta e quatro mil cruzeiros) ; em
cuja parcela se acha incluída e de Cr$
204.000,00 (duzentcs e quatro mil cru-
zeiros) valor fixo do terreno do Ins-
tituto, na conformidade do disposto
no Decreto n.° 478, de 7-7-38, do Go-
vêrno do Estado do Rio de Janeiro.
Na avaliação dos imóveis foram ex-
cluídos o edifício ocupado pelo escri-
tório e respectivo terreno, situados à
Avenida Seae de Setembro n° 314,
bem como o sítio Jaconé, que não são
incorporados ao capital da Sociedade
Anônima em organização consoante
declaração feita pelo Dr. Vital Brasil.
Maquinismos: Cr$ 3.969.327.30 :três
milhões novecentos e sessenta e nove
mil e trezentos e vinte e sete cruzeiros
e trinta centavos', Móveis e equipa-
mentos; Cr$ 1.621.000,00 (um milhão
seiscentos e vinte e um mil cruzeiros);

— Ernesto Imbassahy de Mello". "Ata
da 2.° Assembléia Geral dos Subscri-
tores do Capital do Instituto Vital
Brasil Laboratório de Produtos Quími-
cos e Biológicos S.A. Aos vinte e sete
dias de janeiro de 1945, às quinze ho-
ras, no prédio da Avenida Sete de Se-
tembro n.° 314, nesta cidade de Nite-
rói, Estado do Rio de Janeiro, pre-
sentes todos os subscritores do capital
social do Instituto Vital Brasil, La-
boratório de Produtos Químicos e Bio-
lógicos S. A. representando a totali-
dade do capital 'subscrito, foi aberta a
sessão pelo Doutor Vital Brasil Mi-
neiro da Campanha, que pediu à as-
sembléia indicasse entre os subscrito-
res presentes, aquele que deveria pre-
sidir os trabalhos. Pelo subscritor
Dr. Lindemberg Costa Lena César foi
indicado o nome do Dr. Oscar de Ca-
margo Penteado. Como ninguém qui-
sesse falar, em seguida à votação é
aprovado por unanimidade. Assumin-
do a presidência, convidou para se-
cretariar os trabalhos o Dr. Alvaro
de Santa Isabel Protásio da Silva, fi-
cando assim :composta a mesa, com-
parecendo também à sessão, corno de-
termina o art. 5.0, 1.0 do Decreto-lei
n.° 2.62'7, de 26-9-40, aplicável mercê
do disposto no art. 178, do mesmo De-
creto-lei, os senhores peritos Doutores
Antônio de Barros Terra, Manuel An-
tunes de Castro Guimarães e José de
Almeida Tôrres. Apresentado à pre-
sidência o laudo de avaliação, foi or-
denada a leitura do mesmo, sendo fei-
ta pelo Sr. Secretário nos seguintes
termos : Laudo de avaliação. Os
abaixo assinados, peritos nomeados em
assembléia geral dos subscritores, reu-
nida em 29 de dezembro de 1944, para
procederem à avaliação dos bens, coi-
sas e direitos com que o subscritor
Dr. Vital Brasil Mineiro da Campanha
pretende converter em ações que subs-
creveu, para constituição de sua parte
no capital social do Instituto 'Vital
Brasil, Laboratório de Produtos Qui-
micos e Biológicos S. A., apresentam
o laudo de avaliação, na forma abai-
xo. Comparecendo os infra assolados

Veículos e semoventes Cr$ 257.000.00
(duzentos e cinquenta e sete mil cru-
zeiros). Patentes de produtos e mar-
cas: Cr$ 16.700.000,00 (dezesseis mi-
lhões e setecentos mil cruzeiros'. Fei-
ta a estimativa desta primeira parte
dos bens, numa base aproximada
atual valorização, passam cs peritas a
mencionar os demais quantitativos
constantes do Ativo, sem lhes alterar
o valor, a saber: Títulos de Inversão;
Cr$ 46.562,40 (quarenta e seis mil qui-
nhentos e sessenta e dois cruzeiros e
quarenta centavos) . Cauções e depósi-
tos. Cr$ 15.227,20 (quinze mil duzen-
tos e vinte e sete cruzeircs e vinte
centavos). Biblioteca: Cr$ 261.373,10
(duzentos e sessenta e um mil trezentos
e setenta e três cruzeiros e dez centa-
vos) . Animais de Reserva para expe-
riência: (ai incluídos os destinados ao
preparo do sdro) Cr$ 171.439,00 (cento
e setenta e um mil quatrocentos e trin-
ta e nove cruzeiros) . Diversas Caixas.
Cr$ 110.071,20 (cento e dá mil seten-
ta e um cruzeiros e vinte centavos).
Produtos em estoques: Cr$ 2.332.528aã
(dois milhões, trezentos e trinta e dois
mil quinhentos e vinte e oito cruzei-
ros e vinte centavos). Produtos semi-
manufaturados: Cr$ 669.225,30 (seis-
centos e sessenta e nove mil, duzentos
e vinte e cinco cruzeiros e trinta cen-
tavos) . Almoxarifado: Cr$ 	
1.232.685,00 (um milhão, duzentos e
trinta e dois mil, seiscentos e oitenta
e cinco cruzeiros) . Duplicatas e le-
tras a receber. Cr$ 2.558.717,30 (dois
milhões, quinhentos e cinquenta e oito
mil setecentos e dezessete cruzeiros e
noventa centavos). Contas Correntes.
Cr$ 180,233,50 (cento e oitenta mil,
duzentos e trinta e três cruzeiros e cin-
quenta centavos). Contas correntes
exterior. Cr$ 110.280,10. Depósitos
para recursos fiscais: Cr$ 2.820,00
(dois mil oitoceatos e vinte crizeiros).

ao Instituto Vital Brasil, sede da fir- Seguros a vencer: Crl 12.519 30 (doze

ma individual Vital Brasil à Avenida
Sete de Setembro n.° 314, nesta cida-
de de Niterói, capital, do Estado do
Ria de Janeiro, examnairam detida-
mente não só o edifício central, cama
os demais imóveis com _suas instala-
ções e móveis, maquinismos e outros, ros e noventa centavos) . Notas de
valeres pertencentes ao instituto Vital venda a vista: Cr$ 42.009,30 (quarenta
Brasil, a fim de que, inteirados de e dois mil, nove cruzeiros e trinta cen-
tudo, pudessem dar início à avaliação tavos). Ccatas de vendas a ia:mbar:
respectiva, para o que lhes foram en- Cr$ 20.142,90 (vinte mil cento e qua-
viados todos os elementos relativos ao renta e dois cruzeiros e noventa cen-
balanço encerrada em dezembro de tavos) . Todos estes valores e tingem
1944. inclusive o inventaria cio acêrvo a soma tqtal de Cr$ 39.515 591,60
e relações das marcas e patentes que (trinta e nove milhões quinhentos e
foram examinados em seus detalhes. quinze mil, quinhentos e novsnta, e um
Os peritos, atallando os bens, coisas cruzeiros sessenta centavos) que
e direitos que constituem o pat runô- constitui o ' Ativo, do qual se deverá

deduzir o Passivo, constituído das se-
guintes parcelas: Bancos c/garantidas:
Cr$ 4.063. ,É)7,80 (quatro milhões, ses-
senta e três mil quatrocentos e seta
cruzeiros e oitenta centavos); Títulos
a pagar: Cr$ 1.012.430,10 (um milhão,
doze mil, quatrocentos e trinta cru-

mil, quinhentos e dezenove cruzeiros
e trinta centavos) . Caixa de estampi-
lhas e selos: Cr$ 10.354.00 cciez mil
trezentos e cinquenta e quatro cru-
zeiros) . Amostras: Cr$ 38.075,90 (trin-
ta e oito mil setenta e cinco cruzei-

meira diretoria, fôssem conferidos os
necessários poderes para fixar e efe-
tuar o pagamento dos honorários dos
Senhores Peritos, o que foi aoravado
por unanimidade. O Dr. Vital Brazil
Mineiro da Campanha declarou subs-
crever, inteiramente as palavras com
que foi manifestada o referido voto,
tendo o Dr. Barros Terra em nome
de seus pares, agradecido as referên-
cias elogiosas, declarando que a ccmis-
são procurara desempenhar-se dos de-
veres que lhes foram cometidos. Como
nada mais houvesse a tratar, é em
seguida suspensa a sessão para a la-
vratura da presente ata. Reaberta a
sessão, é esta lida e como tenha sido
achada confcrme foi submetida à vo-
tação sendo aprovada por unanimidade,
indo assinada por todos os subscritores
presentes e pela Exma. Sra. D. Dinah
Brazil e pelos Srs. Peritos, sendo suas
fôlhas rubricadas pelos Senhores Pre-
sidente e Secretário da mesa. — Ni-
terói, 27 de janeiro de 1945. — Doutor

zeiros e dez centaves) . Contas cor- Oscar de Camargo Penteado, Alvaro
Santa Isabel Protásio da Silva, Vital
Brasil Mineiro da Campanha, Vital
Brasil, Diná Viana Brasil, Diná Bra-
sil, Ernesto Imbas,sahy de Melo, Zaíra
de Sousa, Osvaldo Vital Brasil. Por

rentes: era; 932.118,10. Contas Corren-
tes Exterior: Cr$ 7.946,50 (seta mil
novecentos ;e quarenta e seis cruzeiros
e cinquenta centavos) . Contas a Pa-
gar: Cr$ 180.136,10 (cento e oitenta
mil cento e trinta e Seis cruzeiros e Procuração de Alvaro Vital Brasil, V
dez centavos) . Credores c/garantidas
hipotecária: Cr$ 747.806,20 (setecen-
tos e quarenta e sete mil citocentos e
seis cruzeiros e vinte centavos) . A
soma dessas parcelas atinge o total
de Cr$ 6.943.844,80 (seis milhões no-
vecentos e quarenta e três mil, oito-
centos e quarenta e quatro cruzeiros
e oitenta centavos. De confronto en-
tre o Ativo e o Passivo resulta Unia
diferença de Cr$ 32.571.746,80 (trinta

cruzeiros e oitenta centavos), que cons-
titui o patrimônio líquido. Desobri-
gando-se das elevadas funções que
lhes foram' atribuídas, os peritos dão
por concluídos os trabalhos de avalia-
ção, subscrevendo o presente laudo,
que vai acompanhado de urna cópia
do balanço encerrado em dezemba) de
1944, bem corno de anexos e demais
peças que Vão devidamente rubricadas
pelos perito. Niterói, 27 de janeiro de
1945. — António de Barros Terra. —
Manoel Antunes de Castro Guimarães.
— José de Almeida Torres. Pede a
palavra, pela ordem, logo após a lei-
tura do laudo, o incorporador Dr. Vi-
tal Brasil Mineiro da Campanha e es-
clarece que; antes da apresentação do
laudo dos senhores peritos, ora feita,
foi efetuado o pagamento do saldo de-
vedor da divida hipotecária, nesta data,
pelo que, tados os bens são conferidos
livres e desembaraçados do aludido
ónus hipotecário conforme documen-
tação que exibiu e sem alteração subs-
tancial do aludido laudo de avaliação.
E em seguida levado o laudo à discus-
são, como ninguém quisesse faze: uso
da palavra ou pedir dos peritos caiais-
quer esclarecimentos, é logo após le-
vado à votação, sendo por todos apro-
vado, deixando de votar, por Impedido
o fundador Dr. Vital Brazil Mineiro
da Campariam, havendo êste declarado
expressamente concordar com o laudo
em referência cem que igualmente con-
cordcu a Exma. Sra. Dona Dinah
Vianna Brazil que também se assina
Dinah BraZil, casada pelo regime da
comunhão de bens com o Dr. Vital
Breai]. Mineiro da Campanha. O subs-
critor Dr. Ernesto Imbassahy de Mel-
lo, propõe tim voto de aplauso e agra-
decimento aos senhores Peritos pelo
trabalho mie executaram e que, à prl-

talina Brasil e Augusto Estêves, OsvaIW
do Vital Brasil, Mário Vital Brasil, Al-
fredo Lopes dos Santos, José Marques.
Por procuração de Rui Vital Brasil,
Osvaldo Vital Brasil, Lindemberg Cos-
ta Lenz César, António de Barros Ter-
ra, Manuel Antunes de Castro Guimaa
rães, José de Almeida Urres". Dist
seram-me outorgantes e reciproca-
mente outorgados na presença da tes1;
temunhas que, havendo sido aprovadat'

razão individual Vital Brasil, haviam-
nos como incorporados à Sociedade
Anônima constituída neste ato 'e por
fôrça desta escritura, ficando desde
já, em vigor os seus estatutos e re-
gular o seu funcicnamento, após o ar-
quivamento dos atos constitutivos no
Registro competente e conseqüente-
mente extinta a firma individual que
girava sob a razão Vital Brasil, po.
detido ser imediatamente procedido o
seu cancelamento; que, em face do que
presoreve o. § 3.° do art. 5.° do Decree
to-lei n.° 2.627, de 26 de setembro de
1940, os bens, cousas e direitos que for-
mavam o patrimônio da firma indivi-
dual Vital Brasil, bem como o terreno
adquirido do Estado do Rio de Janeiro
em nome de sua pessoa natural e no
qual se acha construído o prédio onde
funcionam os laboratórios e instala-
ções do Instituto Vital Brasil, e bem
assim as marcas e patentes de sua
propriedade pessoal são incorporadas
ao patrimônio da Sociedade Anônima
pelo valor dado pelo fundador ou se-
jam Cr$ 19.987.000,00 (dezenove mi-
lhos novecentos e oitenta e sete mil
cruzeiros) embora aos citados bens.
coisas e direitos fôsse atribuído Maior
valor no laudo de avaliação já trans-
crito; que em tais condições o subscri-
tor Vital Brasil Mineiro da Campanha
tem suas ações integralmente realiza-
das num montante de Cr$ 19.987.000,00
(dezenove milhões novecentos e oiten-
ta e sete mil cruzeiros); que os demais
subscritores realizaram o valor integral
de suas ações, tendo sido as respectivas
importâncias, totalmente recolhidas ao
Banco do Brasil, conforme recibo a
mim exibido e do seguinte teor: "Ban-
co do Brasil S.A. T.R. Niterói, 26 de
janeiro de 1945. Recebemos do Senhor
Vital Brasil Mineiro da Campanha, na

e dois milhões quinhentos e setenta e o laudo de avaliação dos bens, coisas e
um mil, setecentos e quarenta e seis direitos que formam o patrimônio da
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qualidade de incorporador do Instituto
Vital Brasil, Laboratório de Produtos
Químicos e Biológicos, S.A. em orga-
nização, a quantia de Cr$ 13.000,00
(treze mil cruzeiros) proveniente de
quantias que recebeu de subscritores
do capital em cumprimento ao dispos-
to no art. 1.° do Decreto-lei n.° 5.956,
de. 1 de dezembro de 1943, e, para os
fins previstos no § 2.° do referdio arti-
go, menciona os nomes dos subscrito-
res, domicílios e cotas respectivas, na
guia anexa ao presente, importância
que fica depositada em nome do Ins-
tituto Vital Brasil, Laboratório de Pro-
dutos Químicos e Biológicos S.A.. cm
organização. Pelo Banco do Brasil, S.
A. A. A. Sousa. C. Pereira (selados
com Cr$ 20,40 de selos federais) "; que
estando verificado todos os requisitos
legais para a constituição da sociedade
anónima, davam a mesma por defini-
tivamente constituída e nomeavam a
primeira diretoria, composta dos se-
guintes membros: Diretor-Presidente:
Dr. Vital Brasil Mineiro da Campa-
nha, médico, casado, residente nesta
cidade, à praia de Icarai n.° 307; Di-
retor-Superintendente, João Augusto
Cândido Waack, comerciante, casado,Iii• • dente nesta cidade; Diretor-Cienti-

, Dr. Osvaldo Vital Brasil, médico,
sacio, residente nesta cidade, à Ave-

nida 7 de Setembro n.° 298, todos bra-
sileiros, maiores e capazes, cabendo ao
Diretor-Presidente a remuneração
mensal de Cr$ 30.000,00 .(trinta mil
cruzeiros) e aos demais a remunera-
ção, também mensal de Cr$ 15.000,00
(quinze mil cruzeiros) para cada uni;
que o Conselho Fiscal fica assim cons-
tituído: Membros efetivos. Dr. Rui
Buarque, advogado, Dr. Atalde Par-
reiras, Desembargador; e, Dr. João
Francisco de Almeida Brandão Júnior,
advogado, todos brasileiros, casados,
residentes nesta Capital, fixando-se a
remuneração de Cr$ 500,00 (quinhentos
cruzeiros) para cada membro por
sessão a que comparecerem; que o
imóvel constante do laudo de avalia-
ção, representado pelos terrenos adqui-
ridos ao Governo do Estado do Rio de
Janeiro o foram por escrituras de 1 de
agôsto de 1938, lavrada à fls. 121 do
Livro 9 deste cartório, transcrita no

Aniegistro a este anexo à Rilhas 181, do
net 3 "D" sob n.° 3.609, tendo os ditos

terrenos forma irregular, sendo delimi-
tados por uma poligonal composta de
29 alinhamentos e com uma área total
de 379.265,00 m2. Esses alinhamentos
formam os lados do terreno um dos
quais está situado nos funds dos imó-
veis da Rua Dr, Mário Viana, próximo
e paralelo à essa rua, no trecho com-
preendido entre os prédios ns. 308 e
492, onde se inicia o lado seguinte que
separa o terreno de propriedade de
Antônio Maldonado, até interceptar o
divisor de águas do Morro do Cava-
lão. No alto do Morro, seguindo o divi-
sor de águas o imóvel em apreço con-
fina cornos terrenos de propriedade de
Lincoln Nodari, herdeiros de Guilher-
me Maria Pinto de Vasconcelos e de
Meneses Próis, até o encontro com o
lado seguinte que serve de linha divi-
sória com os terrenos de herdeiros de
Leopoldo Miguelote Viana, prolongan-
do-se a seguir pelos fundos nos pré-
dios da travessa D. Bosdo até encon-
trar a travessa Vital Brasil Filho que
lhe serve de entrada, tendo daí por
diante, como confrontantes, os fundos
dos imóveis da Avenida 7 de Setem-
bro, que estão localizados no trecho
comprendido entre a já mencionada
travessa Vital Brasil Filho e a rua
Dr. Mário Viana; que são também

transferidos à. Sociedade Anônima ora
constituída, 'Valas as benfeitorias exis-
tentes no terreno supra descrito, in-
clusive o edifício principal de quatro
pavimentos onde funcionam os labo-
ratórios e se acha instalado o Instituto
Vital Brasil, ainda aux processo de
averbação na Prefeitura local e que o
serão, oportunamente, averbados à
margem da respectiva transcrição; que
da área acima descrita se exclue o lote
desmembrado e transferido, a titulo de
doação à Escola Fluminense de Medici-
na Veterinária, com a • área de 	
6.481,00 m2 conforme faz certo a escri-
tura lavrada nestas notas em 30-10 de
1939 à fls. 115 do L.° 11 e transcriaa
sob n.° 4.543, à fls. 49 do L.° 3 "C"
do Registro a êste anexo, doação essa
autorizada pelo Decreto-lei n.° 17 de
22-9-39 do Governo do Estado do Rio
de Janeiro, publicado no Diário Oficial
do Estado de 23-9-39; que por fôrça do
que dispõe o Decreto-lei 1.315 de 23 de
janeiro dêste ano, do Governo do Es-
tado, publicado no Diário Oficial do
Estado de 24 do corrente, foi isenta do
pagamento do impôsto de transmissão
inter-vivos a incorporação dos bens,
coisas e direitos, do Instituto Vital
Brasil à Sociedade Anônima ora cons-
tituída; que em obediência ao disposto
nb parágrafo único do aludido decreto-
lei foi recolhida a taxa de 0,1% de
transcrição no total de. Cr$ 14.436,20,
calculada sôbre o montante da avalia-
ção, não obstante haver o fundador
Vital Brasil Mineiro da Campanha, in-
corporado os bens avaliados pelo total
por si atribuído; que, o conhecimento
do teor seguinte: Exercício de 1945.
Estado do Rio de Janeiro. Governo do
Estado. 'Secretaria das Finanças. Im-
Nisto de transmissão inter-vivos. Co-
nhecimento n.° 18.921. Impôsto
13.123,30. Adicional 1.312,30. Selo GO.
Total 14.436,20. Fica debitado o Aj.
Tes. pela quantia de Cr$ 14.436,20 re-
cebida do Instituto Vital Brasil, Labo-
ratório ele Produtos Químicos e Bioló-
gicos S.A. que pagou pelo impôsto sõ-
bre Cr$ 13.123.327,30 valor dos imóveis
e maquinismos que são incorporades
pela firma Vital Brasil, proprietária do
Instituto Vital Brasil. Está isento do
impôsto de transmissão inter-vivos
pelo Decreto 1.315 de 23-1-45. 9.° Ofí-
cio. Rec. Niterói. Em 29 de 1 de 1945
— M. Bogado. Recebi 29-1-945 V.
Guimarães" que os outorgantes e reci-
procamente outorgados expressamente
retificam o art. 3.0 dos Estatutos
transcritos na escritura preparatória
de constituição, de vez que, naquele
artigo, foi por lapso omitida a ex-
pressão "ou não" cnie deveria seguir-
se à palavra "acionistas", ficando,
com a presente ressalva, assim redi-
gido aquele artigo: "Art. 3. 0 A socie-
dade será administrada por uma Di-
retoria composta de três membros,
acionistas ou não, designados por
diretor presidente, diretor superin-
tendente e diretor cientifico, eleitos
por assembléia geral, pelo prazo de
três anos e empossados em seus car-
gos perante a assembléia geral que
os eleger"; que, se transfere à Socie-
dade a autorização constante do
Decreto-lei n.° 240, de 31-3-41, do
governo do Estado do Rio de Janeiro,
publicado no "Diário Oficial" do Es-
tado, de 1-4-41; que presente a esta
escriturara Diná Brasil, que também
se assina Diná Vianna Brazil, bra-
sileira, proprietária, domiciliada nes-
ta cidade, casada pelo regime da co-
munhão de bens com o Dr. Vital
Brasil Mineiro da Campanha, minha
conhecida e das mesmas testemunhas,
do que dou fé, expressamente decla-

rou concordar com a transferência
dos bens imóveis acima descritos e
nesta citados e pertencentes ao seu
casal com o Dr. Vital Brazil Mineiro
da Campanha, dando assim a indis-
pensável outorga uxoria. O selo pro-
porcional federal foi pago na impor-
tância de Cr$ 80.000,00, quando da
lovratura da escritura preparatória
lavrada à fls. 117 dêste livro, pela
verba n.° 619, de 29 de dezembro pró-
ximo passado, arquivado neste car-
tório e o de Ap. do Estado, na im-
portância de Cr$ 130,20, será apôsto
no traslado, 1.° via desta. Assim
convencionados me pediram que lhes
lavrasse a presente escritura em
minhas notas, o que lhes fiz incon-
tinenti, lhes li em voz alta e às refe-
ridas testemunhes que são as seguin-
tes, a tudo presentes, capazes e
minhas conhecidas, Manuel do Vale
e Silva e Adalberto Azevedo, reci-
procamente outorgaram, aceitaram
por achá-la conforme a minuta
apresentada e assinam todos logo em
seguida perante mim, tabelião, que
tudo porto por fé. Eu, Plínio de
Carvalho e Silva, substituto, escrevi
e ressalvo as entrelinhas: "com suas
instalações e móveis" — "Contas èor-
rentes exterior, Cr$ 110.280,10" —
"Contas correntes Cr$ 932.118,10'".
Eu, Carlos de Schueler, tabelião,
subscrevo. — Vital Brasil Mineiro da
Campanha — Vital Brazil — Dinah
Vianna Brasil — Dinah Brasil —
Ernesto Imbassalty de Mello — Os-
waldo Vital Brasil — Oscar de Ca-
margo Penteado Alvaro Santa Iza-
zel Protásio da Silva — José Marques
— Alfredo Lopes Santos — Mário
Vital Brasil Lindcmberg Costa
Lenz Cesar — Zdira de Souza — Ar-
nulpho Sousa — Manuel do Valle e
Silva — Adalberto Azevedo. (Colado
e inutilizado um selo judiciário do
Estado, de Cr$ 5 00) . (Emolumen-
tos. Lei n.° 1.160, de. 7-6-1944. Ta-
bela XV. N.° 8, .Cr$ no,oe..N.° 9,.
Cr$ 2.200,00. N.° 12, Cr$ 200,00. Guias
Cr$ 3,00. Selos, Cr$ 166,70. Distri-
buição, Cr$ 5,30. Soma, .Cr$ 2.775,00) "
— Era o que se continha em a es-
critura extraída do livro e Milhas rètro
declarados a que se reporta e dá fé
nesta cidade de Niterói capital do
Estado do Rio de Janeiro, aos vinte
e sete dias do mês de fevereiro de
mil novecentos e quarenta e cinco.
Eu, Carlos de Schueler, tabelião, subs-
crevo e assino. — Niterói, 27 de feve-
reiro de 1945. — Carlos de Schueler.

(Firma reconhecida) .
MINISTÉRIO DO TRABALHO,

INDÚSTRIA E COMÉRCIO
GERTIDÃO

Certifico que o Instituto Vital
Brasil — Laboratório de Produtos
Químicos e Biológicos S.A., arquivou
nesta Divisão sob o n.° 1.942, por
despacho de 6 de agôsto de 1945, os
seguintes documentos: certidões das
escrituras públicas de constituição e
demais atos constitutivos arquivados
no Cartório do 3.° Oficio de Notas do
Registro de Imóveis do Comércio da
3.a Circunscrição de Niterói, e da ata
da reunião da Diretoria de 9-2-45,
que resolveu instalar depósitos nesta
capital e em outras cidades. Depar-
tamento Nacional da Indústria e Co-
mércio. — Divisão do Registro do
Comércio, em 8 de agaisto de 1945.
Eu, Raquel Essabá, Escriturário G,
escrevi, conferi e assino. — Rachel
Essabbá. Eu, Renato Adolfo Pena
Barros, Chefe da S.R.E. a subscrevo
e assino. Renato Adolpho Penna
Barros.

(Proc. n.° 14.228-45) .
(Selada com Cr$ 5,40) .

iN.° 11.337 — 21-8-45 — Cr$ 1.203,00)

Cumprindo o que determinam os
nossos estatutos, temos o prazer de
apresentar-vos o balanço referente ao
ano social findo, com as informações
sôbre as atividades da empresa nesse
período, para que vos digneis deles
tomar conhecimento, examinando-os e
julgando-o segundo o vosso respeitável
parecer. A vida da empresa decorreu
nêsse período sem nenhum aconteci-
mento especiaL Tivemos de fazer face
às mesmas dificuldades oriundas das
restrições trazidas pela guerra quanto
à matéria prima de que necessitamos.
Embora a guerra tenha terminado.
ainda perdurarão os seus efeitos quan-
to à indústria jornalística, segundo di-
zem os telegramas que noticiam a
reunião do órgão de contrôle da fabri-
cação e distribuição de papel de im-
prensa. As nossas dificuldades resul-
taram principalmente não só do preço
alto, como da carência de papel nara
o "Jornal do Comércio". Ainda assim,
com as Medidas que tomámos a tempo.
lográmos vencer tais dificuldades, evi-
tando até aqui o recurso ao papel de
fabricação nacional, cuja indústria
ainda não está infelizmente em con-
dições de atender às necessidades do
consumo. A inflação sem limites em
que mergulhámos acarretou a neces-
sidade de atender ao aumento de sa-
lários dos nossos operosos auxiliares
das oficinas e também nos subordinou
às determinações legais sôbre aumen-
tos de vencimentos com o arbitro
usado hoje pelo governo na sua polí-
tica de aumentar salários para disfar-
çar os efeitos ruinosos da inflação que
não pára. Isso determinou sacrifícios
a que tivemos de fazer face com me-
didas rigorosas adotadas para não
prejudicar-se o ritmo de vida e os
compromissos morais desta empresa,
pelo dever que tem de manter as tra-
dições seculares do "Jornal do Co-
mércio". O balanço que ora vos apre-
sentamos prova o esfôrço realizado,
e o módico saldo com que encerramos
as nossas contas constitui uma pe-
quena compensação desse esfeirço, de-
vendo tal saldo, a nosso ver, ser e-
servado para as eventuais circunstan-
cias do momento. Além disso, nada
nos cumpre assinalar mais sôbre o
período decorrido, cabendo-nos a sa-
tisfação de haver vencido mais essa
etapa na continuidade do "Jornal do
Comércio", cuja missão na imprensa
brasileira cada vez mais se destaca
pela influência que desfruta e ne:a
consideração que o cerca, honrando as
tradições que nobilitam o seu passado
e pelas quais lutaram nobremente os
que nos antecederam nesta tarefa, en-
tre os quais não podemos deixar de
lembrar o nome de Félix Pacheco, cuja
memória continua sendo para . nós mo-
tivo de admiração no culto da sau-
dade com que procuramos manter vi-
vos os seus conselhos e ensinamentos.
Certos de poder contar com o vosso
apoio para o êxito da missão que nos
cumpre realizar no "Jornal do Comér-
cio", aqui ficamos ao vosso inteiro
dispor para os esclarecimentos que
porventura desejardes. — Rio de Ja-
neiro, 21 de agôsto de 1945. — Doma
Rodrigues Pacheco — Elmano Cardtm.

"JORNAL DO COMÉRCIO"

Rodrigues & Cia., comandita
por ações

RELATÓRIO DA DIRETORIA A SER APRE-

SENTADO À ASSEMBLÉIA GERAL ORDI-

NÁRIA DE 31 DE AGÔSTO DE 1945
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BALANÇO GERAL REALIZADO EM 30 DE JUNHO DE 1945

Ativo

ManJel Soriano da

PARECER DO CONSELHO PISCAM

Os abaixo assinados, membros do
Conselho Fiscal da sociedade em co-
mandita por ações Rodrigues & Cia
("Jornal do Comércio"), no cum pri-
mento de suas atribuições legais, exa-
minaram e estudaram cr relatório e o
balanço social encerrado a 30 de junho
último, que serão apresentados ao j ul-
gamento da assembléia geral ordiná-

COMPANHIA NACIONAL DE PAPEL
SOCIEDADE ANÔNIMA

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

REALIZADA EM 16 DE AGOSTO DE 1945

"Modifica a redação dos arts. 9.0,
15, g 1.°, 16 alínea a e cria o § 5.° ao
art. 10 que foi suprimido."

Aos dezesseis dias do mês de agôsto
de mil novecentos e quarenta e cinco,
na sede da Companhia Nacional de
Papel S. A., à Rua Soma Barros nú-
mero 450, nesta cidade do Rio de Ja-
neiro, presente número legal de acio-

Cr$

2 . 300 . 000,00

1 . 000. 000,00
1 . 821.046,90

101.590,70
	

2.922.637,66

454. 770,3d

124. 200.00
360 . 682,20
336 . 920,90 321 . 803.10

Cr$
	

Cr$

5 . 000 . 000,00
747.404,00
164.793,00
	

5.912.197,00

611.751,40

13.530,00
	

625 . 281,40

272.520 50

189.212,10

Cr$
2.028.664,60
2.983.933.90

120.000,00
28.829 80
29.280 50

104.913.00
99.904.20

5.395.526,00
189.212.10

5.584.738,13

Cr$
5.463.554,70

98.357,50
22.825,90

ria convocada para o dia 31 do cor-
rente, e de tudo informados, conciliara
pela aprovação do referido relatório,
balanço e atos da administração no
período sujeito à apreciação da as-
sembléia.

Rio de Janeiro, 1 de agósto de 1945.
— Carlos Gufnle. — Eugenio Honold.
— Alexandre Paulo Martins.

(N.° 11.298 — 25-8-45 — Cr$ 290,70".

o Sr. presidente declara que o obje-
tivo da presente reunião é satisfazer
uma exigência do Departamento Na-
cional de Indústria e Comércio rela-
tivamente à redação dos arts. 9. 0, 15
§ 1.°, 16 alínea a além do que deve ser
criado o g 3P do art. 8.° em substi-
tuição ao g 5.° do art. 10 que será
suprimido. O acionista Sr. Salim La,-
hud propõe seja modificada a redação
dos artigos já. citados dos Estatutos
constantes da ata da assembléia geral
realizada em nove de maio de mil no-
vecentos- e quarenta e cinco, a fim
de que a mesma possa ser devidamente
arquivada no Departamento Nacional
de hadústria e Comércio; que seja su-
primido o g 3.° do art. 10 e modifi-
cada a numeração dos demais pará-
grafos do citado artigo; que em subs-
tituição do g 3.° do art. 10 seja criado
o g 3.° do art. 8.° com a seguinte re-
dação: A convocação das assembléias
gerais é atribuição da Diretoria; que
os demais artigos cm exigência fiquem
assim redigidos.

Art. 9.° Na ausência ou impedimento
de um membro da Diretoria, os dire-
tores em exercício o substituirão e em
caso de vaga será imediatamente con-
vocada assembléia geral que elegerá
seu substituto.

Art. 15. g 1.0 Se não for possível
constituir-se a assembléia geral em
primeira convocação, por falta de nú-
mero legal, serão convocados os acio-
nistas com 10 (dez) dias de antece-
dência para nova reunião que se rea-
lizará dentro de 30 (trinta) dias, qual-
quer que seja o capital social repre-
sentado pelos acionistas presentes, sal-
vo nos casos das excessões previstas
em lei.

Art. 16 alínea a. Reformar ou alte-
rar os presentes Eatatutos, por maio-
ria absoluta de votos, ressalvadas as
excessões previstas na lei, não se
computando os votos cru branco.

Posta em discussão a redação dos
artigos supra mencionados, foi apro-
vada unanimemente. Ninguém mais
desejando fazer uso da palavra o Se-
nhor presidente suspendeu a sessão
pelo tempo necessário à lavratura
desta ata, solicitando dos Srs. acio-
nistas aguardassem o seu término
a fim de a subscreverem. Lavrada que
foi esta ata e reiniciados os trabalhos,
foi a mesma lida a todos os acionistas
presentes e por êles aprovada e assi-
nada. Eu, João Batista Gama, secre-
tário, lavrei a presente ata qeu vai
assinada pela mesa e pelos acionistas
presentes, tendo-se tirado cópias con-
feridas e autenticadas para fins le-
gais. Deixaram de votar os acionistas
legalmente impedidos.

Rio de Janeiro, 16 de agôsto de 1945.
— O Presidente, José Rabino de Oli-
veira. — O Secretário, João Baptista
Gama. Acionistas presentes : Elias
Zarzur. — Salim Lahud. — José Ru-
bino de Oliveira. — Henry P. L. Ru-
chaud. — João Baptista Gama.

(N.° 11.363 -- 24-8-45 — Cr$ 132,60.)

PARTIDO SOCIAL PROGRESSISTA

PÚBLICA FORMA
Térrno de abertura. Contém êste

livro, cento e , cinqüenta fôlhas, se-
guidamente numeradas de um a
cento e cinqüenta, tôdas por mim

rubricadas, e servirá para a lavraa
tura de Atas do Partido Social Pro-
gressista. Rio de Janeiro, seis de
agósto de mil novecentos e quarenta
e cinco. Frederico Lopes Uorat. —
Ata de fundação do Partido Soalal
Progressista. — Aos seis dias do mês
de agôsto, de mil novecentos e aua-
renta e cinco, em sua sede provisó-
ria, à Rua Maranguape número
quarenta e dois, nesta cidade, reuni-
ram-se em assembléia, os subscrito-
res desta ata, para a fundação do
Partido Social Progressista. Assumia
a presidência dos trabalhos, por acla-
mação dos presentes, o Dr. Friaiefico
Lopes Norat, que convidou para seus
secretários os doutores Henrique de
Mendonça Santos e Dr. Alvaro Oster-
berg Norat. Aberta a sessão, o senher
presidente usou Ca palavra para
expor a finalidade e o programa do
Partido ora em organização. O Par-
tido Social Progressista, é uma so-
ciedade civil, de duração ilimitada,
com sede no Distrim Federal e com
filiais em todo o tnritório nacional.
O Partido compor-se-á de brasilei-
ros, que estando na posse de seus
direitos políticos, adotarem seu pro-
grama e se alistarem em suas file'
ras. O Partido exercerá sua ativida
através dos mandatos eletivos que lhe
forem outorgados: a) na organização
política do Brasil; b) na defesa na-
cional; c) na organização adminis-
trativa; d) 'na organização social,
cuidando especialmente da saúde, da
educação e do trabalho do povo; e)
na politica financeira e económica;
1) no desenvolvimento do cooperati-
vismo; g) na colonização e na imi-
gração. Aprovados pela Assembléia, o
programa e a finalidade do Partido
Social Progressista, foi pelo senhor
presidente convocada nova assembléia
geral, para o dia quatorze do cor-
rente mês de agóste, para leitura e
aprovação de seus Estatutos, como
também eleição do Diretório e Comis-
são Executiva. — Nada mais havendo
a tratar, foi suspensa a sessão para
lavratura da presene ata. Reaberta
a sessão, é esta lida e, como tenha
sido achada conforme, foi aprovada
por todos os presentes e assinada
conjuntamente com os membros dae
mesa. Rio de Janeiro, seis de ag(5sto
de mil novecentos e quarenta e cinco.
Frederico Lopes Norat, presidente.
Henrique Mendonça Santos, secretá-
rio. Alvaro Osterberg Norat. Thomaz
Wood Corrêa e Castr). Dr. Luiz Pel-
legrino. Alvaro Ferreira Novais. João
Muller. Oswaldo Souaa. Silva. Doutor
Waldemar Mário Manggia. Antonio
Accioli Lins. Dinorali de Sá Caval-
canti. Luiz Cantuario Dias Medro-
nho. Ele.azar de Carvalha.. Reynaldo
Alves Calabria. Samuel Pinto-. Laura
Simões Lopes. Nini Miranda. Arthur
Martins Corrêa. R. Magno. Dr. Al-
varo Juracy Lopes Norat. Raul de
Farias Mello. — Nada mais se conti-
nha na ata lavrada à, fôlhas um, um
verso e dois, do livro próprio de atas
do Partido Social Progressista ao
principio referido, e da qual, por me
ser pedido, fiz extrair esta pública
forma, que conferi, com o original, e
achando-a certa, a subscrevo e assino
em público e razo, em meu cartório,
aos vinte e quatro dias do mês de
agôsto de mil novecentos e quarenta
e cinco. E eu, Tabelião, a subscrevo e
asisno em público e raso. Em teste-
munho (sinal público) da verdade,
Alvaro de Mello Alves.

(N.° 11.380 — 25-3-45 — Cr$ 102,00)

Realizável:

Contes Correntes
DisponibiEdades:

Tiaulos de ri 'propriedade
Materiais existentes 	
Caixa 	

Fixo:
Coutas fixas 	

Imóveis 	
Máquinas e acessórios
Moveis e ateasilies 	

• Não exigível:
Capital — em ações, integr. 	
Fundo ch depreciação 	
Fundo cie reserva 	

Material — Consumo 	
Despesas gerais 	
Honorários da Diretoria 	
Impostos diversos 	
Segures 	
Eletricidade (Fôrça e luz) 	
Institutos de Aposentadoria e Pensões 	

Exigivel a longo prazo:
Contas correntes 	

Cauções 	
Exigivel e curto prazo:

Obrigações a pagar 	
Conta de resultado:

Lucros & Perdas -- Saldo para o Fundo de Reserva

Jornal do Comércio --- Produção 	
Revista "Alva-o Judiciário" e outras 	
Eventuais 	

6.999.211,00

Dora Rodriques Pecheea. Eintano Gomes Cardim, Gerentes. — Manoel

Soriano da Silva, Guarda-Livres, reg. UNIC 35.234 — DEC n.° 3-1.153.
Passivo

alclo — Destinado ao Fauclo de Reserva 	

6.999.211,00

DEMONSTrAÇÃO DA CONTA DE LVCROS at PERDAS, EM 30 DE JUNHO DE 1945

Débito

Crédito

5.584.738.10

Silva, Guarda-Livros, reg. DNIC 35.234 — Dec. 34.153.

nistas conforme consta do livro de
presença e achando-se preenchidas tô-
das as formalidades legais, o diretor
Sr. José Rubino de Oliveira declara
instalada a presente assembléia, con-
vidando os Srs. acionistas a indicarem
um presidente e um secretário para
dirigirem os trabalhos da mesma. Com
a palavra o acionista Sr. Dr. Henry
P. L. Ruchaud propõe para presidente
da mesa o Sr. José Rubino de Oli-
veira e para secretário o Sr. João Ba-
tista Gama que aceitam a indicação de
seus nomes. Constituída assim a mesa,



Companhia Cervejaria Brahma
ale(Sociedade Anônima Brasileira)
--"F-Acham-se a disposição dos senhores

acionistas, na sede social à Rua Marques
de Sapucai n." 200, os documentos a
que se refere o art. 99 do Decreto-lei
n.° 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 23 de agasto de 1945.
— Heinrich ffilaning, Presidente. — Ro-
bert Ifutschat. — Thomaz Zoéga. —
Carlos Mata. — Henrique Branow Filho,
Diretores.

(N.° 11.356 — Dias: 2.5-8-45 e 8 e 26-9-45
— Cr$ 40,00).

Cooperativa de Seguros do Sindi-
cato da Indústria de Panificação
e Confeitaria

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Primeira convocação
Na forma dos estatutos são convidados

os senhores cotistas para a reunião da
assembléia geral ordinária a se realizar
na sede social ás quinze horas, do dia
4 ele setembro próximo, com a seguinte
ordem do dia: a) — leitura e votação
elo balancete do semestre encerrado a 30
de junho último e parecer do Conselho
Fiscal; b) — interesses gerais da Coope-
rativa.

IR
Rio de Janeiro, 24 de agasto de 1945.

Alfredo Lemos de Oliveira, 1.0 Secre-
rio.
(N.* 11.470 — 24-8-45 — Cr$ 24,50). Declaração

Declaro pela presente que perdi a mi-
nha carteira de identidade n." 322.151 do
Instituto Mis Pacheco.

Rio de Janeiro, 16 de agdsto de 1945.
— Spero Pedro Spetseri.

(Firma reconhecida no Cartório do ta-
belião Carlos Pessaa).

(N.° 11.346 — Cr$ 24,50 — Dias: 24,
25 e 27-8-45 — 23-8,45).

Declaração
• Declaro que o meu certificado de exa-
mes de validação, prestados no Colégio Pe-
dro II. se encontra na Junta Especial da
Ministério da Educação e Saúde.

Rio de Janeiro, 23 de agasto de 1945.
— Tanus Jorge Bastani.

(Firma reconhecida no Cartório do 17..
Oficio de Notas).

(N.. 11.305 — Cri 30,60 — Dias: 24,
25 e 27-8-45 — 23-8-45).
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Acessórios para Automóveis Casa
Serafim Ferreira S. A.

Ficam convidados os Srs. acionistas
desta sociedade, a comparecerem à sede
social, à Rua Evaristo da Veiga n.. 24,
no próximo dia 3 de setembro de 1945,
às 14 horas, a fina de deliberarem sabre
o aumento do capital social, criação de
fundos de - provisão e conseqüente alte-
ração dos Estatutos.

Rio de Janeiro, 24 de agasto de 1945
— Acessórios para Automóveis Casa Se-
rafim Ferreira S. A. — Serafim Fer-
reira, Diretor.

(N.° 11.326 — 24-8-45 — 3 vazes —
Cr$ 49,00).

Sociedade Carbonifera Próspera
Sociedade Anônima

A Sociedade Carbonifera Próspera S. A.
comunica aos Srs. acionistas que está pa-
gando em sua sede, a partir desta data,
e mediante a apresentação das cautelas
ao portador, os dividendos do exercício
de 1944, na base de Cr$ 32,20 por ação,
já deduzido o impbsto cie renda.

Rio de Janeiro, 24 de agasto de 1945.
Sociedade Carbonifera Próspera S. A. —
José Martina/1, Diretor Presidente. —
Augusto Baptista Pereira, Diretor Téc-
nico.

(N.. 11.376 — 24-8-45 — Cr$ 16,30).

Declaração
Pela presente vimos declarar que se

perderam dois recibos da Tesouraria da
Estrada de Ferro Central do Brasil, das
Importâncias de Cr$ 58.405,30 e 14.405,30,
datados de 18 de outubro e 8 de novem-
bro de 1043, respectivamente, e relativos
• reteneão de cauções das quartas me-
dições de acardo com a cláusula 8 do
nosso contrato n.. 29, de 8 de junho
de 1042, com a referida Estrada.

Rio de Janeiro, 24 de agasto de 1945.
J. Janot Pacheco & Cia. Ltda. — Ser-
viços de Engenharia. — Waldemar Janot.

Firma reconhecida no Cartório do 20.°
Oficio cio Notas.

(N.. 11.368 — Dias: 25, 27 e 28-8-45
— Cr$ 61,30).

"União", Associação Beneficente
Israelita

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDIN ÁRIA
Segunda convocação

Por falta de "quorum" na assembléia
geral extraordinária realizada no dia 22
de agasto, às 17,30 horas na sede da
"União" à Travessa dos Barbeiros nú-
mero 6 — 7.° andar, convocamos urna
assembléia geral extraordinária em se-
gunda convocação a reunir-se no dia 3
de setembro próximo futuro, às 21 ho-
ras na sede do Centro Israelita Brasileiro
"René Pierer, à Rua Conselheiro Josino
n.. 14, com a seguinte ordem de tra-
balhos:

1) Reforma dos arts. 32 e 34 dos Es-
tatutos vigentes.

2) Discutir a proposta da Diretoria de
uma fusão da nossa Sociedade com a So-
ciedade Beneficente Israelita.

Esta assembléia poderá deliberar com
qualquer numero de sócios.
Pela .Diretoria, Winians Selig, Presidente.

Rio de Janeiro, 23 de agasto de 1945.
Firma reconhecida no Cartório do 1.°

Oficio de Notas.

(N.° 11.474 — 24-8-45 — Cr$ 27,50).

Sociedade Cooperativa de Seguros
do Sindicato dos Industriais em
Calçados e Ccuros

ASSEATELEIA GERAL ORRIN ÁRIA

Primeira convocação
São convidados os Srs. cotistas a se

reunirem em assembléia geral ordinária,
na sede social, no dia 4 de setembro pró-
ximo, às 11 horas, a fim de na forma
do art. 24 n.0 2, dos Estatutos, tomar co-
nhecimento do balancete referente ao
primeiro semestre do corrente exercido.

Rio de Janeiro, 24 de agasto de 1945.
— Mccio Andrade, Presidente.

(N." 11.370 — Dias: 27, 30 e 3-8-45 —
Cri 61,20).

União de Viajantes e Corretores
Comerciais

ASSEMELEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

De conformidade com o disposto ne,
art. 101 e seus parágrafos dos Estatutos
Sociais, ficam convocados todos os asse-
dados da U. V. C. C. para se reunirei'l
na sede social da Associação, na
Santa Efigênia n." 31 — 1.0 andar, e de-
cedirern sabre a reforma parcial dos Es-
tatutos.

'Em-primeira reunião, no dia 23 de se-
tembro de 1945, às 20 horas: ou em se-
gunda reunião (caso não se realize a
primeira) no dia 29 de setembro de 1945,
às 20 horas; ou em terceira reunião (não
se realizando as anteriores) no dia 31 de
outubro de 1945, às 20 horas; ou er.
quarta reunião (caso não tenha havi
número para a realização das prece-
dentes) no dia 31 de outubro de 1945,
as 21 horas.

A ordem do dia a ser discutida será
a seguinte:

a) Leitura e aprovação da ata anterior;
b) Reforma parcial dos Estatutos So-

cinte.
Para esta assembléia geral extraordiná-

ria pede-se encarecidamente o compa-
recimento de todos os Srs. consócios no
pleno gôzo de seus direitos.

São Paulo, 16 de agasto de 1945. —
Antonio Ventari, Presidente do Conselho
Superior.

A assembléia geral extraordinária po-
derá deliberar: Em 1.. reunião com a
maioria absoluta dos associados no- pleno
geie° de seus direitos; em 2.. reunião com
um temo dêsses associados; em 3.. re-
união com um quinto, e finalmente em
4.. reunião com qualquer número de as-
sociados quites presentes. — A. Ventari.

Firma reconhecida no Cartório do 20.•
Oficio de Notas.

(N.. 11.359 — 24-9-45 — Cr$ 51,00).

Declaração
Declaro que perdi minha carteira, mo-

dulo 19, expedida pelo S. R. E., núme-
ro 126.025.

Rio de Janeiro, 21 de agasto de 1945. —
João de Barros.

Importadora de Automóveis e Mi-
quinas S. A.

Chamada de capital
, De acardo com o capitulo II dos esta-

tutos sociais, ficam por Sete aviso, con-
vidados os Srs. acionistas a recolherem
aos cofres da Sociedade, dentro do prazo
de 30 dias, a contar desta data, o equi-
valente a 30 % do capital subscrito.

Rio de Janeiro, 24 do agasto de 1945.
Importadora de Automóveis e Máquinas
S. A. — Gestão de Carva21zo e Albu-
querque, Diretor Superintendente.

Firma reconhecida no Cartório do 20.°
Oficio de Notas.

(N.° 11.362 — Dias: 25, 28 e 30-8-45 —
Cr$ 45,90).

Companhia de Hotéis Turistas
do Brasil
Comunicação

Acham-se à disposição dos Sss. acio-
nistas, na sacie social, à. Avenida Nilo
Peçanha n." 12, 9." andar, salas 016-918,
nesta cidade, os seguintes documentos:

a) relatório da Diretoria relativo ao
semestre findo em 30 de junho último;

b) cópias do balanço c dp, conta de
lucros e perdas;

c) parecer tio Conselho Fiscal.
Rio de Janeiro, 23 de agasto de 1945.

— Arthur A . Dribeux. — Paulo Rodei-
gizes Alves, Diretores.

(N.. 11.477 — Dias: 25, 27 e 23-3-45 —
Cr$ 55,10).

(Firma reconhecida no Cartório do 8.*
Oficio de Notas).ANÜNCiOS (N.° 11.459 — Cr$ 21,40 — Dias: 23,
24  e 25-9-45 — 21-8-45).

Cordão da Bola Preta
ASSEBIBLEIA GERAL ORDINÁRIA

A Diretoria do Cordão da Bola Preta
convida a todos os sócios efetivos, quites,
a comparecerem a assembléia geral or-
dinária, que fará realizar em sua sede,
no próximo dia 28, às 20,30 e 21,30 ho-
ras, em 1." e 2.. convocação, respectiva-
mente, com a seguinte ordem do dia:

a) eleição dos 10 membros elegíveis do
Conselho Deliberativo:

b) interés.ses gerais.
Francisco Carlos Bricio, Presidente.
(N.. 11.468 — 24-8-45 — Cr$ 17,30).

Declaração
Celestino da Costa & Cia., estabeleci-

dos à Rua do Mc/salda 11 21. a Om de
cumprir disposição do Código de Conta-
bilidade Pública declaram que co acha
extraviado o conhecimento de depósito
71.0 8.950 de 18 de novembro de 1943,
de Cr$ 500,00, depositados para garantia
de recurso ao auto n.. 41-43 da Coleto-
ria Federal de Juiz de Fora e a que se
refere o processo n." 75.767-43 da Rece-
bedoria do Distrito Federal.

Rio de Janeiro, 23 de agasto de 1945. —
Celestino da Costa dr Cia.

Firma reconhecida no Cartório do ta-
belião Penatlel.

(N." 11.367 — Dias: 25, 27 e 28-3-15 —
Cr$ 53,10)

Metalúrgica " Archivez" S. A.
ASSEMELEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Aviso aos acionistas
São convidados os Srs. acjonistas da

Metalúrgica "Archives" S. A. a se re-
unirem, em assembléia geral extraordi-
nária, no próximo dia 3 de setembro, as
10 horas, em a sede social à Avenida Su-
burlansui n." 3.643, com a seguinte ordem
do dia:

1..) Reforma dos estatutos, conforme
proposta da Diretoria com parecer favo-
rável do Conselho Fiscal;

2.0 ) Tomarem conhecimento da renún-
cia de diretores e procederem às eleições
decorrentes da reforma dos estatutos;

3.°) Fixação de honorários dos novos
diretores eleitos.	 •

Os Srs. acionistas de ações ao portador
deverão depositá-las, na forma do art. 91,
na sede rociai, até 48 horas antes do
Inicio da assembléia.

Rio de Janeiro, 24 de assaste) de 1945.— Nelson Martins do Amaral, DiretorPresidente.
(le." 11.369 -- Dias 25, 27 e 28-8-45 —

Cr$ 97,90).

Quebracho - Brasil S. A.
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas
a se reunirem em assembléia geral ordi-
nária, no dia 26 de setembro cie 1945,
às 10 horas, na sede social, à Avenida
Almirante Barroso n.. 81 — 7.. andar,
salas 714-16, nesta Capital, a fim de de-
liberarem sabre o relatório da Diretoria,
balanço, parecer do Conselho Fiscal e
demais documentos relativos ao exercício
findo em 20 de junho de 1945, e, bem
assim, elegerem os membros do Conse-
lho Fiscal e respectivos su plentes para
servirem no corrente exercício.

Acham-se à disposição dos senhores
acionistas os documentos a que se refere
o art. 99 do Decreto-lei n.. 2.637, de
26 de sete-nibro de 1940.

Rio de Janeiro, 24 de agasto de 1945.
— Cel. Samuel da Silva Caldas, DiretorPresidente.

N.° 11.475 — Dias: 25-8 e 10 e 20-9-45nrs 85,70).

Partido Nacional Popular Demo-
crático

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDIN ÁRIA

Ficam convocados todos os sócios adep-
tos para alteração cio artigo primeiro dos
Estatutos em vigor, em assembléia ge-
ral extraordinária, que se realizará no
dia 27 deste mós, às 20 horas, na sede
social, de acõrdo com os Estatutos so-
ciais (art. 30).

O Secretário Geral. — Waldemar Rocha.
(N.° 11.354 — 24-8-45 — Cr$ 14,30).

Declaração
Declaro que perdi a minha carteira de

estrangeiro, modélo 19, n." 710.328.
Rio de Janeiro, 24 de agasto de 194$.

— Severino de .Souza Monteiro.
Firma reconhecida no Cartório do 23.°

Oficio de Rotas.
(N." 11.358 — 24-8-45 — Cr$ 24,50).

Companhia Fábrica de Tecidos
"Covilhã"

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas
a se reunirem em assembléia geral ex-
traordinária no dia 3 cie setembro, às
quinze horas, na sede da Companhia, à
Rua Garibaldi n.. 187. para o fim es-
pecial de tomarem conhecimento do de-
pósito feito de acardo com a lei e re-
ferente ao aumento de capital, da lista
elos subscritores e ratificarem o mesmo
aumento.

Rio de Janeiro. 24 de agasto de 1945.
Pela Companhia Fábrica de Tecidos "Co-
vilhã". — C. A. Henshaw, Diretor Pre-sidente.

AVISO — Aos senhores acionistas foi
fixado o prazo de trinta dias para exer-
cerem o direito de preferência para a
subscrição do aumento do capital o qual
termina no dia um de setembro.

(N.° 11.464 — Dias: 25 e 30-8-45 e 3
de setembro de 1945 — Cri 88.70) •

Declaração
João 'suado, trabalhador, da 4.. Divisão

da I. L. T. 8, inscrito sob o n.° 13.437,
declara para todos os efeitos que o seu
nome verdadeiro é João 'gelado da Silva,
conforme o seu Titulo de Eleitor.

Valparaiba, 17 de agasto de 1945. —
João Ignacio da Silva.

(Firma reconhecida no Cartório do 1." _
Oficio — Valparalba — Estado de São
Paulo).

(N.° 11.338 — Cr$ 58,10 — Dias: 24,
25 e 27-8-45 — 32-3-45).

Declaração
Antonio Gonçalves Teixeira, declara ter

perdido sua carteira modelo 19.

Rio de Janeiro, 23 de agasto de 1943.
Antonio Gonçalves Teixeira.

(Firma reconhecida no Cartório do 8.•
Orfcio de Notas).

(N.. 11.311 — Cr$ 24,50 — Dias; 24,
25 e 27-8-45 — 23-8-45). 	 •
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Balla° Figueiredo Rocha S. A.
A5SE1411-, Lá IA =AL EN.T11.10RDINÂRIA

Convocação
a Diretoria convida os Srs. acionistas

para se reunirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária. a se realizar no dia 3 de se-
tembro p. f., às 14 horas, na sede do
Banco, à Rua da Quitanda n.° 111. loja,
a fim de deliberarem sôbre: a) alteração
dos estatutos do Banco nos seus artigos
6.°, 8.°, 9.., 10, 11, 12 e 14; b) eleição
de nova Diretoria.

Rio de Janeiro. 23 de agôsto de 1945.
•-• J. de Figueiredo Rocha, Diretor-Presi-
dente. - C. Monteiro de Queiroz, Diretor-
Tesoureiro.

(N.° 11.316 - Cr$ 85,70 - Dias: 24,
25 e 27-8-45 - 23-8-45).

Casa Bancária Cavalcânti
(Comandita por Ações)

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Segunda convocação
São convidados os senhores acionistas

a se reunirem às 17 heras do dia 30 de
agósto, na sede social à Rua do Rosário
na 150, 2.° andar, em Assembléia Geral
Extraordinária (2.. convocação) para apro-
vação do aumento de capital, autorização
para novo aumento de capital, eleição do
Conselho Fiscal e Conselho Consultivo e
assuntos gerais.

Rio de Janeiro, 21 de agósto de 1945.
- Carlos Cavalcanti de Albuquerque, Di-
retor.

(N.° 11.336 - Cr$ 61,20 - Dias: 23.
24 e 25-8-45 - 21-8-45).

Standard Electrica S. A.
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convocação
São conviClados os senhores acionistas

a comparecerem à Assembléia Geral Ex-
traerdinária, que se deve realizar em 30
de agõsto de 1945, às 15 horas, para o fim
especial de tomarem conhecimento de
uma proposta da Diretoria relativa à aqui-
sição de terreno para a construção de
nova fábrica e emissão de debentures em
pagamento de parte do preço de aqui-
sição do referido terreno, assim como de-
liberarem sôbre todos os assuntos conexos
ou rerrelatos.

Rio de Janeiro, 18 de agAsto de 1945.
- A. U. Pinkney, Diretor-Presidente. -
Fernando Cícero Venoso, Diretor-Secre-
tário.

(N.° 11.332 - Cr$ 70,40 - Dias: 23,
24 e 25-8-45 - 21-8-45).

Declaração
Declaro que perdi a minha carteira de

estrangeiro modelo 19, n.^ 641.077.
Rio de Janeiro, 23 de julho de 1945. -

Manoel Joaquim Fernandes.
(Firma reconhecida no Cartório do 3.°

Oficio de Notas).
(N.. 11.323 - Cr$ 24,50 - Dias: 24,

25 e 27-8-45 - 23-8-45).

Banco Econômico do Brasil S. A.
ASSEMELÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Aviso aos acionistas
São convidados os senhores asionistas,

a se reunirem no próximo dia 31, na sede
social à Rua 1.° de Março n.° 13. em
Assembléia Geral Extraordinária, com a
seguinte ordem do dia:

1.°) Tomarem conhecimento da renún-
cia de um diretor:

2S) Procederem à eleição de um diretor
para preenchimento dêsse cargo vago.

Rio de Janeiro, 23 de agdsto de 1945.
Camilo Altilio Filho. - Antonio Borges.
(N.. 11.348 - Cr$ 55,10 - Dias: 24,

25 e 28-8-45 - 23-8-45).

Convidamos os Srs. acionistas para a
Assembléia Geral Ordinária a realizar-se
às 14 horas do dia 31 do corrente, na
sede social, à Rua Teófilo Otoni n.* 81,
para exame e Julgamento do Relatório
atos, contas da Diretoria e parecer do
Conselho Fiscal, relativos ao exercício en-
cerrado em 30 de junho p. p. bem como
elegerem os membros efetivos e suplentes
do Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro, 23 de agósto de 1945.
- Fabio Garcia Bastos, Diretor-Presidente.
- José Americano Soares, Diretor-Ge-
rente.

(N.° 11.300 - Cr$ 64,30 - Dias: 24,
25 e 27-8-45 - 23-8-45).

Linotypo do Brasil S. A.
Acham-se à disposição dos senhores

acionistas, na sede social, à Rua Pharoux
n.° 19, todos os documentos a que se re-
fere o art. 99 da lei de sociedades por
ações.

Rio de Janeiro, 17 de agósto de 1945. -
George W. Mattos, Diretor-Presidente. -
Carlos Barradas Aguiar, Diretor-Secretá-
rio.

(Firma reconhecida de George W. Mat-
tox, no Cartório do 11.° Ofício de Notas).

(N.° 11.347 - Cr$ 39,80 - Dias: 24,
25 e 28-8-45 - 23-8-45).

Companhia Fôrça e Luz Carioba

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORD/NÁRIA

Primeira convocação

Convidam-se os Srs. acionistas para uma
Assembléia Geral Extraordinária da Com-
panhia Fórça e Luz Carloba, a realizar-
se na sede da Companhia, à Avenida Rio
Branco as. 135-137, 12.0 andar, no dia
3 de setembro de 1945, às 11 horas da
manhã, a fim de deliberar sôbre uma pro-
posta da Diretoria para o aumento do ca-
pital social e reforma de estatutos, com
Parecer do, Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro, 21 de ageksto de 1945.
- Léo Amarai Penna, Diretor-Presidente.
- Luiz Burgos Netto, Diretor-Tesoureiro.
- Peter C. Peterson, Diretor-Secretário. -
aforaste Penido Monteiro, Diretor-Juridico.
- Marcello de Miranda Ribeiro, Diretor-
Comercial.

(N.° 11.293 - Cr$ 70,40 -- Dias: 23,
24 e 25-8-45 -

de Cimento Portland
"Paraíso"

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Segunda convocação
São convidados os senhores acionistas

da Companhia de Cimento Portland "Pa-
raíso" 8. A., a se reunirem em Assem-
bléia Geral Extraordinária no dia 29 do
corrente mês de agôsto, às 14 horas na
sede da Companhia à Avenida Graça Ara-
nha n. o 57, 4.. andar, sala 410, para os
seguintes fins:

1.°) exame e solução dos problemas
econômicos financeiros da Companhia.

2.°) redução do número de diretores;
3.°) preenchimento de vagas abertas na

Administração e no Conselho Fiscal em
virtude de não terem tomado posse dois
diretores e de renuncias. Para que as de-
liberações sôbre o 1. 0 item possam ter a
maior amplitude, dentro de qualquer das
modalidades previstas no art. 105 da lei
n.° 2.627, de 28 de setembro de 1940,
serão observadas para a realização da As-
sembléia as ,disposições do art. 104 da
mesma lei. Ficam suspensas, a partir des-
ta data até à realização da Assembléia,
as transferènelas de ações.

RIO de Janeiro, 20 de agôsto de 1945.
- José Augusto Godtnho, Presidente. -
Manoel Rodrigues Aires, Tesoureiro.

(N.° 11.314 - Cr$ 113,20 - Dias: 24,
25 e 27-8-45 - 23-8-45).

Companhia Fdrça e Luz Nordeste
do Brasil

Aviso aos acionistas

Tendo a Assembléia Geral Extraordis
• realizada cm 13 dêste mês, auto-
rizado o aumento do capital social de
Cr$ 15.000.000,00 jquinze milhões de cru-
zeiros) para Cr$ 20.000.000,00 (vinte mi-
lhões de cruzeiros), por subscrição parti-
cular, mediante emisão de 25.000 novas
ações comuns nominativas realizadas in-
tegralmente em d_nheiro no ato da subs-
crição. ficam os Srs. acionistas avisados
de que deverão exercer o direito de pre-
ferência para subscrição do aumento do
capital, de acórdo com a estabelecido no
art. 111 do Decreto-lei na 2.627, de 26 de
setembro de 1940, dentro de trinta dias
a contar da data da primeira publicação
dèste aviso, conforme o resolvido pela mes-
ma Assembléia.

Rio de Janeiro. 23 de agtisto de 1945.
-- Pela diretoria: Eugenio Gudin, Diretor-
Presidente.

(N.° 11.322 - Cr$ 91,80 - Dias: 24,
25 e 27-8-45 - 23-8-45).

Banco União Comercial S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORf. IN ÁR!A

A Diretoria convida os senhores acionis-
tas para se reunirem, na sede social. à
Rua tia Assembléia n.. 91, no dia 27 de
agaisto corrente. às 15 horas, a fim de
tomarem conhecimento do resultado da
subscrição do aumanto do capitai social,
autorizado pela Assembléia Geral Extra-
ordinária de 18 de outubro de 1944 e
demais atos relacicnados com o ref
aumento.

Rio de Janeiro. 16 de agõsto de 1945. -
Banco União Comercial S. A. - Beammio
Rangel, Diretor-Presidente. - Albere Can-
tinho, Diretor-Supeln tendente

(N.° 11.161 - era 61.10 - - D:as: 17,
22 e 25-8-45 - 16-8-45).

Companhia Brasileira de Fumo,.
em Fellha

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDIWIRIA

Ficam convocadas: os seohnres acionis-
tas para se reunireat em Assembléia Ge-
ral Extraordinária n.t sede da Companhia
à Avenida Rio Branco n.. 137, 8. s an-
dar, no dia 27 do ccrrente,, às 14 horas, a
fins de deliberar &Mire uma proposta da.
Diretoria relativa ao amuro:o do capital
social de Cr$ 20 . 000. Otai.0	 rs CrS . .
30.000.000.00, medlai,te a. subscrição ern
dinheiro de 50.000 ações .., ,,dinarlas do va-
lor nominal de Cri 2 00,00 cada urna e res

-pectivo parecer do Conselho riscai.
Rio de Janeiro, lt de agósto de 1945.

-- Pela diretoria: Mamas Walter Smith
Junior, Presidente.

(N.° 11.158 - era 82,60 - Dias: 17.
18 e 26-8-45 - 16-8-45)
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